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Introdução

A aceleração da globalização e a generalização das TIC 
impulsionou o processo de massificação do consumo 
de bens e serviços de índole cultural e de outros bens e 
serviços diferenciados por fatores de natureza intangível, 
especialmente relevante ao nível do consumo desses bens 
e serviços nas camadas e grupos sociais de menor poder 
de compra e/ou menor nível de habilitações. Os produtos 
culturais e criativos com conteúdo audiovisual são aqueles 
que, porventura, mais materializam este estreitamento de 
fronteiras e até a maior aproximação cultural entre povos.

O presente estudo, contratado pela Associação de 
Produtores Independentes de Televisão (APIT), tem 
como objetivo principal a análise do setor da produção 
de conteúdos audiovisuais em Portugal (sempre que 
possível, com foco especial na realidade dos produtores 
independentes para televisão), considerando também 
âmbitos setoriais mais alargados, designadamente, a cadeia 
de valor dos produtos audiovisuais, o setor mais amplo dos 
media e entretenimento e as indústrias culturais e criativas 
em geral. O setor da produção de conteúdos audiovisuais 
compreende, neste trabalho, o conjunto de atividades 
económicas responsáveis pela produção de conteúdos 
audiovisuais para televisão e cinema.

A par de uma vertente mais “positiva”, o estudo oferece 
igualmente uma vertente mais “normativa”, que permite 
escrutinar os aspetos fundamentais da “lei da televisão 
e dos serviços audiovisuais a pedido” e da “lei da arte do 
cinema e das atividades cinematográficas e audiovisuais” 
atualmente em vigor em Portugal e da sua comparação 
com outras realidades internacionais, designadamente em 
matéria de obrigações dos canais de cabo internacionais em 
termos de produção nacional.

Para o resultado final alcançado neste estudo contribuiu 
não só a consulta e valorização de uma vasta bibliografia 
pela equipa técnica que nele esteve envolvida, mas também 
o acesso a uma bateria de estatísticas oficiais produzidas e 
disponibilizadas por entidades públicas, nacionais e euro-
peias. Contribuiu, igualmente, a vasta auscultação que 
foi levada a cabo através de um focus group realizado com 
produtores independentes associados da APIT e de entre-
vistas individualizadas a responsáveis de um leque diverso 
de atores direta e indiretamente relevantes para o setor 
estudado (ver Anexo 1).

Do ponto de vista da organização, o estudo foi estrutu-
rado em três grandes partes, as quais, conjuntamente, 
aglutinam oito capítulos. 

Na primeira parte do estudo, introduzem-se os grandes 
temas, conceitos e metodologias a abordar e a delimitação 
concreta do objeto de estudo. 

Na segunda parte do estudo, apresenta-se o diagnóstico 
competitivo do setor nacional da produção de conteúdos 
audiovisuais, comportando uma visão global acerca das 
grandes forças de mudança e tendências internacionais 
com impacto na atividade do setor da produção audiovi-
sual, uma apresentação da configuração do contexto inter-
nacional da atividade audiovisual (com destaque para os 
principais países produtores e uma breve síntese sobre as 
grandes produtoras audiovisuais), uma sistematização dos 
estudos de benchmarking internacional realizados inci-
dentes sobre países onde o setor da produção audiovisual 
conheceu uma evolução tendencialmente inspiradora para 
as empresas e as autoridades nacionais e, por último, a 
configuração, a dinâmica recente e as forças competitivas 
que impactam as atividades produtoras de conteúdos 
audiovisuais portuguesas.

Na terceira parte, vocacionada para o pensamento estra-
tégico sobre o futuro do setor da produção de conteúdos 
audiovisuais em Portugal, apresenta-se a SWOT setorial 
de síntese, sistematizam-se os principais desafios estra-
tégicos do setor da produção audiovisual no país segundo 
uma perspetiva de cadeia de valor e situam-se os dois 
cenários de desenvolvimento que se antecipam possíveis 
para o médio e longo prazo. O estudo termina com uma 
sistematização das principais conclusões e recomendações 
estratégicas tendo em vista melhorar a sustentabilidade, a 
competitividade e o reconhecimento do setor da produção 
audiovisual português no quadro nacional e internacional.
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2.1. Conteúdos audiovisuais: O que são? Qual a sua natureza?
O neologismo “audiovisual” surge pela primeira vez por volta de 1930 nos Estados 
Unidos da América, numa altura em que os progressos técnicos permitiram a tran-
sição do cinema mudo para o cinema falado. No entanto, não existe uma definição 
única e inequívoca para todos os protagonistas com responsabilidade no tema, 
sejam eles países, organizações internacionais, associações representativas, enti-
dades reguladoras, operadores ou produtores.

Em termos substantivos, pode-se entender o conceito de audiovisual em 
dois sentidos: um mais lato e outro mais restrito. Em sentido lato, o conceito de 
audiovisual estende-se praticamente a todos os meios utilizados para comunicar, 
recorrendo quer a elementos visuais ou auditivos, quer a ambos em simultâneo, 
incluindo os meios de comunicação de massas e os self-media, bem como os mais 
modernos meios tecnológicos. Em sentido mais restrito, o conceito de audiovi-
sual designa apenas os meios que utilizam simultaneamente os sentidos de visão 
e audição, constituindo uma linguagem sintética formada por imagem e som, 
podendo ainda comportar o movimento1.

Existe, assim, uma certa ambiguidade no conceito de “audiovisual” e, por arrasto, 
na identificação das atividades económicas que lhe estão associadas. Este quadro 
torna, portanto, imprescindível que se façam opções no presente estudo, pelo que, 
ao longo do trabalho, associar-se-á em regra o conceito de audiovisual à televisão 
e ao cinema. Em consequência, o setor dos conteúdos audiovisuais deverá ser 
entendido como o conjunto de atividades económicas responsáveis pela produção 
de conteúdos audiovisuais para televisão e cinema.

O enfoque do trabalho na televisão e no cinema não pode, porém, ignorar todo 
o processo de convergência que está em curso na área da comunicação e dos 
media. Com efeito, ao passo que, no passado, os diferentes tipos de media (tele-
visão, rádio, internet, imprensa) estavam separados por mercados de produtos, 
atualmente, com a dita convergência, essa separação é cada vez mais artificial. De 
facto, as mudanças tecnológicas que têm ocorrido tornam cada vez mais ténues as 
linhas que desagregam os tradicionais padrões de consumo de transmissão linear, 
entregues por meio de televisores e de salas de cinema, e os novos/alternativos 
meios, entregues via PC ou outros equipamentos (sobretudo móveis), reforçando 
a crescente convergência supramencionada.

A dimensão imaterial ou intangível de muitos dos bens e serviços culturais, onde 
se inclui o output resultante das atividades de produção de conteúdos audiovisuais, 
apresenta caraterísticas próximas das dos bens públicos, seja pela tendencial 
não-exclusividade dos mesmos (qualquer pessoa com um recetor de televisão ou 
com acesso à internet pode aceder a conteúdos produzidos) seja pela tendencial 
não-rivalidade (um número ilimitado de utilizadores podem aceder aos conteúdos 
sem reduzir a sua disponibilidade para os restantes). Neste sentido, dificilmente 
o mercado, por si só, gera um nível de conteúdos considerado socialmente ótimo.

Por outro lado, os bens e serviços culturais, dos quais os conteúdos audiovisuais 
são parte integrante, são geralmente muito onerosos na sua produção, incorpo-
rando, portanto, um forte risco de mercado. Para além disso, pelas caraterís-
ticas específicas de singularidade associadas à respetiva autoria, comportam uma 
relação estreita com a propriedade intelectual que envolvem.

Não é estranho, assim, que as políticas públicas assumam historicamente um 
papel relevante no setor do audiovisual, quer no apoio à produção de conteúdos 
culturais domésticos quer na promoção da diversidade e do pluralismo, na 
proteção da propriedade intelectual, na regulação das práticas de publicidade ou 
na interdição de conteúdo ilícito2.

1  Coutlier, J. (1975), L'ére d'Emerec 
ou la comunication audio-scripto-
visuelle à l'heure des self-media.

2  Doyle, G.(2016), Television 
Production, Funding Models and 
Exploitation of Content, Icono,  
Vol. 14 (2).
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2.2. Indústria da produção de conteúdos audiovisuais: delimi-
tação de atividades

No respeitante à delimitação das atividades económicas, como já se referiu, o 
presente estudo centra-se na indústria de produção de conteúdos audiovi-
suais para televisão e cinema (CAE 5911 - Produção de filmes, de vídeos e de 
programas de televisão). A CAE 5911 compreende as atividades de produção de 
filmes destinados a ser projetados em salas de cinema ou a ser difundidos pela 
televisão, em película, videocassete ou DVD, incluindo também a produção de 
programas de televisão e comerciais não realizados em estúdios de televisão3.

Não obstante a inclusão de produção de conteúdos para televisão e para 
cinema, o estudo procura relevar de forma particular a produção audio-
visual para televisão e, especialmente, aquela que é realizada por produ-
tores independentes. Desse modo, sempre que possível e que existe infor-
mação disponível para o efeito, analisa-se com maior profundidade o setor da 
produção audiovisual segundo uma segmentação de acordo com a especiali-
zação produtiva das empresas. Os segmentos a considerar para o efeito serão a 
“produção independente de televisão” (associados e não associados da APIT), a 
“produção independente com atividade minoritária na produção de televisão”, 
a “produção dependente de operador de televisão”, a “produção de publi-
cidade”, a “produção de cinema”, a “distribuição de cinema” e a “operação/ 
fornecimento de meios técnicos e/ou serviços audiovisuais”.

Importa ressalvar que esta classificação não deve ser vista de forma estanque e 
como uma classificação absoluta e intemporal das empresas de produção audio-
visual, uma vez que, como é sabido, algumas delas produzem quer para cinema 
quer para televisão e até para outros fins, variando a proporção dos “setores 
clientes” de ano para ano. Este exercício tem, sim, como objetivo aprofundar 
um pouco mais o conhecimento sobre o objeto de estudo e a real dimensão da 
produção de conteúdos para televisão.

A identificação das empresas foi realizada com base em micro dados empresa-
riais e informação disponível no website das empresas, com o contributo da APIT.

2.3. Cadeia de valor dos conteúdos audiovisuais: delimitação de 
atividades

A indústria do audiovisual não corresponde a um mero conjunto de atividades 
isoladas com cadeias de conceção, produção e vendas estanques e separadas, 
mas antes a um conjunto de atividades entrelaçadas e interrelacionadas, em que 
os interesses económicos e empresariais por vezes evoluem para situações de 
fusões e aquisições e, assim, para lógicas de grupos empresariais que, além de 
possuírem capacidade interna de produção, distribuem e/ou transmitem esses 
conteúdos para o consumidor final.

Ainda assim, tipicamente, é mais frequente encontrar os vários elos da cadeia 
de valor do produto audiovisual dispersos por vários agentes independentes 
e especializados em atividades específicas, do que aglomerados empresariais 
totalmente integrados. 

Tendo em conta as realidades nacional e internacional, a cadeia de valor do 
conteúdo audiovisual pode ser segmentada em quatro elos principais de 
atividades.

O primeiro elo é composto pelos autores da ideia e/ou da obra subjacente ao 
conteúdo, o qual, muitas vezes, se encontra desligado do produto audiovisual 
(e.g. escritores que escrevem um livro sem pensarem na possibilidade da sua 
adaptação ao cinema ou televisão).

FIGURA 1. ATIVIDADES DE 
PRODUÇÃO DE CONTEÚDOS 
AUDIOVISUAIS ENQUADRADOS  
NA CAE 5911
Fonte: Elaboração própria

Produção de conteúdos audiovisuais

Subsetores de produção 
de conteúdos audiovisuais

Produção independente
de televisão

Produção dependente
de operador de televisão

Produção independente com
atividade minoritária na
produção para televisão

Produção de publicidade

Produção de cinema

Distribuidor de cinema
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3  Estes filmes são normalmente 
produzidos em estúdios cinematográ-
ficos ou em laboratórios especializa-
dos, compreendendo a produção de 
longas e curtas-metragens, filmes de 
animação, documentários, desenhos 
animados e outras produções 
similares, independentemente do 
tema e do fim (educativo, religioso, 
informativo, publicitário, cultural, etc.). 
Inclui a produção de programas de 
televisão e comerciais não realizados 
em estúdios de televisão.
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O segundo elo, que, em boa verdade, corresponde à primeira etapa produtiva 
da indústria do audiovisual, é constituído pelos produtores de filmes e conteúdos 
televisivos, os quais internalizam normalmente as atividades de desenvolvimento 
de conteúdos e o piloto dos produtos (pré-produção), a produção propriamente 
dita e a edição dos produtos finais (pós-produção). Em casos mais específicos 
e, maioritariamente, em projetos cinematográficos, esta atividade pode não 
estar internalizada nas produtoras, sendo subcontratada a empresas especiali-
zadas em atividades de pós-produção (edição de vídeo, legendagem, animação 
gráfica, etc.). Esta autonomização está, inclusivamente, prevista na Classificação 
Portuguesa das Atividades Económicas através como um subsetor autónomo: a 
CAE 5912.

O elo seguinte da cadeia de valor compreende a distribuição de produtos audio-
visuais a outros agentes empresariais, usualmente segundo uma lógica de B2B 
(CAE 5913). As empresas que desenvolvem estas atividades funcionam como 
“agentes” dos produtores, assegurando a sua interligação com os vários mercados 
geográficos ou adquirindo os direitos sobre os conteúdos para posterior venda 
dos mesmos a canais televisivos ou empresas de projeção cinematográfica.

Por fim, surge o elo que inclui as tipologias de entidades que compõe o subsetor 
de atividade mais próximo do consumidor final e que têm como atividade a 
transmissão de conteúdos televisivos ou a projeção de filmes em cinemas (CAE 5914 
e CAE 6020).

A cadeia de valor “tradicional” acabaria definitivamente aqui, num contexto 
em que a televisão de acesso não condicionado (em sinal analógico, antes, 
e em TDT agora) fosse uma realidade efetiva (como é em alguns países). Mas, 
mais recentemente, com as transformações tecnológicas que alteraram por 
completo o modo de distribuição, consumo e interação de e com os conteúdos 
audiovisuais, assume-se como relevante incluir as atividades de telecomunica-
ções como um novo elo desta cadeia de valor. De facto, existe uma crescente 
convergência na distribuição do sinal de televisão, internet, telefone e telemóvel 
através das mesmas infraestruturas físicas de cabo, fibra e satélite. As operações 
de telecomunicações são, por isso, uma atividade cada vez mais presente e com 
uma influência direta na capacidade dos conteúdos chegarem ao consumidor 
final (CAE 61).

Não obstante esta relevância, os operadores de telecomunicações estão inse-
ridos em grupos empresariais e nem sempre é simples caracterizar a atividade de 
telecomunicações propriamente dita para televisão através dos seus relatórios 
e contas. Por esse motivo, este elo da cadeia de valor será referido ao longo da 
análise do setor nacional de forma pontual e qualitativa, evitando-se assim a 
apresentação de informação pouco fiável acerca da sua atividade em televisão.

Tal como veremos em capítulos subsequentes, a lógica linear que a cadeia 
de valor dos conteúdos audiovisuais assumiu historicamente está em declínio 
acelerado, tendo emergido uma importante lógica circular e interativa, onde 
o consumidor ganhou enorme poder, seja pela escolha dos conteúdos a que quer 
aceder seja pela própria produção de conteúdos e sua divulgação em plataformas 
de vídeo online.

No quadro atual do mercado, existe uma crescente interdependência entre 
produtores e distribuidores de conteúdos, ou seja, entre as empresas de media 
e os operadores de telecomunicações. Quer pela necessidade de distribuir 
conteúdos atuais pelos operadores de telecomunicações, quer pela necessi-
dade de difundir os vários conteúdos/canais pelos consumidores, a interdepen-
dência e integração destes dois setores é cada vez maior. Independentemente de 
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existirem ou não fusões e aquisições entre estes setores, a necessidade de enten-
dimento dos vários intervenientes para o desenvolvimento dos seus negócios é 
fundamental. Significa isto que a tradicional cadeia de valor que fluía de forma 
linear e com um padrão quase previsível já não funciona. Atualmente, a cadeia 
de valor necessita de ser mais envolvente e adaptável à mudança, pelo que se 
orienta segundo uma trajetória circular e não linear. 

O facto é que perante o novo ecossistema do audiovisual, as fronteiras que 
separavam os vários elos da cadeia de valor se desvaneceram. Hoje, o consu-
midor final, por exemplo, pode ser considerado um produtor e/ou distribuidor 
amador, participando, por isso, quer na fase inicial quer na fase final da cadeia 
de valor dos conteúdos audiovisuais.

FIGURA 2. CADEIA DE VALOR DOS 
CONTEÚDOS AUDIOVISUAIS

Fonte: Elaboração própria
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CAE Rev. 3 Principais atividades, produtos e serviços

5912 Compreende, nomeadamente, as atividades de montagem, corte, dobragem, legendagem, trucagem, 
animação gráfica, efeitos de computador, sonorização e imagens de síntese. Inclui atividades dos 
laboratórios para produção de filmes e dos laboratórios especiais para filmes de animação.

5913 Compreende as atividades de distribuição de filmes, vídeos, DVD e programas de televisão a empresas 
(não ao público), para a realização de espetáculos públicos ou a difusão televisiva. Inclui a aquisição 
dos direitos de distribuição de filmes, vídeos, DVD e programas de televisão.

5914 Compreende as atividades de projeção (exibição) de filmes ou de vídeos em salas de cinema, ar livre, 
em salas particulares ou outras instalações de projeção.

6020 Compreende as atividades de criação de programação dos canais de televisão a partir de componen-
tes adquiridas (filmes, documentários, etc.), componentes produzidas (noticiários, reportagens, etc.) ou 
combinação das duas. Estes canais de televisão podem ser transmitidos pelas unidades produtoras ou 
por terceiros, tais como, empresas por cabo ou fornecedores de televisão por satélite.

61 Compreende as atividades que permitem a transferência de informação de um remetente para um ou 
mais destinatários, de forma utilizável, nas mais variadas formas (som, imagem, texto, dados, voz). Os 
meios de transmissão (cabo, rádio, satélite, etc.) podem ser baseados numa única
tecnologia ou na combinação de tecnologias.

Em termos operacionais, e numa perspetiva de cadeia alargada, considerar-
se-ão neste estudo a CAE 5912 - Atividades técnicas de pós-produção para 
filmes, vídeos e programas de televisão, a CAE 5913 - Distribuição de filmes, 
de vídeos e de programas de televisão, a CAE 6020 - Atividades de televisão e, 
complementarmente e a CAE 5914 - Projeção de filmes e de vídeos (Tabela 1) 
para caracterizar e analisar a situação atual e a evolução recente da cadeia de 
valor do conteúdo audiovisual com o intuito de apresentarmos um panorama 
competitivo do ambiente onde a produção de conteúdos audiovisual se insere.

A indústria das telecomunicações tem passado por um processo de mudança 
radical ao longo dos últimos 10 anos. O ritmo acelerado dos avanços tecnológicos, 
incluindo a mudança da voz para os dados, da rede fixa para a móvel e do cabo 
para a fibra, está a redefinir os parâmetros das telecomunicações e os mercados 
de media. À medida que estas transformações estão a alterar o mercado, existe 
um consenso crescente de que a regulamentação que incide sobre esta indústria 
deve ser reavaliada de modo a acomodar todo este processo.

A verdade é que ao longo deste período, os operadores têm diversificado a sua 
oferta e aumentado a sua atuação no mercado, vindo, por isso, ocupar um papel 
cada vez mais ativo na cadeia de valor dos conteúdos audiovisuais, nomeada-
mente no que respeita às formas de distribuição e consumo dos mesmos. Para 
além disso, a convergência entre serviços e tecnologia tem esbatido as linhas de 
distinção tradicional entre telecomunicações e radiodifusão televisiva, pelo que 
a intensidade de competição se tem elevado a um ritmo alucinante.

2.4. Conteúdos audiovisuais no contexto do setor dos media e 
entretenimento e do setor cultural e criativo

O conceito das indústrias criativas nasceu do “reconhecimento de que a 
cultura e a criatividade se tinham tornado fatores competitivos estratégicos 
para quase todas as atividades económicas de bens e serviços”, em especial nos 
mercados de consumo final mais dinâmicos. Nasceu, ainda, a partir da “afirmação 
das cidades terciarizadas como espaços privilegiados de criação de riqueza, colo-
cando o acento tónico na formação dos ambientes, dos serviços, das competên-
cias e dos talentos mais necessários ou favoráveis à ‘criatividade’”4. 

A economia criativa articula uma dimensão setorial – um setor cultural e 
criativo que engloba um núcleo de atividades diretamente ligadas às artes e 

TABELA 1. DELIMITAÇÃO SETORIAL 
DAS ATIVIDADES DA CADEIA DE 
VALOR DO SETOR AUDIOVISUAL
Fonte: INE - Classificação Portuguesa das 
Atividades Económicas, Rev.3

4  AM&A (2012), O Setor Cultural 
e Criativo em Portugal: Contornos, 
Dimensão e Potencial.
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ao património, as indústrias culturais e um núcleo de atividades diretamente 
ligadas às funções e profissões de forte intensidade criativa – e uma dimensão 
transversal – o grau diferenciado de penetração das componentes culturais e 
criativas na generalidade das cadeias de conceção, produção e distribuição de 
bens e serviços independente do respetivo conteúdo e utilidade.

“Os bens e serviços culturais comportam, por isso, uma dimensão própria de 
valor humano e social, associada a processos de capacitação (“empowerment”) 
individuais e coletivos, nomeadamente no que respeita à difusão de modelos 
comportamentais, institucionais e civilizacionais, que os aproxima da configu-
ração dos bens de mérito. O consumo de muitos dos bens e serviços culturais 
está, assim, associado à produção de externalidades positivas significativas, 
seja em matéria de coesão económica, social e territorial, seja em matéria de 
construção e preservação de formas de identidade e singularidade comunitá-
rias, que não são necessariamente incorporadas nem no valor percecionado pelo 
mercado, nem no respetivo preço”5.

O património cultural, as artes visuais e performativas, o cinema, a música, 
a edição, a moda ou o design manifestam-se fortemente no quotidiano, mas o 
possível contributo dos setores culturais e criativos para o desenvolvimento 
social e económico da UE não é ainda plenamente reconhecido. Para além disso, 
a globalização e a transição para a era digital colocam desafios importantes ao 
setor, pelo que é imperativo promover as adaptações necessárias de modo a 
alavancar todo o seu potencial, bem como valorizar e melhorar a reconhecida 
excelência da Europa enquanto vantagem comparativa na cena mundial. 

O conteúdo cultural e criativo, num anterior mundo analógico, era bastante 
fácil e quase intuitivo de identificar, consistindo tradicionalmente em música, 
filmes, livros impressos, jornais e revistas, televisão e rádio. Outros trabalhos 
criativos como as performances ao vivo, as artes plásticas e visuais e a arquite-
tura, também fazem parte do grande cenário, mas raramente são identificados 
como conteúdo.

5  AM&A (2010), O Setor Cultural  
e Criativo em Portugal.

FIGURA 3. ECOSSISTEMA DAS 
INDÚSTRIAS CULTURAIS E CRIATIVAS
Fonte: Elaboração própria
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A mudança digital afetou todo o setor cultural e criativo e tornou possível que 
o output passasse a ter, de alguma forma, uma vertente digital. Assim, qualquer 
descrição digital de um produto criativo que é consumido, física ou virtual-
mente, e que é transmitido de um criativo para um consumidor, deve ser consi-
derado conteúdo.

Uma caraterística deste tipo de setor é a elevada fragmentação em termos 
nacionais e linguísticos. Ainda que a diversidade cultural resultante constitua 
uma vantagem europeia clara, também conduz a uma circulação transnacional 
limitada e insuficiente de obras e operadores culturais e criativos dentro e fora 
da UE, a desequilíbrios geográficos e, consequentemente, à limitação das esco-
lhas dos consumidores.

Em síntese, importa assim salientar que, ao longo do estudo, a análise focar-
se-á na produção de conteúdos audiovisuais para televisão, que por sua vez se 
encontra enquadrada numa ótica de cadeia de valor do setor do audiovisual. 
Alargando ainda mais a esfera de integração, temos as indústrias de media e 
entretenimento e as indústrias culturais e criativas a abrigar os dois pontos 
fundamentais da análise no estudo em causa. 

FIGURA 4. OBJETO(S) DE ESTUDO: 
O AUDIOVISUAL NO CONTEXTO DAS 
INDÚSTRIAS CULTURAIS E CRIATIVAS
Fonte: Elaboração própria

Indústrias culturais e criativas

Setor do audiovisual  
(incluindo pós-produção,  
distribuição e emissão)

Produção  
de conteúdos  
audiovisuais  

(foco de análise  
no estudo)

Media e entretenimento

2.  Conteúdos Audiovisuais



Produção de C
onteúdos A

udiovisuais em
 Portugal Estudo Estratégico

relatório final

14

Forças de Mudança 
no “Ecossistema” dos 
Conteúdos Audiovisuais

3.1. Drivers de mudança

3.2. Mudanças no quadro regu-
lamentar e no financiamento 
da produção de conteúdos 
audiovisuais



15

3.1. Drivers de mudança
O setor do audiovisual e, mais em geral, o setor da comunicação e entreteni-
mento estão a passar por mudanças muito profundas ao longo de toda a cadeia 
de valor que lhe está subjacente, muito impulsionadas por um consumidor mais 
exigente, pela expansão do cabo, pela importância crescente da tecnologia 
digital, pela conectividade ubíqua e pela apresentação de dispositivos cada vez 
mais modernos. Como resultado, novas tendências estão a ganhar destaque 
rapidamente em torno das atividades a estudar, nomeadamente ao nível das 
redes sociais, dispositivos móveis, “wearables”, computação na nuvem, transa-
ções em tempo real, microtransações e compras programadas, entre outros. Estas 
tendências estão a alterar a forma como os consumidores acedem, consomem e 
pagam por novos conteúdos, criando intermináveis opções de consumo, entre 
múltiplos dispositivos móveis ou fixos, escolha entre formato impresso ‘vs’ 
digital, compras ao balcão ‘vs’ on-demand, gratuito ‘vs’ pago, próprio ‘vs’ aluguer 
ou transacionável ‘vs’ subscrito. Tudo isto tem repercussões enormes sobre as 
atividades de produção de conteúdos.

As mudanças nos modelos de negócio associados a estas tendências 
são profundas, uma vez que a migração para a tecnologia digital capacita as 
empresas para reduzir as fronteiras entre as várias etapas individuais na cadeia 
de valor: agregadores e produtores de conteúdo procuram aproximar-se dos 
consumidores através do lançamento de novos produtos/serviços; por sua vez, 
os distribuidores de conteúdos direcionam-se para a produção de conteúdos e os 
produtores de hardware oferecem crescentemente soluções integradas, combi-
nando dispositivos, sistemas operativos e acesso a conteúdos através de uma 
única plataforma (veja-se o caso da Apple).

Os mais recentes desenvolvimentos ao nível digital estão a abrir o contexto 
competitivo a novas realidades (veja-se, por exemplo, a proposta de valor e 
posicionamento da Netflix) e estão, igualmente, a impulsionar e a trans-
formar a indústria da publicidade, tanto nas grandes categorias de produtos/ 
serviços como nos mais variados nichos, passando pela publicidade digital fora 
de casa, o cinema e os videojogos, beneficiando da alavancagem dada pelas 
mais recentes melhorias em alguns indicadores macroeconómicos. Na verdade, 
os investimentos realizados através da publicidade digital deverão ultrapassar 
rapidamente a publicidade em televisão, uma tendência que dificilmente alguém 
poderia prever há dez anos atrás.

A indústria da televisão, em particular, tem passado por todo um processo de 
mudança. Com efeito, são vários os fatores que contribuem para esta reconfigu-
ração, desde fatores mais transversais que remetem para as indústrias culturais 
e criativas, até fatores mais particulares que afetam a televisão e, mais concreta-
mente, o setor das atividades de produção de conteúdos audiovisuais.

Compreender o impacto destas mudanças torna-se, assim, fundamental para 
perspetivar as principais oportunidades e ameaças ao setor, bem como o futuro 
dos produtores independentes de conteúdos audiovisuais.

Drivers de mudança transversais
URBANIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL

A aglomeração crescente das populações tem vindo a impulsionar a neces-
sidade de comunicação e interação social entre elas, por via direta ou digital. 
Assim, o desenvolvimento económico e social alavanca a capacidade de comuni-
cação e interpretação de conteúdos, o que fundamenta amplamente o escalonar 
da procura de conteúdos audiovisuais.
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Adicionalmente, o ritmo da vida urbana cada vez mais veloz e fugaz “obriga” 
a um consumo rápido e prático de conteúdos, muitas vezes de forma individua-
lizada e personalizada. Apesar desta componente de celeridade, o facto de os 
níveis médios de educação e formação apresentarem uma evolução positiva ao 
longo dos anos, tem vindo a fazer com que o grau de exigência na qualidade e 
diversidade dos conteúdos presentes nos bens culturais e criativos em sentido 
amplo e nos produtos audiovisuais em particular seja cada vez maior.

No seguimento do aumento da qualificação da população e da globalização, 
as barreiras linguísticas têm-se desvanecido, especialmente do inglês, fragili-
zando assim a vantagem que existia das outras línguas, como é o caso da língua 
portuguesa no contexto dos PALOP.

No estudo sobre o “O Setor Cultural e Criativo em Portugal”, a Augusto Mateus 
e Associados apresentou de forma abrangente algumas das tendências globais 
de mudança que agora são recuperadas:

a afirmação da globalização e da crescente interdependência interna-
cional, que se fez sentir de forma especialmente aprofundada no último 
quarto de século, não só não ficou à margem do setor cultural, como este, 
em muitos aspetos, se transformou num acelerador da própria globalização;

no que diz respeito à mobilidade global de bens, serviços, informação, 
capitais e pessoas, esta também se alterou por completo, sendo drastica-
mente favorecida pela forte redução do preço relativo do transporte inter-
nacional, com destaque para o transporte aéreo, que permitiu que o cluster 
alargado das atividades polarizadas pelo turismo se convertesse, na tran-
sição para o século XXI, numa das mais relevantes “indústrias” na globali-
zação e, seguramente, naquela que apresenta à escala mundial, os impactos 
mais significativos no emprego e no território e, muito especialmente, na 
dinamização dos públicos para o núcleo-duro do setor cultural (património, 
artes, museus);

o aumento do tempo livre e de lazer associado à redução global do tempo 
de trabalho, traduziu-se num alargamento e diversificação do(s) tempo(s) 
de consumo, na subida substancial do nível médio de escolaridade da popu-
lação associado ao reforço do investimento público e privado em educação 
e numa maior capacitação dos consumidores para a fruição dos produtos 
mais intensivos em conteúdos, valores patrimoniais e elementos imateriais 
– com reflexos muito relevantes na progressão quantitativa e qualitativa da 
procura de bens e serviços culturais;

a progressiva valorização da diversidade cultural nos processos de mundia-
lização, empurrada pelo valor crescente assumido pelo património e pelos 
conteúdos, que se articula com a emergência de “novas culturas”, enquanto 
fator de diversidade, criação e integração social, designadamente as asso-
ciadas à autonomização da juventude em meios urbanos ou à convivência 
intercultural propiciada pelas migrações internacionais, e a afirmação cres-
cente das dinâmicas culturais no desenvolvimento e regeneração urbanos.

CONSUMO DE BENS CULTURAIS E CRIATIVOS

Nas economias mais avançadas, especialmente nas economias europeias 
sujeitas à perda de dinamismo económico induzida pelo envelhecimento da 
população, a inovação e a diferenciação dos processos e dos produtos consti-
tuem um caminho inescapável para voltar a crescer e a gerar emprego suficiente 
para satisfazer uma procura social mais qualificada. Por isso, o futuro das econo-
mias europeias, bem como da economia portuguesa, depende decisivamente da 
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respetiva capacidade em colocar a cultura, a criatividade e o conhecimento no 
centro das atividades económicas.

Neste sentido, o processo de massificação do consumo de bens e serviços 
de índole cultural, onde se incluem os conteúdos audiovisuais para televisão, 
corresponde a um processo descendente de penetração progressiva do consumo 
desses bens e serviços nas camadas e grupos sociais de menor poder de compra 
e/ou menor nível de habilitações e qualificações alcançadas, através de suces-
sivos ciclos de consumo que vão incorporando segmentos de consumidores cada 
vez mais alargados (efeito “trickle down”).

O mercado cultural foi surgindo, assim, como um mercado dinâmico, onde 
o consumo de produtos culturais tende a gerar uma expansão significativa e 
sustentada, quer da respetiva procura, quer da procura de produtos comple-
mentares, alimentada por uma difusão progressivamente alargada a diferentes 
grupos e camadas sociais de hábitos, práticas e formas de consumo.

A criação de mercados globais, a alteração radical das formas de criação e 
difusão artística e cultural, sob o impacto da globalização, produziu efeitos 
diretos e indiretos nas estruturas nacionais e locais e nas atividades cultu-
rais, combinando elementos de abertura e proteção e de convergência e de 
diferenciação.

A abertura de novos espaços de conhecimento, de difusão da cultura e de acesso à 
informação, no quadro do desenvolvimento da sociedade de informação, apoiados 
quer na penetração exponencial das novas tecnologias de informação e comuni-
cação ao nível das empresas, da administração pública e doméstico quer na “digi-
talização” da comunicação social, onde a televisão assume um peso determinante, 
tem contribuindo para um significativo crescimento do comércio internacional de 
bens culturais, acelerado pelo desenvolvimento das telecomunicações, das indús-
trias multimédia e da internet.

No entanto, as plataformas de suporte a esse consumo têm passado por uma 
reconfiguração ao longo da última década, amplamente justificada pelo desen-
volvimento tecnológico e pela seletividade e exigência cada vez maiores por 
parte dos consumidores, em particular na escolha do que querem ver, onde e 
quando.

DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO

O desenvolvimento das tecnologias de informação e comunicação, 
enquanto tendência estrutural de médio e longo prazo, tem conduzido a uma 
alteração dos padrões de oferta e de consumo culturais, onde as possibilidades 
abertas pelo comércio eletrónico ainda apenas fizeram um pequeno caminho em 
relação às suas potencialidades. Os impactos destes novos paradigmas e destas 
mudanças na oferta de produtos culturais constituem domínios relevantes de 
análise e, sobretudo, um elemento determinante para as opções estratégicas 
e instrumentais das políticas públicas quer no setor cultural quer em muitas 
outras dimensões da organização da vida económica e social e do próprio Estado.

O setor cultural tem incorporado, nos anos mais recentes, com a difusão cres-
centemente generalizada da utilização das novas tecnologias de informação, 
uma dimensão de “cultura de suporte digital”, concertando conteúdos, tecno-
logias e serviços. A afirmação da sociedade da informação tem estimulado, com 
efeito, a produção e a procura de conteúdos bem como a progressiva incorpo-
ração de valor imaterial, associado ao conhecimento e à criação cultural, nas 
suas mais variadas formas, nos produtos.

3.  Forças de Mudança no “Ecossistema” dos Conteúdos Audiovisuais
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O desenvolvimento mundial de redes articuladas de informática e telecomu-
nicações (“telemática”), de grande capacidade e velocidade (“banda larga”) 
e capazes de distribuir informação sob múltiplas formas (voz, dados, imagem, 
nomeadamente), criou novas oportunidades e desafios ao desenvolvimento do 
setor cultural, quer em si mesmo, quer na utilização do valor acrescentado que 
pode decorrer da conjugação dos seus produtos com os de muitas outras ativi-
dades económicas e sociais.

É pois um facto que a atualidade se encontra marcada pela mudança no pano-
rama dos meios audiovisuais, caraterizada por um aumento constante da 
convergência dos serviços de comunicação e da forma como esses serviços 
são consumidos e distribuídos. Esta convergência pode ser entendida como a 
incorporação progressiva entre serviços de transmissão/radiodifusão tradicio-
nais e a internet, resultado da extensão do número de possibilidades de visua-
lização, desde os aparelhos de TV a serviços de comunicação social audiovisual 
entregues via computadores portáteis ou tablets e outros dispositivos móveis. 

Com efeito, existe uma nova classe média cada vez mais ligada à internet 
através de equipamentos móveis. A preferência pelo acesso a conteúdos tele-
visivos, em qualquer lugar e a qualquer hora, traduz uma evolução em relação 
ao modelo linear. “Alguns consumidores decidem abandonar as tradicionais 
subscrições de televisão, passando a aceder a conteúdos semelhantes, dispo-
níveis online e, portanto, mais económicos. Desta forma, começa a surgir uma 
nova geração de consumidores que só desejam aceder a conteúdos através da 
Internet”6. “O visionamento de conteúdos mediáticos em diferentes aparelhos e 
no momento que os consumidores escolhem configura a transição de paradigma 
dos mass media para os personal media. O mesmo estudo da PwC prevê ainda que 
a banda larga fixa e, sobretudo, a móvel será uma força motriz dos serviços digi-
tais e do aumento de receitas do setor de entretenimento e media”7.

A internet revolucionou o modo de ver televisão e consumir entretenimento no 
mundo, capacitando o consumidor da opção de selecionar, de forma segmen-
tada, o conteúdo desejado, e tornando a sua posição enquanto espetador muito 
mais interativa, o que implica uma clara e significativa alteração do mercado em 
questão.

Neste sentido, torna-se fundamental que os players do mercado audiovisual 
desenvolvam e adaptem a sua atividade à realidade atual. E, de facto, são várias 
as empresas que estão a trabalhar no sentido de ajustar a sua produção às “tele-
visões no telemóvel” ou às “televisões no tablet”, sem descurar a questão de que 
produzir conteúdos audiovisuais para smartphones envolve elementos total-
mente diferentes dos necessários para a produção de conteúdos para tablets ou 
computadores portáteis8.

CAIXA 1. PLATAFORMAS  
DE SUPORTE AOS CONTEÚDOS  
AUDIOVISUAIS PARA TELEVISÃO 
Fonte: Elaboração Própria

Sinal aberto termo utilizado para o sinal de TV 
e rádio não criptografado (normalmente o sinal 
é transmitido via satélite). Televisão Digital 
Terrestre (TDT) tecnologia de teledifusão 
terrestre em sinal digital que também funciona 
através de antenas e que substituiu a teledifu-
são analógica terrestre (televisão “tradicional”). 

Televisão por cabo sistema de distribuição de 
conteúdos audiovisuais de televisão, de rádio 
FM e de outros serviços para consumidores 
através de cabos fixos, ao invés do tradicional 
e antigo sistema de transmissão via antenas 
de rádio (televisão aberta), o qual se tem vindo 
a espalhar por vários países, principalmente 
através dos serviços de televisão por assinatura. 
Serviços Over-The-Top (OTT) correspondem 
à oferta de conteúdo de vídeo entregue através 
de meios alternativos, como é o caso da internet. 
Video on Demand (VoD) oferta de conteúdo 

de vídeo entregue através de meios alternativos, 
como é o caso da internet, visando suprir de 
imediato a procura do consumidor (por meio 
de página web no ecrã da TV, o assinante pode 
escolher diferentes tipos de filmes e programas 
de TV que estejam disponíveis em VoD - a 
solução consiste em enviar conteúdos utilizando 
redes de banda larga de operadoras de comuni-
cação, permitindo ao utilizador receber conteú-
dos com qualidade de imagem semelhante ao 
DVD no momento e lugar que desejar).

6  PwC (2013), Portugal 
Entertainment & Media Outlook 
2013-2017.

7  ERC (2015), Relatório de 
Regulação 2015, Entidade 
Reguladora para a Comunicação 
Social.

8  Nylund, M. & Mildén, P. (2011), 
Strategies in Finnish Independent  
TV Production.
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Notas: * Estimativas. ** Espectadores que 
nunca se aderiram a serviços de cabo 
ou satélite

CAIXA 2. O FENÓMENO AMERICANO  
DE CORD CUTTING 

Segundo o eMarketer para o mercado de TV 
paga, o número de famílias americanas que 
estão a deixar de ter serviços de televisão por 
cabo aumenta a cada dia que passa. Em anos 
recentes, ter TV por cabo ou satélite tornou-se 
a norma para quem quer ver televisão. Neste 
quadro, os operadores de cabo, que propor-
cionam o acesso à internet de banda larga 
de alta velocidade, achavam que tinham os 

espectadores “on the hook”, ignorando que a 
internet que eles mesmos providenciam pode vir 
a ser o seu pior inimigo. Serviços como Netflix, 
Hulu e Amazon Prime Video são as plataformas 
mais conhecidas e utilizadas para os “cord 
cutters”, afastando os utilizadores dos serviços 
de TV paga para serviços baseados na internet 
e libertando-os das elevadas mensalidades por 
milhares de horas de TV a que não assistem. 
Em vez disso, os utilizadores pagam por serviços 
individuais para uma programação à la carte, ou 
seja, praticamente apenas aquilo que pretendem 

visualizar. Por outro lado, é expectável que mais 
famílias americanas adiram a pacotes de televi-
são de fornecedores de telecomunicações como 
a Verizon e AT&T, uma vez que estas empresas 
oferecem pacotes que incluem conectividade à 
internet de alta velocidade, serviço de telefone 
e TV. Em 2015 cerca de 4,9 milhões de famílias 
americanas deixaram de utilizar os serviços 
de TV mais tradicionais, o que significou um 
aumento de 10,9% comparativamente ao 
ano anterior, sendo expectável que o número 
aumente nos próximos anos.

2015 2017* 2019*

Famílias com 
serviços de TV 
paga (milhões) 100,7 99,0 96,4

Cabo 54,8 53,9 52,4

Satélite 33,0 32,1 31,2

Telco 11,6 11,9 12,0

Múltiplo 1,3 1,1 0,8

2015 2017* 2019*

Famílias sem 
serviços de TV 
paga (milhões) 20,8 24,1 28,1

Cord-cutters 4,9 6,4 8,4

Cord-nevers** 15,9 17,8 19,8

2015 2017* 2019*

Crescimento  
de famílias 
com serviços 
de TV paga 
(variação %) -0,6% -1,0% -1,4%

Telco 1,8% 1,3% 0,1%

Cabo -0,4% -1,0% -1,4%

Satélite -1,5% -1,3% -1,4%

Múltiplo -1,1% -15,5% -16,9%

2015 2017* 2019*

Crescimento  
de famílias 
sem serviços 
de TV paga 
(variação %) 6,7% 7,8% 8,1%

Cord-cutters 10,9% 15,4% 15,2%

Cord-nevers 5,5% 5,3% 5,3%

TABELA 2. NÚMEROS E PREVISÕES DO FENÓMENO CORD CUTTING NOS EUA

Drivers de mudança na televisão
PENETRAÇÃO DO CABO E DA INTERNET

Uma das principais mudanças ao nível televisivo remete para a evolução posi-
tiva e elevada taxa de penetração da televisão por subscrição. O serviço de 
televisão por subscrição abrange os serviços de distribuição do sinal de televisão 
suportados em redes de distribuição por cabo, em redes de fibra ótica (FTTH/B), 
na rede telefónica pública comutada (xDSL) e em redes de satélites (DTH). O 
serviço pode ser comercializado de forma individualizada (stand-alone ou single 
play), ou através de ofertas em pacote (Multiple Play ou Multi-play).

A concorrência do cabo é mais intensa em mercados mais maduros como é 
o caso da América do Norte e da Europa Ocidental, onde a taxa de penetração 
de televisão paga está compreendida entre os 60% e os 80%. No entanto, pers-
petivam-se taxas de crescimento mais lentas (ou negativas) para os próximos 
anos.

De acordo com um estudo “Videoquake 3.0: The evolution of TV’s revolution” 
realizado pela PwC, o segmento de população com mais idade, é mais propenso 
a excluir a televisão paga da sua rotina pelo facto de terem crescido numa socie-
dade com livre acesso a um número limitado de canais. Por outro lado, grupos 
mais jovens não olham para o facto de não terem acesso a televisão por subs-
crição como um sacrifício, pois para eles não existe nada a que não possam ter 
acesso por meios alternativos. Este novo mundo é, assim, moldado sobre o strea-
ming on-demand, sendo o conteúdo consumido quando, onde e com a plata-
forma selecionada pelo consumidor.

3.  Forças de Mudança no “Ecossistema” dos Conteúdos Audiovisuais
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Seguindo ainda as linhas deste estudo, 67% dos consumidores com idade 
compreendida entre os 18 e os 24 anos de idade são mais propensos a nunca 
terem acesso a um serviço de televisão por subscrição do que a acabarem por 
cancelar essa mesma subscrição. A principal razão para tais estatísticas passa 
essencialmente pelos serviços oferecidos por empresas como a Netflix e a 
Amazon Prime.

Relativamente às televisões conectáveis, que rondavam os 40,4 milhões no 
final de 2012, previa-se que estivessem presentes na maioria dos lares da UE 
com televisão em 2016. No que respeita à taxa de utilização das funções viabili-
zadas pela conectividade suplementar com a internet, o valor registado em 2012 
no Reino Unido, o mais alto da UE, foi de 11% da base instalada, a comparar com 
44% na China, 18% na Coreia e 17% na Índia. Nos EUA, previa-se que a percen-
tagem de lares com televisões conectáveis, incluindo ligações OTT e consolas de 
jogos, na altura de 22,5%, aumentasse para 43,1% até 2016.

Perspetivava-se, ainda, que a maioria do volume de tráfego na internet gerado 
pelos consumidores de conteúdos de vídeo se efetuasse essencialmente através 
de dispositivos móveis e com Wi-Fi.

TELCOS

Atualmente, verifica-se uma crescente tendência de substituição dos tradi-
cionais pacotes de televisão por cabo e satélite, com um conjunto de 
programas mais pequeno, mais customizado e muitas vezes mais barato, para um 
conjunto de serviços online e on-demand. A conveniência deste tipo de serviço 
está a causar uma grande mudança no modo como os conteúdos são produzidos, 
entregues e consumidos. 

Se, por um lado, para os players deste mercado, toda esta transformação se 
traduz numa ameaça e na necessidade constante de adaptação, por outro lado, 
para os TELCOS, traduz-se numa grande oportunidade de entrada no mercado 
em questão, isto porque para o desenvolvimento da sua atividade necessitam de 
infraestruturas de banda larga, que são precisamente o ativo chave para o novo 
panorama de televisão e vídeo. Neste sentido, as companhias de cabo que estão 
a incorporar banda larga com pequenos conteúdos OTT (Over-The-Top) parecem 
resistir melhor à “tempestade” online do que os concorrentes ditos tradicionais.

Se os TELCOS conseguem combinar conetividade com conteúdo atrativo, 
então podem desempenhar um papel central na cadeia de valor emergente do 
vídeo online. À medida que capturam clientes, vão também aumentando a taxa 
de penetração dos seus produtos de banda larga de linha principal, o que é de 
facto uma proposta tentadora e potencialmente lucrativa.

DISTRIBUIÇÃO POR MEIOS ALTERNATIVOS (OTT)

De acordo com o estudo levado a cabo pela McKinsey & Company, intitulado 
de “Global Media Report 2015”, a passagem para a era digital está a ser impul-
sionada, em grande parte, pelo número crescente de consumidores conectados, 
expansão das comunicações móveis e forte adoção de banda larga móvel. Esta 
mudança não só alarga a participação do digital no panorama dos media, como 
também tem um efeito estrutural em quase todos os seus subsetores, redefi-
nindo modelos de negócio.

Como grande exemplo desta expansão temos o movimento crescente da 
chamada “media de pacotes”, como a que é oferecida pela tradicional televisão 
por cabo, para os serviços de streaming, em que os consumidores podem escolher 

GRÁFICO 1. TIPO DE ACESSO À 
TELEVISÃO NO AGREGADO FAMILIAR
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
da ANACOM

Nota: * - ligação Wi-Fi através de TV, PC e 
outros equipamentos
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de entre uma variedade de produtos aqueles que efetivamente desejam, criando, 
assim, o seu “próprio pack”. 

Segundo o estudo anteriormente mencionado, à medida que os serviços diretos 
ao consumidor e o número de equipamentos inteligentes aumentam, a capaci-
dade dos consumidores para procederem a um “autoatendimento” do entreteni-
mento a que desejam ter acesso também aumenta. 

Neste sentido, perspetiva-se um crescimento global mais moderado da tele-
visão por assinatura, como resultado da ascensão de opções online over-the-
top (OTT) a influenciar as preferências dos consumidores e, em último caso, 
levando ao cancelamento da subscrição dos serviços de televisão. 

Os serviços OTT correspondem à oferta de conteúdo de vídeo entregue através 
de meios alternativos, como é o caso da internet. Os serviços OTT estão, cada vez 
mais, a ser considerados o driver chave para o crescimento e disrupção da indús-
tria. Para o período 2015-2020 é expectável que as receitas globais provenientes 
de vídeo OTT aumentem de 29 mil milhões para 86 mil milhões de euros, com 
uma taxa de crescimento que ultrapassará tanto as receitas de publicidade de 
televisão como as receitas da subscrição de televisão paga.

Em 2015, o mercado de televisão paga dos EUA assistiu ao maior êxodo de 
clientes da história, com uma perda líquida de cerca de 560.000 clientes. Já na 
Europa, onde os serviços de OTT não têm tido tanta popularidade, a expetativa 
é de que o crescimento das subscrições de TV apresente também uma tendência 
decrescente.

De facto, a trajetória dos serviços OTT está a tornar-se particularmente íngreme 
fora dos EUA. Na Europa, as subscrições de serviços online de VoD aumentaram 
cerca de 50,3% entre 2014 e 2015. Por outro lado, as regiões Centro e Sul da Ásia 
registaram um salto ainda mais impressionante, com um crescimento de 159,4% 
para o mesmo período.

A disrupção da indústria televisiva está latente no panorama atual e estará 
profundamente enraizada na mudança do papel de distribuição como um fator 
crítico de valor. À medida que a indústria passa de um modelo baseado nos 
incentivos que estão alinhados com toda a cadeia de valor para um modelo em 
que a desintermediação não só é possível como também é provável, os riscos 
aumentam. Algumas empresas anteriormente ligadas a uma função específica 
da indústria – criação, agregação e distribuição – estão agora a desenvolver as 
três funções de uma só vez.

3.  Forças de Mudança no “Ecossistema” dos Conteúdos Audiovisuais

GRÁFICO 2. PREVISÃO DAS RECEI-
TAS GLOBAIS DA SUBSCRIÇÃO DE 
TV PAGA, DA PUBLICIDADE DE TV E 
DOS SERVIÇOS OTT NO MUNDO | 
2017-2020
Fonte: BCG Perspectives – “How telcos can 
become video´s next big star”
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Adotando a perspetiva dos distribuidores, alguns players já estabelecidos no 
mercado estão a demarcar a sua posição, adicionando pacotes mais pequenos 
à sua oferta de banda larga. E para os distribuidores dos EUA, esta aposta parece 
estar a resultar pois, após severas perdas líquidas de clientes durante vários trimestres, 
conseguiram recuperar dezenas de milhares de clientes no último trimestre de 2015. 
Apesar de grande parte deste crescimento poder ser atribuído aos produtos tradicionais, 
a oferta online desempenhou um papel bastante importante: cerca de 15% do total das 
subscrições destes fornecedores estão centradas em pacotes mais pequenos.

É, assim, fundamental compreender como o ecossistema online tem vindo a 
alterar as três componentes fundamentais da indústria televisiva: serviços do consu-
midor, publicidade e desenvolvimento e distribuição de conteúdo.

De facto, ainda não existe uma solução para acompanhar o crescimento viven-
ciado pelos serviços de VoD e de streaming OTT. A Netflix lidera a oferta de OTT 
com 2 em cada 3 americanos a subscrever este serviço. No entanto, 52% dos 
subscritores de Netflix são também subscritores do cabo, e 55% também subs-
creve, pelo menos, mais uma plataforma de OTT.

GRÁFICO 3. SUBSCRITORES E 
PENETRAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
VOD NO MUNDO | 2012-2019
Fonte: Ovum 2015 OTT Video Forecasts

GRÁFICO 4. RECEITAS E UTILIZA-
DORES ATIVOS DOS SERVIÇOS DE 
TELEVISÃO OTT A NÍVEL MUNDIAL | 
2012-2018
Fonte: Generator Research

Também os TELCOS podem ganhar uma vantagem competitiva significativa, 
particularmente fora dos EUA, onde muitos mercados estão a passar por um 
rápido crescimento nas visualizações online, mas onde os detentores, distribui-
dores e redes de conteúdos estão a abraçar este caminho emergente lentamente.
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3.  Forças de Mudança no “Ecossistema” dos Conteúdos Audiovisuais

SERVIÇOS ON DEMAND E GRAVAÇÕES AUTOMÁTICAS

Os serviços de VoD fornecem uma maior liberdade para assistir “fora” do 
horário televisivo regular, sendo muitas vezes comparados à possibilidade de ler 
um livro quando, onde e sempre que quisermos.

Os fornecedores de conteúdos (como é o caso da HBO, ShowTime e CBS) estão 
a começar a incluir na sua oferta subscrições de streaming, podendo ser uma 
forte razão para a televisão por cabo, a qual se mantém em alta devido, em 
grande parte, aos conteúdos desportivos e à complementaridade recente de VoD, 
deixar de existir.

CAIXA 3. FENÓMENO NETFLIX
Fonte: Elaboração própria

A Netflix é líder mundial no que respeita ao 
fornecimento de serviços de media via streaming 
possibilitando aos seus utilizadores assistir a con-
teúdos audiovisuais em qualquer dispositivo com 
ligação à internet, contando atualmente com mais 
de 80 milhões de utilizadores. Além disso, nos 
EUA, a Netflix complementa o seu serviço com o 
aluguer de DVDs (em casa) aos seus utilizadores.

GRÁFICO 5. NÚMERO DE SUBS-
CRITORES DE NETFLIX NOS EUA 
2012-2017
Fonte: Business Insider (2014, How the Netflix 
model is poised to destroy traditional TV

O serviço streaming da Netflix tem uma 
penetração muito significativa nas franjas 
mais novas da população, inclusivamente 
muito próxima do topo do escalão 18 a 36 
anos. Esta realidade tende a desvanecer-se 
no tempo, há medida que as pessoas vão 
transitando para o escalão etário seguinte, 
sendo certo que os mais jovens (e que vão 
fazendo 18 anos), serão crescentemente 
assinantes deste tipo de serviços. De referir, 
também, que a Netflix revolucionou a produção 
de séries de televisão fazendo o oposto dos 
estúdios tradicionais, uma vez que a empresa 
não interfere no conteúdo das séries. Se o 
guião for aprovado, passam diretamente para 
a etapa de produção, eliminando o tradicional 
processo de desenvolvimento, em que a série 

tem de se adaptar ao estúdio. Por outro lado, 
enquanto os canais de televisão mantêm a 
audiência cativa lançando um episódio por 
semana, e com pausas entre as temporadas, 
a Netflix deixa todos os capítulos disponíveis 
de uma só vez, permitindo que os espectado-
res assistam aos mesmos quando e o onde 
quiserem (salvo raras exceções).

GRÁFICO 6. PESO % DOS UTILIZA-
DORES DE CABO E DOS UTILIZADO-
RES NETFLIX POR ESCALÃO ETÁRIO
Fonte: Business Insider (2014, How the Netflix 
model is poised to destroy traditional TV

Gradualmente a empresa tem vindo a dar 
importância à produção de conteúdos a partir 
da análise das preferências dos espectadores. 
A sua primeira série original de sucesso foi 
House of Cards, lançada em 2013. As receitas 
da Netflix são geradas através das taxas men-
sais de adesão aos seus serviços de strea-
ming de conteúdos audiovisuais e serviços de 
aluguer de DVDs. A aquisição de conteúdos é, 
também, uma parte importante do seu modelo 
de negócio. A Netflix obtém conteúdos de 
estúdios, distribuidores e outros fornecedo-
res através de compras diretas, acordos de 
partilha de receitas e de licenciamento. Na dis-
tribuição dos conteúdos via streaming a Netflix 
utiliza sua própria rede (conhecida como Open 
Connect) e redes de entrega de conteúdos de 
terceiros (como por exemplo a Vodafone TV, a 
Apple TV, a Playstation) enquanto que para a 
distribuição e recolha de DVDs mantém uma 

rede de centros de expedição. 
A Netflix divide o negócio em três áreas: 
streaming doméstico, referente ao negócio 
nos EUA; streaming internacional, referente ao 
negócio em outros países; e aluguer de DVD 
nos EUA. Em 2014, gerou cerca de 5 biliões 
de euros em receitas totais.

TABELA 3. RECEITAS DA NETFLIX 
POR SEGMENTO DE NEGÓCIO | 2014

Valor  
(mil milhões €) %

Streaming  
doméstico (EUA) 3,1 62,3%

Streaming  
internacional 1,2 23,8%

Aluguer de DVDs 0,7 13,9%

Total 5,0 100%

Do total das receitas (5 biliões de euros), 
cerca de 3,5 biliões de euros correspondem a 
custos, o que significa que, em 2014, o lucro 
bruto da empresa correspondeu a 1,5 biliões 
de euros com uma margem bruta de 31,8%.
Após estes gastos, resultou um lucro 

operacional de 367 milhões de euros e uma 
margem operacional de 7,3%. Depois de juros 
e outras receitas / despesas e impostos sobre 
o rendimento, a Netflix teve um lucro líquido de 
243 milhões de euros e uma margem líquida 
de 4,8%. O impacto deste fenómeno tem sido 
tão significativo que até os fornecedores de 
conteúdos estão a incorporar promoções nas 
suas ofertas, as quais englobam subscrições 
gratuitas do serviço Netflix aquando da adesão 
à sua rede.
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Tipo de Gastos Valor

Marketing 553 milhões de euros

Tecnologia  
e desenvolvimento 430 milhões de euros

Despesas gerais  
e administrativas 246 milhões de euros

TABELA 4. GASTOS OPERACIONAIS 
DA NETFLIX POR CATEGORIA | 2014
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No que diz respeito à TV linear, o mais provável é que esta acentue as dificul-
dades de sobrevivência no futuro. A prova disso são os dados que nos rodeiam a 
todo o momento: o número de subscritores de cabo nos EUA registou um decrés-
cimo de 389.000 desde 2012, enquanto o serviço de streaming da Netflix, pelo 
contrário, registou para o mesmo período um aumento de 11 milhões de subs-
critores, o correspondente a um crescimento de 42%. Para além disso, estudos 
preveem que o serviço Netflix atinja os 100 milhões de subscritores, a uma escala 
global, em 2017.

MULTISCREEN

O multiscreen representa uma tendência crescente de consumo de conteúdos. 
De facto, verifica-se que uma percentagem já considerável de consumidores vê 
televisão ao mesmo tempo que consulta as redes sociais, através do seu smar-
tphone ou tablet.

É inquestionável que as várias plataformas tecnológicas disponíveis atualmente, 
aliadas à propensão do próprio consumidor para a área digital, estão a provocar 
alterações profundas na experiência de visionamento de conteúdos televisivos, 
criando um enorme desafio para os media. Os operadores de televisão já iniciaram a 
exploração das potencialidades da visualização de conteúdos em multi-ecrãs9.

Adicionalmente, os distribuidores de televisão paga veem-se forçados a incluir 
uma maior flexibilidade nos seus modelos de negócio, passando também a incor-
porar opções de serviços OTT nas suas ofertas, de modo a colmatar a necessidade 
dos consumidores de ver televisão em todo e qualquer lugar.

MERCADO DA PUBLICIDADE

A publicidade tem registado um desfasamento face ao crescimento econó-
mico, em grande parte devido à participação crescente da publicidade digital 
no mix global da publicidade. A principal razão passa pelo facto de as taxas de 
anúncios digitais serem geralmente menores do que as taxas de anúncios ditos 
tradicionais. 

GRÁFICO 7. INVESTIMENTO EM 
PUBLICIDADE NA EUROPA POR MEIO 
E EVOLUÇÃO DOS INVESTIMENTOS 
PUBLICITÁRIOS NA TELEVISÃO E NA 
INTERNET | 2008-2013
Fonte: The Development of the European 
Market for On Demand Audiovisual Services, 
2015

Nota: Base 100 = 2008

9  ERC (2015), Relatório de 
Regulação 2014.
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Consequentemente, os anunciantes podem manter ou expandir o seu alcance 
através de plataformas digitais, sem terem necessariamente de aumentar as suas 
despesas. Assim, verifica-se que a transição do tradicional para o digital fez com 
que o crescimento dos gastos em publicidade perdesse ritmo a um grau 
nunca antes experienciado10.

Segundo dados da Omnicom, o mercado publicitário tem vindo a retrair 
em todos os meios, com exceção da internet, onde vivencia um fulguroso 
crescimento.

As receitas da publicidade online estão a crescer a uma taxa de dois 
dígitos ao ano, ao contrário do que acontece nos meios tradicionais. Embora a 
digitalização tenha tido um impacto mais nefasto nos meios de comunicação em 
suporte “físico”, o seu impacto na televisão é indiscutível.

10  McKinsey & Company (2015), 
Global Media Report.

GRÁFICO 8. GEOGRAFIA DO 
INVESTIMENTO EM PUBLICIDADE 
NO GLOBO: EVOLUÇÃO RECENTE E 
OUTLOOK | 2009-2019
Fonte: McKinsey & Company, Wilkofsky Gruen 
Associates

Nota: valores em milhões de dólares.
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De acordo com o estudo “Global Media Report 2015” da McKinsey & Company, 
a publicidade digital tornar-se-á em 2017 a maior categoria de publicidade, 
superando a publicidade televisiva, e o móvel irá mais do que duplicar a sua 
quota de mercado na publicidade digital. Perspetiva-se que os gastos em publi-
cidade digital cresçam a uma taxa média anual de 12,7% entre 2014 e 2019, 
contribuindo com 73% para o aumento total da publicidade mundial, enquanto 
os gastos em publicidade televisiva terão um contributo de apenas 5%. Em 2014, 
a publicidade digital foi responsável por 28,2% do total da publicidade mundial, 
superando os 17,2% alcançados em 2009, esperando-se para 2019 um novo 
aumento da sua contribuição que atingirá os 38,9%. 

GRÁFICO 10. INVESTIMENTO EM 
PUBLICIDADE NO GLOBO POR 
CATEGORIA: EVOLUÇÃO RECENTE E 
OUTLOOK | 2009-2019
Fonte: McKinsey & Company, Wilkofsky Gruen 
Associates

Nota: A publicidade digital relacionada com a 
televisão, áudio, jornais e revistas, assim como 
a publicidade em videojogos são contabilizadas 
nas respetivas categorias e também na publici-
dade digital, mas apenas uma vez no total.

GRÁFICO 9. CRESCIMENTO DAS 
RECEITAS GLOBAIS DE PUBLICIDADE 
NO MUNDO POR MEIO | 2015-2016
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
da Statista
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No entanto, importa salientar que comparativamente ao período de 2009-
2014, e apesar de estas duas categorias terem perdido ritmo de crescimento em 
termos de despesa, foi a publicidade digital que apresentou uma evolução menos 
favorável.

As emissoras de televisão terão de suportar a concorrência que chega dos vídeos 
e websites financiados por publicidade online. O bolo publicitário alocado para 
a transmissão televisiva está a estagnar ou mesmo a diminuir na maioria 
dos mercados europeus, enquanto os orçamentos para publicidade dirigida 
para a internet (e cada vez mais para a internet móvel) não param de crescer.

Os gigantes dos vídeos financiados pela publicidade são o YouTube e o 
Facebook, com, respetivamente, 1,4 mil milhões e 1,3 mil milhões de utiliza-
dores ativos mensais, valores inigualáveis quando comparados com qualquer 
outro website de media financiado por via da publicidade.

Drivers de mudança nos conteúdos
BIG DATA E PERSONALIZAÇÃO DO CONSUMO

Os fluxos de informação são muitas vezes produzidos e recolhidos em tempo 
real e representam a base para novos serviços relativos ao bem-estar individual 
e social, segurança, ambiente, transportes ecológicos e integrados, eficiência na 
utilização dos recursos e inclusão social. 

Simultaneamente, o marketing baseia-se cada vez mais em data mining, uma 
tendência que orienta a gestão para a híper-segmentação e para decisões com 
fundamentação híper-analítica.

O big data, associado à computação em “nuvem”, nomeadamente nas 
plataformas de conteúdos gerados pelos utilizadores, é uma realidade com alto 
potencial de receita. Mas a verdade é que continua a ser quase totalmente igno-
rado pelas empresas de media, ficando à mercê das empresas nativas da internet, 
que neste contexto não podem deixar de ser consideradas como concorrentes 
diretas no negócio da distribuição de informação. Desta forma, podemos asso-
ciar o fenómeno de big data a um maior volume transacionado, a uma velocidade 
superior e a uma crescente variedade, que, por sua vez, permitem uma maior 
personalização da experiência audiovisual do consumidor (por exemplo, as 
novas boxes com sugestões de acordo com o perfil).

ACESSO A CONTEÚDOS SEM OS COMPRAR

É cada vez mais recorrente os consumidores acederem a conteúdos sem os 
comprarem. Com efeito, a despesa em compra de conteúdos (home video, CDs, 
downloads) caiu 8,3% em 2014, enquanto a despesa de acesso a conteúdos sem 

GRÁFICO 11. QUOTA DO “MÓVEL” 
NO TOTAL DA DESPESA DIGITAL | 
2009-2019
Fonte: McKinsey & Company, Wilkofsky Gruen 
Associates

Nota: Dados previsionais a partir do ano de 
2014.
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os adquirir (vídeo digital e áudio via streaming) registou um aumento de 31%. De 
acordo com o estudo “Global Media Report 2015” da McKinsey & Company, para 
os próximos 4 anos perspetiva-se que a despesa em compras de conteúdos caia a 
uma taxa média anual de 8,4% e que a despesa de acesso a conteúdos mantenha 
a sua evolução positiva.

CONTEÚDOS PARA MULTIPLATAFORMAS DE COMUNICAÇÃO

A passagem para o paradigma digital faz-se através da produção de conteúdos 
de raiz digital e não pela digitalização dos conteúdos analógicos, ditos tradi-
cionais. Há, além do mais, uma série crescente de experiências que indicam 
que a mera adaptação de produtos analógicos e estáticos conduz a experiências 
falhadas e a investimentos sem retorno. A experiência digital em plataformas 
móveis é a forma de consumo que deve ser tida como a experiência default do 
consumidor, mas não experiência única11.

A arquitetura “de-muitos-para-muitos” que caracteriza as redes sociais 
online e a facilidade com que os utilizadores podem partilhar conteúdos 
representam oportunidades para as empresas de media expandirem significati-
vamente o alcance das suas marcas de informação. O vídeo, por exemplo, é um 
tipo de conteúdo cada vez mais importante nas redes sociais e, por isso, muitas 
empresas de media estão a tirar benefícios do seu potencial, mesmo aquelas que 
não trabalhavam tradicionalmente no setor audiovisual11.

Em relação à produção de conteúdos audiovisuais que têm como destino a 
internet, observa-se que esta possui como referência os produtos desenvolvidos 
para o cinema e/ou para a televisão, entre os quais a estética, enquadramentos, 
linguagem, esquemas de produção e organização das equipas.

As TVs têm de procurar ir ao encontro das necessidades e principais tendên-
cias dos seus consumidores, pelo que uma das formas de os reter tem passado 
também por englobar suportes complementares aos tradicionais (lançamento 
de canais VoD, de que é exemplo a TVI Player ou o RTP Play).

PÚBLICOS-ALVO MAIS ESPECÍFICOS E DIVERSIDADE DE PRODUTOS

A realidade é que o conteúdo está a ser redefinido por força da globalização, 
localização e digitalização Apesar de a indústria de Media e Entretenimento 
estar a crescer a um nível global, a cultura e as preferências dos utilizadores/
consumidores em relação aos conteúdos permanecem firmemente locais. 

Os modelos de negócio baseados no conteúdo estão a passar por uma fase de 
transformação, de modo a suportar a coexistência da oferta global e local de 
conteúdos.

É também possível constatar que a dicotomia entre o global e o local é bem 
mais percetível em mercados que combinam uma infraestrutura de distribuição 
digital bem desenvolvida e uma indústria local forte de produção de conteúdos 
audiovisuais. A preferência por conteúdos locais ao invés dos globais é 
evidente, mesmo em países maduros e desenvolvidos. Estes fatores têm implica-
ções relevantes para a estratégia das empresas de media. Em particular, é impor-
tante não assumir que os padrões passados relativos aos gastos com conteúdos 
globais em mercados maduros são um indicador válido para futuras despesas em 
mercados emergentes, os quais têm as suas próprias preferências de conteúdo 
e cultura12.

Aquando da tomada de decisão da entrada num determinado mercado, as 
empresas têm também de ter em consideração o mix de marcas globais ‘vs’ locais 
a escolher, pois é esse mix que irá determinar a audiência alcançada. 

11  ERC & CIES-IUL (2015), 
Modelos de Negócio e Comunicação 
Social: “Telcos”, Legacy Media, 
Novos Media e Start-ups Jornalísticas 
em Navegação Digital.

12  PwC (2016), A World  
of Differences.
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Na distribuição de conteúdos, muitos são os agentes que já adotaram a estra-
tégia de incorporar pacotes mais pequenos e personalizados à sua oferta, de 
modo a alcançar um maior número de consumidores, que por sua vez se estão 
a deslocar a um ritmo crescente para plataformas alternativas e menos dispen-
diosas. Adicionalmente, verifica-se também um aumento da produção de 
séries, com número de episódios inferior a programas tradicionais.

PRODUÇÃO DE CONTEÚDOS PELOS UTILIZADORES EM CRESCIMENTO

O aumento da intermediação e integração de conteúdos globais através 
de plataformas de redes sociais tem reforçado as interações e os padrões de 
mudança do consumo de conteúdos e, por isso, é expectável que os conteúdos 
gerados por utilizadores continuem a crescer. Tirando partido das ferramentas 
de produção e edição que lhes são disponibilizadas, o público tende a procurar – 
e encontrar – novas formas de criar e reutilizar conteúdos. E fá-lo-á tanto mais 
à medida que for aprendendo a usar essas ferramentas, ou à medida que novas 
ferramentas que lhes permitam fazê-lo forem sendo criadas. As empresas que 
têm sido economicamente mais bem-sucedidas na era digital não são aquelas 
que produzem conteúdos, mas sim aquelas que proporcionam as plataformas 
para os indivíduos criarem, arquivarem e distribuírem os seus próprios 
conteúdos, sejam eles originais ou adaptados: YouTube, Blogger, Facebook, 
Twitter, Instagram, entre outros13. Para além disso, o facto de players como 
o Google e o YouTube desempenharem hoje um papel significativo ao nível 
da emissão de conteúdos, aumentou exponencialmente a “concorrência” na 
produção de conteúdos audiovisuais, permitindo ao conteúdo gerado pelo utili-
zador atingir um público imenso e internacional.

ALTA DEFINIÇÃO E EXIGÊNCIA DE QUALIDADE

O vídeo e a televisão têm vindo, ao longo dos anos, a reinventar-se a si próprios, 
estando em constante evolução para tornar a experiência dos utilizadores cada 
vez melhor. Com o aumento da exigência de qualidade de vídeo e imagem, a 
tendência é para as resoluções de ecrã aumentarem, embora as televisões 4K 
estejam agora a aparecer no mercado já se pensa no futuro e no 8K, que chega a 
ter 4 vezes mais resolução. Para o utilizador, a experiência é uma das principais 
preocupações no desenvolvimento de uma nova tecnologia. Assim, os avanços 
tecnológicos ao nível da resolução da imagem vêm ao encontro das necessi-
dades e exigências de qualidade de todos os utilizadores.

FACILIDADE DE CONSUMO DE CONTEÚDOS PARTILHADOS ILEGALMENTE

O facto de a informação digital poder ser facilmente produzida e partilhada 
combinado com o efeito de rede que resulta da existência de vários canais de 
comunicação em aberto, faz com que exista sempre uma grande quantidade de 
informação a circular na rede. Neste contexto, o problema não é a escassez de 
informação, mas sim a sua abundância14.

Uma sociedade como a atual, altamente digital e onde a partilha reina, impul-
siona o consumo de conteúdos disponíveis online. A guerra contra a pirataria 
parece não ter fim e as consequências resultantes da mesma repercutem-se 
na indústria do entretenimento. Muitos são os players que já adotaram uma 
estratégia diferente, ou complementar, apostando na entrega de conteúdo via 
internet.

FIGURA 5. DOS MASS MEDIA AOS 
MEDIA PERSONALIZADOS
Fonte: Elaboração própria com base em PwC 
– Portugal Entertainment & Media Outlook: 
2013-2017
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13  ERC e CIES-IUL (2015) 
- Modelos de Negócios e 
Comunicação Social.

14  ERC e CIES-IUL (2015) 
- Modelos de Negócios e 
Comunicação Social.
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3.2. Mudanças no quadro regulamentar e no financiamento da 
produção de conteúdos audiovisuais

IMPORTÂNCIA DA REGULAMENTAÇÃO DO SETOR AUDIOVISUAL 

NAS SOCIEDADES MODERNAS

O mercado da televisão é, indubitavelmente, um mercado com características 
diferentes de outros mercados, na medida em que, por ser um dos maiores meios 
de comunicação de massas, tem um poder de influência da opinião pública e 
na formação cultural da população que fundamenta a necessidade da sua regu-
lação. Pela sua natureza de serviço público, a televisão deve estar salvaguardada 
de parte dos riscos de financiamento e, nesse sentido, o Estado será a única enti-
dade capaz de o garantir.

Se não existir, pelo menos, um operador total ou parcialmente financiado 
pelo Estado, o setor televisivo ficará à mercê das condições do mercado: ora, 
numa indústria com uma influência tão grande sobre o público, deixar todas as 
suas empresas a dependerem única e exclusivamente de condições comerciais, 
poderá colocar em causa o pluralismo e a identidade cultural.

De acordo com o estudo levado a cabo pelo Asian Development Bank Institute, 
intitulado de Audiovisual Services: International Trade and Cultural Policy, 
quando o assunto é o audiovisual, é imperativo que a intervenção esteja 
presente, por forma a gerir as questões relacionadas com externalidades e com 
falhas de mercado, bem como para restringir o exercício do poder de monopólio. 

Assim, uma forma de política de intervenção comummente utilizada para 
preservar a diversidade e o pluralismo passa por impor limites máximos 
de propriedade por forma a impedir o controlo excessivo sobre os meios de 
comunicação e transmissão. Por vezes, tais restrições aplicam-se igualmente 
a todos os proprietários, independentemente da sua nacionalidade. No Reino 
Unido, por exemplo, estas reservas sobre a propriedade de transmissão existem 
para proteger o pluralismo, mas não discriminam a propriedade estrangeira. 
Contrariamente, em países como os EUA e a Austrália, a propriedade de inte-
resses de televisão e rádio está sujeita a restrições específicas, favorecendo por 
vezes fornecedores nacionais de audiovisual em detrimento dos estrangeiros.

Outra forma de intervenção da indústria televisiva passa pela regulação dos 
conteúdos. As licenças para o fornecimento de serviços de transmissão estão 
frequentemente sujeitas a restrições que impedem a transmissão de conteúdo 
considerado prejudicial para o espetador e a estipulações que exigem o cumpri-
mento de obrigações “positivas”, como a necessidade de incluir boletins noti-
ciosos regulares ou conteúdos destinados a menores e a minorias. De facto, 
algumas formas de regulação de conteúdo não colidem com os fornecedores 
estrangeiros, mas existem medidas que se destinam especificamente à promoção 
do acesso a conteúdo produzido localmente.

As quotas obrigatórias, por exemplo, são uma presença comum nos quadros 
que regulam a transmissão audiovisual em televisão. Normalmente, estas quotas 
restringem o tempo de transmissão de obras importadas, especialmente durante o 
horário nobre, ou exigem aos emissores a garantia de uma determinada proporção 
mínima de conteúdo produzido localmente. Podemos então concluir que as quotas 
procuram redistribuir a procura a favor dos produtores locais de conteúdos de tele-
visão, mas o facto de os preços domésticos serem muitas vezes superiores aos impor-
tados (para as mesmas características de performance) levanta críticas no que diz 
respeito ao impacto das quotas nos custos operacionais dos emissores. 

No setor do audiovisual podemos também encontrar formas de intervenção 
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sob a forma de subsídios públicos ou de concessões fiscais especiais que 
visam aumentar os níveis de diversidade da oferta e/ou os níveis de atividade 
de produção interna. A fim de combater o predomínio de importações e/ou de 
promover uma maior diversidade, os subsídios são muitas vezes disponibilizados 
para cineastas e programas locais. 

Uma outra abordagem para promover a diversidade nos mercados de trans-
missão nacionais e para incentivar a oferta de conteúdo audiovisual interno 
passa pelo suporte a entidades emissoras públicas, as quais podem beneficiar 
de financiamento através de subsídios do Estado ou do pagamento de taxas de 
licenciamento obrigatórias impostas sobre os espetadores e através do acesso 
preferencial e cobertura de eventos públicos. 

NECESSIDADE DE ADAPTAÇÃO DA REGULAMENTAÇÃO  

DO SETOR AUDIOVISUAL

O progressivo alargamento do âmbito do setor cultural, onde se enquadram as 
atividades de produção de conteúdos audiovisuais, e a consciência dos efeitos 
significativos que a dinamização deste setor pode gerar na economia e na socie-
dade, têm chamado, na última década, a atenção de decisores políticos e de 
diversas instituições internacionais para a necessidade de uma nova abordagem 
das políticas culturais.

O audiovisual, que representa hoje uma componente da denominada economia 
digital, é visto como um setor que pode contribuir significativamente para a 
estratégia da Europa 2020 de revitalização e crescimento da economia, uma 
vez que emprega diretamente mais de um milhão de pessoas na UE, represen-
tando, por isso, um conjunto de oportunidades para emprego futuro e criação de 
bem-estar15. 

“Embora o tempo de visionamento geral das emissões lineares ronde ainda 
as 4 horas diárias na UE, a experiência de convergência torna-se cada vez mais 
uma realidade e os intervenientes no mercado estão a criar e a adaptar os seus 
modelos de negócio. A tecnologia permite que o utilizador crie, divulgue e tenha 
acesso a todos os tipos de conteúdos, independentemente da hora, do local ou 
do dispositivo” de suporte ao acesso. “A visão da Comissão Europeia é a de apro-
veitar a oportunidade desta evolução do ambiente tecnológico para assegurar, a 
todos os europeus, o mais amplo acesso possível a conteúdos europeus diversi-
ficados e a mais vasta escolha de ofertas de elevada qualidade. A capacidade da 
tecnologia para distribuir conteúdos legalmente acessíveis aos espectadores em 
toda a UE poderá também incentivar os intervenientes no mercado a criarem 
novos tipos de conteúdos”16.

Não obstante todas as oportunidades e desafios enfrentados, o facto é que 
muitas das alterações vivenciadas já não se ajustam ao quadro regu-
lamentar atualmente em vigor. Com efeito, a aplicação de regulação e das 
leis da concorrência torna-se cada vez mais complexa à medida que as rápidas 
mudanças tecnológicas e o aumento da procura de serviços triple e quadruple 
play dificultam o processo de delinear os mercados relevantes, aumentando os 
riscos de sobreposição de jurisdições regulatórias.

No sentido de tentar controlar este fenómeno, as autoridades tornaram-se 
mais ativas e atentas aos desafios constantes do setor. No entanto, a incerteza 
instalada cria dilemas aos próprios reguladores e a “ignorância” regula-
mentar é considerável na presença de incertezas geradas pelas formas atuais 
de convergência. Um facto a ter em consideração é que uma política de não 
intervenção pode levar ao aparecimento de novas formas de poder de mercado, 

15  Doyle, G. (2012), Audiovisual 
Services: International Trade and 
Cultural Policy.

16  Comissão Europeia (2013), Livro 
Verde - Preparação para um mundo 
audiovisual plenamente convergente: 
crescimento, criação e valores.
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pelo que é de primeira necessidade garantir uma abordagem tecnologicamente 
neutra na projeção/definição do novo quadro regulamentar.

De realçar também o facto de que os serviços convergentes utilizam as mesmas 
infraestruturas dos serviços já existentes, pelo que pode também ser impera-
tivo combinar o quadro jurídico de modo a promover a eficácia da tomada 
de decisão e a minimizar as possibilidades de arbitragem. Em particular, alguns 
países pretendem integrar as regulações de radiodifusão duais num único ato 
abrangente sobre a radiodifusão e as telecomunicações.

Neste ambiente, regulação assimétrica entre os vários serviços pode ter o 
efeito de criar uma vantagem competitiva para os incumbentes e de limitar 
as oportunidades disponíveis para os consumidores.

IMPACTO DAS FORÇAS DE MUDANÇA NO FINANCIAMENTO 
DO SETOR AUDIOVISUAL

A progressiva convergência, a mudança de comportamento dos consumidores 
e o surgimento de novos modelos de negócio têm repercussões no financia-
mento da produção audiovisual.

A indústria cultural é bastante atomizada, assentando muito sobre uma base 

CAIXA 4. EVOLUÇÃO DO QUADRO 
REGULAMENTAR EUROPEU DO 
AUDIOVISUAL
Fonte: Elaboração própria

A natureza da transmissão televisiva é de tal 
forma distinta que, tradicionalmente, tem sido 
regulada de forma diferente dos restantes 
setores. Uma razão para este tratamento 
especial remete para o alcance e influência da 
transmissão e da sua reconhecida importância 
cultural, não descurando o facto de também 
possuir caraterísticas próximas de bem público 
(como a não-exclusividade e a não-rivali-
dade). Os avanços tecnológicos têm sido as 
principais fontes históricas para as falhas de 
mercado da transmissão televisiva, de que são 
exemplo os problemas de não-exclusão, cara-
terística até então nunca colocada em causa, 
a presença de “externalidades” ou desalinha-
mentos entre os custos/ benefícios privados 
para os emissores e os custos/benefícios 
sociais associados a determinadas formas 
de output17. De facto, as típicas caraterísti-
cas lineares da televisão sofreram uma forte 
erosão, maioritariamente explicada pelo apa-
recimento e evolução do cabo. Anteriormente 
à era digital, vinculava na Europa a Diretiva 
“Televisão Sem Fronteiras” que se funda-
mentava em dois grandes princípios: a livre 
circulação de programas televisivos euro-
peus no mercado interno e a obrigação de 
os canais de televisão reservarem mais de 
metade da sua transmissão para exibição de 
obras europeias. Esta diretiva visava preservar 
determinados objetivos importantes para o 
interesse público, como a diversidade cultural, 
a proteção de menores e o direito de resposta. 
Em 1997, procedeu-se a uma revisão desta 

Diretiva (97/36/CE), “induzida pela neces-
sidade de adaptação das suas disposições 
à evolução tecnológica e correspondente 
multiplicação de serviços audiovisuais forne-
cidos” e “pela conveniência de reconsiderar 
certos conceitos como forma de aumentar 
a segurança jurídica”. A partir de 2003, 
motivada pelos novos desafios tecnológicos, 
a União Europeia iniciou um processo de 
consulta pública tendo em vista a revisão da 
Diretiva “Televisão Sem Fronteiras”, apontando 
para uma política integrada no tratamento das 
matérias da sociedade da informação e dos 
conteúdos audiovisuais, independentemente 
da tecnologia ou plataforma de distribuição 
utilizada. Tal processo culminou na aprovação 
pelo Parlamento Europeu e respetiva publi-
cação em 11 de dezembro de 2007 da atual 
Diretiva “Serviços de Comunicação Social 
Audiovisual”18, que já considera largamente 
os progressos tecnológicos do setor, nomea-
damente a convergência entre serviços e tec-
nologia, assim como a importância crescente 
de serviços não-lineares como o VoD.
Esta diretiva concede ainda aos países a 
liberdade de cada país utilizar instrumentos de 
política adaptados às realidades concretas do 
setor, mas que devem contar com um orga-
nismo independente que implemente a diretiva 
de forma transparente e imparcial. Perante a 
desativação do sistema analógico agendado na 
Europa para 2012, o âmbito principal de aplica-
ção da Diretiva passou a ser o ambiente digital, 
abrangendo os serviços audiovisuais não-linea-
res (onde se incluem os serviços on-demand e 
de streaming). Neste sentido, os seus principais 
elementos englobam um enquadramento 
exaustivo que reduza os encargos regulamen-
tares, mas que, no entanto, se aplique a todos 

os serviços em matéria de audiovisual e de 
meios de comunicação; normas atualizadas 
relativas à publicidade televisiva que promovam 
o financiamento do conteúdo audiovisual, e 
novos aspetos, como a obrigação de incentivar 
os fornecedores de serviços dos meios de 
comunicação a melhorarem o acesso das 
pessoas portadoras de deficiência visual ou 
auditiva. A Comissão Europeia apresentou o 
seu primeiro relatório sobre a aplicação desta 
diretiva em 2012 e o mesmo demonstrou que, 
apesar de a Diretiva estar a funcionar, as altera-
ções motivadas pela internet, como a televisão 
conectada, poderiam esbater as fronteiras entre 
a transmissão e o fornecimento suplementar de 
conteúdos audiovisuais. Consequentemente, 
o atual quadro regulamentar estabelecido 
pela Diretiva “Serviços de Comunicação 
Social Audiovisual” poderá ter de ser testado 
num contexto de evolução dos padrões de 
visionamento e de fornecimento, tendo em 
conta os objetivos políticos conexos, desig-
nadamente a proteção dos consumidores e o 
nível de literacia mediática. Assim, a Comissão 
publicou, a 24 de abril de 2013, um Livro Verde 
de “Preparação para um mundo audiovisual 
plenamente convergente: crescimento, criação 
e valores”, com o objetivo de lançar um amplo 
debate público sobre as implicações da trans-
formação em curso do panorama dos meios de 
comunicação social audiovisual, caraterizada 
pela crescente convergência dos serviços de 
comunicação social e pelo modo como estes 
serviços são consumidos e distribuídos. Novas 
revisões à Diretiva têm sido incorporadas nos 
Programas de Trabalho da Comissão da União 
Europeia e espera-se que os resultados da 
avaliação proposta no Programa de 2015 sejam 
apresentados ainda no ano de 2017.
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de microempresas. Este tecido empresarial, se, por um lado, apresenta um maior 
nível de flexibilidade e adaptação às circunstâncias do mercado, por outro, 
regista problemas típicos de empresas desta dimensão, que implicam desecono-
mias de escala, menor poder de negociação (nomeadamente no que diz respeito 
ao acesso a fontes de financiamento), perda de competitividade e menor capaci-
dade de comercialização17. 

A cultura e a criatividade, onde se enquadram as atividades de produção de 
conteúdos audiovisuais, têm apresentado um desempenho favorável, ocupando, 
nos países mais industrializados, um lugar de relevo, quer em termos de recursos 
internos mobilizados, quer na obtenção de divisas nos mercados externos. 

Apesar da realidade cultural e criativa apresentar um desempenho favorável, 
num contexto como o atual, onde se assiste a uma contração do sistema financeiro 
e deterioração da situação económica e social, a atividade cultural e criativa é uma 
das primeiras a ser afetadas pela redução do investimento público.

Dada a crescente tendência dos operadores de serviços VoD para a produção de 
conteúdos originais (e.g. Netflix) e a atual contribuição das empresas de televisão 
para a produção de obras europeias, discute-se em vários Estados-Membros a 
contribuição para o financiamento de conteúdos por parte de novos interve-
nientes que utilizam a internet e estão diretamente envolvidos na exploração dos 
mesmos, o que pode levantar questões específicas no que respeita à contribuição 
dos operadores não europeus.

Há riscos na gestão de modelos abertos de produção de conteúdos e a acen-
tuação das lógicas de partilha pode pôr em causa o atual modelo de relação entre 
propriedade intelectual e a sua gestão de valor18.

17  ADDICT, Mapeamento do 
setor cultural e criativo no Norte de 
Portugal, 2012.

18  ERC e CIES-IUL (2015), 
Modelos de Negócio e Comunicação 
Social.

CAIXA 5. O FINANCIAMENTO DOS 
CONTEÚDOS AUDIOVISUAIS NA 
EUROPA
Fonte: Analysys Mason (2015), The sustainabi-
lity of funding for original TV content in Europe 
is at risk, Knowledge Centre

O financiamento da produção de conteúdos 
audiovisuais no mundo faz-se através de 
fontes privadas e de fontes públicas. As fontes 
públicas são usualmente muito importantes, 
mesmo em países altamente competitivos no 
quadro internacional (e.g. EUA), dada a natu-
reza do “produto” audiovisual. No caso euro-
peu, o financiamento público, seja baseado 
em incentivos financeiros seja em incentivos 
fiscais, envolve sempre o tema dos auxílios 
estatais. Na área do audiovisual, os apoios 
decorrem, em parte, de obrigações de investi-
mento, um assunto que a Diretiva “Serviços de 
Comunicação Social Audiovisual” coloca sob 
responsabilidade dos Estados-membros.
Cerca de metade dos 35 mil milhões de euros 
gastos anualmente em programação televisiva 
na UE destina-se a conteúdo nacional original 
(incluindo notícias). Os restantes 50% são 
despendidos em direitos desportivos e impor-
tações de programas acabados. A criação de 
dramas nacionais, documentários ou progra-
mas infantis na Europa é, portanto, crucial-
mente dependente das emissoras que correm 

o risco de investir nestes géneros televisivos. 
O investimento em conteúdos audiovisuais 
originais implica um modelo de pré-financia-
mento: o investidor (normalmente a emissora) 
disponibiliza um montante significativo de 
dinheiro, mas tem usualmente menos visibili-
dade sobre os conteúdos criados do que no 
caso de adquirir programas acabados (muitas 
vezes internacionais) ou direitos desportivos. 
Consequentemente, foram impostas quotas 
para investimento em produção independente 
europeia às empresas de transmissão na UE, 
de modo a evitar incentivos comerciais que 
conduzem à falta de investimento em produ-
ção nacional. 
Na Europa, os conteúdos televisivos nacionais 
são financiados sobretudo pelos canais 
de televisão públicos e comerciais de sinal 
aberto. Estes canais continuam a atrair uma 
quota de visualização de cerca de 80% na 
UE, mesmo em países com uma taxa de 
penetração da TV paga superior a 50% (como 
é o caso do Reino Unido) ou até de mais de 
80% (como a Holanda ou a Dinamarca). A 
maioria dos programas transmitidos em sinal 
aberto são produções originais, as quais 
podem ser encomendadas como produções 
independentes.
Os principais grupos de sinal aberto no 
Reino Unido, por exemplo, contribuem para 
80% do valor da produção independente 

encomendada no país. A situação é seme-
lhante nos restantes países da UE, em grande 
parte como resultado de políticas audiovisuais 
comparáveis que impõem obrigações de con-
teúdo em canais de sinal aberto. Em França, 
por exemplo, os canais de sinal aberto (prin-
cipalmente a France Televisions, TF1 e M6) 
respondem por mais de 85% do investimento 
em produção original francesa. 
Os canais de sinal aberto na UE estão a pas-
sar por uma fase de estagnação de receitas: 
as taxas de licenciamento e o financiamento 
público das emissoras públicas estão sob 
pressão política, enquanto as receitas em 
publicidade televisiva estagnaram. Tal situação 
tem um efeito negativo sobre a criação de 
conteúdos originais, mesmo em mercados 
dinâmicos como o Reino Unido. 
O investimento complementar em conteúdos 
originais por parte dos canais de TV paga 
dificilmente poderá compensar integralmente o 
potencial declínio no investimento dos canais 
de sinal aberto, mas pode afirmar-se uma via 
muito importante para o efeito. Por exemplo, 
o Canal+ em França é obrigado a investir 
quase 10% do seu volume de negócios anual 
na produção de filmes franceses transmitidos 
nos seus canais. Para além disso, este canal 
televisivo adotou uma estratégia de produção 
exclusiva de séries de TV francesas e aumen-
tou o seu investimento neste género televisivo.

3.  Forças de Mudança no “Ecossistema” dos Conteúdos Audiovisuais
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Assim, e de acordo com o estudo levado a cabo pelo Observatório Europeu 
do Audiovisual, denominado “Investments in Original Content by Audiovisual 
Services”, podemos concluir que os canais de sinal aberto têm uma forte 
tendência para investirem muito mais em conteúdos originais do que os canais 
pagos, devido essencialmente às obrigações de licenciamento, o que pode refletir 
as quotas de audiência, as quotas de publicidade e os orçamentos mais elevados. 

Quando comparamos os dados com outras tendências globais do setor audio-
visual, mais especificamente com o total das receitas online de VoD e SVoD, é 
evidente que o crescimento do investimento está em linha com o crescimento 
das receitas, ano após ano. No entanto, o investimento representa menos de 1% 
do total de receitas e pouco menos de 3% das receitas de SVoD. A produção de 
conteúdo exclusivo destinado a serviços online é um desenvolvimento relativa-
mente novo e o conteúdo original é visto como uma alavancagem competitiva 
por parte dos players de SVoD. 

Nos EUA, as produtoras têm várias fontes de receitas adicionais para além 
das receitas televisivas. Geralmente, os estúdios de produção cobrem 60-75% 
dos seus custos de produção através da venda das produções a “instituições de 
produção”, cobrindo o resto dos gastos de produção através de subsídios, expor-
tação de produções, colocação de produtos, e vendas em redes de streaming 
como a Netflix.

Em Portugal, o operador privado obtém receitas provenientes do preço direto 
para o consumidor (TV paga) ou fruto da publicidade, existindo, portanto, dois 
tipos de clientes, os espetadores e os anunciantes. Por sua vez, o operador público 
obtém receitas comerciais (apenas provenientes da publicidade) e a contribuição 
para o audiovisual pagas pelo Estado ou outros organismos públicos. 
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Setor da Produção de 
Conteúdos Audiovisuais 
no Contexto Internacional

4.1. Principais players mundiais

4.2. Produção de conteúdos na UE
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19  Barnes (2016), Motion Pictures 
& Video Production Industry - World 
Industry & Market Outlook 2016.

4.1. Principais players mundiais
GEOGRAFIA MUNDIAL DA PRODUÇÃO DE CONTEÚDOS AUDIOVISUAIS: 
PRINCIPAIS PAÍSES E DINÂMICAS

O setor da produção de conteúdos audiovisuais carece de informação robusta 
sobre os principais países produtores no mundo e suas principais dinâmicas. 
Neste sentido, a análise que se segue baseia-se essencialmente nas estimativas 
da Barnes para o período compreendido entre 2008 e 201619. Este estudo apre-
senta uma visão global do audiovisual, incluindo, portanto, televisão e cinema. 

Quando se procede a uma análise em contexto mundial torna-se inevitável 
pensar, de imediato, nas grandes potências da atualidade. Neste sentido, é apre-
sentado de seguida o nível de concentração mundial da indústria de produção 
de conteúdos audiovisuais para os BIG8 (EUA, China, Japão, Alemanha, França, 
Reino Unido, Índia e Brasil), destacando-se o papel dos EUA no conjunto dos 8 
países em apreço e fazendo a comparação relativa com os restantes. 

Desde logo, é possível constatar que o grupo dos BIG8 concentra quase 70% 
do número total de empresas, vendas e emprego do setor da produção de 
conteúdos audiovisuais no contexto mundial. Os EUA merecem destaque 
ao nível das vendas, uma vez que, por um lado, dos 68% de vendas geradas 
pelos BIG8, cerca de 50% têm origem nesta economia, e, por outro lado, por si 
respondem por 34% das vendas mundiais de conteúdos audiovisuais. A Índia 
assume o lugar cimeiro do ranking no que diz respeito ao número de 
empresas e emprego, acolhendo 32% das empresas e emprego mundial ligado 
à produção audiovisual. Complementarmente, e para ambos os indicadores 
anteriormente mencionados, o contributo da Índia para o grupo dos oito países 
considerados ronda os 50%.

Os restantes países respondem por uma quota muito menor no panorama 
global, rondando apenas os 35% do total de empresas, vendas e emprego do setor 
da produção de conteúdos audiovisuais. Neste conjunto destacam-se a Rússia, 
Canadá, Austrália, Coreia do Sul e Espanha como os países que apresentam um 
maior nível de vendas de produtos audiovisuais, respondendo por cerca de 9% do 
volume de negócios mundial.

No contexto dos BIG8, a Índia afirma-se como o produtor mundial que mais 
contribui para o emprego na indústria em análise, empregando cerca de 495.500 
trabalhadores na área, sendo depois seguida pela China com 303.186 trabalha-
dores, e pelos EUA, com uma relevância relativamente menor, que acolhe cerca 
de 128.000 postos de trabalho.

GRÁFICO 12. CONCENTRAÇÃO DA 
INDÚSTRIA MUNDIAL DE PRODUÇÃO 
DE CONTEÚDOS AUDIOVISUAIS | 2016
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
de Barnes (2016)

8%

57%

35%

Emprego

EUA

Outros Big 8

Restantes países

34%

34%

32%

Vendas

8%

57%

35%

Emprego

EUA

Outros Big 8

Restantes países

34%

34%

32%

Vendas

8%

57%

35%

Emprego

EUA

Outros Big 8

Restantes países

34%

34%

32%

Vendas



37

0

5

10

15

20

25

30

35

40

45

50

55

60

65

70

EU
A

C
hi

na

Ja
pã

o

Ín
di

a

A
le

m
an

ha

Fr
an

ça

B
ra

si
l

R
ús

si
a

R
ei

no
 U

ni
do

Itá
lia

C
an

ad
á

A
us

trá
lia

C
or

ei
a 

do
 S

ul

Es
pa

nh
a

M
éx

ic
o

In
do

né
si

a

A
. S

au
di

ta

Tu
rq

ui
a

H
ol

an
da

S
uí

ça …

Po
rtu

ga
l

m
il 

m
ilh

õe
s 

de
 d

ól
ar

es
 / 

m
ilh

ar
es

 d
e 

tra
ba

lh
ad

or
es

Emprego
Vendas

128,6 303,2 495,5

Dos restantes países, importa mencionar a relevância da Indonésia no que 
respeita ao emprego, uma vez que, entre esse conjunto de países, encontra-se no 
topo do ranking, empregando cerca de 13% dos trabalhadores. Quando incorpo-
rados na análise os países que constituem os BIG8, constata-se que a Indonésia 
apresenta valores de emprego superiores à maioria desses países, estando 
apenas atrás da China, EUA e Índia.

Em termos de dinâmica das vendas de conteúdos audiovisuais, são a China, a 
Indonésia e a Argentina os países que mais se evidenciaram em termos de 
crescimento no período em análise. Não obstante a relevância do conjunto 
dos três países, somente a China conseguiu crescer a uma taxa média anual de 
dois dígitos, facto que é reforçado pela ocupação do segundo lugar no ranking 
dos países com um maior valor de vendas (em milhões de euros), seguindo-se 
ao gigante americano. Pelo contrário, África do Sul, Suíça e Coreia do Sul regis-
taram um ritmo de crescimento pouco acelerado, não chegando a alcançar uma 
taxa anual de 5% ao longo dos 8 anos de análise. 

Entre 2008 e 2016, no total dos países analisados, o número de empresas 
cresceu a uma taxa de variação média anual de 12%, sendo que a Arábia Saudita, 
EUA, Singapura, Taiwan e Paquistão foram os países que mais contribuíram para 
esta evolução. Nas vendas, o crescimento registado atingiu os 3% com maiores 
esforços por parte da China, Indonésia, Argentina, Filipinas e Índia, enquanto o 
emprego cresceu a uma taxa média anual de 2,7%, com os mesmos atores (com 
exceção dos EUA) a serem a principal força motriz de tal crescimento.

GRÁFICO 13. PAÍSES COM MAIOR 
PRODUÇÃO E VENDA DE CONTEÚ-
DOS AUDIOVISUAIS | 2016
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
de Barnes (2016)
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Tendo em vista uma visão mais fina das de produtos audiovisuais, procedeu-se à 
divisão do período de análise em dois subperíodos: 2008-2011 e 2011-2016. Esta 
segmentação permite constatar que o segundo subperíodo mencionado apresenta 
um crescimento mais favorável do que o primeiro, o que é facilmente justificado 
pela crise económica e financeira de 2007-2008 que afetou o mundo inteiro.

China, Filipinas, Argentina, Singapura, Índia, Indonésia entre outros países 
sobretudo asiáticos e latino-americanos destacam-se pela excelente perfor-
mance em ambos os períodos. Venezuela, Irão, EUA, Turquia, México e Rússia 
destacam-se pela performance mais recente. Portugal surge mal posicionado 
em ambos os subperíodos, exibindo uma retração moderada das vendas.

A relevância que reveste os BIG8 torna-se mais evidente pela análise do 
crescimento acumulado no período em análise. Como se pode constatar no 

GRÁFICO 15. DUAS VELOCIDADES 
DE CRESCIMENTO NO PASSADO 
RECENTE NA PRODUÇÃO DE CON-
TEÚDOS AUDIOVISUAIS: O IMPACTO 
DA CRISE | 2008-2016 (P)
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
de Barnes (2016)
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GRÁFICO 14. PAÍSES MAIS DINÂMI-
COS NA PRODUÇÃO DE CONTEÚ-
DOS AUDIOVISUAIS | 2008-2016 (P)
Fonte: AM&A com base em dados de Barnes 
(2016)

Nota: TVMA – Taxa de Variação Média Anual.
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gráfico que se segue, este grupo de países, em conjunto, apresenta uma dinâ-
mica de crescimento claramente mais acelerada que a média dos outros países 
analisados.

As grandes locomotivas têm sido a China, a Índia, o Brasil e os EUA, com a 
ressalva de que este último, em conjunto com a China, a partir de 2012, passou 
a apresentar uma dinâmica mais forte do que a generalidade dos restantes 
países. Os países remanescentes dos BIG8 (Alemanha, França e Reino Unido) 
não revelam a mesma performance, situando-se, ao longo de todo o período em 
análise em níveis de crescimento distantes dos restantes países presentes na 
indústria de produção de conteúdos audiovisuais. O Japão trilhou uma evolução 
de forte crescimento até 2013, tendo a partir daí registado uma forte contração 
das vendas.

GRANDES GRUPOS PRIVADOS DE PRODUÇÃO DE CONTEÚDOS
AUDIOVISUAIS

O mercado do audiovisual deverá ter atingido um valor de cerca de 82 
mil milhões de euros no ano de 2014, de acordo com o “Estudo Estratégico e 
Definição do Mercado Global do Audiovisual 2014” da InfoComm, e a projeção é a 
de que chegue aos 102 mil milhões de euros em 2016.

Não obstante todos os desafios de que tem sido alvo, a indústria do audiovi-
sual permanece forte, essencialmente devido à dependência da sociedade face às 
tecnologias de audiovisual como facilitadoras da comunicação.

Tal como referido anteriormente, em contexto internacional, a tarefa de efetuar 
uma divisão clara entre televisão e cinema torna-se muito complicada, uma vez 
que ambos os segmentos se encontram integrados num único. Para além disso, 
a maioria das empresas internacionais agrega a sua oferta audiovisual em tele-
visão, cinema e serviços VoD.

O sucesso dos maiores grupos privados internacionais parece estar larga-
mente relacionado com a sua atuação transversal nas mais diversas áreas, desde 
a produção e aquisição de conteúdos audiovisuais (e respetivos direitos), à 
exploração de parques e resorts temáticos e parcerias com empresas de tecno-
logia. Através desta integração, as empresas conseguiram evoluir e acompanhar, 
simultaneamente, as tendências e mudanças que foram ocorrendo ao longo dos 
anos no setor do audiovisual. De facto, a inclusão no negócio do digital demons-
trou ser uma oportunidade bem conseguida, a qual impulsionou fortemente os 
players em questão.

Apesar do número significativo de consumidores que as suas redes são capazes 
de alcançar, do excelente posicionamento de mercado conseguido através de um 
portfólio de marcas fortes e da estratégia de multiplataforma, estas empresas 
enfrentam vários desafios presentes na realidade atual do setor, tal como a 
intensa concorrência e a mudança constante nas preferências dos consumidores. 

Apresentamos nos próximos parágrafos uma breve descrição dos maiores 
grupos empresariais de produção de conteúdos audiovisuais do mundo.

THE WALT DISNEY COMPANY

A Walt Disney é uma das empresas internacionais líder em media e entrete-
nimento, fundada em 1923, apresentando hoje um portfolio de negócios diver-
sificado, que se estende às áreas da transmissão, cabo, rádio, edição e digital. 
Com sede nos EUA, a Disney Corporation tem operações na Europa, no Pacifico, 
no Médio Oriente, em África e na América Latina, empregando cerca de 185 mil 

GRÁFICO 16. DINÂMICA DAS VENDAS 
DOS PRINCIPAIS PAÍSES PRODUTO-
RES DE CONTEÚDOS AUDIOVISUAIS 
E DOS RESTANTES PAÍSES  
| 2008-2016
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
de Barnes (2016)
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trabalhadores em todo o mundo, tendo terminado o ano de 2015 com receitas na 
ordem dos 52,4 mil milhões de dólares.

A atividade da empresa envolve ainda a exploração de parques temáticos e 
resorts, produção de filmes e produção de produtos de entretenimento para o 
consumidor e de entretenimento interativo, criando um ecossistema completo 
em torno das produções audiovisuais que executa e reforçando o alcance da 
promoção das mesmas, facto que gerou uma legião de seguidores ao longo da 
sua história. 

A empresa opera através de 5 segmentos: (I) redes de media, (II) parques e 
resorts, (III) estúdios de entretenimento, (IV) produtos de consumo e (V) media 
interativa20.

O segmento de redes de media da Walt Disney inclui redes de televisão por 
cabo e radiodifusão, operações de produção televisiva, distribuição, estações de 
televisão e redes e estações de rádio. O negócio de redes por cabo inclui o ESPN, 
o Disney Channel e o ABC Family. A empresa também opera em redes indianas, 
de que são exemplo o Hungama e o UTV/Bindass. Este grupo de redes por cabo 
produz os seus próprios programas ou adquire os direitos de transmissão dos 
programas que não produz. Por outro lado, vende programação essencialmente 
para distribuidores de serviços por cabo, satélite e operadores de telecomuni-
cações. A programação desenvolvida pelas redes de cabo da empresa é também 
vendida para os mercados de televisão em todo o mundo sob a forma de serviços 
por subscrição de VOD, como a Netflix, a Hulu e a Amazon, bem como sob o 
formato de DVD e Blu-Ray.

Por sua vez, o segmento de radiodifusão das redes de media inclui uma rede 
de transmissão nos EUA, operações de produção e distribuição de conteúdos 
televisivos e 8 estações de televisão nesse país. A Walt Disney tem uma partici-
pação de 33% na Hulu (empresa que adquire e produz conteúdo cinematográ-
fico para o distribuir, posteriormente, via internet) e uma participação de 50% 
na Fusion Media (serviço de televisão noticioso, cultural e de estilo de vida, que 
inclui uma rede digital). A rede doméstica de televisão da empresa é composta 
pela ABC Television Network, que tem acordos de afiliação com 242 estações 
de televisão locais, conseguindo, portanto, alcançar a 100% todos os lares com 
televisão nos EUA.

A ABC produz os seus próprios programas e também adquire os direitos de 
programação a terceiros, para além do facto de transmitir os seus programas por 
via do seu site oficial ABC.com. A empresa distribui ainda as suas produções nos 
mercados televisivos por todo o mundo sob a forma de serviços por subscrição 
de VOD e em formatos eletrónicos e físicos.

Já o segmento de estúdios de entretenimento da Walt Disney distribui 
filmes principalmente sob a insígnia da Walt Disney Pictures, Pixar, Marvel, 
Touchstone e Lucasfilm, produzindo e distribuindo ainda filmes indianos por 
todo o mundo sob a insígnia da UTV Motion Pictures. Para o mercado teatral, a 
Walt Disney produz e distribui tanto filmes não animados como longas-metra-
gens de animação.

Em 2015, a empresa tinha produzido e adquirido cerca de 1.400 títulos no 
mercado doméstico de entretenimento, incluindo 1.000 títulos não animados e 
400 de animação, e aproximadamente 2.500 títulos no mercado internacional, 
1.900 não animados e 600 de animação.

Para o mercado televisivo, a Walt Disney concede licenças a títulos de tele-
visão por subscrição/VOD, televisão paga e prestadores de serviços de televisão 
gratuitos para entrega eletrónica aos consumidores por um determinado período 

20  Por uma questão de associação 
ao tema em questão no presente 
estudo, apenas serão tidos em 
consideração os segmentos de redes 
de media, estúdios de entretenimento 
e media interativa.
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de aluguer. Adicionalmente, a empresa Disney Music Group inclui a Walt Disney 
Records, a Disney Music Publishing e a Buena Vista Concerts.

O segmento interativo da empresa cria e oferece entretenimento de marca e 
conteúdo através de plataformas de media interativas. As principais operações 
do segmento incluem a produção e distribuição de jogos multiplataforma, o 
licenciamento de conteúdos de jogo, a gestão de sites e o design para outras 
empresas e o desenvolvimento de serviços online da marca. A estas operações 
ainda se agregam serviços de gestão à plataforma Maker Studios, uma rede de 
conteúdo de vídeo online. Para além disso, o segmento atua no licenciamento de 
propriedades e conteúdo para operadoras móveis no Japão e desenvolve, publica 
e distribui conteúdo família interativo através de um portfólio de plataformas, 
de que são exemplo a Disney. Com, a Disney no YouTube e a Babble.com. 

Na sua história mais recente, a Walt Disney registou marcos importantes ao nível 
da aquisição de novos negócios que, atualmente, estão integrados no seio do grupo:

– 1996: adquiriu a Capital Cities/ABC por 19 mil milhões de dólares, a qual 
incluía 10 estações de televisão, 21 estações de rádio, 7 jornais diários e posi-
ções de propriedade nas redes de cabo A&E, Lifetime, History Channel e na 
rede de desporto ESPN;
– 2001: adquiriu a Fox Family Network, incluindo a Saban Entertainment, 
criadora da série Power Rangers, por 3 mil milhões de dólares, integrando-a 
posteriormente na ABC Family;
– 2006: adquiriu a Pixar Animation Studios;
– 2007: alienou a ABC Radio Networks assim como a ESPN Radio à Citadel 
Broadcasting;
– 2012: adquiriu a Lucasfilm, incluindo a propriedade do Star Wars e Indiana 
Jones por aproximadamente 4 mil milhões de dólares;
– 2014: adquiriu a Maker Studios por 500 milhões de dólares.

Atualmente, especula-se pelo interesse da empresa na aquisição da Netflix, 
num negócio que, a concretizar-se, poderá assumir valores bilionários aten-
dendo ao atual valor de capitalização bolsista da Netflix.

TWENTY-FIRST CENTURY FOX

Nascida aquando da separação da News Corporation em duas empresas 
cotadas, a Twenty-First Century Fox foi a sucessora que ficou com os ativos 
ligados às indústrias audiovisuais do grupo, enquanto a nova News Corporation 
agregou os negócios da imprensa escrita e os negócios de transmissão televisiva 
na Austrália. 

A Twenty-First Century Fox, sediada em Nova Iorque, apresenta-se como uma 
rede de empresas líder nos media diversificados e oferece serviços de media e 
entretenimento através do seu portfólio de cabo, cinema, televisão por assina-
tura e satélite, operando em toda a América, Europa e Ásia. Em 2015, empregava 
mais de 20 mil pessoas e faturou quase 29 mil milhões de dólares.

O seu âmbito de atuação engloba 4 segmentos: (i) programação de redes de 
cabo, (ii) filmes de entretenimento, (iii) televisão e (iv) transmissão direta de 
televisão via satélite.

O segmento de programação de redes de cabo produz e licencia notícias, 
entretenimento geral e factual e programação de filmes para distribuição, prin-
cipalmente por meio de sistemas de televisão por cabo, operadores de trans-
missão direta por satélite, empresas de telecomunicações e distribuidores de 
vídeo online, tanto nos EUA como internacionalmente. As propriedades do 
segmento incluem a FOX News, a FOX Business Network, a FOX Sports Net, a 
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FOX International Channels e a STAR India (empresa de media e entretenimento 
que desenvolve, produz e transmite 51 canais em 7 línguas).

A empresa também distribui programação através da sua rede de sites e 
programas de licenças para distribuição via websites e aplicações de sistemas de 
televisão por cabo, operadores de transmissão direta por satélite, empresas de 
telecomunicações e distribuidores de vídeo online. 

O segmento de filmes da 21st Century Fox está envolvido na produção e distri-
buição de filmes animados e não animados e de séries de televisão, os quais 
circulam por todo o mundo. Já o segmento de televisão está envolvido na operação 
de emissoras de televisão e na transmissão de programação de rede nos EUA. 

Adicionalmente, a FOX distribui programação por via do seu site FOX.com e da 
sua aplicação FoxNow e licencia programas para distribuição através de sites e 
aplicações de sistemas de televisões por cabo, operadores de transmissão direta 
por satélite, empresas de telecomunicações e distribuidores de vídeo online. A 
MyNetworkTV é um serviço de transmissão de programas que, em 2015, tinha 
contratos de licenças e entrega abrangendo 187 estações, incluindo 10 estações 
próprias, alcançando cerca de 97% dos lares americanos.

O segmento de televisão opera ao nível das estações de televisão e das redes 
de transmissão de programas nos EUA, incorporando unidades como a FOX 
Television Stations (a qual possui e opera em 28 centrais, das quais 17 são filiais 
da FOX Broadcasting Company; a sua abrangência atinge os 99% de todos os lares 
com televisão nos EUA), a FOX Broadcasting Company (FOX) e a MyNetworkTV.

Já o segmento de transmissão direta de televisão via satélite está envolvido na 
distribuição direta de serviços de programação via satélite, cabo e banda larga a 
subscritores presentes em Itália, Alemanha e Áustria.

TIME WARNER

A Time Warner, Inc, recentemente comprada pelo gigante americano das tele-
comunicações AT&T, é uma das principais empresas de media e entretenimento 
e a sua oferta inclui redes de cabo, serviços de televisão básicos e premium, filmes 
e produção de videojogos e serviços de distribuição. A empresa está sediada em 
Nova Iorque e opera principalmente nos EUA, Europa, América Latina e Ásia. 
Em 2015 empregava cerca de 24.800 pessoas e faturou perto de 28 mil milhões 
de dólares.

A empresa atua através de 3 segmentos de reporte: (I) Warner Bros, (II) Turner 
e (III) Home Box Office.

O segmento da Warner Bros é um estúdio de televisão e cinema envolvido na 
produção, distribuição e licenciamento de programação de TV e filmes, bem 
como na distribuição de produtos de entretenimento doméstico físico e digital e 
na produção e distribuição de videojogos e licenciamento de produtos e marcas 
de consumo. A empresa é produtora de séries de horário nobre nas redes de 
transmissão dos EUA e licencia a sua programação dos EUA a mais de 190 países.

Nos EUA, a empresa produz e distribui a sua programação televisiva para 
emissão inicial em redes de TV por assinatura e de TV por cabo, serviços premium 
de TV por assinatura e de VOD, bem como outros serviços OTT e estações de 
televisão locais. A programação da empresa inclui séries de TV produzidas pela 
Warner Bros TV e pela Warner Horizon TV, programas de animação e entrete-
nimento de animação original produzido pela Warner Bros Animation, séries de 
curta duração e programas de animação para plataformas digitais produzidos 
pela Blue Ribbon Content. Para além disso, a empresa ainda licencia os seus 
filmes a redes de transmissão e de cabo, a serviços de subscrição de VOD e outros 
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serviços OTT e de subscrição premium, após 8 a 11 meses da sua estreia em salas 
de cinema. No final de 2015, a Warner Bros tinha licenciado mais de 900 filmes e 
mais de 3.000 horas de programação de longa-metragem para redes de televisão, 
serviços premium de televisão por subscrição e de VOD e outros serviços OTT.

Nos mercados internacionais, Warner Bros licencia os direitos de exibição dos 
seus filmes e séries de televisão a redes de TV, serviços de televisão básicos e 
premium, serviços de subscrição de VOD, serviços gratuitos de VOD e a outros 
serviços digitais. Ao longo do ano de 2015, a Warner Bros licenciou milhares de 
horas de programas, dobrados ou legendados em mais de 90 línguas, para distri-
buidores internacionais em mais de 190 países.

O segmento Turner consiste em redes de televisão por cabo domésticas e 
internacionais que oferecem conteúdo noticioso, de entretenimento, desporto 
e infantil tanto para televisão como para plataformas digitais. A empresa opera 
mais de 180 canais por todo o mundo e nos EUA as suas redes incluem a TNT, 
TBS, Adult Swim, TruTV, Turner Classic Movies (TCM), Turner Sports, Cartoon 
Network, Boomerang, CNN e HLN.

As redes Turner fornecem a sua programação através de operadores por cabo, 
serviços de satélite, empresas de comunicações e outros distribuidores afiliados, 
estando disponível aos subscritores para visualização via TV, streaming, VOD e 
em dispositivos móveis. Os programas Turner estão ainda disponíveis através de 
serviços de subscrição VOD e outros serviços OTT. 

Este segmento opera em redes de entretenimento regionais, fora dos EUA, 
fornecendo uma programação variada, como filmes, séries, documentários, 
conteúdo de moda e estilos de vida, música, desporto e viagens. 

Por fim, o segmento Home Box Office consiste essencialmente na oferta de 
serviços básicos de televisão, serviços premium por subscrição e serviços de 
streaming, tanto doméstico (HBO NOW) como internacional. A sua oferta 
de programação inclui séries de drama e comédia, filmes HBO, mini-séries, 
conteúdo desportivo (com destaque para os combates de boxe), documentários e 
conteúdo musical. A empresa ainda licencia filmes mais antigos de grandes estú-
dios e distribuidores independentes para o mercado doméstico e internacional.

A Time Warner também tem participações em empresas que atuam em redes de 
transmissão: detém cerca de 49% de participação por ações e 76% de participação 
económica na CME (uma empresa de transmissão que opera em redes de televisão 
líderes na Bulgária, Croácia, República Checa, Roménia, Eslováquia e Eslovénia). 

CBS CORPORATION

A CBS Corporation é uma empresa de entretenimento, edição e transmissão 
que atua no Norte da América, Europa e Ásia, fundada a partir da divisão da 
Viacom em duas empresas A empresa está envolvida na produção e distribuição 
de conteúdo, redes de cabo, publicação e distribuição de livros e transmissão de 
televisão. Emprega mais de 16 mil pessoas e faturou, no ano de 2015, perto de 14 
mil milhões de dólares.

A CBS opera o seu negócio em 4 segmentos: (I) entretenimento, (II) trans-
missão local, (III) redes de cabo e (IV) publicações21.

O segmento de entretenimento inclui as operações da CBS Television Network, 
CBS Television Studios, CBS Global Distribution, CBS Interactive e CBS Films.

A CBS Television Network, através da CBS Entertainment, da CBS News e da CBS 
Sports, distribui programas noticiosos, desportivos e de entretenimento por mais 
de 200 filiais domésticas nos EUA, incluindo 16 das estações de televisão detidas 
e operacionalizadas pela empresa, bem como para estações filiais nos EUA.

21  Por não se tratar de uma área 
relacionada com o audiovisual, a 
publicação/edição não será analisada 
detalhadamente.
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A CBS Television Studios e a CBS Global Distribution Group produzem, distri-
buem e licenciam programas por todo o mundo, incluindo séries, exclusivos, 
notícias e assuntos públicos. A programação é produzida principalmente para a 
rede de transmissão de televisão, transmissão por via de serviços de subscrição 
por cabo básicos e premium. Após a primeira exibição numa rede de transmissão, 
a empresa distribui a sua programação. 

Adicionalmente, a empresa está evolvida em várias joint-ventures nacionais 
e internacionais: detém uma participação de 50% numa joint-venture com a 
Lionsgate (que possui e opera a rede de entretenimento por cabo), uma parti-
cipação de 49% com uma subsidiária da AMC Networks (que possui e opera 6 
canais por cabo e satélite no Reino Unido e na Irlanda) e uma participação de 
30% numa joint-venture com outra subsidiária da AMC Networks (a qual possui 
e opera 9 canais por cabo e satélite na Europa, no Médio Oriente e em África). 

A CBS Interactive é um editor de conteúdo premium na internet. Possui e opera 
propriedades digitais, onde se inclui o CNET, um website que oferece a tecno-
logia e a informação ao consumidor através de notícias, revisões, downloads, 
bem como vídeos e áudios tutoriais e de entretenimento. 

Por fim, o segmento CBS Films produz, adquire e distribui filmes cinematográ-
ficos de todos os géneros, os quais são exibidos em salas de cinema dos EUA e 
em salas internacionais, sendo posteriormente distribuídos em entretenimento 
doméstico, VOD, Free-to-Air, televisão por subscrição básica e premium e, em 
alguns casos, em canais como companhias aéreas e hotéis. 

O segmento de transmissão local da empresa é composto pela CBS Television 
Stations (a qual possui 30 estações de televisão localizadas nos 6 maiores 
mercados televisivos dos EUA) e pela CBS Radio, através da qual a empresa 
possui e opera 117 estações de rádio em 26 mercados nos EUA.

Por último, o segmento das redes de cabo inclui as operações do Showtime 
Networks (detém e opera 3 serviços de subscrição de programas premium sem 
publicidade), CBS Sports Network (com destaque para os desportos univer-
sitários) e Smithsonian Networks (que oferece uma versão complementar on 
demand, disponibilizando o conteúdo do canal Smithsonian numa base auten-
ticada a determinados distribuidores. A Smithsonian Networks também opera o 
seu website e várias aplicações que permitem promover a programação do canal 
e fornecer informação e serviços de entretenimento).

4.2. Produção de conteúdos na UE
A produção de conteúdos audiovisuais na Europa está maioritariamente 

concentrada nos países de grande dimensão (Alemanha, França, Reino 
Unido e Itália), que, no seu conjunto, respondem por cerca de 67% do emprego, 
77% do volume de negócios e 75% do valor acrescentado bruto do total dos países 
analisados22 para o ano de 2014. Dentro deste leque restrito de “líderes” na 
indústria da produção audiovisual europeia, existe um forte domínio do Reino 
Unido, país responsável por quase metade do volume de negócios do “grupo 
dos líderes” e 37,5% do total do volume de negócios dos países considerados na 
análise, devido ao maior alcance e maturidade internacional das empresas em 
atividade neste país. A França e a Alemanha são outros dois países de forte 
relevância no contexto europeu, cuja dimensão da indústria se deve sobre-
tudo aos mercados domésticos de grande dimensão. Pela mesma razão, e numa 
terceira linha, surge a Itália, mas cujas contrações sucessivas do nível de ativi-
dade da produção audiovisual fez com que esta baixasse, pela primeira vez, do 
patamar dos 2 mil milhões de euros de volume de faturação23.

22  A Espanha (todos os indicado-
res) e a Holanda (apenas indicadores 
monetários) são dois países relevan-
tes no contexto europeu, mas para 
os quais o Eurostat não disponibiliza 
informação estatística devido à falta 
de fiabilidade dos dados.

23  Por ser o primeiro ano que está 
abaixo do limiar imposto para o grupo 
de “países líderes”, optou-se por 
manter a Itália neste grupo.
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Por seu turno, com volume de negócios superior a 500 milhões de euros (e 
inferior a 2.000 milhões), temos um grupo de países de “média relevância” no 
contexto europeu, nomeadamente, a Suécia, a Bélgica, a Dinamarca, a Polónia 
e a Áustria. São países do centro e norte da Europa com mercados audiovisuais 
bastante desenvolvidos, mas dimensão não permite uma apropriação significa-
tiva de economias de escala. 

Para minimizar este problema, os países nórdicos têm adotado u ma estratégia 
de internacionalização bem-sucedida das suas produções, além de beneficiarem 
de uma forte integração nos seus mercados de emissão, uma vez que as obras 
circulam com frequência entre a Suécia, Dinamarca, Finlândia e Noruega. Outros 
países de menor dimensão como a Bélgica ou a Holanda estão a seguir o mesmo 
caminho, mas mais no que toca à exportação de formatos. Isto faz com que o 
desempenho dinâmico nos últimos anos destes países tenha sido excelente nos 
últimos anos (Gráfico 18).

Podemos delimitar um terceiro grupo de países que, segundo o seu nível 
de faturação, têm uma baixa relevância no panorama europeu (entre os 100 e 
os 500 milhões de euros), onde se inclui Portugal, Noruega, Grécia, Hungria, 
Finlândia, Roménia e Eslovénia, cujas realidades são relativamente semelhantes 
em termos de mercado doméstico e de desafios competitivos. Podem, contudo, 
ser consideradas como exceções, a Noruega e a Finlândia que, como vimos, bene-
ficiam de um mercado relativamente integrado nos países nórdicos e de estraté-
gias de internacionalização e financiamento partilhadas com os restantes países 
dessa região. Com efeito, além da Noruega e da Finlândia, apenas a Hungria 
se destacou em termos de crescimento no passado recente. Concretamente, o 
volume de negócios da indústria de produção audiovisual norueguesa cresceu 
mais de 50% entre 2009 e 2013, enquanto a Hungria e a Finlândia verificaram 
um crescimento de aproximadamente 25% entre 2008 e 2014. Em contraste, 

GRÁFICO 17. PRINCIPAIS PAÍSES 
EUROPEUS NO PANORAMA EUROPEU 
DA PRODUÇÃO AUDIOVISUAL | 2014
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
do Eurostat para a NACE 5911

Notas: * - valor relativo a 2013. Segundo o 
Eurostat, a Espanha tem dados pouco fiáveis 
para esta NACE para todas as variáveis, 
enquanto a Holanda padece do mesmo pro-
blema em relação aos dados monetários (e.g. 
volume de negócios).
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Portugal registou uma quebra abrupta no período de crise económica e finan-
ceira e ainda não recuperou até ao patamar de 2008. O mesmo acontece com a 
Roménia e, numa escala mais significativa, com a Grécia.

GRÁFICO 18. DINÂMICA RECENTE  
DA INDÚSTRIA DE PRODUÇÃO  
DE CONTEÚDOS AUDIOVISUAIS  
NA EUROPA, EM TERMOS DE 
VOLUME DE NEGÓCIOS | 2008-2014
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
do Eurostat para a NACE 5911

Notas: Países Líder (Reino Unido, França, 
Alemanha, Itália); Países de Média Relevância 
(Suécia, Bélgica, Dinamarca, Polónia, Áustria); 
Países de Baixa Relevância (Noruega, 
Portugal, Grécia, Hungria, Finlândia, Roménia, 
Eslovénia); Países de Muito Baixa Relevância 
(Bulgária, Croácia, Eslováquia, Luxemburgo, 
Lituânia, Letónia, Chipre).
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PRODUÇÃO INDEPENDENTE NA EUROPA

Importa assinalar, no quadro europeu, a existência da CEPI (Coordenação 
Europeia de Produtores Independentes), fundada em 1990 com o intuito de 
organizar e representar os interesses dos produtores independentes de cinema e 
televisão por toda a Europa. Atualmente, esta entidade representa cerca de 8.000 
empresas europeias de produção independente.

Os associados da CEPI têm uma ampla gama de filmes e conteúdos televisivos, 
desde documentários a eventos especiais, animação, entretenimento e séries 
de custo elevado. Fornecem alguns dos conteúdos de cinema e televisão mais 
criativos, inovadores e populares de toda a Europa e juntos fornecem mais de 
16.000 horas de programação nova todos os anos para as empresas de radiodi-
fusão europeias.

O produtor é um agente fundamental para a criação de um filme ou de um 
programa de televisão e, por isso, desempenha um papel crucial na cadeia de 
valor do setor do audiovisual. Neste sentido, a CEPI existe para articular os inte-
resses dos produtores independentes e para garantir que todas as partes interes-
sadas a nível europeu estão envolvidas e empenhadas em promover um setor de 
produção independente de cinema e televisão forte.

De seguida, apresentam-se os principais países europeus ao abrigo da CEPI, 
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não descurando do facto de cada um deles estar, por sua vez, integrado numa 
associação nacional de produção audiovisual independente.

GRÁFICO 19. RECEITAS OPERACIO-
NAIS E EMPREGO NAS EMPRESAS 
DE PRODUÇÃO INDEPENDENTE 
EUROPEIAS: UMA PRIMEIRA APROXI-
MAÇÃO | 2014
Fonte: Elaboração própria com base em micro 
dados empresariais

Nota: cobertura dos dados utilizados não é 
perfeita e varia de país para país.
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Como é possível constatar através da análise do Gráfico 19, França é o país 
europeu com maior volume de receitas operacionais, com destaque para as 
empresas TF1 Production e Europacorp Television, as quais contribuíram com 
15% e 8%, respetivamente, para o total de receitas operacionais de produção 
audiovisual independente do país.

Segue-se a Itália com mais de 500 milhões de euros de receitas operacionais 
provenientes maioritariamente das empresas Endemol Shine Italy SPA, Cattleya 
SRL e FremantleMedia Italia SPA. Com um nível de receitas operacionais bastante 
idêntico, porém, muito inferior aos dois países com lugar de destaque na análise, 
temos a Suécia e a República Checa, cuja proveniência advém de empresas como 
Meter Television e Stillking Films, respetivamente.

No que respeita a emprego, Itália emprega quase 3.000 trabalhadores do setor, 
sendo a PayperMoon Italia a principal responsável, com um contributo de 57% 
do emprego total da produção audiovisual independente italiana. Com uma 
dimensão bastante menor, seguem-se países como a Dinamarca, Noruega e 
Suécia.

4.  Setor da Produção de Conteúdos Audiovisuais no Contexto Internacional
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5.1. Enquadramento
Como acabamos de apresentar, o setor audiovisual encontra-se numa fase 

de mudança profunda, relativamente aos drivers pelos quais, durante anos, se 
orientou, o que coloca uma forte variedade de desafios atuais e futuros com os 
quais as “indústrias” nacionais tem que se confrontar, tais como a necessidade de 
adaptação e transformação dos modelos de negócio tradicionais do setor audio-
visual à inovação tecnológica e à mudança de usos dos consumidores, ainda não 
conseguindo retirar um benefício económico significativo do desenvolvimento 
da presença das obras audiovisuais na internet; um financiamento global da 
difusão – publicidade, taxa de assinatura – estagnado ou em baixo crescimento e 
o facto de, hoje em dia, o mercado internacional não oferecer recursos comple-
mentares importantes ao setor audiovisual; uma concorrência global com as 
novas plataformas e novos formatos de conteúdos, suportados em transforma-
ções tecnológicas e organizacionais difíceis de acompanhar, tal é a rapidez com 
que ocorrem; a necessidade de dar resposta ao decréscimo das receitas publici-
tárias, uma das principais fontes de financiamento; as relações cada vez mais 
complexas entre editores e produtores; ou a questão da propriedade intelectual 
dos conteúdos e da circulação das obras.

A internet revolucionou o modo de ver televisão e consumir entretenimento 
no mundo e trouxe ao consumidor a opção de selecionar, de maneira segmen-
tada, o conteúdo desejado, exigindo interação e modificando significativamente 
o mercado. Ao disponibilizar um catálogo de séries e filmes em formato digital e 
on demand, a internet passou a oferecer ao utilizador a possibilidade de escolher 
quando, onde e de que forma deseja consumir o conteúdo audiovisual.

Estas alterações na forma como o público interage com os conteúdos e a 
possibilidade de o fazer em permanência, devido à conjugação de proliferação 
de suportes e dispositivos tecnológicos com serviços de catch-up TV, tem feito 
emergir novos modelos de negócio associados à comercialização de conteúdos e 
novos (e também poderosos) concorrentes à escala internacional.

Neste sentido, e face ao atual contexto competitivo do panorama audiovi-
sual, acresce ainda a necessidade de adequarem os meios de financiamento, de 
produção e de internacionalização ao novo paradigma audiovisual global, em 
que a indústria americana através de novos “atores” como a Amazon, Hulu e o 
Netflix24 – recorrendo a novas plataformas de distribuição por cabo e IPTV, com 
serviços de aluguer de filmes e séries – continua a dominar25.

Neste contexto e no enquadramento do presente Estudo, foram elaborados 
três estudos de caso (Brasil, França e Turquia) com o intuito de analisar o setor 
audiovisual e a partir da leitura de cada um deles, reverter as lições aprendidas 
para a construção de uma estratégia competitiva para o setor audiovisual em 
Portugal.

5.2. França
CARACTERIZAÇÃO DO MERCADO

O mercado audiovisual francês tem características muito próprias que se 
prendem com a necessidade de atingir dois grandes objetivos: por um lado, um 
objetivo cultural ligado à tradição centenária de preservar e divulgar a cultura 
francesa e, por outro lado, um objetivo empresarial de assegurar e reforçar a 
sustentabilidade do setor através do aumento da produção, em particular nos 
domínios da ficção, animação e documentário.

Ignorando questões de dimensão, a realidade francesa não é muito distinta 
da nacional, na medida em que o mercado audiovisual mundial é largamente 

24  Ver caixa texto – Fenómeno Netflix.

25  Ver caixa de texto – Fenómeno 
Americano de Cord Cutting.
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dominado por conteúdos de língua inglesa, onde a influência cultural anglo-
saxónica é predominante, com particular destaque para a cultura americana. Por 
esse motivo, também em Portugal se coloca a questão da salvaguarda da iden-
tidade nacional no audiovisual, sem comprometer a sustentabilidade do setor, 
facto que torna o caso francês particularmente importante quando se trata de 
efetuar um estudo de benchmarking do setor. 

As alterações recentes com a introdução da televisão digital terrestre e da 
alta definição vieram contribuir para um alargamento da oferta audiovisual em 
França, privilegiando a diversidade e o pluralismo. No entanto, verifica-se que o 
crescimento do mercado não tem acompanhado o aumento do número de opera-
dores. Por outro lado, o setor está permanentemente sob a ameaça da globa-
lização da distribuição online, tendo que se adaptar à concorrência interna-
cional e, em particular, aos novos modelos de negócio, o que provoca uma forte 
tensão competitiva com o enquadramento legal e com as regras de promoção de 
conteúdos em língua francesa.

POLÍTICAS PÚBLICAS

O setor audiovisual em França é altamente regulamentado26, possuindo um 
sistema de quotas que abrange as seguintes áreas: 

– quotas de contribuição audiovisual, impondo a obrigação de contribuição 
para o desenvolvimento da produção audiovisual nacional aos canais que 
atinjam patamares significativos de difusão e de volume de negócios; 
– quotas de difusão, impondo horas de difusão em horário nobre de obras 
europeias ou de expressão original francesa a canais com volumes de negó-
cios superiores a um patamar definido;
– quotas de produção independente, impondo investimentos das emissoras 
em produção independente, sendo esta noção algo complexa, embora defi-
nida por lei.

Para além disso, o setor da produção de conteúdos audiovisuais francês bene-
ficia de fortíssimos apoios públicos diretos que emergem:

– de ajudas do CNC (Centre National du Cinéma et de l’image animée);
– do programa Media, ajudas regionais, IFCIC (Institut pour le Financement 
du Cinema et des Industries Culturelles);
– das SOFICA (Sociétés de financement de l’industrie cinématographique et 
de l’audiovisuel); 
– do crédito de imposto (nacional e internacional).

Para se perceber a importância do financiamento público da difusão em França, 
importa ter presente que este representou, em 2014, cerca de 30% do total, o 
que, aliado ao facto das receitas da publicidade terem registado um crescimento 
que ficou muito aquém do aumento da oferta televisiva e do número de canais 
(que no período de 2005 a 2014 duplicaram e quadruplicaram, respetivamente), 
tem vindo a assumir uma relevância cada vez mais importante no país.

INTERNACIONALIZAÇÃO

Depois de um longo período de quase estagnação, a internacionalização do 
audiovisual francês registou em 2014 um aumento significativo na venda de 
programas franceses para o exterior, tendo contribuído para o efeito o sucesso 
de séries de co-produção internacional.

Não obstante, constata-se que o ecossistema de televisão em França está 
virtualmente estagnado, encapsulado num enquadramento legal insuficiente-
mente atualizado, pouco ajustado à evolução tecnológica e às dinâmicas que 

26  O principal marco regulatório 
foi a Lei 2013 – 1028, de 15 de 
novembro, que modifica a Lei n.º 86 
– 1067, de 30 de setembro de 1986 
(Lei Leotard).
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gerou ao nível dos novos modelos de negócio e do ambiente competitivo global, 
dependendo numa proporção crescente de financiamento público que, mesmo 
assim, se manifesta insuficiente para assegurar a sustentabilidade da produção 
nacional em geral e da independente em particular.

5.3. Brasil
CARACTERIZAÇÃO DO MERCADO

O Brasil é um mercado fortemente dinâmico de conteúdos audiovisuais, facto 
que lhe permite hoje ocupar a 7.ª posição no ranking mundial. O crescimento 
acelerado desta atividade nos últimos anos deve-se à evolução tecnológica que 
se verificou, à legislação que contribuiu para adaptar a produção interna às novas 
condições do mercado e ao “boom” de consumo (particularmente, no tempo da 
presidência de Lula da Silva) associado à melhoria de condições de vida do país.

O mercado brasileiro é um mercado fortemente pulverizado, que conta com a 
participação de numerosos atores. Os produtores independentes são hoje um 
pilar fulcral da dinâmica do setor e estão distribuídos por todo o país, embora 
se verifique uma certa concentração no eixo Rio de Janeiro - São Paulo. A BRAVI 
(Brasil Audiovisual Independente), a associação representativa da produção 
independente de audiovisuais brasileira, reúne cerca de 620 associados distri-
buídos por 18 Estados do Brasil, dos quais mais de 200 já internacionalizados, 
refletindo bem na sua estrutura associativa e atividade a dinâmica destas 
empresas.

POLÍTICAS PÚBLICAS

A lei da TV Paga27, adotada em 2011, foi um marco determinante para o cres-
cimento desta atividade e para o desenvolvimento da produção independente, 
ao impor quotas mínimas de conteúdos de origem nacional e ao regulamentar 
a propriedade intelectual associada a esta produção em favor do produtor 
independente. 

Esta lei recente, juntamente com os benefícios fiscais e incentivos à produção 
nacional (Fundo Setorial do Audiovisual - FSA) disponíveis, responderam muito 
positivamente a uma nova procura nacional (principalmente na TV por assina-
tura) que privilegia os conteúdos de origem brasileira, em língua portuguesa, 
facto que permitiu que, num muito curto período de tempo, o mercado da TV por 
assinatura duplicasse a sua dimensão. 

Segundo dados divulgados pela ABTA (Associação Brasileira de Televisão por 
Assinatura), entre 2010 e 2015, o número de lares e de pessoas com TV por assi-
natura triplicou e a faturação das programadoras duplicou entre 2010 e 2014.28

Esta dinâmica levou a que empresas como a Discovery ou a Fox adotassem 
conteúdos dobrados em português ou novos conteúdos de origem brasileira nos 
seus canais.

Como no resto do mundo, a evolução tecnológica contribuiu também para o 
aumento de dinamismo e de tração deste mercado. A internet recriou a forma 
de distribuição dos produtos e serviços, alargando o mercado com produtos on 
demand e permitindo uma customização crescente ao gosto e necessidade de 
cada consumidor. No Brasil, estas mudanças constituíram uma oportunidade 
para a atualização tecnológica das infraestruturas, a descentralização da cadeia 
produtiva, o fortalecimento dos distribuidores e a implantação generalizada da 
TV digital no país. Para o consumidor, esta renovação traduziu-se na possibili-
dade de acesso a produtos antes inacessíveis que, entretanto, passaram a estar 
disponíveis a preços baratos e com alta qualidade de distribuição.

27  Lei nº12.485/2011.

28  Segundo a ANCINE, existem 
no Brasil 39 grupos de empresas 
programadoras, pertencendo a 22 
grupos empresariais (13 de origem 
brasileira) que, no seu conjunto, 
oferecem 199 canais em SD ou HD 
e atuam “na alocação dos conteúdos 
produzidos pelas produtoras em 
canais de programação”.
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Outro resultado da dinâmica criada a partir da Lei da TV Paga prende-se com 
a titularidade dos audiovisuais produzidos, que passou a ser detida em pelo 
menos 51% pelo produtor. Esta mudança conduziu ao surgimento de um novo 
modelo de negócios inerente à atividade de produção audiovisual independente. 
Efetivamente, ao impedir a apropriação maioritária da propriedade intelectual 
por parte dos canais, dos programadores e dos distribuidores de TV, permitiu aos 
produtores independentes explorarem a sua produção em todas as dimensões 
de mercado, nomeadamente através de uma aposta crescente na “transmedia” 
(desdobramento de conteúdos em vários formatos, canais e mercados).

Estes fatores conjugados (a imposição de um número mínimo de horas de 
produção independente nacional, o salto tecnológico que permitiu novas utili-
zações a preços muito mais baixos, a propriedade intelectual das produções) 
conduziram a uma expansão sem precedentes do mercado da produção inde-
pendente brasileira.

Nas televisões, a programação brasileira é agora predominante. Na TV aberta, 
assume valores acima dos 80% do total da programação. Na TV por subscrição 
são obrigatórias mais de 1.071 horas anuais (com 3h30m diárias em horário 
nobre) de produção brasileira independente, sendo que, em regra, excede larga-
mente esse valor (alcançando frequentemente mais de 12 horas diárias de 
produção brasileira nos vários canais “superbrasileiros” e “SBsR – super brasi-
leiros independentes”).

Para além disso, nos últimos anos, emergiu uma nova oportunidade para os 
produtores independentes associada ao surgimento de canais de base estadual 
que privilegiam conteúdos brasileiros adaptados às realidades regionais e locais. 
Somam-se, assim, às receitas da publicidade (principalmente na TV aberta), a 
venda das assinaturas e as subvenções e incentivos nacionais, os incentivos de 
base estadual, regional e local.

INTERNACIONALIZAÇÃO

Apesar da intensa produção e do ritmo muito acelerado do setor, o Brasil 
estando focado no enorme mercado interno, apresenta ainda um défice nas suas 
relações com o resto do mundo, importando mais produções e serviços audio-
visuais do que exporta. Para atacar esta realidade, estabeleceram-se incen-
tivos à co-produção com países aderentes a acordos bilaterais (entre os quais 
se encontra Portugal, mas apenas no segmento do cinema) desde 2012. Estes 
acordos permitem o acesso a incentivos a projetos que contam com participação 
de agentes estrangeiros na produção e distribuição, mas têm restrições, impondo 
quotas mínimas de participação de artistas e técnicos.

Atualmente (também devido à conjuntura económica), existe uma forte pressão 
no sentido da internacionalização das produções brasileiras que procuram 
cada vez mais no exterior oportunidades para manter o ritmo de produção e de 
criação de valor ao nível dos últimos anos. A Agência Brasileira de Promoção de 
Exportações e Investimentos (APEX–Brasil) tem um papel determinante neste 
esforço, apoiado pelo fundo “Brazilian TV Producers”.

5.4. Turquia
CARACTERIZAÇÃO DO MERCADO

O mercado de audiovisuais turco tornou-se particularmente competitivo a 
partir de 2011, ano em que foi liberalizado. Em 2015, contava com quase 700 
canais de televisão distribuídos entre modalidades gratuitas e pagas, inseridos 
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em 5 grandes grupos empresariais privados e numa rede estatal. Dadas as cara-
terísticas do país, a modalidade de TV com maior abrangência é providenciada 
via satélite (293 canais), sendo o “broadcast terrestre” também muito impor-
tante com 205 canais locais, 16 regionais e 25 nacionais que geram uma enorme 
competitividade no mercado interno, nomeadamente junto da captação de 
contratos de publicidade. 

A produção audiovisual é hoje um setor muito dinâmico na Turquia e com forte 
orientação para o exterior. A exportação de séries atingiu, em 2015, o valor de 
230 milhões de euros, refletindo um crescimento de 40% face a 2014. 

A produção audiovisual na Turquia, inicialmente baseada na tradução e cópia 
(nem sempre legal) de séries, filmes e programas de sucesso noutras nacionali-
dades, foi ganhando autonomia após a liberalização do mercado. Hoje, é larga-
mente endógena.

A aposta na pré-produção própria na cadeia de valor nacional trouxe um maior 
acréscimo de competitividade à produção audiovisual de base nacional. A ativi-
dade de produção audiovisual no país tornou-se autossustentável, muito espe-
cializada e focada nos respetivos targets, obrigando os atores destes mercados 
a um grande foco na gestão e no preço dos seus produtos, tanto no mercado 
doméstico como nos mercados externos.

O baixo preço (a par da crescente qualidade) tem constituído um argumento 
competitivo poderosíssimo das produções turcas, o qual pode chegar a 25% ou 
50% do preço das suas congéneres dos EUA ou da América Latina. 

A orientação crescente do setor para a eficiência levou a uma politica genera-
lizada de não realização de projetos piloto a ensaiar em mercados específicos. A 
estratégia dos produtores turcos passa, antes, pela emissão de pequenas séries 
que, quando têm sucesso, evoluem para séries por vezes muito longas (tão longas 
quanto o sucesso comercial permitir). É prática corrente a aposta em intenso 
trabalho de pré-produção para possibilitar uma execução mais rápida na fase de 
produção.

A participação do público nas redes sociais é muito elevada na Turquia, facto 
que também tem proporcionado um enorme envolvimento dos telespectadores 
com as séries.

Apesar de existir produção independente no mercado turco, a grande maioria 
das produções de sucesso estão associadas a produtoras de conteúdos integradas 
nos 5 grupos empresariais atrás referidos, existindo assim uma verticalização 
significativa na cadeia de valor nacional do audiovisual. 

POLÍTICAS PÚBLICAS

A política pública foi determinante neste percurso de sucesso comercial turco. 
A Autoridade para a Concorrência, a Direção Geral da Publicidade na Imprensa 
(BIK) e o Alto Comissariado da Rádio e Televisão (RTÜK)29 têm um papel essen-
cial no funcionamento do mercado e na atribuição de apoios. 

Os incentivos diretos na Turquia estão reservados para as produções cinema-
tográficas. A ausência de subsídios para o audiovisual dirigido à televisão é, em 
parte, compensada pela publicidade oficial que aloca os fundos provenientes 
da coleta referente a 3% da publicidade gerada pela administração pública. No 
entanto, segundo o estudo da TESEV (Turkish Economic and Social Studies 
Foundation), apoiado pela UE, este serviço regulamentado por lei privilegia os 
grandes grupos, não tendo contribuído para a emergência e para o desenvolvi-
mento de produtoras independentes.

29  Órgão turco de censura  
de conteúdos.
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INTERNACIONALIZAÇÃO

A política de internacionalização da produção audiovisual turca tem sido um sucesso, prin-
cipalmente em séries. No setor, é usual recorrer-se a atores estrangeiros famosos (principal-
mente no cinema), apostando-se igualmente em cenários e enquadramento das séries em 
regiões aprazíveis e locais exóticos. Verifica-se ainda, como noutros países, uma tendência 
para a realização de coproduções, que dão acesso direto à grande distribuição e à participação 
constante e patrocínio de grandes eventos da indústria de conteúdos, como foi o caso do 
MIPCOM de Cannes em 2015, parcialmente dedicado à produção turca.

A enorme concorrência e poder financeiro da grande maioria das produtoras turcas tem 
contribuído para o estabelecimento de uma feroz competição interna, que tem resultados 
imediatos na eficiência e agressividade comercial nos mercados internacionais.
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6.1. Quadro competitivo e regulamentar
CONSUMO DE TELEVISÃO EM PORTUGAL

Em Portugal, de acordo com o estudo “As novas dinâmicas do consumo audio-
visual em Portugal” promovido pela ERC, a televisão continua a ser o meio 
audiovisual mais consumido. Com efeito, não obstante as práticas de consumo 
se terem alterado significativamente ao longo dos últimos anos, os conteúdos 
televisivos continuam a ser aqueles que geram um maior interesse por parte da 
população portuguesa. 

De acordo com o portal Statista, em 2014, os portugueses consumiram, em 
média, 296 minutos de televisão por dia, 26% acima da média europeia, que se 
situa nos 234 minutos e em terceiro lugar no ranking encabeçado pela Roménia 
(340 minutos), seguido pela Sérvia (306 minutos).
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CAIXA 6. A TELEVISÃO DIGITAL 
TERRESTRE EM PORTUGAL
Fonte: Elaboração própria 

O mercado televisivo conheceu mudanças 
dramáticas ao longo dos últimos anos em 
Portugal. O fracasso da transição para a 
Televisão Digital Terrestre (TDT) no país, con-
jugada com a forte dinâmica dos operadores 
de telecomunicações, determinou um cres-
cimento exponencial da TV por subscrição, 
colocando-nos numa realidade onde o acesso 
à TV passou a basear-se quase na totalidade 
em pacotes pagos. 

GRÁFICO 20. QUOTA DO ACESSO À 
TV PELA VIA DA TELEVISÃO DIGITAL 
TERRESTRE NA EUROPA | 2015
Fonte: EAO (2015), Access to TV platforms: 
must-carry rules, and access to free-DTT, 
European Audiovisual Observatory 

De acordo com a Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 37-C/2016, de 8 de julho, e “ao 
contrário do que sucede no resto da Europa, 
Portugal mantém níveis de oferta de conteúdos 
na televisão digital terrestre absolutamente 
residuais, muito longe do que o potencial tec-
nológico investido já permitiria, desperdiçando 
um instrumento precioso de reforço da cidada-
nia, de democratização no acesso a conteúdos 
audiovisuais, de difusão cultural e informativa e 
de estímulo à indústria audiovisual”.
Perante a reduzida oferta de conteúdos que 
hoje se verifica, abre-se agora a possibilidade 
de atribuir quatro novos serviços de programas, 
sendo a opção do Governo que esses novos 
serviços sejam repartidos entre o operador 
de serviço público e operadores privados, de 
modo a assegurar não só uma maior quanti-
dade de conteúdos mas, também, uma maior 
diversidade de programação. Ouvida a RTP, 
serão incluídos os serviços de programas RTP3 
e RTP Memória, sem publicidade televisiva.

Com efeito, nos termos da alínea g) do 
artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros decidiu, entre outros aspetos, “subs-
tituir os tempos reservados à publicidade por 
espaços de promoção e divulgação cultural, 
na medida em que o alargamento desta oferta 
não deve pôr em causa a sustentabilidade da 
oferta assegurada pelos operadores privados 
de televisão, na emissão da RTP 3 e RTP 
Memória na rede de televisão digital terrestre”.
A nova lei (Lei n.º 33/2016, de 24 de agosto), 
que prevê o alargamento da oferta de progra-
mas na Televisão Digital Terrestre (TDT) e que 
havia sido aprovada em julho no Parlamento e 
promulgada pelo Presidente da República a 9 
de agosto, foi oficialmente publicada a 24 de 
agosto, no Diário da República. A 1 de dezem-
bro a RTP passou a emitir dois novos canais 
na Televisão Digital Terrestre: a RTP3 e a 
RTP Memória. Para além disso, em 2017 será 
aberto um concurso público para a inclusão 
de dois novos canais, sendo esses concursos 
atribuídos a operadores de canais privados. 
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A evolução do mercado televisivo português tem sido determinada pela oferta 
de cinco serviços de programas na plataforma free-to-air, ou seja, de acesso 
não condicionado – RTP1, RTP2, SIC, TVI e ARTV – e pela consolidação do 
segmento da televisão por subscrição, que se carateriza por um aumento cons-
tante do número de assinantes. Em Portugal, e nos últimos anos, a propagação 
e crescimento da categoria de televisão paga devem-se essencialmente à diver-
sificação das tecnologias de acesso, bem como à disponibilização de um número 
crescente de serviços de programas. 

A oferta dos principais players do mercado tem evoluído no sentido de alargar 
a abrangência dos serviços disponibilizados ao consumidor final. Desta forma, 
os operadores de comunicações têm investido no desenvolvimento de uma 
oferta integrada “em pacote”, que inclui serviços complementares, de que é 
exemplo o “típico” pacote de internet, telefone fixo e telemóvel. Esta expansão 
ao nível da oferta tem sido determinante para o desenvolvimento da quota de 
mercado da televisão por subscrição. Segundo a ANACOM, no final de 2015, 
87,8% dos assinantes do serviço de televisão paga dispunham deste serviço inte-
grado em pacote, sendo a subscrição de três ou mais serviços a situação contra-
tual mais usual.

Segundo dados da ANACOM, em 2015, a taxa de penetração da televisão por 
assinatura, considerando o total de alojamentos familiares clássicos, atingiu os 
59,7 assinantes por cada cem alojamentos; valor que sobe para 86,8 assinantes 
caso se tenha em conta as famílias clássicas como agregado.

Em valores absolutos, o número de subscritores, no final de 2015, atingiu os 
3,52 milhões, o que representa um aumento de 166 mil assinantes face ao ano 
anterior, correspondendo a uma variação positiva de 5% relativamente a 2014, 
sendo a taxa de crescimento superior à média dos últimos 5 anos (4,6%).

O número de assinantes registado no final de 2015 situava-se acima do inter-
valo de previsão resultante da evolução histórica recente desta variável, reali-
zada pela ANACOM, consequência direta do aumento substancial do número de 
assinantes suportados em fibra ótica.

Segundo dados da ANACOM, a fibra ótica é a tecnologia que mais tem contri-
buído para o aumento do número de subscritores do serviço de televisão paga, 
registando em 2015 uma taxa de crescimento de 29,5%, tornando-se na segunda 
tecnologia com maior número de assinantes, ultrapassando a rede telefónica 
pública.

O Relatório de Regulação da ERC (2015) permite concluir que os operadores 
MEO, NOS e Vodafone são as entidades que disponibilizam ofertas de televisão 
em fibra ótica, devendo-se essencialmente à Vodafone o aumento registado 
nesta modalidade, uma vez que foi o único operador a registar um incremento 
na quota de assinantes (aumento de 2,7 pontos percentuais face a 2014).

Não obstante a clara e significativa evolução da fibra ótica, a TV por cabo 
continuou a ser a principal forma de acesso ao serviço, contando com 38,3% 
do total dos utilizadores do serviço de TV por subscrição (mas com 2,5 pontos 
percentuais a menos quando comparado ao ano anterior), sendo 6 as entidades 
que prestam este serviço: Grupo NOS, Cabovisão, Uniteldata, STV, Associação de 
Moradores de Almancil e Transview.

No final de 2015, o número total de assinantes do serviço de televisão por 
cabo (que ronda os 1,358 milhões) decresceu cerca de 19,3 mil face ao ano ante-
rior, representando uma diminuição inferior à média dos últimos cinco anos, 

2014 2015
Variação  

2014-2015

Variação  
acumulada  
2011-2015

Cabo 1.367 1.347 -1,4% -6,3%

Fibra ótica 
(FTTH/B) 627 812 29,5% >100%

Rede  
Telefónica  
Pública 
(xDSL) 756 748 -1,1% 31,8%

Satélite (DTH) 601 610 1,5% -8,6%

Total 3.350 3.517 5,0% 19,8%

TABELA 5. ASSINANTES DO SERVIÇO 
DE TV POR SUBSCRIÇÃO POR TIPO 
DE OFERTA CONTRATADA (VALORES 
EM MILHARES) | 2014-2015
Fonte: Elaboração própria com base em dado 
da ANACOM

Nota: Double play: serviços de TV e telefone; 
Triple play: serviços de TV, telefone e internet; 
Quadruple play: serviços de TV, telefone, inter-
net e wireless (serviço móvel); Quintuple play: 
serviços de TV, telefone, internet, wireless e 
multiscreen (serviços digitais móveis).

TABELA 6. NÚMERO DE ASSINANTES 
DE TELEVISÃO POR SUBSCRIÇÃO 
POR MODALIDADE DE ACESSO 
(VALORES EM MILHARES) | 2011-2015
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
da ANACOM

2014 2015 Variação 
2014-2015

Só TV (estimado) 551 429 -22,3%

Assinantes TV 
integrados em 
pacote de servi-
ços, dos quais:

2.799 3.088 10,3%

Double play 397 355 -10,7%

Triple/ quadruple/
quintuple play

2.402 2.733 13,8%

Total 3.350 3.517 5,0%

6.  Setor da Produção de Conteúdos Audiovisuais em Portugal
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mas encontrando-se ainda acima do intervalo de previsão determinado pela 
ANACOM.

A rede telefónica pública registou pela primeira vez, em 2015, uma dimi-
nuição do número de subscritores, facto que está relacionado com o aumento 
do número de alojamentos cablados com tecnologias de alta velocidade que a 
substituem. Existem atualmente 3 operadores que disponibilizam ofertas de TV 
por subscrição suportadas na rede de cobre: MEO, Vodafone e Grupo NOS. Estes 
últimos recorrem a esta forma de acesso para complementarem as suas redes de 
fibra ótica e TV por cabo.

O satélite, por sua vez, apresentou uma taxa de crescimento positiva de 1,5%, 
aumento maioritariamente explicado pelo lançamento de ofertas convergentes 
que integram, através de tecnologia 4G, os serviços de televisão por satélite, 
internet e voz.

Neste quadro, importa salientar a elevada concentração do mercado das 
telecomunicações. Em 2015, e segundo dados obtidos pela ERC, no conjunto 
de todos os operadores, a NOS continuou a ser aquele com a quota mais elevada 
de assinantes (43,8%), seguindo-se a MEO (40,7%). Porém, ambos os opera-
dores apresentaram diminuições na quota de assinantes de televisão por subs-
crição, sendo a Vodafone o único prestador que, através da ampliação da rede 
de fibra ótica, aumentou a quota de assinantes. O facto da concorrência entre 
os operadores com maior representatividade no mercado se ter intensificado (e 
de se perspetivar níveis de concorrência crescentes) tornou a inovação o fator 
chave para a retenção e atratividade de assinantes. Como tal, em 2015, a compra 
de conteúdos televisivos foi um dos alvos entre a NOS e a MEO e a entrada 
no mercado português do serviço de televisão por streaming – Netflix – foi a 
proposta da Vodafone para conquistar os consumidores mais modernos.

O mercado das telecomunicações em Portugal em anos mais recentes tem 
sido marcado por importantes transformações, tanto a nível tecnológico com 
a ampliação das redes e serviços de alta velocidade, como a nível do mercado 
com os processos de consolidação das principais empresas e a chegada de novos 
perfis de consumo30.

AUDIÊNCIAS TELEVISIVAS: A MEDIÇÃO DO CONSUMO DE TELEVISÃO 
E DO MARKET SHARE

Os canais cujo acesso está condicionado à televisão por subscrição têm 
ganho importância no mercado português, em detrimento da oferta dispo-
nibilizada pelos serviços de programas de acesso livre, o que se repercute na 
repartição do share de audiências. “Embora os três serviços de programas gene-
ralistas de acesso livre – RTP, SIC e TVI – continuem a captar, na sua totalidade, a 
preferência dos espetadores (56% de share), os serviços de programas difundidos 
através de outras plataformas, como é o caso do cabo, cresceram, atingindo um 
share de 42% em 2015”31.

Uma análise mais fina, por serviço de programas, destaca a TVI como o canal 
preferido das audiências em Portugal, seguida pela SIC e RTP1, tendência que 
se mantém no horário nobre.

MERCADO PUBLICITÁRIO

Segundo as estimativas do Omnicom Media Group, o investimento publici-
tário, em 2015, não chegou aos 520 milhões de euros, o que representa 
uma diminuição face a 2005 de 32,5%. Durante este período, o investimento 

30  ERC (2016), Relatório de 
Regulação 2015, Entidade regula-
dora para a Comunicação Social.

2014 2015
Variação  

2014-2015

Grupo NOS 44,0% 43,8% -0,2 p.p.

PTC/MEO 42,2% 40,7% -1,5 p.p.

Vodafone 7,5% 10,2% 2,7 p.p.

Cabovisão 6,2% 5,1% -1,1 p.p.

Outros prestadores 0,2% 0,2% 0,0 p.p.

Total 3.350 3.517 -

TABELA 7. ASSINANTES POR PRES-
TADOR DO SERVIÇO DE TELEVISÃO 
POR SUBSCRIÇÃO | 2014-2015
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
da ANACOM

31  ERC (2016), Relatório de 
Regulação 2015, Entidade regula-
dora para a Comunicação Social.
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sofreu várias quebras devido aos problemas estruturais que marcaram a 
economia portuguesa, destacando-se os anos 2008-2009, com uma diminuição 
de 14,6%, e 2011-2012 com uma quebra de 17,8%. A partir de 2014, o investi-
mento publicitário tem recuperado, mas com diferenças relevantes entre 
os diferentes meios.
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GRÁFICO 21. SHARE DE AUDIÊNCIAS 
DOS CANAIS GENERALISTAS FREE-
TO-AIR E DOS CANAIS DE CABO E 
OUTROS | 2005-2015
Fonte: Marktest – Anuário de Media & 
Publicidade
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GRÁFICO 22. DISTRIBUIÇÃO DO 
INVESTIMENTO PUBLICITÁRIO POR 
MEIO | 2005-2015
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
da Omnicom Media Group

Nota: valores em milhões de euros.

Apesar das quebras de investimento, a televisão continua a captar a maior 
quota das receitas publicitárias, com uma percentagem que atingiu os 55,2% 
em 2015. Não obstante, considerando o período 2005-2015, verifica-se que, em 
detrimento do investimento nos canais generalistas free-to-air, os quais regis-
taram uma queda de 33,6%, o grosso das receitas publicitárias direcionou-se 
para os canais por cabo (+35,7%), que constituem o conjunto de canais com 
ofertas mais personalizadas e que têm aumentado os seus níveis de audiência nos 
últimos anos32. Ao mesmo tempo, o investimento em publicidade na internet 
aumentou mais de dez vezes face a 2005, posicionando-se em terceiro lugar 

32  ERC (2016), Relatório de 
Regulação 2015, Entidade regula-
dora para a Comunicação Social.
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no ranking dos meios com maior quota em 2015 (12,1%)33. Entre 2005 e 2015, 
outros segmentos como a rádio, outdoor e o cinema, tiveram quebras nas 
receitas publicitárias iguais a 25,9%, 39,8% e 57,0%, respetivamente e, em 
2015, só o cinema, meio que anualmente tem a menor quota de investimento no 
mercado publicitário, teve um aumento face ao ano de 2014 (+30,0%).

CAIXA 7. A GENERALIZAÇÃO DO 
CONSUMO TELEVISIVO EM DIFERIDO 
E A REDUÇÃO DO PREÇO DA PUBLI-
CIDADE EM TELEVISÃO
Fonte: Elaboração própria

O simples ato de ver televisão, nos dias de 
hoje, em nada se compara ao mesmo com-
portamento efetivado a alguns anos atrás. A 
verdade é que o desenvolvimento tecnológico 
conduziu ao aparecimento de múltiplas plata-
formas alternativas à tradicional TV que reunia 
a família completa na sala de estar e a uma 
hora quase que pré-determinada. 
Tecnologias como a cloud e VoD disponibi-
lizam inúmeros conteúdos de modo pratica-
mente instantâneo, o que, complementado 
com suportes de visionamento como os 
computadores portáteis, tablets e smar-
tphones, permitem ao utilizador escolher o 
que querem ver, onde e quando.

O facto das novas funcionalidades da 
televisão por subscrição (e.g gravações 
automáticas) permitirem aos utilizadores evitar 
a visualização de publicidade tem também 
contribuído para este padrão de evolução 
no investimento publicitário. Num inquérito 
recentemente promovido pela ERC, 44% de 
um total de 330 inquiridos que gravam ante-
cipadamente programas afirmam considerar 
“Importante” ou “Muito importante” consumir 
conteúdos audiovisuais fora do horário de 
emissão para “evitar ver publicidade”, o que 
acaba por ter um impacto acentuado no total 
do investimento publicitário.3

TABELA 8. RAZÕES JUSTIFICATIVAS 
DO CONSUMO DE TELEVISÃO EM 
DIFERIDO
Fonte: ERC (2016), Relatório de Regulação 
2015, Entidade Reguladora para a 
Comunicação Social

GRÁFICO 23. HÁBITOS DE CON-
SUMO DE TELEVISÃO EM DIFERIDO 
EM PORTUGAL
Fonte: ERC (2016), Relatório de Regulação 
2015, Entidade Reguladora para a 
Comunicação Social

A partir das tabelas de preços de publicidade 
disponibilizadas pelos serviços de televisão 
generalistas, é possível constatar um claro 
aumento dos mesmos face a anos anteriores, 
com destaque para a RTP, com uma taxa de 
crescimento dos seus preços publicitários 
de 9% no que diz respeito aos anúncios com 
duração de 60 segundos (para anúncios 
com duração compreendida entre os 5 e os 
30 segundos a evolução dos preços não se 
apresenta tão significativa, rondando apenas 
os 2%). Segue-se a TVI, com uma taxa de 
crescimento média de 6%, mas, tal como nos 
restantes canais generalistas, destacam-se os 
anúncios de maior duração. Esta informação 
sobre preços da publicidade pode, no entanto, 
ser enganadora devido à prática de descontos 
normalmente elevados.

TABELA 9. TABELAS DE PREÇOS DE 
PUBLICIDADE EM TELEVISÃO (RTP E 
TVI) | 2016
Notas: valores mínimos de tabela (1 spot),  
em euros
Fonte: RTP e Media Capital

Nada 
importante

Pouco 
importante

Importante Muito 
importante

Para evitar ver publicidade 36,7 19,4 30,3 13,6

Para ver em horários mais adequados às suas rotinas 5,5 11,2 17,3 66,1

Para ver programas que são transmitidos em diferentes 
canais em simultâneo

17 40,9 30,6 11,5

Para poder ver vários episódios do mesmo programa de 
seguida

41,2 28,2 21,5 9,1
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Várias vezes por semana
Uma vez por dia
Várias vezes por dia
Não sabe/Não responde

Duração 5’’ 15’’ 30’’ 60’’

RTP 115,39 261,25 331,75 1.078,83

TVI 25,96 56,48 76,87 234,19

33  ERC (2016), Relatório de 
Regulação 2015, Entidade Reguladora 
para a Comunicação Social.
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FORMAS ALTERNATIVAS DE CONSUMO DE TELEVISÃO: INTERNET, 
MULTISCREENING E SERVIÇOS OTT

Segundo o INE, sete em cada dez pessoas entre os 16 e os 74 anos conectaram-
se à internet em Portugal no ano de 2015. Tendo em conta a regularidade de utili-
zação deste meio, e de acordo com o estudo da ERC “As Dinâmicas do Consumo 
Audiovisual em Portugal”, 39,5% dos portugueses não acedem à rede frequen-
temente, valor que confirma que “Portugal é dos países da Europa com uma 
das maiores taxas de indivíduos que não acedem regularmente à internet”34. 
Em 2014, de acordo com um inquérito desenvolvido pela CE (E-communications 
and telecom single market household survey), em Portugal não existia um número 
significativo de utilizadores de televisão através da internet (cerca de 0%), 
enquanto a média da UE28 era de 4%.

Embora a última década tenha sido marcada por alterações profundas no setor 
dos media e no modo de visionamento de conteúdos, quando consideramos a 
população portuguesa no seu todo, percebemos que a televisão continua a 
ser o meio preferencial para consumir conteúdos audiovisuais, pelo que a 
internet ainda não é considerada, de forma relevante, como um meio de visio-
namento alternativo.

Contudo, o estudo Portugal Entertainment and Media Outlook: 2013-2017, 
da PwC, salienta que “há uma nova classe média cada vez mais ligada à 
internet através de equipamentos móveis” que apresenta novas formas de 
consumir conteúdos audiovisuais. No seguimento desta linha de pensamento, 
importa ressalvar o facto de que o próprio comportamento típico do consumidor 
também se tem alterado com as mudanças efetivadas: verifica-se uma interação 
cada vez mais intensa do consumidor com os conteúdos televisivos, através da 
partilha e respetivos comentários nas redes sociais, fenómeno tendencialmente 
conhecido como second screen.

Para além disso, e no contexto do mesmo estudo da PwC, constata-se também 
que “há uma transição de paradigma dos mass media para os personal 
media”, que implica uma alteração completa do tradicional horário televisivo 
com programas pré-estabelecidos, para um esquema não-linear em que são os 
próprios consumidores que escolhem o que querem ver e a partir de que plata-
forma, promovendo, assim, a personalização de conteúdos.

Em 2015, segundo o estudo da ERC “As Dinâmicas do Consumo Audiovisual em 
Portugal”, 9,7% das pessoas que acederam à internet visionaram programas de 
televisão em smartphones ou tablets, sendo os mais jovens os que maioritaria-
mente seguem estes padrões de consumo. Como resposta a esta nova tendência, 
os principais players do mercado português passaram a incluir na sua 
oferta aplicações que permitem o visionamento de programas em dispo-
sitivos móveis, como é o caso da NPlay, aplicação exclusiva para os clientes da 
NOS que permite o visionamento de filmes e séries de forma ilimitada.

Também diversos serviços de programas portugueses oferecem os seus 
conteúdos através de aplicações móveis, como é o caso da TVI através da TVI 
Player e da RTP com RTP Play. Neste cenário, em outubro de 2015 deu entrada 
em Portugal o serviço por streaming Netflix, que permite aos clientes que 
tenham uma smartTV, computador ou dispositivo móvel, ter acesso a diversos 
flimes e séries, muitos deles exclusivos e de grande sucesso internacional35. 

Este serviço por streaming premium apresenta-se como uma alternativa aos 
serviços de televisão não-linear e a sua procura tem crescido por parte do 
segmento de consumidores que escolhem o querem ver e ouvir. Apesar de grande 
parte dos portugueses manterem padrões de consumo tradicionais, Portugal tem 

34  ERC (2016), As novas dinâmicas 
do consumo audiovisual em Portugal, 
Entidade Reguladora para  
a Comunicação Social.

35  ERC (2016), Relatório de 
Regulação 2015, Entidade regula-
dora para a Comunicação Social.
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36  ERC (2016), Relatório de 
Regulação 2015, Entidade regula-
dora para a Comunicação Social

potencial para que as novas formas de consumo se desenvolvam, facto que fica 
demonstrado pela ampliação das redes de alta velocidade no país36.

O mesmo estudo comprovou que, contrariamente ao esperado, 55,9% dos 
inquiridos não possuem qualquer interesse em relação à subscrição de serviços 
de acesso a conteúdos via internet. O streaming tem conquistado o mercado 
(com destaque para o mercado internacional) “promovendo não só a difusão 
e consumo de produtos de origem norte-americana, mas também produções 
nacionais, resultado de parcerias entre as empresas de streaming e os produ-
tores locais”. A verdade é que a adoção deste tipo de serviço levanta ques-
tões quanto à permanência da televisão tradicional e quanto ao número, 
tendencialmente decrescente, de subscrições de pacotes de televisão.

Não obstante a imensa rede de alta velocidade dispersa por todo o país, e a qual 
permite aos consumidores visionar conteúdos televisivos de forma não-linear, 
este tipo de consumo não é assim tão frequente entre os portugueses.

QUADRO REGULAMENTAR NACIONAL

O desenvolvimento crescente tanto da procura como da oferta de conteúdos 
em formato digital tem introduzido mudanças significativas no ecossistema do 
audiovisual, mudanças que impactam não só a produção, como também outros 
elos da cadeia de valor, como a distribuição e a receção dos conteúdos.

Neste sentido, o estudo sobre “As novas dinâmicas do consumo audiovisual em 
Portugal” permite concluir que o tema que mais sobressai na discussão da sobre-
vivência dos media passa por compreender quais os modelos de negócio que as 
empresas instaladas no mercado devem adotar, com o objetivo de diversificar as 

TABELA 10. CONSUMO DE TELEVI-
SÃO EM DISPOSITIVOS MÓVEIS
Fonte: Elaboração própria com base em 
ERC (2016), Novas Dinâmicas do Consumo 
Audiovisual em Portugal

Computador (secre-
tária /portátil)

Smartphone Tablet Não uso a internet 
para esta atividade

Ns/Nr

Enviar e receber e-mails 78,1 38,3 18,8 12,8 0,2

Utilizar programas de men-
sagens instantâneas

41,4 45,6 13,6 30,7 1,3

Fazer/Receber 
telefonemas

33,0 26,8 7,3 47,9 2,1

Ler conteúdos de jornais 
ou revistas

44,2 21,1 12,8 45,5 1,0

Ouvir programas de rádio 15,6 11,2 4,9 75,2 2,1

Ver programas de televisão 17,7 7,3 4,5 76,3 2,3

Ver vídeos produzidos por 
profissionais

45,3 25,6 13,0 41,7 0,8

Ver vídeos produzidos por 
amadores

45,8 30,0 13,3 39,9 1,1

Utilizar sites de redes 
sociais

64,8 43,7 16,7 19,2 1,0

Utilizar sites de redes 
sociais profissionais

21,1 10,4 5,5 72,6 2,4

Pesquisar informações 
para fins profissionais

45,6 18,8 10,9 46,4 0,6

Pesquisar informações 
para fins lúdicos

53,1 27,1 11,9 35,9 1,3

Participar em cursos 
online

10,4 3,1 1,6 85,6 2,9

Ler blogues 26,8 9,7 7,0 68,0 1,6

Trabalhar no seu próprio 
blogue

6,0 1,0 0,8 90,7 2,9

Jogar jogos online 21,1 13,6 6,2 69,3 2,3
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suas fontes de receita, através da integração de ofertas diferenciadoras e que não 
se limitem à repetição de conteúdos que se encontram disponíveis nos serviços 
de livre acesso.

Assim, torna-se essencial que as empresas ganhem sensibilidade quanto aos 
novos hábitos de consumo dos espectadores, em particular no que respeita ao 
ambiente digital e multimédia, pois o seu desconhecimento pode conduzir ao 
insucesso de projetos que acabam por se apresentar desconectados dos inte-
resses dos consumidores e da forma como se relacionam com os conteúdos. 

Perante este novo quadro do ecossistema do audiovisual em Portugal, é impe-
rativo proceder a uma revisão e atualização do enquadramento legal que 
o regula, de modo a que a atividade de produção de conteúdos audiovisuais 
sobreviva e se fortaleça num mercado cada vez mais competitivo e tecnológico.

Compete à ERC regular e supervisionar todas as entidades que prossigam ativi-
dades de comunicação social em Portugal. Adicionalmente, compete a esta enti-
dade levar a cabo estudos que permitam conhecer e perceber as dinâmicas que 
ocorrem no ecossistema com o objetivo de garantir a coerência da regulação aos 
novos ambientes. 

CAIXA 8. LEI DA TELEVISÃO E DOS 
SERVIÇOS AUDIOVISUAIS A PEDIDO
Fonte: Elaboração própria

O acesso à atividade de televisão e o seu 
exercício é regulado pela lei da televisão e 
dos serviços audiovisuais a pedido (Lei da 
Televisão).4 De acordo com esta lei:
Os serviços de programas televisivos de 
cobertura nacional, com exceção daqueles 
cuja natureza e temática a tal se opuserem, 
devem dedicar pelo menos 50% das suas 
emissões, com exclusão do tempo consa-
grado à publicidade, televenda e teletexto, 
à difusão de programas originariamente em 
língua portuguesa;
Os serviços de programas devem reservar 
pelo menos 20% do tempo das suas emissões 
à difusão de obras criativas5 de produção 
originária em língua portuguesa;
Os programas originários de outros países 
lusófonos que não Portugal podem contribuir 
com um máximo de 25% para estas percenta-
gens de língua portuguesa.

Adicionalmente, os operadores de televisão 
nacionais têm que assegurar 10% da sua pro-
gramação6 através da transmissão de obras 
criativas de produção independente europeias 
recentes, produzidas há menos de 5 anos. A 
exigência para os canais generalistas é maior, 
uma vez que 5% da sua programação tem 
que ser afeta a obras recentes de produção 
independente europeia em língua portuguesa. 
Importa referir que, pelo exposto na lei, os 
canais internacionais presentes nos serviços 
de televisão por cabo não estão obrigados a 
respeitar estas exigências.
No que diz respeito ao financiamento da pro-
dução e emissão de conteúdos audiovisuais, o 
Estado assegura o financiamento das medidas 
de incentivo e da atribuição de apoios com 
vista ao desenvolvimento da arte cinematográ-
fica e do audiovisual, nos termos estabe-
lecidos pela Lei da Arte do Cinema e das 
Atividades Cinematográficas e Audiovisuais e 
nos diplomas que a regulamentam7, por meio 
da cobrança de taxas e do estabelecimento de 
obrigações de investimento.

Por um lado, existem as receitas provenientes 
da cobrança da taxa de exibição, que consti-
tuem um encargo do anunciante de 4% sobre 
o preço pago pela publicidade. Segundo 
o artigo 13º desta lei, são consignadas da 
seguinte forma:
3,2% receita do ICA;
0,8% receita da Cinemateca Portuguesa.
A consignação da receita do ICA, deduzidos 
os seus custos de funcionamento, é alocada 
tendo em atenção as seguintes prioridades:
80% para apoio à arte cinematográfica;
20% para apoio à produção audiovisual e 
multimédia (uma novidade da atual lei).
Por seu turno, os operadores de serviços de 
televisão por subscrição estão sujeitos ao 
pagamento de uma taxa anual de 2€ por cada 
subscrição de acesso à televisão, cobrada 
pela ANACOM, valor que só será aplicado a 
partir de 2020, dando cumprimento à norma 
transitória que estabelece o valor de 1,75€/
subscrição de acesso a TV. Esta taxa é par-
cialmente consignada ao ICA.

PRODUÇÃO INDEPENDENTE DE TELEVISÃO

Segundo a Lei da Televisão, o produtor independente corresponde à pessoa 
coletiva cuja atividade principal consista na produção de obras cinematográficas 
ou audiovisuais, desde que se verifiquem cumulativamente os seguintes requisitos:

Capital social não detido, direta ou indiretamente, em mais de 25% por um 
operador de televisão ou em mais de 50% no caso de vários operadores de 
televisão;

Limite anual de 90% de vendas para o mesmo operador de televisão.
Os produtores independentes são, por isso, os produtores de conteúdos nacio-

nais que não possuem ligação substantiva às estações de televisão.
A atividade de produção independente começou a alterar-se por volta de 

2001, aquando da mudança estratégica das televisões, que aumentaram 
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a sua produção interna de conteúdos, reduzindo, assim, o investimento 
em produção independente. Este processo de desinvestimento alterou radi-
calmente o panorama ao nível das empresas de produção independente, levando 
ao desaparecimento de algumas produtoras de menor dimensão, uma vez que a 
sua situação financeira se deteriorou drasticamente e de forma irreversível. O 
crescimento desta estratégia por parte das televisões aliada à crise financeira 
que todos os setores atravessaram, conduziu a produção independente a um 
estado bastante frágil37.

Não obstante o esforço dos produtores independentes, o facto é que ainda 
não existe em Portugal uma indústria audiovisual com capacidade para 
reforçar a identidade cultural nacional no país e no mundo. Portugal 
continua a ser um dos poucos países europeus em que a exportação de obras 
de produção audiovisual é muito incipiente. Uma das razões que ajuda a justi-
ficar este resultado prende-se com a estratégia seguida pelas televisões 
nacionais, muito assente na adaptação de formatos já experimentados no 
estrangeiro. Tal situação impede os produtores de perspetivar um horizonte 
internacional, pois para exportar o produto audiovisual é necessário, primeira-
mente, criar conteúdos distintivos e testar os mesmos no mercado doméstico. 
Além disso, os produtores independentes apresentam uma apropriação 
baixíssima sobre os direitos de propriedade, uma vez que os canais televi-
sivos (seus clientes) se apropriam do seu exclusivo, fruto do desequilíbrio no 
poder negocial entre as partes.

Este desequilíbrio entre o poder negocial de produtores independentes e de 
operadores de televisão é exacerbado ainda pela capacidade de produção 
audiovisual que estes têm dentro de portas, facto que pode levantar 
problemas de livre concorrência no mercado de produção de conteúdos.

37  APIT (Associação de Produtores 
Independentes de Televisão).

CAIXA 9. A REPETIÇÃO NA EXIBI-
ÇÃO DE PROGRAMAS NOS SERVI-
ÇOS DE TELEVISÃO GENERALISTAS 
PORTUGUESES
Fonte: Elaboração própria

Os programas em primeira exibição ocupa-
ram a maior parte da programação no tempo 
total de programas, sendo que a RTP1 é o 
serviço que mais tempo dedicou a este tipo de 
exibições “virgens”, seguida da RTP2, da SIC, 
e por último, da TVI. A prática de repetição de 
programas previamente exibidos representa, 
em média, 20% da programação de cada 
serviço de programas, à exceção da RTP1 em 
que apenas ocupa cerca de 6%.

“Verifica-se que, no total dos 4 canais gene-
ralistas, foram exibidas 8.025h de produção 
independente, sendo a RTP1 o serviço que 
mais tempo lhe dedicou, e a RTP2 que menor 
volume de horas exibiu. É de referir que a SIC e 
a RTP1 são os serviços que, proporcionalmente 
ao volume de horas que transmitem, dedicam o 
maior percentual às obras de primeira exibição, 
sendo a TVI e a RTP2 os que lhe reservam 
menor percentagem”8. (ver Tabela 12)
No cômputo da produção independente, por 
outro lado, verifica-se a predominância de 

programas de 1ª exibição, em detrimento da 
repetição dos mesmos. A SIC apresenta-se 
como o canal generalista com ocupação 
quase completa (94,3%) da sua programação 
com a emissão de programas de 1ª exibição 
com produção independente, seguida da 
RTP1, da RTP2 e, por fim, da TVI. A repetição 
de programas previamente exibidos nos quatro 
serviços de televisão generalistas portugueses 
representa uma proporção entre os 6% e os 
15%, sendo que, e como seria de esperar, a 
SIC é o serviço com a menor taxa de ocupa-
ção deste tipo de programas. 

TABELA 11. RELEVÂNCIAS DAS 
REPETIÇÕES NA EXIBIÇÃO DE 
PROGRAMAS DOS SERVIÇOS DE 
TELEVISÃO GENERALISTAS PORTU-
GUESES | 2015
Fonte: ERC – Relatório de Regulação 2015

Serviços 
generalistas

1ª exibição Repetição Programas

h % h % h

RTP1 4.314 23,3 262 1,4 4.576

RTP2 3.731 20,1 875 4,7 4.606

SIC 3.683 19,9 899 4,8 4.582

TVI 3.634 19,6 1.145 6,2 4.779

Total 15.362 82,8 3.181 17,2 18.543

GRÁFICO 24. PESO DAS PRIMEIRAS 
EXIBIÇÕES DE PROGRAMAS DE PRO-
DUÇÃO INDEPENDENTE E NO TOTAL 
DE PROGRAMAS EXIBIDOS NOS 
SERVIÇOS DE TELEVISÃO GENERA-
LISTAS PORTUGUESES | 2015
Fonte: ERC – Relatório de Regulação 2015
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“O volume de produção de origem nacional, no conjunto dos quatro serviços 
de programas generalistas, representa uma percentagem maioritária do total de 
programas exibidos nos referidos serviços (56,2%). A TVI é o serviço de programas 
que exibe maior número de horas de produção nacional e a RTP2 o que exibe 
menos. Já na produção nacional independente os serviços do operador público 
são os que dedicam o maior e menor volume de horas respetivamente, a RTP1 com 
2.781 horas e a RTP2 com 999 horas”38. O peso da produção independente na 
programação da TVI é pouco relevante porque este operador tem um modelo de 
negócios mais verticalizado que os restantes, coexistindo no mesmo grupo empre-
sarial (Media Capital) a maior produtora nacional (Plural), sendo esta empresa a 
responsável pela produção das grandes ficções transmitidas pela TVI em horário 
nobre, entre outros programas de menor relevo.

38  ERC (2016), Relatório de 
Regulação 2015, Entidade regula-
dora para a Comunicação Social.

TABELA 12. RELEVÂNCIA DA PRODU-
ÇÃO INDEPENDENTE NA EXIBIÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE TELEVISÃO GENE-
RALISTAS PORTUGUESES | 2015
Fonte: ERC – Relatório de Regulação 2015

Serviços 
generalistas

Programas 
(total) Produção nacional Produção nacional independente

h h % h %

RTP1 4.576 3.706 81,0 2.781 60,8

RTP2 4.606 1.722 37,4 999 21,7

SIC 4.582 2.482 54,2 2.280 49,8

TVI 4.779 3.911 81,8 1.965 41,1

TOTAL 18.543 10.424 56,2 8.025 33,1

Embora estes valores permitam aferir bem quem, de facto, são os produtores 
dos conteúdos transmitidos, não fica claro se os conteúdos apelidados de 
produção nacional independente respeitam o conceito de obra de produção 
independente. Segundo a Lei da Televisão, uma obra de produção independente é 
aquela que é produzida por um produtor independente que, simultaneamente, é o 
detentor dos direitos sobre a mesma. Ora, sendo prática comum no mercado portu-
guês os operadores de televisão ficarem com a titularidade dos direitos das obras 
produzidas pelos produtores independentes, funcionando estes como “meros 
subcontratados”, não fica claro se a produção independente a que respeitam as 
análises realizadas pela ERC estão coerentes com a definição de obra de produção 
independente.

 “O género mais representativo no conjunto dos serviços generalistas 
é o entretenimento, com 5.180 horas, seguido pela ficção, com 1.513 horas, 
programais culturais, com 757 horas, e infantis/juvenis, 455 horas. Os serviços 
de programas privados (SIC e TVI) deram especial destaque aos conteúdos de 
entretenimento, com um peso global na ordem dos 80%. Também a RTP1 privi-
legia os conteúdos, maioritariamente de entretenimento (62,8%). Já na RTP2, 
a maior percentagem é ocupada pelas produções culturais/ conhecimento, 
que constituem 48,7%. Os conteúdos de ficção ocupam uma faixa idêntica no 
operador público (serviço de programas RTP1) e no serviço de programas do 
operador privado (SIC), com 25%, seguidos da TVI, com 10%, e da RTP2, com 
6%.39 “A produção independente do género infantil/juvenil é inexistente nos 
operadores privados em análise. Já no operador do serviço público, assume um 
percentual residual na RTP1 e representa uma faixa quase maioritária na progra-
mação da RTP2, com cerca de 44%”.40

Neste capítulo, é relevante relembrar que estes dados dizem respeito apenas à 
produção nacional independente e que, por isso, excluem os programas produ-
zidos pela Plural, empresa do Grupo Media Capital. Uma vez que a Plural é a 

39  Neste capítulo, é relevante 
relembrar que estes dados dizem 
respeito apenas à produção nacional 
independente e que, por isso, 
excluem os programas produzidos 
pela Plural, empresa do Grupo Media 
Capital. Uma vez que a Plural é a 
responsável pela grande maioria das 
obras de ficção transmitidas pela TVI, 
seria expectável que num cenário 
em que este produtor passasse a 
ser independente, o peso da ficção 
na produção nacional independente 
exibida pela TVI pudesse subir para 
valores em torno dos 30%.

40  ERC (2016), Relatório de 
Regulação 2015, Entidade regula-
dora para a Comunicação Social.
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41  ERC (2016), Relatório de 
Regulação 2015, Entidade regula-
dora para a Comunicação Social.

responsável pela grande maioria das obras de ficção transmitidas pela TVI, seria 
expectável que num cenário em que este produtor passaria a ser independente, 
o peso da ficção na produção nacional independente exibida pela TVI pudesse 
subir para valores em torno dos 30%. A produção independente do género 
infantil/juvenil é inexistente nos operadores privados em análise. 

As produtoras nacionais com maior impacto na indústria do audiovisual podem 
ser sistematizadas num ranking das dez com maior distribuição pelos serviços 
de programas generalistas. “No cômputo geral dos conteúdos provenientes de 
produtoras nacionais independentes, regista-se um aumento do volume de horas 
produzidas pelas produtoras presentes no ranking, de 5.679 horas, em 2014, para 
6.031 horas, em 2015. Em 2015, a Coral passou a ocupar a posição cimeira do 
ranking, com um número superior de horas ao registado pela FremantleMedia em 
2014. A SP Televisão mantém a terceira posição no ranking, com um volume de 
produção idêntico face ao ano anterior, de 910 horas. É ainda de assinalar que, 
em 2015, não se registam entradas de novas produtoras para o ranking, contudo 
verificam-se algumas alterações nas posições que assumem, tendo a Mola e a 
Eyeworks duplicado o volume de horas”41.

IMPORTAÇÃO DE CONTEÚDOS ESTRANGEIROS PARA EMISSÃO 

NOS SERVIÇOS GENERALISTAS41

No que toca à importação de conteúdos televisivos, os EUA continuam a ser 
o principal país fornecedor de conteúdos para os serviços de programas 
generalistas, assistindo-se, no entanto a uma quebra no número de horas 
exibidas entre 2014 e 2015 (cerca de 600 horas).

Segue-se a Suíça, a qual mantém a sua posição face ao ano de 2014, apresen-
tando uma descida na ordem das 1.000 horas. Já o Brasil, apesar da descida de 
cerca de 200 horas (as quais são quase exclusivamente de transmissão na SIC), 
continua a ocupar a terceira posição no ranking. Apesar da supremacia assumida 
pelos EUA como fornecedor de conteúdos no mercado dos serviços generalistas 
nacionais, os países europeus, no conjunto, ultrapassam o número de horas 
do continente americano. Relativamente a 2014, assiste-se à entrada no ranking 
do Japão e Argentina, o que se prende, respetivamente, com a exibição pelo serviço 
de programas RTP2 e SIC de produções infantis/juvenis. 

FINANCIAMENTO DA PRODUÇÃO DE CONTEÚDOS AUDIOVISUAIS 
EM PORTUGAL

O apoio público ao desenvolvimento das atividades cinematográficas e 
audiovisuais em Portugal é da competência do ICA (Instituto do Cinema e do 
Audiovisual). Com efeito, o ICA tem como missão central promover o desen-
volvimento de atividades cinematográficas e audiovisuais, desde a criação até à 

GRÁFICO 25. HORAS DE PRODUÇÃO 
NACIONAL INDEPENDENTE EXIBIDA 
NOS SERVIÇOS DE TELEVISÃO 
GENERALISTAS PORTUGUESES POR 
GÉNERO | 2015
Fonte: ERC – Relatório de Regulação 2015
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TABELA 13. PRODUTORAS  
INDEPENDENTES COM MAIS  
HORAS DE EMISSÃO DOS SERVIÇOS 
DE TELEVISÃO GENERALISTA  
PORTUGUESES | 2014-2015
Fonte: ERC – Relatório de Regulação 2014 
e 2015

2014 Horas

FremantleMedia 1.461

Coral 1.324

SP Televisão 910

Endemol 479

Shine Iberia 398

Eyeworks 366

Produções Clandestinas 253

Valentim de Carvalho 188

Mola 157

Até ao Fim do Mundo 143

Total 5.679

2015 Horas

Coral 1.520

FremantleMedia 1.340

SP Televisão 909

Eyeworks 622

Endemol 405

Shine Iberia 348

Mola 330

Produções Clandestinas 239

Valentim de Carvalho 161

Até ao Fim do Mundo 157

Total 6.031

divulgação e circulação das obras, potenciando o aparecimento de novos valores 
e contribuindo para a diversidade de oferta cultural e para a promoção da língua 
e da identidade nacionais.

As suas atribuições passam por assegurar a execução das políticas cinemato-
gráficas e audiovisuais, promover a divulgação e circulação nacional e interna-
cional das obras, assegurar a representação nacional nas instituições e órgãos 
internacionais e contribuir para um melhor conhecimento dos setores do cinema 
e do audiovisual.

GRÁFICO 26. ORIGEM DOS CON-
TEÚDOS ESTRANGEIROS EMITI-
DOS NAS TV GENERALISTAS EM 
PORTUGAL | 2014-2015
Fonte: ERC – Relatório de Regulação 2015

Nota: A importância da Suíça neste domínio 
estará associada com a compra de direitos  
de transmissão de jogos de futebol à UEFA  
e à FIFA.
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O quadro institucional e regulamentar de apoio às atividades cinematográficas 
e audiovisuais em Portugal resulta de um longo processo de evolução.

Apresenta-se de seguida uma sistematização dos apoios concedidos ao cinema 
e audiovisual em Portugal no período 2007-2015, cujo valor absoluto e nível 
relativo são tremendamente baixos quando comparados com outras realidades 
geográficas, nomeadamente países do Norte da Europa ou países como França 
e Reino Unido. Isto não tem impedido, no entanto, o sucesso de várias obras 
nacionais em festivais internacionais.
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Note-se que, até 2012, os apoios ICA apenas se podiam aplicar a projetos 
nos domínios do cinema. Com a introdução da taxa de subscrição sobre os 
operadores de serviços de televisão por subscrição, e a sua consignação ao ICA, 
este organismo passou também a incluir na sua matriz de apoios financeiros os 
projetos audiovisuais no domínio da televisão. Os primeiros concursos direcio-
nados para produtores de audiovisual para televisão surgiram no ano de 2014 e 
totalizaram, desde esse primeiro ano, um peso de aproximadamente 20% no total 
dos apoios concedidos, tal como estabelecido na lei.

CAIXA 10. FINANCIAMENTO DA PRO-
DUÇÃO DE CONTEUDOS AUDIOVI-
SUAIS EM PORTUGAL
Fonte: Elaboração própria

O embrião do atual ICA foi o Instituto 
Português de Cinema (IPC), criado em 1971 
pela Lei n.º 7/71, de 7 de dezembro, com 
o objetivo de “… incentivar e disciplinar as 
atividades cinematográficas nas suas moda-
lidades industriais e comerciais de produção, 
distribuição e exibição de filmes…”, “…repre-
sentar o cinema português nas organizações 
internacionais…”, “… promover as relações 
internacionais do cinema português no domí-
nio cultural, económico e financeiro…”, e “… 
fomentar a cultura cinematográfica…”. 
A lei em apreço criou as chamadas “taxa de 
distribuição” e “taxa de exibição”, ainda hoje 
em vigor, esta incidente sobre “a projeção de 
filmes publicitários em recintos de cinema ou 
televisão”, e bem assim o “adicional sobre os 
bilhetes de espetáculos cinematográficos”, 
fontes de financiamento que contribuíram 
para suportar as ações de apoio à atividade 
cinematográfica.
Ainda assim, durante a vigência da Lei n.º 
7/71, foram introduzidas alterações, quer de 
estrutura orgânica do então IPC, quer dos 
modelos de apoio financeiro e mecanismos da 
sua atribuição. No que respeita ao então IPC, 
com a publicação do Decreto-Lei n.º 391/82, 
de 17 de setembro, este Instituto público 
passou a gozar de personalidade jurídica e 
autonomia administrativa e financeira, reali-
dade que se manteve até à atualidade.
No respeitante aos apoios financeiros, pers-
petivando a criação de condições da criação 
de um instituto português do audiovisual, 
dada a crescente importância do audiovisual 
e a necessidade de assegurar uma política 
coordenada e integrada de valorização da 
língua e cultura portuguesa, foi criado, pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 2/90, 
o Secretariado Nacional para o Audiovisual 
(SNA), referindo o seu preâmbulo tratar-se 
de uma “(…) estrutura à qual será cometida 
a coordenação, a nível nacional, de todas 
as ações desenvolvidas neste sector e, 
consequentemente, das iniciativas e projetos 

a realizar no âmbito da televisão de alta defini-
ção, bem como do programa Eureka, ainda em 
fase de estudo na CEE.” 
Mantendo-se na esfera tutelar do membro do 
Governo responsável pela área da cultura, 
foi criado pelo Decreto-Lei n.º 25/94, de 
7 de janeiro, o Instituto Português da Arte 
Cinematográfica e Audiovisual (IPACA), 
organismo de regulação e coordenação do 
cinema e da produção audiovisual, fundindo 
o IPC e o SNA e assumindo a natureza de 
“instituto público, dotado de personalidade 
jurídica e autonomia administrativa e financeira, 
que tem por objeto o estudo e a execução da 
regulamentação, a fiscalização e a promoção 
da atividade cinematográfica e o apoio à 
produção audiovisual.” 
Foi com o IPACA que se criou a regulamen-
tação própria para cada um dos géneros 
cinematográficos: ficção, documentário e 
animação, e ainda os apoios a coproduções 
e primeiras obras, a que correspondem dife-
rentes concursos com dotações orçamentais 
próprias, consignando a atribuição anual de 
apoios financeiros públicos a todas as expres-
sões da arte cinematográfica. 
Sob a iniciativa do então Ministério da Cultura, 
foi criado pelo Decreto-Lei nº 408/98, de 
21 de dezembro, o Instituto do Cinema, 
Audiovisual e Multimédia (ICAM), fundamen-
tado pelo reconhecimento da “(…) convergên-
cia dos sectores do cinema, do audiovisual e 
do emergente sector do multimédia resultante 
das transformações tecnológicas em curso 
exige uma estratégia global para estes secto-
res que concilie de uma forma eficaz e inova-
dora os modos de criação, produção e difusão 
tradicionais do cinema e do audiovisual com 
as oportunidades de desenvolvimento e cres-
cimento que a digitalização oferece.”. 
A publicação da Lei nº 42/2004, de 18 de 
agosto - Lei da Arte Cinematográfica e do 
Audiovisual, acrescida do Decreto-Lei n.º 
215/2006, de 27 de outubro, que aprovou a 
orgânica do Ministério da Cultura, determinou 
a reestruturação do ICAM (vd. alínea d) do n.º 
4 do seu artigo 26º). O Instituto do Cinema e 
do Audiovisual, I.P. (ICA, I.P.) foi, então, criado 
pelo Decreto-Lei n.º 95/2007, de 29 de março, 
tendo a sua estrutura orgânica e os respetivos 

Estatutos sido aprovados pela Portaria nº 
375/2007, de 30 de março.
A citada Lei n.º 42/2004 previa ainda no 
artigo 26º a criação de um novo instrumento 
financeiro, caracterizado como fundo de 
investimento de capital destinado ao fomento 
e desenvolvimento da arte cinematográfica 
e do audiovisual. Neste sentido, foi criado, 
pelo Decreto-Lei n.º 227/2006, de 15 de 
novembro, o FICA - Fundo de Investimento 
para o Cinema e Audiovisual, diploma que 
estabeleceu as normas de execução relativas 
às contribuições consignadas nesse Fundo, 
incluindo a participação do Estado. Após uma 
experiência globalmente mal sucedida, a liqui-
dação do FICA foi estabelecida nos termos da 
Lei n.º 55/2012, de 6 de setembro. 
Por sua vez, a Lei nº 42/2004, de 18 de 
agosto veio a ser revogada pela Lei n.º 
55/2012, de 6 de setembro (Lei da Arte do 
Cinema e das Atividades Cinematográficas 
e Audiovisuais), atualmente em vigor com as 
alterações introduzidas pela Lei nº 28/2014, 
de 19 de maio, que “estabelece os princípios 
de ação do Estado no quadro do fomento, 
desenvolvimento e proteção da arte do cinema 
e das atividades cinematográficas e audio-
visuais”. Esta lei, como já referido, prevê um 
aumento da receita do ICA, através da criação 
de uma nova taxa de subscrição que impende 
sobre os operadores de serviço de televisão 
por subscrição. Mais prevê um conjunto de 
obrigações de investimento direto por parte 
dos operadores de serviços de televisão, 
de distribuição, de exibição e de audiovi-
sual a pedido, excluindo-se assim os canais 
estrangeiros transmitidos nos serviços de 
televisão por subscrição. A Lei n.º 55/2012 foi 
regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 124/2013, 
de 30 de agosto. 
No que respeita às regras e procedimentos 
dos concursos de apoio financeiro do ICA, 
foi publicado, em desenvolvimento daquele 
diploma, o Regulamento Geral e respetivos 
anexos. A regulamentação da liquidação, 
cobrança, pagamento e fiscalização das 
taxas previstas na Lei n.º 55/2012, consta do 
Decreto-Lei n.º 9/2013, de 24 de janeiro.
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GRÁFICO 27. MONTANTE DOS 
APOIOS FINANCEIRO CONCEDIDOS 
PELO ICA PARA APOIO A PROJETOS 
DE CINEMA E OUTROS CONTEÚDOS 
AUDIOVISUAIS E DISTRIBUIÇÃO 
DOS APOIOS NOS ÚLTIMOS ANOS | 
2007-2014
Fonte: ICA - 2º encontro de produtores inde-
pendentes de televisão
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No âmbito do audiovisual para televisão, os programas de apoio do ICA 
subdividem-se essencialmente em três programas, incidentes nas três tipolo-
gias, incidentes nas três principais fases do “ciclo de produção” do conteúdo 
audiovisual: escrita e desenvolvimento, inovação (suportes de demonstração) 
e produção. As dotações são muito reduzidas (sobretudo se comparadas com 
outras realidades internacionais), facto explicado pelo limitado orçamento do 
ICA, decorrente de um volume de receitas da taxa de exibição mais reduzido 
quando comparado com o período pré-crise. 

Os projetos de séries de ficção (com limite de 52 episódios) são os que têm 
evidenciado maior número de candidaturas a apoios, sendo também a tipologia 
mais apoiada entre 2014 e 2016.

Segundo o ICA, com estes “novos” sistemas de apoio, os produtores de cinema 
também estão a desenvolver projetos no domínio da televisão (enquadrados 
nestes programas) e têm ganho uma parcela relevante de apoios para, por 
exemplo, adaptar obras cinematográficas ao formato de série para transmissão 
em televisão, entre outros suportes, potenciando o fenómeno da “transmedia”.

Os apoios à produção de obras audiovisuais exigem que o produtor inde-
pendente tenha, no momento da candidatura, de apresentar um contrato com 
um operador de televisão nacional no qual este se obrigue a transmitir a obra, 
sendo que cada operador de televisão não pode exceder um limite de máximo 
de concentração dos apoios concedidos. A análise dos primeiros dois anos de 
concurso revela uma dinâmica muito forte de projetos contratados conjun-
tamente com a RTP, seguindo-se o Canal Q e a CMTV. A participação mais 
modesta dos operadores generalistas privados de sinal aberto, especialmente a 
TVI, prende-se com o facto da produção nacional transmitida nas suas grelhas 
de programação não ser produzida por produtores independentes, uma vez que 
só estes são elegíveis.

TABELA 14. MONTANTES FINANCEI-
ROS ATRIBUÍDOS POR TIPO DE PRO-
GRAMA DE APOIO | 2013-2015
Fonte: ICA - 2º encontro de produtores inde-
pendentes de televisão

 2013 2014* 2015*

Criação e 
Produção 81,8% 85,3% 94,3%

Cinema 81,8% 65,7% 75,0%

Audiovisual 0,0% 19,6% 19,3%

Distribuição 6,1% 4,3% 3,7%

Exibição 2,5% 1,7% 0,8%

Promoção 9,6% 7,5% 1,1%

Formação 0,0% 1,2% 0,0%

Total
100%=10,2 

milhões €
100%=15,0  

milhões €
100%=17,7  

milhões €
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Em comparação com o contexto europeu, a relevância dos apoios ao 
cinema e audiovisual é extremamente reduzida. Uma estimativa do ICA, 
em 2012, aponta para um diferencial muito significativo, tendo concluído que 
os apoios públicos ao audiovisual representam 0,8% do total das receitas do 
mercado audiovisual41 enquanto na europa essa intensidade sobe para os 2%.

Adicionalmente, as empresas do setor cultural e criativo, incluindo as produ-
toras de audiovisual, podem recorrer a programas nacionais do Portugal 2020 e 
a programas europeus de apoio ao desenvolvimento de projetos audiovisuais. O 
principal instrumento de política pública de apoio ao setor audiovisual da 
União Europeia é o programa Europa Criativa, com um orçamento de 1.462 
milhões de euros, para apoiar os setores culturais e criativos durante o período 
de programação 2014-2020. Este programa tem como objetivos fundamentais 
garantir a salvaguarda e a promoção da diversidade cultural e linguística euro��-
peia, e reforçar a competitividade dos sectores cultural e criativo, com vista a 
promover um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo.

O Europa Criativa está organizado em dois subprogramas: um subprograma 
“media”, dirigido exclusivamente ao setor cinematográfico e audiovisual, ao qual 

GRÁFICO 28. MONTANTE ATRIBUÍDO 
AOS PROJETOS DE PRODUÇÃO 
AUDIOVISUAL APOIADOS PELO ICA 
DISTRIBUÍDOS PELOS OPERADORES 
DE TELEVISÃO QUE SE COMPRO-
METEM A TRANSMITIR AS OBRAS 
APOIADAS E TAXA DE SUCESSO | 
2014-2015
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
do ICA

Notas: inclui projetos onde ocorreram desistên-
cias posteriores à aprovação (projeto promo-
vido com Canal Q com investimento de 203,3 
mil euros; e projeto promovido com Cinemundo 
com investimento de 18 mil euros).
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41  Além da produção audiovisual, o 
“mercado audiovisual” engloba ainda 
o setor da distribuição de televisão e 
das bilheteiras de cinema.

TABELA 15. MONTANTE DOS APOIOS 
FINANCEIRO CONCEDIDOS PELO 
ICA PARA APOIO A PROJETOS 
AO AUDIOVISUAL E MULTIMÉDIA | 
2014-2016
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
do ICA

Nº de projetos Investimento (€)

Admitidas Apoiados Taxa de sucesso Solicitado Atribuído

Escrita e 
desenvolvimento 180 39 21,7% 5.273.651 1.010.000

Séries 138 32 23,2% 4.609.081 835.450

— dos quais: Ficção 78 22 28,2% 3.028.275 460.000

Unitários 42 7 16,7% 664.570 174.550

Inovação 51 10 19,6% 2.992.424 460.000

Séries 39 7 17,9% 2.684.420 414.046

— dos quais: Ficção 16 3 18,8% 1.130.133 188.720

Unitários 12 3 25,0% 308.004 45.954

Produção 74 21 28,4% 16.618.499 4.500.184

Séries 46 13 28,3% 14.883.734 3.967.184

- dos quais: Ficção 26 9 34,6% 10.529.318 3.536.159

Unitários 28 8 28,6% 1.734.765 533.000

Total Audiovisual  
e Multimédia 305 70 23,0% 24.884.575 5.970.184
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está afeto 56% do orçamento global e um subprograma “cultura” que engloba 
as restantes expressões culturais e artísticas, que conta com 31% do orçamento 
global. Os restantes 13% do orçamento estão afetos a vertentes intersectoriais.

Mais concretamente, para a produção audiovisual para televisão, a principal 
linha de apoio do Europa Criativa é a sublinha Programação TV inserida na 
linha de Apoio a Produtores, cujo objetivo é apoiar empresas independentes de 
produção audiovisual que promovam atividades que visem estimular as copro-
duções internacionais de obras de televisão europeias. Apesar de preverem uma 
taxa de apoio relativamente baixa (ficção e animação é de 12,5% até €500.000), 
estes apoios são complementares aos concedidos internamente, além de darem 
ao projeto um selo de qualidade e potencial de valorização superior. Neste 
âmbito, exige-se a participação de, no mínimo, 3 operadores de televisão de 
3 territórios diferentes dentro dos países participantes no programa. Se esta 
exigência pode ser um entrave à maioria das obras produzidas no passado pelos 
produtores portugueses, pode também ser vista como uma motivação adicional 
para a criação de obras audiovisuais com potencial de internacionalização.

Importa ainda realçar que os apoios nacionais e europeus são cumulativos. 
Aliás, segundo a análise dos projetos apoiados pelo programa Europa Criativa, 
é possível verificar que existem poucos casos em que não existem apoios de 
âmbito nacional envolvidos, recomendando-se mesmo a candidatura a estes 
concursos após a captação de financiamento nacional.

CAIXA 11. EUROPA CRIATIVA 
Fonte: Elaboração própria
Notas: análise dos resultados dos concursos 
conhecidos entre janeiro de 2014 e maio de 2016

O programa Europa Criativa foi criado com a 
missão de apoiar os setores cultural, criativo 
e do audiovisual ao longo da cadeia de valor, 
através do financiamento de 12 linhas de ação, 
as quais incluem desenvolvimento, distribui-
ção e promoção de filmes, séries, animação e 
documentários, videojogos, festivais, redes de 
cinema, formação e projetos interculturais.
Com um orçamento de 1.462 mil milhões de 
euros, o Europa Criativa 2014-2020 adjudica 
56% deste montante (818 milhões de euros) 
ao subprograma Media, para apoio às indústrias 
de cinema e de audiovisual da UE por via do 
financiamento do desenvolvimento, distribuição 
e promoção do seu trabalho, tendo como bases 
prioritárias o reforço da capacidade do setor 
audiovisual e a promoção da circulação trans-
nacional. Este subprograma constitui, assim, 
uma forma de lançar projetos de dimensão 
europeia e de alimentar novas tecnologias. 
Adicionalmente, possibilita o alargamento do 
mercado para além das fronteiras nacionais e 
europeias, tanto para os filmes europeus como 
para as obras audiovisuais, onde se incluem os 
filmes, dramas de televisão, documentários e 
novos meios de comunicação.
O subprograma Media 2014-2020 renova, em 
grande medida, as linhas de ação do Media 
2007-2013, confirmando o princípio de suporte/

apoio aos principais intervenientes da cadeia 
de valor do audiovisual, fornecendo apoio ao 
networking, construção de capacidades em 
termos de desenvolvimento dos trabalhos e 
dando especial atenção à distribuição de traba-
lhos europeus (não exclusivamente nacionais) 
em todos os tipos de media.
Olhando para as estatísticas da linha de TV 
Broadcasting do programa Media no anterior 
período de programação (2007-2013), é pos-
sível aferir uma forte concentração dos apoios 
nos países europeus com indústrias audiovi-
suais mais desenvolvidas, embora a ordem de 
relevância dos apoios não espelhe a importância 
de cada país no contexto europeu. A França foi 
o país que mais de destacou pelo número de 
candidaturas selecionadas e apoios arrecada-
dos, seguindo-se a Alemanha, o Reino Unido, a 
Suécia e a Dinamarca. Na verdade, estes foram 
os únicos países europeus a conseguir mais de 
2 milhões de euros em incentivos nesta linha 
específica. Apesar de ainda não existirem dados 
suficientemente relevantes para o novo período 
(2014-2020), perspetiva-se uma tendência 
crescente no número de candidaturas (sub-
metidas e selecionadas), uma vez que houve 
necessidade de aumentar o orçamento da 
linha de ação de programação de TV (de 11,8 
milhões de euros para 14 milhões de euros), 
devido ao número significativo de projetos de 
elevada qualidade.

GRÁFICO 29. MONTANTES DE 
INCENTIVO ATRIBUÍDOS NA LINHA 
DE TV BROADCASTING DO PRO-
GRAMA MEDIA POR PAÍS DO PRO-
MOTOR | 2007-2013
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
do Europa Criativa 
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Além da crescente qualidade dos projetos sub-
metidos, os primeiros concursos do programa 
Media 2014-2020 revelaram algumas mudan-
ças interessantes e algo surpreendentes. Por 
exemplo, o grupo dos BIG5 (França, Alemanha, 
Itália, Espanha e Reino Unido) já não se constitui 
como o grupo com mais candidaturas aprova-
das. Bélgica, República Checa, Países Baixos, 
Polónia e Suécia possuem agora um número de 
projetos aprovados igual ou superior ao referido 
grupo. De facto, os dois grandes beneficiários 
ao longo destes dois anos foram a França e a 
Alemanha, mas Itália, Reino Unido e Espanha 
têm sido ultrapassados por países como a 
Bélgica, Suécia e Países Baixos. No entanto, 
por outro lado, em determinadas linhas, como a 
programação de TV, os videojogos e a distribui-
ção online, é importante referir o facto de países 
como França, Polónia e Dinamarca continuarem 
a monopolizar as primeiras posições com o 
número de projetos aprovados.
Aquando da realização do estudo da Media 
Consulting Group, encomendado pela 
Comissão Europeia, tinham sido submetidas 
1.806 candidaturas, número que pode ser 
considerado como um indicador de sucesso 
do subprograma Media 2014-2020 tendo em 
conta os períodos de programação passa-
dos. Destas 1.806 candidaturas, 809 foram 
selecionadas, configurando uma taxa média de 
sucesso de 44,7%.

GRÁFICO 30. TAXA DE SUCESSO 
DOS PROJETOS SUBMETIDOS AO 
PROGRAMA MEDIA 2014-2020 NOS 
PRIMEIROS CONCURSOS POR PAÍS 
| 2014-2016
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
do MCG (2016), “Creative Europe - Media - 
Implementation, First Experiences”

Embora, como expectável, os países com maior 
capacidade de produção apresentem o maior 
número de projetos (tanto submetidos como 
selecionados), a taxa de sucesso da obtenção 
de financiamento não parece estar correlacio-
nada com essa capacidade produtiva. De facto, 
os países líderes apresentaram taxas de sucesso 
bastante mais reduzidas do que a média (Reino 
Unido 28,6%, França 36,0%, Alemanha 44,5%, 
Espanha 29,6%, Itália 26,2%), enquanto os paí-
ses mais pequenos foram capazes de apresentar 
projetos globalmente capazes de competir à 
escala europeia. Em particular, Portugal teve 
uma taxa de sucesso superior a 58%, apesar de 
ainda não ter visto qualquer projeto aprovado na 
linha de programação TV.
Importa, ainda, referir que, no seu conjunto, os 
países mais bem-sucedidos são aqueles que 
têm desenvolvido vários apoios nacionais para o 
setor audiovisual (desde incentivos fiscais a uma 
ampla gama de subsídios).
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Além destas fontes de financiamento principais, existem outros programas 
de natureza mais específica como o Fundo Eurimages que apoia coproduções 
europeias de longas metragens, ou o Programa Ibermedia que visa promover as 
copromoções entre produtores independentes ibero-americanos.

Tratando-se de indústrias criativas e do conhecimento, cuja previsão de 
receitas é bastante arriscada e a análise custo-benefício dos projetos normal-
mente exclui os benefícios sociais além dos económicos, o sistema bancário 
não tem capacidade de responder às suas especificidades, uma vez que não 
tem know-how suficiente sobre o mesmo, além dos projetos não se enquadrarem 
no seu perfil de risco. Neste sentido, torna-se essencial a existência e a atuação 
de intermediários financeiros especializados capazes de atender às necessidades 
das instituições e indivíduos do mundo criativo e cultural.

6.2. Setor em números: empresas, emprego, VAB e comércio 
externo
O SETOR DA PRODUÇÃO AUDIOVISUAL EM GRANDES NÚMEROS

Segundo os dados mais recentes disponibilizados pelo INE, relativos a 2014, 
o setor da produção de conteúdos audiovisuais nacional é composto por 
1.498 empresas, das quais mais de metade são empresas em nome individual. 
Estas empresas empregam cerca de 3.172 trabalhadores, embora o emprego 
“real” tenha sido seguramente bastante superior, dada a natureza das relações de 
trabalho das produtoras com, por exemplo, atores e outro pessoal técnico, assente, 
geralmente, em contratos de prestação de serviços de natureza temporária. Em 
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conjunto, estas empresas geram um nível de faturação superior a 324 milhões 
de euros, incorporando cerca de 86 milhões de euros de VAB42.

Expurgando os gastos com pessoal do valor acrescentado bruto, obtemos o 
excedente bruto de exploração43, que mede a parcela de remuneração do capital 
da empresa (investido, próprio e alheio), o qual rondou os 41 milhões de euros 
no último ano com informação disponível. No final de contas, o setor gerou um 
resultado líquido anual em torno dos 5 milhões de euros. Apesar do contexto 
competitivo menos favorável, as empresas produtoras de conteúdos audiovi-
suais têm assegurado um nível de investimento significativo, rondando os 
18 milhões de euros anuais.

O setor cultural e criativo, enquanto “cluster” integrador das atividades 
de produção de conteúdos audiovisuais, gera um contributo significativo no 
conjunto total de atividades económicas do país, representando cerca de 5,6% do 
total de empresas nacionais, empregando 63.141 trabalhadores, correspondentes 
a 4,24% do pessoal ao serviço do tecido empresarial português. O setor contribui 
com quase 11,2 mil milhões de euros em termos de volume de negócios (3,2 mil 
milhões de euros de VAB), representativos de 3,5% do cômputo total do país.

A indústria da produção de conteúdos audiovisuais é responsável por 
cerca de 2,4% das empresas do setor cultural e criativo, contribuindo com 
2,2% do total de trabalhadores do quadro de pessoal deste setor. Já o volume de 
negócios gerado no ano de 2014 representa 3% e o VAB cerca de 2,6% do total.

A relevância do setor da produção de conteúdos audiovisuais no setor cultural 
e criativo dispersa-se de forma quase idêntica por todos os indicadores supra-
mencionados, destacando-se, no entanto, a maior expressividade ao nível do 
excedente bruto de exploração e do resultado líquido, os quais contribuem, 
respetivamente, com 3,2% e 17,9% para o total do setor cultural e criativo. Tanto 
no setor de media e entretenimento como no setor cultural e criativo, o ano de 
2014 foi particularmente penoso em matéria de resultados, principalmente 
para algumas das grandes empresas neles incluídas, as quais registaram resul-
tados líquidos negativos e expressivos.

O setor da produção de conteúdos audiovisuais é o 13º setor que mais 
contribui para o emprego total das indústrias culturais e criativas e o 14º que 
maior contributo deu para o valor acrescentado bruto destas indústrias em 
2014. Em termos de emprego, o setor em análise tem uma dimensão semelhante 
aos setores das “atividades de preparação da impressão e de produtos media”, da 
“fabricação de recetores de rádio e de televisão e bens de consumo similares”, da 
“edição de jornais”, das “atividades fotográficas”, da “edição de outros programas 
informáticos”, e da “edição de revistas e de outras publicações periódicas”. Já no 
que concerne ao VAB, o setor de produção audiovisual é um pouco inferior ao da 
“edição de livros”, mas superiores ao das “atividades de design”.

Em termos de investimento realizado, as empresas produtoras de 
conteúdos audiovisuais apresentaram uma vivacidade superior à registada 
por grande parte dos setores culturais e criativos, suplantada apenas pelas 
empresas distribuidoras de conteúdos audiovisuais (subsetor muito influen-
ciado pela NOS Lusomundo), com um volume de investimento superior a 26 
milhões de euros, e pelos canais televisivos (CAE de atividades de televisão), 
cujas empresas registaram uma formação bruta de capital fixo na ordem dos 91,5 
milhões de euros.

No cômputo geral das atividades económicas nacionais (do tecido empre-
sarial), como seria expectável, a produção de conteúdos audiovisuais assume 

42  O valor acrescentado bruto 
é obtido através a subtração dos 
consumos intermédios (custo das 
mercadorias vendidas e matérias 
consumidas, fornecimentos e servi-
ços externos e gastos com impostos 
indiretos) ao valor bruto da produção 
(que inclui o volume de negócios, 
subsídios à exploração, variação dos 
inventários de produção, trabalhos 
para a própria entidade e os rendi-
mentos suplementares).

43  O excedente bruto de exploração 
é o resultado entre da subtração ao 
valor acrescentado bruto dos gastos 
com o pessoal e os impostos sobre 
produtos líquidos de subsídios. 
Sintetiza a totalidade do valor afeto à 
remuneração do fator capital.

FIGURA 6. SETOR DA PRODUÇÃO DE 
CONTEÚDOS AUDIOVISUAIS: GRAN-
DES NÚMEROS | 2014
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
do INE

Nota: a definição dos conceitos aqui 
usados pode ser consultada no Sistema de 
Metainformação do INE (http://smi.ine.pt/).
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uma relevância pouco significativa, representando 0,13% do número total de 
empresas, 0,09% do emprego, 0,11% do valor acrescentado bruto gerado, e 
0,14% do investimento em capital fixo executado no ano de 2014. A relevância 
indireta é, seguramente, muito maior, dadas as externalidades geradas sobre 
outros setores e a população em geral pela promoção da cultura.

Embora o peso da produção de conteúdos audiovisuais no âmbito da globali-
dade da economia das empresas seja bastante modesto em Portugal, esta reali-
dade está largamente em linha com o que se observa na maioria dos países euro-
peus. Portugal é o 13º país onde o peso do emprego da produção audiovisual é 
mais elevado, num indicador liderado pela Dinamarca (0,25%) e pela Finlândia 
(0,21%). Por seu turno, observando o contributo do VAB, Portugal sobe duas 
posições, para o 11º lugar.

CAIXA 12. A FICÇÃO E A TELE-
NOVELA NA PROGRAMAÇÃO 
DOS CANAIS GENERALISTAS 
PORTUGUESES
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
ERC (2016), Relatório de Regulação 2015

A ficção assume uma relevância muito forte 
entre os macrogéneros televisivos nos 
serviços de programas generalistas portugue-
ses de acesso não condicionado com maior 
audiência (leia-se, TVI e SIC).
Esta realidade deve-se, sobretudo, ao papel 
que o formato telenovela desempenha na 
ficção nacional. Com efeito, na programação 
dos canais privados free-to-air (TVI e SCI), 
a telenovela afirma-se desde longa data 
como o género televisivo específico mais 

frequente e com maior duração, respondendo 
atualmente por cerca de 24% do total de 
programas e 20% do tempo de transmissão. 
Adicionalmente, a quota que aquele género 
ocupa no horário nobre (prime-time) dos 
canais com maior share televisivo (TVI e SIC) 
é também das mais significativas.
Ao longo da última década e meia, pode-se 
dizer que o formato telenovela assumiu sempre 
um elevado protagonismo como género 
televisivo e produto audiovisual, até 2008 
como género em afirmação e substituto de 
importações e, mais recentemente, como um 
formato altamente competitivo e com grande 
capacidade para reter audiências. 
A par desta supremacia, a indústria do audiovi-
sual e, mais em geral, as indústrias da comu-
nicação e entretenimento, estão a passar por 

mudanças muito profundas ao longo de toda 
a cadeia de valor que lhe está subjacente, 
muito impulsionadas por um consumidor mais 
exigente, pela expansão do cabo, pela impor-
tância crescente da tecnologia digital, pela 
conectividade ubíqua e pela apresentação de 
dispositivos cada vez mais modernos. 
Todas estas alterações ameaçam o futuro da 
TV tal como a conhecemos, nomeadamente 
dos canais generalistas free-to-air, que são 
a base da indústria nacional de conteúdos 
audiovisuais. Ameaça, também, o futuro do 
género televisivo dominante que é a teleno-
vela, que, em anos recentes, tem funcionado 
como uma espécie de anti-inflamatório contra 
a queda mais acentuada das estações de sinal 
aberto relativamente aos canais por assinatura 
e às ofertas da internet.

GRÁFICO 31. FREQUÊNCIA E DURA-
ÇÃO DA FICÇÃO E DA TELENOVELA 
NOS SERVIÇOS DE PROGRAMAS 
GENERALISTAS PORTUGUESES DE 
ACESSO NÃO CONDICIONADO  
(RTP, SIC E TVI) | 2015 23%
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GRÁFICO 32. SETOR DA PRODUÇÃO 
DE CONTEÚDOS AUDIOVISUAIS: 
RELEVÂNCIA ECONÓMICA NO 
CONTEXTO DO SETOR CULTURAL E 
CRIATIVO E NO TECIDO EMPRESA-
RIAL PORTUGUÊS | 2014
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
do INE
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6.  Setor da Produção de Conteúdos Audiovisuais em Portugal

No contexto do setor de media e entretenimento, a atividade de produção 
de conteúdos audiovisuais nacional encontra-se ainda melhor posicio-
nado no panorama europeu, representado 15% do emprego e 12% do VAB 
deste setor. A relevância da produção audiovisual em matéria de emprego, em 
detrimento de outras indústrias de media e entretenimento, é particularmente 
sentida no Luxemburgo (51,2%), na Dinamarca (19%) e na Eslovénia (18,8%), 
enquanto a Bósnia, Croácia e Lituânia sugerem uma fraca especialização no 
audiovisual no contexto destas indústrias.

Portugal é um dos países onde a produtividade média do setor da 
produção de conteúdos audiovisuais é superior à média do país, dado que o 
peso do VAB da produção audiovisual é superior ao peso do emprego da produção 
audiovisual no total das atividades económicas. Nesta vertente, a França é um 
país em destaque, fruto do elevado peso do VAB da produção audiovisual no 
total das atividades económicas e de um peso do emprego (por conta de outrem) 
relativamente reduzido.

No Gráfico 33 é ainda possível aferir a relevância absoluta do VAB da indús�-
tria de produção de conteúdos audiovisuais nos diferentes países analisados, 
pela dimensão das bolas. Nesta vertente, é a Alemanha que ganha particular 
destaque, beneficiando do mercado mais populoso dos países analisados.
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GRÁFICO 33. RELEVÂNCIA DA PRO-
DUÇÃO DE CONTEÚDOS AUDIOVI-
SUAIS: COMPARAÇÃO COM OUTROS 
PAÍSES EUROPEUS EM TERMOS DE 
VAB E EMPREGO
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
do Eurostat
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(dimensão das bolas representa VAB da produção audiovisual)

CAIXA 13. ANÁLISE DETALHADA DA 
INDÚSTRIA DE PRODUÇÃO AUDIOVI-
SUAL POR TIPOLOGIAS: CARACTERI-
ZAÇÃO SETORIAL
Fonte: Elaboração própria

A Classificação das Atividade Económicas 
(CAE), na sua terceira revisão, apresenta um 
grau de desagregação bastante grande e con-
segue captar de forma satisfatória uma grande 
variedade de setores de atividade que, pelas 
suas características, englobam grupos mais ou 
menos homogéneos de empresas. No entanto, 
apresenta algumas limitações quando o objeto 
de estudo é um setor específico, enquadrado 
num contexto competitivo muito particular 
como é o caso da produção audiovisual inde-
pendente para televisão. 
A equipa do presente estudo, em parceria com 
a APIT, levou a cabo uma análise mais porme-
norizada com base em micro dados empresa-
riais tendo em vista “catalogar” as principais 
empresas deste setor. Embora a maior parte 
das empresas não tenha sido classificada, 
devido a falta de informação para o efeito, as 
empresas classificadas representam cerca 
de três quartos do volume de negócios e dois 
terços do VAB da amostra de empresas anali-
sada, o que atesta a relevância dos resultados 
desta análise.
Neste exercício foram estabelecidas 7 catego-
rias de empresas: produtora independente de 
TV associada da APIT; produtora indepen-
dente de TV não associada da APIT; produtora 
independente com atividade minoritária na 
produção de TV; produtora dependente de 
operador de TV; produtora de publicidade; 
produtora de cinema; e outras.
Em termos de importância relativa das 
várias tipologias que compõem a indústria 

de produção audiovisual, constata-se que o 
grosso do volume de negócios, do emprego 
e do valor acrescentado bruto se concentra 
sobretudo nas empresas produtoras indepen-
dentes de televisão, sendo que a grande maio-
ria delas é associada da APIT (Associação de 
Produtores Independentes de Televisão).
Com uma relevância menos expressiva em ter-
mos de empresas e emprego, mas igualmente 
importante, as produtoras independentes com 
atividade minoritária na produção de televisão 
assumem-se como os principais exportadores 
de conteúdos audiovisuais (56% do total de 
exportações de produção audiovisual), e a 
segunda maior fonte de volume de negócios 
(excluindo as empresas não classificadas). 
Esta realidade é influenciada sobretudo pela 
Media Luso, cuja atividade principal se dirige 
ao aluguer de estúdios e material técnico 
para a produção audiovisual, traduzindo num 
montante de faturação bastante mais reduzido 
a atividade de produção propriamente dita.
Nesta análise por tipo de empresa, importa 
destacar a presença de apenas uma empresa 
de produção dependente de operador de tele-
visão (a Plural, do grupo Media Capital onde 
está integrada a TVI), a qual emprega 211 
trabalhadores e gera um volume de negócios 
correspondente a 10% de todo o setor de 
produção audiovisual.
 

GRÁFICO 34. DISTRIBUIÇÃO DO 
VOLUME DE NEGÓCIOS DO SETOR 
DA PRODUÇÃO AUDIOVISUAL POR 
TIPO DE ATIVIDADE DESENVOLVIDA 
PELAS EMPRESAS | 2014
Fonte: AM&A e APIT com base em micro 
dados das empresas
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ANÁLISE COMPETITIVA DO SETOR DE PRODUÇÃO AUDIOVISUAL NACIONAL

O conjunto de empresas que compõem a indústria de produção de conteúdos 
audiovisuais apresenta a menor dimensão média tanto relativamente ao 
setor cultural e criativo como ao conjunto de todas as atividades econó-
micas do país (2,1 pessoas por empresa, 2,3 e 3,1, respetivamente). Este resul-
tado é fortemente influenciado pelo elevado número de empresas em nome indi-
vidual e pela proliferação de microempresas (com menos de 10 trabalhadores). A 
diferença é ainda mais significativa em relação aos dois outros agregados seto-
riais devido à existência de empresas de grande dimensão, especialmente nos 
subsetores da projeção de filmes e vídeos (cinemas) e atividades de televisão. 
Como já foi referido, a relevância de contratações em regime de prestação 
de serviços subavalia com alguma substância este resultado.

6.  Setor da Produção de Conteúdos Audiovisuais em Portugal

Por sua iniciativa, a APIT leva a cabo anual-
mente uma análise da segmentação do volume 
de negócios dos seus associados pelos três 
principais clientes da produção independente 
nacional. Os resultados dos últimos quatro 
anos evidenciam uma crescente dependência 
destas empresas face às vendas aos canais 
generalistas nacionais e uma relevância da 
televisão pública (RTP) abaixo do que seria 
desejável.

GRÁFICO 35. PRINCIPAIS CLIENTES 
DAS EMPRESAS DE PRODUÇÃO 
INDEPENDENTE ASSOCIADAS DA 
APIT | 2011-2015
* - valores preliminares
Fonte: AM&A com base em dados disponibili-
zados pela APIT
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GRÁFICO 36. CARACTERÍSTICAS 
COMPETITIVAS DAS EMPRESAS DA 
INDÚSTRIA DE PRODUÇÃO DE CON-
TEÚDOS AUDIOVISUAIS | 2014
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
do INE
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Por outro lado, a atividade de produção de conteúdos audiovisuais 
posiciona-se acima do setor cultural e criativo e da generalidade das ativi-
dades económicas na maioria dos indicadores de competitividade empre-
sarial e abaixo do da média do setor de media e entretenimento e da média 
do setor do audiovisual. No que respeita à intensidade de criação de valor, 
referindo-nos ao último ano disponível, a indústria de produção de conteúdos 
audiovisuais registou um valor de 27%, superando a média de todas as ativi-
dades económicas, mas ficando ainda longe dos valores alcançados pelos setores 
culturais e criativos e pelo setor do audiovisual em particular. Esse facto revela-
se determinante no apenas satisfatório posicionamento desta indústria ao nível 
da produtividade aparente do trabalho e da rentabilidade operacional bruta.

Ainda assim, a indústria de produção de conteúdos audiovisuais apre-
senta um nível de rentabilidade líquida das vendas positiva, embora 
bastante baixa, ao contrário do que sucede no setor audiovisual cujos resul-
tados negativos são da responsabilidade sobretudo de poucas empresas de 
grande dimensão como a NOS Lusomundo Audiovisuais e a NOS Lusomundo 
TV que, em 2014 registaram prejuízos avultados, situação que deverá ter sido 
neutralizada no ano de 2015.

Através da análise comparada dos países europeus nos principais indicadores 
de competitividade é possível constatar que a Alemanha assume a posição 
cimeira quanto à dimensão média das suas empresas de produção de conteúdos 
audiovisuais, seguida da Bulgária, Finlândia e Itália. Estes dois últimos países 
atingem uma intensidade de criação de valor de cerca de 50%, mas uma produ-
tividade aparente do trabalho bastante inferior à apresentada pela França, a 
qual aparece à cabeça com uma produtividade de 182.289€ e com uma elevada 
intensidade de criação de valor, seguindo-se ao Luxemburgo (que apresenta uma 
intensidade de 80%).

Portugal apresenta um posicionamento pouco interessante na compa-
ração competitiva com outros países europeus analisados na generalidade 
dos indicadores, destacando-se unicamente ao nível da intensidade de inves-
timento e da produtividade de trabalho ajustada. Em 2014, o VAB por traba-
lhador em Portugal foi de menos de 30 mil euros, que contrasta com um valor 
superior a 180 mil euros em França. Naturalmente, considerando o diferencial 
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GRÁFICO 37. COMPARAÇÃO DAS 
CARACTERÍSTICAS DE COMPETITIVI-
DADE DAS EMPRESAS DA INDÚSTRIA 
DE PRODUÇÃO DE CONTEÚDOS 
AUDIOVISUAIS COM OUTROS PAÍSES 
EUROPEUS | 2014
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
do Eurostat
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de custos com o pessoal entre os dois países, esta diferença quase desaparece, 
tornando evidente a capacidade nacional em produzir obras com orça-
mentos bastante mais reduzidos face às suas congéneres europeias.

Enquanto, ao nível do investimento, o grande destaque vai para o Reino Unido 
que investiu 5% acima do valor criado no ano de 2014, ao nível da produtividade 
ajustada pelos custos incorridos com o pessoal, é a Roménia que chama a si o 
protagonismo (5,3€ de valor criado por 1€ de encargos com o pessoal).

6.  Setor da Produção de Conteúdos Audiovisuais em Portugal

CAIXA 14. ANÁLISE DETALHADA DA 
INDÚSTRIA DE PRODUÇÃO AUDIOVI-
SUAL POR TIPOLOGIAS: INDICADO-
RES DE COMPETITIVIDADE
Fonte: Elaboração própria com base em 
microdados e informação APIT

Analisando a relevância comparada dos indi-
cadores de competitividade por tipologias de 
empresas de produção de conteúdos audiovi-
suais, as produtoras dependentes de operador 
de televisão salientam-se relativamente à sua 
dimensão média, afastando-se considera-
velmente das restantes empresas. Por outro 
lado, em termos de rentabilidade líquida das 
vendas, é uma das tipologias de empresas 
com o menor rácio, (correspondente a -3,9%), 
apresentando uma orientação exportadora 
residual no total da produção audiovisual. Este 
desidrato, como foi referido anteriormente, é 
justificado pelo facto desta tipologia ser com-
posta apenas pela Plural, que produz quase 
em exclusivo para a TVI.
As produtoras independentes com ativi-
dade minoritária na produção de televisão 
em conjunto com as produtoras de cinema 
sobressaem das restantes empresas no que 
respeita a produtividade aparente do trabalho 
e rentabilidade líquida das vendas, mas as 
primeiras demarcam-se por apresentarem uma 
orientação exportadora de 83%. A Media Luso 

é a grande responsável por esta expressiva 
orientação para os mercados externos, impor-
tando referir, no entanto, que este volume 
de negócios internacional é suportado por 
atividades extra produção audiovisual (como o 
aluguer de equipamento e estúdios).
Relativamente às produtoras independentes 
de televisão associadas da APIT, estas desta-
cam-se ao nível da produtividade aparente do 

trabalho e da rentabilidade líquida das vendas, 
apresentando-se acima da média do total da 
produção audiovisual.

GRÁFICO 38. CARACTERÍSTICAS 
COMPETITIVAS DAS EMPRESAS DE 
PRODUÇÃO AUDIOVISUAL POR TIPO-
LOGIA DE EMPRESA | 2013
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DISTRIBUIÇÃO TERRITORIAL DAS ATIVIDADES DO SETOR EM PORTUGAL

O setor do audiovisual encontra-se fortemente polarizado em torno da 
Área Metropolitana de Lisboa, concentrando esta região mais de 88% do total 
de volume de negócios das empresas de produção de conteúdos audiovisuais e 
87% do VAB. Segue-se a região Norte, com 4,3% do volume de negócios e 6,1% 
do VAB. As restantes regiões portuguesas apresentam uma expressão residual.

Em termos de emprego, a Área Metropolitana de Lisboa e a região Norte são 
também as principais acolhedoras de trabalhadores da atividade de produção 
audiovisual, correspondendo a 73% e 13%, respetivamente, do total de emprego 
do audiovisual.

Esta situação dificilmente poderá ser alterada no futuro, devido à dificuldade 
de mobilização de recursos de produção para outras regiões. De facto, o ecossis-
tema audiovisual nacional e a cadeia de valor dos conteúdos audiovisuais 
têm as suas raízes e a sua expressão na capital portuguesa. Considerando a 
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EVOLUÇÃO RECENTE DO SETOR DE PRODUÇÃO AUDIOVISUAL NACIONAL

Na evolução da atividade de produção audiovisual dos últimos 10 anos (2004-
2014) identifica-se dois intervalos de tempo com comportamentos bastante 
díspares: um primeiro de crescimento acentuado entre 2004 e 2008, durante o 
qual as empresas de produção audiovisual registaram um crescimento acumulado 
de aproximadamente 40% acompanhado de um aumento ainda mais expressivo 
ao nível do resultado líquido, que mais do que duplicou; um segundo de contração 
contínua entre 2010 e 2013 onde, inclusivamente, o nível de atividade regrediu 
para valores inferiores aos de 2004 e os resultados recuaram para valores nega-
tivos. De facto, neste segundo período, o setor sofreu uma contração em resul-
tado da crise económico-financeira que assombrou o país. 

Refira-se, em todo o caso, que não foi dos setores que mais sofreu com a conjun-
tura vivida: entre 2009 e 2013, a indústria de conteúdos audiovisuais em questão 
apresentou uma evolução menos desfavorável quando comparada com o total da 
economia: ao nível do número de empresas, pessoal ao serviço, volume de negó-
cios, valor acrescentado bruto e excedente bruto de exploração, registou taxas de 
crescimento que, apesar de negativas, se mostraram superiores ao andamento 
geral do país.

Analisando cada indicador em particular, é possível constatar que foi ao nível 
da formação bruta de capital fixo que o setor sofreu uma quebra mais acen-
tuada no período entre 2009 e 2013, mas também foi onde recuperou mais 
nos últimos dois anos em análise, evidenciando, assim, o carácter pró-cíclico que 
caracteriza o investimento empresarial. 

Não obstante a contração global, o setor registou uma evolução menos má do 
que o setor dos média, o setor dos media e entretenimento, do setor cultural 
e criativo e, inclusivamente, do conjunto de todas as atividades económicas.

GRÁFICO 39. DISTRIBUIÇÃO TERRI-
TORIAL DAS ATIVIDADES DE PRODU-
ÇÃO DE CONTEÚDOS AUDIOVISUAIS 
SEGUNDO A LOCALIZAÇÃO DAS 
SEDES SOCIAIS DAS EMPRESAS | 
2014
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
do INE
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dimensão do mercado doméstico, é pouco expectável a emergência de um novo 
núcleo relevante no país, embora o Porto apresente algumas dinâmicas especia-
lizadas interessantes.
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6.  Setor da Produção de Conteúdos Audiovisuais em Portugal

O ano de 2014 foi bastante animador e pode ter marcado o ponto de viragem 
para um novo ciclo de crescimento da indústria de conteúdos audiovisuais, 
embora com uma dinâmica longe da que se registou no período pré-crise. Neste 
ano, a indústria evoluiu positivamente em todas as variáveis de caracterização, 
especialmente ao nível dos resultados líquidos alcançados. Na verdade, conseguiu 
mesmo reverter uma situação de prejuízos para uma situação de lucros, embora 
modestos. O nível de faturação cresceu a uma taxa de dois dígitos (18%) e o inves-
timento mais do que duplicou face ao ano transato.

GRÁFICO 40. EVOLUÇÃO RECENTE 
DA ATIVIDADE, DO VALOR ACRES-
CENTADO, DO EMPREGO E DO 
INVESTIMENTO DO SETOR DE PRO-
DUÇÃO AUDIOVISUAL EM PORTUGAL 
| 2004-2014
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
do INE
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CAIXA 15. ANÁLISE DETALHADA DA 
INDÚSTRIA DE PRODUÇÃO AUDIOVI-
SUAL POR TIPOLOGIAS: EVOLUÇÃO 
RECENTE
Fonte: Elaboração própria com base em 
microdados e informação APIT

As empresas produtoras independentes, 
apesar da contração que se fez sentir no país 
devido à crise económico-financeira sentida a 
partir de 2009, apresentaram uma performance 
relativamente interessante ao longo do período 
2006-2014. O volume de negócios em 2014 
foi 63% superior ao verificado no ano base 

(2006), enquanto o pessoal ao serviço foi 56% 
superior e o VAB cerca de 26% superior.
Segue-se a única produtora dependente 
existente em Portugal, que a partir do ano 
de 2009 ultrapassou o volume de negócios 
gerado pelas produtoras independentes com 
atividade minoritária na produção de televisão. 
Não obstante esta ultrapassagem, a Plural era 
já a maior produtora de conteúdos audiovisuais, 
dado que o segmento das produtoras inde-
pendentes com produção minoritária para TV é 
dominado pela Media Luso que, como sabido, 
gera apenas uma pequena parcela de faturação 
à produção propriamente audiovisual dita.

Relativamente ao emprego, a Plural registou 
uma quebra acentuada a partir do ano de 2010, 
enquanto as produtoras independentes, com 
atividade maioritária e atividade minoritária para 
TV, passaram por um crescimento de cerca de 
16% e 5%, respetivamente.
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DESEMPENHO ECONÓMICO-FINANCEIRO

Segundo dados do Banco de Portugal, entre o ano 2010 e 2014, as sociedades 
não financeiras classificadas com a CAE 5911 – Produção de filmes, de vídeos 
e de programas de televisão, revelam um decréscimo acumulado do volume de 
faturação média superior a 22%, enquanto os principais custos recuaram uma 
magnitude um pouco menos intensa: os FSE recuaram 19%, ao passo que os 
gastos com pessoal diminuíram 18%. O cash-flow operacional (EBITDA) perdeu 
40% do valor registado no ano de 2010, fixando-se nuns parcos 36 mil euros por 
empresa.

 Produção de conteúdos audiovisuais Total das Atividades

2010 2012 2014 2014

Volume de negócios 407.483 326.167 316.830 813.024

- dos quais: Exportações 56.271 51.597 58.573 181.463

Subsídios à exploração 8.887 5.172 7.672 3.308

Outros rendimentos 31.034 21.382 23.826 50.463

CMVMC 16.673 6.749 4.622 447.740

FSE 296.769 240.045 240.183 191.596

Gastos com pessoal 64.365 55.155 53.076 112.960

Outros gastos 9.787 14.975 14.275 104.108

EBITDA 59.809 35.797 36.172 71.980

Gastos de depreciação e de amortização 36.442 29.218 23.073 34.786

EBIT 23.368 6.579 13.099 37.194

Juros e rendimentos similares obtidos 1.628 2.360 165 6.525

Juros e gastos similares suportados 6.458 8.285 6.621 23.453

Resultado antes de impostos 18.538 654 6.642 20.266

Imposto sobre o rendimento do período 6.919 5.313 5.522 9.874

Resultado líquido 11.619 -4.659 1.121 10.392

TABELA 16. DEMONSTRAÇÃO DOS 
RESULTADOS DA “EMPRESA MÉDIA” 
DA INDÚSTRIA DE PRODUÇÃO 
DE CONTEÚDOS AUDIOVISUAIS | 
2010-2014
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
da Central de Balanços do Banco de Portugal

GRÁFICO 41. EVOLUÇÃO RECENTE 
DA ATIVIDADE DAS EMPRESAS DE 
PRODUÇÃO AUDIOVISUAL PARA 
TELEVISÃO POR TIPOLOGIA DE 
EMPRESA | 2006-2014
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A conjuntura menos favorável fez cair o nível de investimento em ativos depre-
ciáveis (edifícios e equipamentos), levando à redução do valor das depreciações 
em 37%, o que amorteceu o decréscimo do resultado operacional. No entanto, tal 
não foi suficiente para que a “empresa média” do setor não registasse resultados 
líquidos negativos em 2011, 2012 e 2013.

 Produção de conteúdos audiovisuais Total das Atividades

2010 2012 2014 2014

Liquidez geral 102% 88% 92% 121%

Liquidez reduzida 100% 86% 90% 89%

Autonomia financeira 36% 33% 32% 30%

Solvabilidade geral 57% 49% 46% 42%

Peso do passivo remunerado 43% 37% 39% 55%

Custo dos financiamentos obtidos 4% 6% 5% 5%

Juros suportados / EBITDA 11% 23% 18% 33%

Rendibilidade dos capitais próprios 5% -2% 1% 3%

Rendibilidade operacional do ativo 4% 1% 2% 3%

Rendibilidade líquida das vendas 3% -1% 0% 1%

EBITDA em percentagem do Volume de 
negócios

15% 11% 11% 9%

NFM em percentagem do volume de 
negócios

12% 15% 11% 21%

Prazo médio de recebimentos | dias 107 122 108 65

Prazo médio de pagamentos | dias 85 87 83 69

Rotação do ativo | n.º de vezes 0,6 0,6 0,6 0,6

TABELA 17. PERFORMANCE ECONÓ-
MICA E FINANCEIRA DAS EMPRESAS 
DA INDÚSTRIA DE PRODUÇÃO DE 
CONTEÚDOS AUDIOVISUAIS NACIO-
NAL | 2010-2014
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
da Central de Balanços do Banco de Portugal

6.  Setor da Produção de Conteúdos Audiovisuais em Portugal

Se em termos económicos, o desempenho empresarial não foi dos melhores, a 
manutenção de uma forte estabilidade financeira por parte das empresas 
do setor parece ser um dos seus traços caraterísticos. As empresas do setor 
apresentam uma robustez financeira assinalável, apenas beliscada pela má 
performance económica e que se reflete em rácios de rentabilidade negativos ou 
muito próximos de zero. Ainda assim, as empresas evidenciam alguma pressão 
de tesouraria, embora em níveis não alarmantes. O nível de capitalização está 
otimizado em torno dos 30%-35% e a dependência mediana dos financiamentos 
bancários, remunerados, garante uma pressão da função financeira aceitável: 
do baixo cash-flow operacional atualmente registado, apenas 18% é canalizado 
para o pagamento de encargos financeiro.

6.3 Cadeia de valor alargada de conteúdos audiovisuais
Relevância da cadeia de valor na economia portuguesa
A cadeia de valor dos conteúdos audiovisuais foi sempre suportada pelas ativi-

dades de televisão e pela produção de filmes, de vídeos e de programas de tele-
visão, as quais representam no seu conjunto 80% das empresas, 76% do emprego 
e 82% do volume de negócios de toda a cadeia (excluindo telecomunicações). 
No entanto, com a penetração crescente dos operadores de telecomunica-
ções no mercado de conteúdos audiovisuais, à boleia do desenvolvimento 
tecnológico que permitiu uma cobertura elevada de TV por cabo e satélite em 
Portugal, a expressão, relevância e poder exercido por estes operadores fez com 
que o posicionamento destes dois elos “tradicionais” desta cadeia de valor se 
tenha deteriorado.

Excluindo da análise o setor das telecomunicações, cuja atividade extravasa 
significativamente a televisão e o cinema, a cadeia de valor da produção audio-
visual agrega, no seu conjunto, quase dois milhares de empresas e emprega 
mais de 6.300 trabalhadores. O volume de faturação em 2014 ficou próximo 
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Empresas Pessoal ao 
serviço

Vol. de 
negócios

VAB EBE FBCF

N.º N.º 106€ 106€ 106€ 106€

Cadeia de valor do produto audiovisual

Produção audiovisual 1.498 3.172 324,4 86,4 41,3 17,9

Atividades técnicas de pós-produção 217 346 11,7 4,6 0,7 3,0

Distribuição de produtos audiovisuais 72 247 90,8 39,9 32,8 26,7

Projeção de filmes e de vídeos 79 924 74,4 16,6 4,9 6,7

Atividades de televisão 81 1.617 487,6 207,4 144,5 91,5

Peso da cadeia de valor do produto audiovisual no total das atividades económicas

Excluindo setor das telecomunicações 0,17% 0,18% 0,31% 0,47% 0,71% 1,14%

TABELA 18. CADEIA DE VALOR 
DOS CONTEÚDOS AUDIOVISUAIS: 
GRANDES NÚMEROS E RELEVÂNCIA 
ECONÓMICA | 2014
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
do INE

dos mil milhões de euros, esperando-se que, em 2015, possa já ter atingido esta 
fasquia. Deste nível de atividade decorreu um VAB superior a 354 milhões de euros, 
correspondente a 0,47% do total do VAB das empresas em Portugal, gerado sobre-
tudo pelas atividades de televisão (58%), seguida pelo elo mais a montante, o da 
produção audiovisual (24%). A distribuição de filmes, de vídeos e de programas de 
televisão contribuiu em 11% para o VAB da cadeia de valor, enquanto a projeção 
de filmes e vídeos (relativa ao cinema) cerca de 5%, e as atividades técnicas de 
pós-produção com um valor residual de 1%, devido à internalização do grosso 
destas atividades por parte das produtoras.

Em 2014, as telecomunicações contribuíram em mais de 70% para o emprego 
e geraram 85% do volume de negócios da cadeia de valor (se incluirmos o setor 
das telecomunicações na análise), tornando, assim, o setor da cadeia do produto 
audiovisual mais expressivo no total das atividades económicas do país. Claro 
está que, neste âmbito, só nos é possível analisar os valores globais das empresas 
de telecomunicações que, como é sabido, alocam apenas uma pequena porção 
do seu quadro de pessoal e faturação à atividade de fornecimento de serviços de 
televisão. 

O facto de os serviços de televisão serem comercializados crescentemente em 
pacotes de serviços, incluindo internet, telefone e comunicações móveis, vem 
dificultar mais ainda qualquer tentativa de autonomização do valor real de fatu-
ração adstrito às operações de televisão, pelo que esta será sempre uma limitação 
na análise sobre a cadeia de valor do conteúdo audiovisual e, em particular, do 
televisivo. Isto acontece num quadro em que, como já se referiu, as transforma-
ções estruturais vividas atualmente no tocante ao consumo de conteúdos televi-
sivos (e.g. multiscreen) estão a esbater ainda mais a fronteira entre a televisão e 
as outras formas de visualização de conteúdos audiovisuais.

Observam-se fortes disparidades nas características das empresas que 
desenvolvem a sua atividade ao longo da cadeia de valor do produto audio-
visual e que, por conseguinte, criam desigualdades ao nível do poder negocial e 
de controlo desta cadeia de valor. 

Desde logo, no que respeita a dimensão média (número de trabalhadores por 
empresa), as empresas especializadas na atividade de pós-produção são as 
que apresentam uma dimensão mais reduzida com uma média de 1,6 traba-
lhadores, seguindo-se a atividade de produção audiovisual com 2,1 trabalha-
dores (embora cerca de 30% do VAB do setor tenha sido gerado por empresas 
com 50 ou mais trabalhadores), a distribuição de produtos audiovisuais com 3,4, 
as atividades de projeção de filmes (cinema) com 11,7, e as atividades de tele-
visão com 20 pessoas por empresa.



85

Ao nível da repartição do valor criado, as diferenças não são tão significativas, 
destacando-se, porém, um desequilíbrio a jusante da cadeia de valor, com os 
elos mais próximos do consumidor a evidenciar uma intensidade de valor 
acrescentado superior, com a exceção da atividade de projeção de filmes. 
Excluindo este setor e da indústria de produção audiovisual, que registaram 22% 
e 27%, respetivamente, no rácio VAB sobre o volume de negócios, os restantes 
setores analisados atingiram patamares próximos dos 40%.

Este desidrato repercute-se também ao nível da produtividade do trabalho 
e da rentabilidade operacional. As diferenças nestes indicadores acentuam-se 
em relação ao anterior devido às diferenças intrínsecas à natureza da atividade, 
a qual determina que, nos setores mais intensivos em tecnologia e com uma 
maior escala (como a televisão) se consigam atingir valores significativamente 
mais elevados do que em atividades mais intensivas em mão-de-obra (caso da 
produção e da pós-produção).

Importa realçar ainda a elevada taxa de investimento de todos os elos da 
cadeia de valor do conteúdo audiovisual. Apesar de registarem a taxa de 
investimento mais baixa, as empresas de produção de conteúdos audiovisuais 
investiram, em 2014, cerca de 20% do valor gerado pela atividade, enquanto os 
restantes setores evidenciaram investimentos com grande significado tendo em 
conta a dimensão do valor criado ao longo do ano. Deve referir-se, contudo, que 
a variabilidade deste indicador é bastante elevada se considerarmos uma análise 
dinâmica. Por exemplo, a indústria de produção de conteúdos audiovisuais em 
2007 e 2009 investiu 44% e 64% do VAB gerado nesses anos, respetivamente, 
enquanto o investimento das empresas de pós-produção foi virtualmente de 
zero no ano de 2009.

Em conclusão, o nível de competitividade das empresas varia substancialmente 
entre as várias etapas produtivas desde que os conteúdos audiovisuais são proje-
tados até que chegam ao consumidor final, o que desencadeia relações comer-
ciais desiguais e diferenciais de poder negocial por vezes muito impor-
tantes. A maior concentração de mercado nos elos mais a jusante leva a que os 
operadores de telecomunicações e os canais televisivos ditem muitas vezes 
as regras da relação comercial, incluindo os preços praticados, limitando o 
desenvolvimento das atividades de produção e pós-produção, seja numa ótica de 
maior autonomia dos produtores na criação e produção de conteúdos inovadores 
no mercado português (em vez de funcionarem como meros subcontratados), 
seja numa ótica de diversificação internacional. Além disso, devido à reduzida 
dimensão e à insuficiente capacidade de financiamento, as empresas produ-
toras têm dificuldades em levarem a cabo projetos experimentais (com 
financiamento próprio e alheio, mas independente do adiantamento de 
clientes) que possam ser comercializados e distribuídos em Portugal e 
no exterior. Estas situações tornam pertinente a existência de um corpo 
regulatório que torne o ambiente competitivo mais propício a potenciar 
o desenvolvimento de todos os elos da cadeia de valor e, assim, o valor 
criado nacional. 

6.  Setor da Produção de Conteúdos Audiovisuais em Portugal
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GRÁFICO 42. DIFERENÇAS COMPE-
TITIVAS AO LONGO DA CADEIA DE 
VALOR DOS CONTEÚDOS AUDIOVI-
SUAIS | 2014
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
do INE
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No Gráfico 43 está representada a síntese comparativa do peso da cadeia de 
valor na economia dos países europeus com informação disponível e completa 
para os diversos setores da cadeia de valor em estudo. Os países estão ordenados 
pela relevância das atividades de produção audiovisual no PIB, por isso, como 
vimos anteriormente, Portugal surge a meio do ranking, com um peso de 0,5%, 
valor longínquo do da França e Dinamarca com 0,21% e 0,26%, respetivamente. 
Esse posicionamento deteriora-se se considerarmos as restantes atividades da 
cadeia de valor do conteúdo audiovisual, excluindo o setor das telecomunica-
ções. O contrário acontece se incluirmos na análise as empresas de telecomu-
nicações. De facto, estes operadores têm um peso muito significativo no nosso 
país, conclusão que é robustecida pela comparação com outros países europeus.

Em termos de relevância relativa da cadeia de valor dos conteúdos audiovi-
suais, constata-se que o grosso do valor acrescentado bruto de todos os elos 
constitutivos da cadeia se concentra sobretudo em quatro países, sendo eles 
França, Alemanha, Reino Unido e Itália, os quais apresentam também o maior 
montante de PIB dos países europeus analisados.

No entanto, no que se refere à expressão do valor acrescentado bruto no PIB, 
é possível observar uma dispersão por categorias da cadeia de valor. O peso da 
produção de audiovisual revela-se mais significativo em países como França, 
Dinamarca, Bélgica e Áustria, enquanto no Chipre, Croácia e Bulgária, as tele-
comunicações constituem um peso muito mais significativo no PIB a preços 
correntes.

Portugal encontra-se ao nível de países como Itália, Noruega e Bulgária 
no que se refere ao peso do valor acrescentado bruto gerado no PIB 
nacional, podendo-se acrescentar a Áustria e a Bélgica se considerarmos o peso 
da cadeia de valor do produto audiovisual (excluindo telecomunicações). No 
entanto, destaca-se em relação aos dois primeiros, e até em relação à média 
da UE28, quanto à relevância das telecomunicações. De facto, o peso do valor 
acrescentado bruto das telecomunicações no total da cadeia de valor dos 
conteúdos audiovisuais de Portugal é um dos mais significativos (corres-
pondente a 86%), ultrapassando também o peso médio do setor na UE28 (78%).
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GRÁFICO 43. RELEVÂNCIA DA 
CADEIA DE VALOR DOS CONTEÚDOS 
AUDIOVISUAIS: COMPARAÇÃO DO 
PESO DO VAB NO PIB COM OUTROS 
PAÍSES EUROPEUS | 2014
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
do Eurostat

Apesar da clara representatividade das telecomunicações na cadeia de valor, 
o seu volume de negócios tem sofrido uma contração nos últimos 2 anos em 
análise.

DINÂMICA RECENTE DAS ATIVIDADES QUE CONSTITUEM A CADEIA 
DE VALOR DE CONTEÚDOS AUDIOVISUAIS

As atividades de televisão corporizam o subsetor do audiovisual que registou 
maior crescimento do emprego, com destaque para o período entre 2008 e 2011, 
apesar de apresentar uma ligeira quebra nos dois anos seguintes (a qual é rapi-
damente recuperada no ano de 2014). Pelo contrário, a distribuição de produtos 
audiovisuais teve uma evolução bastante desfavorável desde o ano de 2008 até 
ao último ano em análise, juntamente com o subsetor da projeção de filmes e 
de vídeos. As telecomunicações, por sua vez, apesar das quebras de emprego 
registadas ao longo dos anos, vislumbraram um aumento no trabalho a partir de 
2011, bem como o setor da produção audiovisual. Este último setor foi aquele que 
apresentou maior estabilidade no nível de emprego, mas com crescimento signi-
ficativo alcançado ao longo do período em análise, só superado pelo subsetor das 
atividades de televisão.

Relativamente ao volume de negócios, os subsetores da distribuição de 
produtos audiovisuais, das telecomunicações, da projeção de filmes e de vídeos 
e das atividades de televisão registaram uma quebra bastante acentuada no ano 
de 2010, não se tendo registado nenhuma recuperação desde então. Já o subsetor 
da produção audiovisual, não obstante da diluição do seu volume de negócios 
nos períodos 2008-2009 e 2010-2013, no último ano o seu volume de negócios 
cresceu a uma taxa de 18%, enquanto os restantes subsetores apresentaram 
taxas de crescimento negativas.

Tal como o sucedido em 2010 ao nível do volume de negócios, as atividades 
de televisão e a projeção de filmes e vídeos registaram uma quebra também em 
termos de valor acrescentado bruto, não conseguindo, mais uma vez, recuperar de 
tal contração. O setor da distribuição de produtos audiovisuais registou uma recu-
peração incrível entre 2012 e 2013, alcançando uma taxa de crescimento do valor 
acrescentado bruto de 55%, em contraste com os outros elos da cadeia de valor que 
cresceram a taxas negativas (isto é, não cresceram), exceto o setor das atividades 
técnicas de pós-produção, que registou uma taxa de crescimento de 1%. Importa 
ainda salientar o facto de a produção audiovisual ter sido o único setor a ver o seu 
valor acrescentado bruto crescer a uma taxa positiva no período entre 2013 e 2014.
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GRÁFICO 44. EVOLUÇÃO RECENTE 
DA ATIVIDADE DOS ELOS DA CADEIA 
DE VALOR DOS CONTEÚDOS AUDIO-
VISUAIS EM PORTUGAL | 2004-2014
Fonte: AM&A com base em dados do INE

Nota: quebra de série em 2009-2010
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Significa isto, portanto, que a comparação intersectorial tecida nas secções 
anteriores peca por defeito relativamente ao posicionamento competitivo das 
empresas de produção audiovisual nacionais, que conseguiram diminuir o 
gap competitivo que as separa das empresas dos subsetores da televisão (e 
das telecomunicações), como se pode verificar pelo Gráfico 45, que sintetiza a 
evolução de longo prazo da produtividade aparente do trabalho dos subsetores 
em análise.

GRÁFICO 45. EVOLUÇÃO DA PRODU-
TIVIDADE APARENTE DO TRABALHO 
DOS ELOS DA CADEIA DE VALOR 
DOS CONTEÚDOS AUDIOVISUAIS EM 
PORTUGAL | 2004-2014
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
do INE
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Por um lado, verifica-se que apenas a distribuição de produtos audiovisuais e a 
projeção de filmes evoluíram positivamente no campo da produtividade (acima 
da bissetriz). A primeira por garantir um crescimento do valor acrescentado 
bruto acompanhado de uma redução do quadro pessoal das empresas, enquanto 
o segundo por ter reduzido o quadro de pessoal numa magnitude mais intensa 
do que aconteceu ao VAB. Por seu turno, a produção audiovisual, localizado na 
bissetriz, manteve o seu nível de produtividade fruto de um crescimento médio 
pouco significativo do VAB e do emprego. Por outro lado, os outros dois subse-
tores, designadamente as atividades de televisão e as atividades de pós-pro-
dução, registaram uma perda de produtividade a preços correntes.
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DESEMPENHO ECONÓMICO E FINANCEIRO

Para a análise de comparação intersectorial do desempenho económico e 
financeiro das empresas que contribuem para a produção e disponibilização de 
conteúdos audiovisuais, foi construído um índice de síntese calculado através 
de uma média ponderada de quatro sub-índices que procuram captar o desem-
penho relativo/ comparativo de diferentes dimensões económicas para o ano de 
2014. Os resultados detalhados podem ser consultados na Tabela 19. Importa 
referir que esta análise é feita com base em informação da Central de Balanços do 
Banco de Portugal e engloba apenas os valores das sociedades não financeiras, 
ao contrário das estatísticas do Sistema de Contas Integradas das Empresas do 
INE onde também se englobam as empresas em nome individual.

O Gráfico 46, por sua vez, apresenta um resumo gráfico dessa análise, procu�-
rando dar uma visão global sobre as diferenças de desempenho económico e 
financeiro entre os setores em análise. Da análise do índice global, podemos 
afirmar que os setores de produção audiovisual, de distribuição de 
produtos audiovisuais e das atividades de televisão foram os que melhor 
performance obtiveram, com uma classificação de 0,6 numa escala de 0 a 1. 
No entanto, numa análise mais detalhada pode reparar-se que a indústria de 
produção de conteúdos é aquela que apresenta um desempenho mais 
equilibrado nas quatro vertentes analisadas. Apesar de ter verificado uma 
quebra acentuada do volume de negócios médio do setor (-22%), uma forte 
quebra do resultado líquido (-90%) e evidenciar alguns problemas ao nível da 
tesouraria líquida (-19% do volume de negócios), apresenta resultados positivos 
na generalidade dos restantes indicadores, tendo em conta o contexto competi-
tivo que caracteriza atualmente esta cadeia de valor. Ao nível da estrutura finan-
ceira, por exemplo, é o setor que, a par das atividades de televisão, apresenta 
um nível de autonomia financeira mais sustentável (32%) e com um bom nível 
de capitalização dos negócios, apresentando ainda uma boa margem de alavan-
cagem financeira em caso de necessidade (dependência do passivo remunerado 
na estrutura de responsabilidades das empresas de 39%), o que resulta numa 
pressão financeira aceitável que “apenas” absorve 18% do cash-flow gerado 
pelas operações, repercutindo um custo atualmente baixo do passivo financeiro 
(4,4%). É, porém, um setor onde a principal fonte de problemas financeiros 
está ao nível da tesouraria, devido à elevada dependência do cumprimento de 
prazos de pagamento dos seus clientes. De facto, é o segundo setor com maiores 
necessidades em fundo de maneio em percentagem do volume de negócios, com 
um valor que supera os 11%.

O setor da pós-produção obteve um desempenho um pouco mais fraco, mas 
com pontos fortes importantes no domínio da liquidez, onde revela uma folga 
de tesouraria importante, apresentando uma estrutura financeira adequada em 
termos de grau de exigibilidade dos recursos financeiros utilizados para o finan-
ciamento dos ativos adquiridos pelas empresas deste setor. Contudo, a parti-
cular má performance económica e a rentabilidade negativa dos últimos anos 
descapitalizou as empresas que, em 2014, apresentaram um rácio de autonomia 
financeira preocupante (10,6%).

No elo da distribuição de produtos audiovisuais, o desempenho ao nível da 
liquidez ficou manchado pelas performances muito negativas ao nível das 
restantes vertentes de análise. Em termos económicos, o nível de atividade caiu 
e foi acompanhado pelo registo de resultados negativos durante vários anos, 
evolução que confluiu para situações financeiras líquidas negativas, isto é, de capi-
tais próprios negativos. Este resultado foi suportado por empresas inseridas em 
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grupos empresariais de grande dimensão como a NOS Lusomundo Audiovisuais 
do Grupo NOS e a CLMC Multimédia do Grupo Média Capital.

O setor da projeção de filmes é aquele que pior desempenho evidencia na 
maioria dos indicadores e aquele que regista maiores fragilidades financeiras. 
No entanto, este setor é dominado por empresas inseridas num grupo empresa-
rial robusto (Grupo NOS).

O setor da televisão, por seu turno, apesar da contração ao nível do resultado 
líquido desde 2010, apresente um bom nível de rentabilidade, dominando esse 
sub-índice específico. O seu desempenho é ainda positivo na generalidade dos 
indicadores em análise, com exceção do nível de atividade médio que registou 
uma quebra acentuada e uma ligeira fragilidade em termos de tesouraria.

TABELA 19. INDICADORES ECONÓ-
MICO E FINANCEIRO DOS ELOS DA 
CADEIA DE VALOR DOS CONTEÚDOS 
AUDIOVISUAIS EM PORTUGAL | 2014
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
da Central de Balanços do Banco de Portugal

 Produção audiovisual Ativ. técnicas de pós-prod. Distrib. de produtos audiovis. Projeção de filmes e de vídeos Ativ. de televisão

Intensidade de criação de valor 28,4% 35,6% 53,8% 23,1% 42,5%

Resultado operacional (% do VN) 4,1% -11,9% -25,4% -2,7% 7,6%

Orientação exportadora 18,5% 19,4% 40,0% 2,1% 8,2%

Crescimento do volume  
de negócios 2010-2014

-22,2% -26,0% -23,1% -28,5% -49,8%

Índice economia 0,57 0,56 0,89 0,30 0,34

Rentabilidade do capital próprio 0,7% -104,0% -107,6% n.d. 9,6%

Rentabilidade operacional do 
ativo

6,8% -1,1% 4,3% 4,1% 29,8%

Rentabilidade líquida das vendas 0,4% -19,3% -28,6% -6,4% 3,0%

Crescimento do resultado líquido -90,4% -570,7% -379,6% 5,3% -91,4%

Índice rentabilidade 0,81 0,26 0,34 0,54 0,95

Autonomia financeira 31,7% 10,6% 13,9% -7,1% 32,0%

Peso do passivo remunerado 38,8% 65,3% 42,1% 32,0% 27,2%

Pressão financeira  
(g. financiamento / EBITDA)

18,3% n.a. 42,8% 43,3% 9,1%

Custo dos financiamentos 
obtidos

4,4% 5,0% 5,1% 5,1% 13,2%

Índice estrutura financeira 0,54 0,38 0,59 0,33 0,50

Liquidez geral 91,7% 135,2% 115,9% 49,3% 100,7%

NFM (% do VN) 11,4% 21,9% 1,5% -21,5% 5,0%

Tesouraria líquida (% do VN) -19,2% 0,4% 14,8% -37,3% -4,6%

Índice liquidez 0,51 0,92 0,79 0,01 0,61

Índice EcoFin 0,62 0,49 0,62 0,32 0,62
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GRÁFICO 46. ÍNDICES DE SÍNTESE 
DO DESEMPENHO ECONÓMICO E 
FINANCEIRO DOS ELOS DA CADEIA 
DE VALOR DOS CONTEÚDOS AUDIO-
VISUAIS EM PORTUGAL | 2014
Fonte: Elaboração própria com base em dados 
da Central de Balanços do Banco de Portugal
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7.1. SWOT de síntese

Num exercício de síntese do diagnóstico realizado ao 
setor nacional de produção de conteúdos audiovisuais, 
foi construída uma SWOT que procura sistematizar as 
principais forças e fraquezas que o caraterizam, com 
particular atenção dada à produção independente para 
televisão, bem como as principais ameaças e oportu-
nidades deduzidas a partir das tendências de mudança 
no consumo de conteúdos audiovisuais, das reconfi-
gurações dos mercados televisivos e de prestação de 
serviços de televisão e das mutações do próprio setor 
a nível nacional e internacional.

Forças
Capacidade técnica e competitivi�-

dade-preço das produtoras nacionais 
em toda a cadeia de valor (incluindo 
guionistas), o que permite ao setor de 
produção de conteúdos audiovisuais 
nacional oferecer uma das melhores 
combinações preço-qualidade na 
Europa e no mundo;

Reconhecimento da qualidade dos 
conteúdos produzidos, bem como das 
próprias produtoras, com uma eficácia 
visível ao nível dos vários prémios 
arrecadados nos principais festivais 
de cinema e televisão da Europa;

Existência de um contexto rico e 
diversificado de produtores indepen-
dentes com fortes capacidades cria-
tivas, que beneficiam de um território 
fantástico para a produção de obras 
audiovisuais, nomeadamente ao nível 
das condições climáticas e de diversi-
dade e beleza paisagística;

Resiliência notável dos produ-
tores independentes nacionais num 
ambiente competitivo muito difícil 

e com parcos apoios públicos, em 
contraste com o que acontece com 
a maioria dos países da Europa 
Ocidental;

Qualidade dos conteúdos de 
produção nacional transmitidos em 
horário nobre nos canais generalistas 
portugueses, especialmente o formato 
telenovela, que tem determinado um 
grande interesse junto da popu-
lação portuguesa, a qual continua a 
conceder aos canais generalistas os 
lugares cimeiros nas audiências neste 
horário;

Clusterização das atividades da 
cadeia de valor dos conteúdos televi-
sivos em torno da cidade de Lisboa, 
facto que tem minimizado a reduzida 
dimensão do mercado doméstico, 
e permitido o desenvolvimento de 
produtores independentes e não 
independentes que atingiram uma 
dimensão crítica mínima relevante 
que suporta uma boa eficiência das 
operações e um sublime aumento de 
capacidade de criação de produções 

de longa duração (como telenovelas);
Forte aptidão para a produção de 

grande ficção com número elevado de 
episódios (telenovelas), formato com 
boa aceitação internacional, especial-
mente na América Latina, que pode 
evoluir com alguma facilidade para o 
formato séries;

Elevada capacidade e recursos 
técnicos e digitais dos principais 
produtores nacionais, capaz de 
competir internacionalmente em 
termos de qualidade dos conteúdos 
produzidos;

Relações comerciais e de parceria 
contínuas e duradouras entre os canais 
generalistas e os principais produ-
tores nacionais, demonstradas por um 
peso elevado da produção nacional 
(incluindo independente) nas grelhas 
programáticas dos canais generalistas, 
especialmente em horário nobre;

Pendor comercial bastante forte dos 
produtores independentes portu-
gueses que se habituaram a desen-
volver os seus projetos com uma baixa 
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dependência de subsídios e apoios 
públicos;

Espírito construtivo muito positivo 
dos produtores independentes portu-
gueses que procuram contribuir para 
um ambiente legislativo e regula-
mentar mais coerente com o nível de 
desenvolvimento social do país; 

Robustez económica e financeira da 
maioria das produtoras nacionais, não 
obstante o contexto económico difícil 
recente.

Fraquezas
Ausência de uma estratégia 

nacional para o setor da produção de 
conteúdos audiovisuais e, sobretudo, 
para a cadeia de valor do audiovisual 
como um todo (televisão e cinema), 
reveladora da falta de prioridade dada 
pelos decisores políticos às atividades 
associadas; 

Inexistência de um sistema inte-
grado e ambicioso de apoio e estímulo 
à produção de conteúdos audiovi-
suais no país, que se afirme compe�-
titivo e atrativo à escala europeia e 
internacional; 

Reduzida dimensão média das 
produtoras de conteúdos audiovi�-
suais para televisão, resultado de um 
mercado televisivo exíguo e que conta 
com apenas três clientes relevantes 
(canais generalistas), cujas aquisições 
de produção nacional se concentram 
essencialmente em dois formatos 
(entretenimento e ficção); 

Desigualdade gritante entre o 
poder negocial dos produtores e 
dos seus clientes (operadores de 
televisão), que limita o seu desen-
volvimento e capacidade criativa e 
de inovação, funcionando frequente-
mente como meros subcontratados 
para obras de encomenda;

Prática enraizada dos operadores 
de televisão adquirirem, em regra, 
obras por encomenda, ficando com 
a posse dos direitos de propriedade 
sobre as mesmas, o que se materia-
liza num modelo desincentivador da 

valorização económica da propriedade 
nos mercados internacionais;

Reduzida orientação estratégica 
para a internacionalização por 
parte de todos os intervenientes na 
cadeia de valor nacional de conteúdos 
audiovisuais, facto que faz com 
que as obras criadas em Portugal 
tenham uma dimensão meramente 
nacional e sejam pouco transa-
cionáveis/ vendáveis nos mercados 
internacionais (nascem para agradar 
única e exclusivamente o consumidor 
nacional);

Incapacidade de internacionali-
zação das produções nacionais devido 
ao ambiente competitivo a que os 
produtores estão sujeitos em Portugal 
e ao notável abandono do Estado 
no apoio ao desenvolvimento do 
setor;

Desvantagens competitivas das 
produções nacionais face a obras 
acabadas (de lata) internacionais, 
com custos incomparáveis para os 
operadores de televisão nacionais;

Demasiada atomização empresa-
rial no setor da produção audio-
visual e especialização excessiva 
dos produtores nos conteúdos para 
cinema ou para televisão, deixando 
de explorar oportunidades de maior 
valorização económica de filmes em 
séries televisivas, e o inverso;

Inexistência de um quadro 
regulador consistente de proteção 
e estímulo da produção nacional, 
devidamente adaptado a um contexto 
de elevadíssima penetração da TV por 
subscrição no país;

Baixa capacidade reivindicativa 
e de influência do setor junto do 
legislador e do regulador, resultando 
numa demora excessiva de adaptação 
do quadro legislativo e regulamentar 
à realidade do mercado e das novas 
formas de consumo de conteúdos 
audiovisuais;

Patentes dificuldades na captação 
de financiamento para o desenvol-
vimento de projetos inovadores e 

com capacidade de valorização econó-
mica internacional.

Oportunidades
Crescimento da procura de 

conteúdos audiovisuais na Europa 
e no mundo, que consubstancia uma 
oportunidade para dar a conhecer a 
novos públicos os conteúdos de quali-
dade nacional;

Boa recetividade internacional 
aos conteúdos nacionais, que 
poderá ser elemento facilitador do 
estabelecimento de parcerias e do 
alargamento do mercado doméstico; 

Configuração dos atuais apoios 
do ICA, que incentivam uma maior 
transversalidade das produções em 
termos de audiovisual vs. cinema, 
impulsionando a adaptação de filmes 
a séries televisivas e vice-versa;

Forte fidelização dos portugueses 
ao consumo de televisão linear 
(“tradicional”), apesar do rápido 
crescimento e penetração de plata-
formas alternativas ao consumo de 
conteúdos audiovisuais nos países 
desenvolvidos;

Transformação radical do contexto 
e do consumo de conteúdos audiovi-
suais no mundo, que tem precipitado 
uma discussão aberta e acesa sobre 
o quadro legislativo e regulamentar 
europeu e nacional;

Necessidade de uma nova lei 
do audiovisual em Portugal, que 
defenda os interesses de diversidade 
cultural e proteja as empresas nacio-
nais face a concorrência “desleal” de 
conteúdos importados e altamente 
subsidiados e que estimule a produção 
nacional de conteúdos numa base que 
seja competitiva a nível internacional;

Qualidade-preço da produção 
independente nacional (com provas 
dadas a nível internacional) que, sob 
uma estratégia coletiva para a inter-
nacionalização, devidamente supor-
tada e facilitada por políticas públicas 
voluntaristas, pode alavancar um 
sucesso mundial sem precedentes; 
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Potencial da presença continuada 
de comitivas portuguesas nas prin-
cipais feiras e eventos internacio-
nais (e.q. MIPCOM) enquanto modelo 
eficaz e eficiente de apresentar e 
promover a capacidade de criação e 
de produção de conteúdos audiovi-
suais nacionais junto de entidades de 
referência nos principais mercados 
de consumo, com benefícios futuros 
decorrentes de uma maior facili-
dade na captação de financiamento 
(economias de rede) pelo aumento da 
sensibilidade dos produtores nacio-
nais para a produção de conteúdos de 
formato internacional;

Oportunidade para uma estratégia 
pública devidamente definida e 
orientada para afirmação e consoli-
dação de um verdadeiro cluster do 
audiovisual em Portugal, guiada por 
benchmarks internacionais incontes-
táveis (e.q. Países Nórdicos, Brasil, 
Turquia, Israel, Holanda);

Comunidade internacional de 
língua portuguesa atualmente insu-
ficientemente explorada e servida por 
conteúdos audiovisuais portugueses, 
especialmente no Brasil, devido a uma 
política protecionista da produção 
nacional neste país, mas que pode ser 
aligeirada por démarches diplomá-
ticas exercidas no sentido da criação 
de acordos para coprodução de obras 
ou protocolos comerciais e troca de 
tempos de emissão televisiva nos dois 
países;

Elevada capacidade instalada 
para a produção de conteúdos 
audiovisuais no país, que garante 
um enorme potencial de crescimento 
ao setor caso a envolvente se afigure 
mais favorável e seja mobilizado 
maior investimento público e privado 
para a produção nacional;

Potencial decorrente de uma inter-
nacionalização bem-sucedida dos 
conteúdos audiovisuais nacionais 
para gerar externalidades positivas 
na imagem global do país e em 
múltiplas atividades económicas 

específicas, nomeadamente as 
ligadas ao turismo e à moda, pelo 
que se devem procurar formas de 
promoção intersectoriais;

Emergência de iniciativas por 
parte dos operadores de televisão 
generalistas nacionais tendo em 
vista reforçar a capacidade comer-
cial internacional, com a criação de 
departamentos dedicados à valori-
zação de obras em carteira;

Cooperação crescente entre os 
canais generalistas nacionais e 
os produtores independentes em 
iniciativas de valorização interna-
cionais das suas obras, diminuindo o 
impacto da posse dos direitos ficarem 
com os operadores televisivos;

Potencial do mercado português 
funcionar como laboratório (inter-
nacional) para projetos-piloto (seja 
para a experimentação de obras seja 
na própria produção), dado tratar-
se de um mercado relativamente 
sofisticado e culturalmente desen-
volvido e por apresentar condições 
climáticas e de diversidade forte-
mente atrativas para as filmagens 
exteriores;

Nova estratégia da RTP orientada 
para a produção independente 
de séries televisivas de qualidade, 
novos documentários e formatos 
inovadores;

Potencial da participação ativa 
do público português em vloggers, 
nomeadamente no alargamento da 
oferta dos players locais e da manu-
tenção da “produção” em língua 
portuguesa, protegendo a cultura e 
identidade nacionais;

Oportunidade para a criação 
de conteúdos audiovisuais que 
ativem a presença nacional em 
plataformas digitais e de catálogos 
de VOD internacionais, capazes de 
atrair a atenção de grandes marcas e 
produtores internacionais;

Forte investimento dos opera-
dores nacionais na área digital, 
passível de ser mais e melhor 

aproveitada para impulsionar a 
emissão de conteúdos de produção 
nacional adaptados a meios de 
distribuição alternativos, aumentando 
assim a preparação para competir 
a nível internacional (potencial da 
“transmedia”);

Forte enviesamento dos portu-
gueses para a televisão face a outros 
meios de comunicação e media (a 
televisão continua a ser o meio de 
comunicação e media mais querido da 
população portuguesa, que consome, 
em média, mais 26% de tempo com 
este meio de comunicação do que 
a média europeia), facto que deve 
motivar uma célere opção política 
para impulsionar o setor nacional 
sob pena de, dentro de alguns, anos, a 
penetração das plataformas alter-
nativas ganhar maior momentum e 
dificultar o processo de catching-up 
que o setor nacional necessita;

Potencial do país par acolher um 
cluster do audiovisual de dimensão 
internacional, dada a diversidade 
racial, a riqueza das paisagens, 
cosmopolitismo da sociedade e a 
base de competências audiovisuais 
disponível. 

Ameaças
Reduzida dimensão do mercado 

doméstico, que dificulta a atração de 
investimento (nacional e estrangeiro) 
que impulsione o desenvolvimento de 
uma indústria efetiva de conteúdos;

Regulamentação atualmente em 
vigor, ainda insuficientemente 
adaptada aos novos desafios 
enfrentados pelo setor da produção 
de conteúdos audiovisuais, nomeada-
mente em relação às obrigações dos 
canais por cabo;

Pulverização de associações 
ao longo da cadeia de valor do 
conteúdo audiovisual e falta de 
alinhamento estratégico e de 
cooperação entre elas podem 
ser uma barreira ao surgimento e 
desenvolvimento de uma verdadeira 
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indústria do audiovisual em Portugal;
Insuficiente controlo e escru-

tínio sobre as obras de audiovisual 
produzidas em Portugal, redun-
dando num mercado dominado por 
“obras de encomenda” detidas pelos 
operadores televisivos, esvaziando 
por completo o valor dos ativos das 
empresas produtoras e limitando a 
sua liberdade de atuação ao nível da 
estratégia de valorização económica 
dos mesmos; 

Ausência de regulação e de obriga-
ções sobre os canais internacionais 
transmitidos nos serviços de TV 
cabo, não existindo qualquer impe-
dimento a que estes apenas emitam 
programas adquiridos no estrangeiro 
a preços mais competitivos (muitos 
deles, totalmente subsidiados);

Falta de estabilidade do quadro 
legal que regula o audiovisual em 
Portugal e do regime de apoios à 
produção nacional, denotando uma 
falta de visão de longo prazo e de 
consensos transversais;

Baixo nível absoluto e relativo 
dos apoios públicos dirigidos 
especificamente ao audiovisual, 
agravado pelo curto histórico do 
ICA na conceção e gestão deste tipo 
de apoios televisão e pela reduzida 
experiência de acesso aos mesmos por 
parte dos produtores independentes e 
dos próprios canais de televisão;

Falta de consenso na definição da 
composição dos júris para avaliação 
de projetos candidatos a apoios 
do ICA, ameaçando o potencial de 
acesso e de valorização de projetos 
inovadores;

Inexistência de um regime de 
incentivos fiscais ao investi-
mento em produção audiovisual 
em Portugal, que coloca o nosso 
país em clara desvantagem face à 
grande maioria dos países europeus e 
latino-americanos; 

Poder dos operadores de teleco-
municações resultante da genera-
lização no país da TV por cabo (e do 

fracasso da TDT), facto que os torna 
atores de grande relevo na cadeia de 
valor dos conteúdos audiovisuais, 
enfraquecendo poder dos canais 
generalistas e a sua capacidade para 
gerar receitas (realidade que os leva a 
repercutir maior exigência junto dos 
produtores independentes nacionais, 
resultando numa pressão acrescida 
para estes desenvolverem conteúdos 
com menos recursos e numa menor 
capacidade para inovar);

Rede TDT muito fraca, com 
poucos canais e cobertura defici-
tária e de má qualidade (pratica-
mente irrecuperável, dada a cobertura 
e penetração dos serviços de TV por 
cabo ou satélite oferecidos pelos 
operadores de telecomunicações); 

Elevada dependência do setor 
da produção audiovisual face à 
evolução do mercado publicitário 
(que é a principal fonte de susten-
tação da atividade dos canais gene-
ralistas e que tem caído significativa-
mente em anos recentes), num quadro 
de ausência total de apoios com 
origem no Orçamento do Estado; 

Preocupação com os resultados de 
curto prazo por parte de produtores e 
operadores de televisão, que prejudica 
a aplicação de uma visão estratégica 
orientada para o desenvolvimento 
cultural e criativo do setor, por um 
lado, e para a criação de conteúdos 
de dimensão internacional, por outro 
lado, definhando o potencial econó-
mico do setor audiovisual nacional;

Oferta de serviços adicionais por 
parte dos operadores de telecomu-
nicações (e.q. streaming televisivo 
mobile, serviços de VOD, Netflix), 
redirecionado a atenção do utilizador 
final e desviado o consumo de tele-
visão linear, tendência que só deverá 
acelerar no futuro;

Penetração crescente das novas 
plataformas, em particular das plata-
formas mobile, que têm registado uma 
adesão extraordinária;

Emergência e afirmação dos 

“novos media”, que está a modi-
ficar por completo o modo como os 
conteúdos são produzidos e entregues 
ao consumidor final, que passou a ser, 
simultaneamente, ator/produtor dos 
seus próprios conteúdos (de forma 
consciente ou involuntária);

Ambiente propício à entrada de 
novos players de dimensão global 
(como a Google), que, ao conseguirem 
um nível de penetração significativo 
no consumo de conteúdos audiovi-
suais, podem criar pressões adicionais 
no preço médio dos conteúdos e, 
deste modo, fragilizar as indústrias 
audiovisuais mais debilitadas como a 
portuguesa.
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7.2. Perspetivas de futuro e cenários de evolução possíveis
A indústria televisiva está a passar por uma revolução digital, com várias plata-

formas emergentes a assumirem a sua posição e com o vídeo online a apresentar 
uma propagação crescente, proporcionando ao consumidor a possibilidade de 
escolher os conteúdos a que quer aceder, bem como o momento e suporte que se 
mostra mais conveniente. 

Os avanços tecnológicos e a elevada qualidade dos conteúdos disponíveis 
online levaram ao incremento da audiência e das dinâmicas da indústria, impul-
sionando a alavancagem de oportunidades presentes no vídeo digital. A entrada 
em novos mercados e a captura da imaginação dos consumidores são opções 
viáveis para permanecer no ecossistema digital, mas também a substituição 
de apostas comerciais por novos modelos de negócio, aquisições, parcerias e 
serviços são também apostas a considerar.

Com efeito, a amplitude da janela de oportunidades para os líderes do 
mercado garantirem a sua posição está a diminuir, pelo que se torna impe-
rativo rever os modelos de negócio atuais e testar modelos alternativos com o 
intuito de capturar valor através de novas ofertas.

De acordo com o estudo levado a cabo pela Accenture intitulado Bringing TV 
to Life – New Rules and Capabilities (2014), as novas tendências de mercado 
estão a mudar radicalmente a indústria da televisão. O crescimento dos 
fluxos de receitas tradicionais está a diminuir à medida que novos modelos de 
receitas emergem. A tendência a que se assiste atualmente passa pela substi-
tuição dos modelos de negócio individuais por “super-plataformas”. Em larga 
medida, a capacidade de entregar valor ao consumidor através de uma expe-
riência multicanal é a principal razão para as marcas digitais se encontrarem no 
lugar de destaque atual. 

A entrada de novos entrantes intensifica a competição entre os participantes 
da cadeia de valor, sendo certo que os novos players entram no mercado com a 
disposição de alterar o status quo da indústria, uma vez que têm capacidade 
para inovar constantemente e poder financeiro para realizar aquisições e 
investimentos. 

Contudo, o sucesso futuro exige muito mais do que integrar a cadeia de 
valor de conteúdos tradicionais em vários canais digitais. Criadores de 
conteúdos, redes televisivas, e distribuidores devem ter em conta o fenómeno de 
“TV em todo o lado” e o facto de as novas ofertas digitais serem complementares 
face à TV tradicional (e não substitutas perfeitas), pelo que devem desenvolver 
novas e diferentes capacidades digitais de modo a apostarem na incorporação de 
serviços de streaming à la carte no seu leque de ofertas e, assim, acompanharem 
as tendências que o público está a adotar.

A verdade é que até mesmo as empresas de serviços por cabo e por satélite 
estão a ser alvo de ataques por parte dos serviços streaming à la carte, por se 
tratar de plataformas não lineares com uma grande capacidade baseada na cloud 
e no fornecimento de serviços a pedido, tornando a experiência do consumidor 
cada vez mais personalizada. De notar que, atualmente, a tendência vai no 
sentido de ser o consumidor a criar a sua própria grelha de programação.

No entanto, a televisão continua a ser o meio privilegiado para o acesso a filmes 
ou programas de televisão completos e a programas desportivos. Pelo contrário, 
quando se trata da visualização de pequenos vídeos ou de conteúdo gerado pelo 
consumidor, a preferência vai para dispositivos móveis, como o computador 
portátil e o smartphone. 

Perspetiva-se que a televisão continue a ser a principal fonte de informação 
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e que a plataforma de transmissão terrestre continue a desempenhar um papel 
importante, pelo menos nos próximos 5-10 anos, já que as novas tecnologias 
podem não fornecer uma alternativa viável para a distribuição a uma audiência 
de massas. 

No entanto, as empresas de televisão do futuro terão de adequar os instru-
mentos à sua disposição através da criação de verdadeiras experiências de multi-
plataforma em todos os ecrãs, em que a soma das partes terá que ser maior do 
que o todo. Na verdade, já são vários os operadores que estão a apostar em canais 
de televisão em aplicações streaming e, simultaneamente, estão a “descarregar” 
os seus episódios/capítulos e programas de informação através de plataformas 
agregadoras de vídeo via internet. Neste sentido, a relação com o público será 
aprofundada, uma vez que será necessária uma interação ativa para recolher 
informação sobre o tipo de conteúdo, modo e momento de visualização do 
mesmo, informação que será posteriormente utilizada para melhorar continua-
mente a relevância da sua oferta.

Adicionalmente, as empresas do audiovisual, para se manterem como força 
global, terão de investir em criatividade local e apostar em modelos operacionais 
atrativos, para acompanharem a movimentação cada vez mais rápida dos consu-
midores digitais e conseguirem ser atrativos e competitivos no exterior.

Por outro lado, importa também referir que os avanços tecnológicos não são 
um fenómeno que marca apenas a atualidade. A verdade é que estes avanços 
incrementais fazem parte da evolução da televisão. No entanto, se no passado 
os incumbentes conseguiam coexistir e até mesmo prosperar num ecossistema 
de mudanças, no presente a competição revela-se muito intensa entre os parti-
cipantes de toda a cadeia de valor. Os direitos de conteúdos e de produção 
sempre foram um fator-chave do jogo competitivo e todas as relações 
dentro da indústria giravam em torno desta peça fundamental. Em parti-
cular, os detentores de direitos de desporto têm um grande poder negocial por 
se tratar de conteúdo premium. 

Contudo, o ecossistema online está a ameaçar os papéis e as interações entre 
empresas-chave numa indústria que até agora se mostrou consistente. E à 
medida que os consumidores optam por visualizar vídeos via streaming ao invés 
de o fazerem por meio da televisão linear, a sua apetência para serializar o entre-
tenimento tem aumentado. Em resultado, a indústria assiste a uma “corrida” para a 
criação ou compra de direitos de conteúdos de entretenimento líder. 

A reestruturação parece ser a melhor alternativa para os incumbentes, pelo 
que as empresa que têm capacidade para reestruturar o seu modelo de negócio 
com sucesso para se orientarem no sentido das preferências dos consumidores 
o devem fazer.

Simultaneamente, a velocidade e a magnitude das mudanças disruptivas que 
o vídeo digital está a gerar têm criado a necessidade de as empresas de radiodi-
fusão, do cabo e telcos fazerem evoluir os seus modelos de negócio rapidamente 
e em escala. 

Partindo da análise do estudo The TV Company of the Future, realizado pela 
Accenture no ano de 2012, e não obstante o claro efeito digital que marca a reali-
dade da indústria do audiovisual, torna-se relativamente consensual que os 
canais televisivos continuarão a ser os principais pontos de agregação, os guias 
e os filtros do consumo. A perspetiva é de que se tornem ambientes e inter-
faces adaptáveis com marcas poderosas que amplificam as caraterísticas únicas 
dos ecrãs e dispositivos através dos quais o conteúdo é visualizado. As empresas 
de televisão do futuro serão autênticas redes de distribuição, qualificadas para 
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a gestão de todas as formas de transmissão. Assistimos, portanto, à passagem 
de um mundo onde o controlo da distribuição significava a posse de redes de 
transmissão, para um mundo onde a distribuição é ativamente gerida entre 
redes que melhor a executam. Esta mudança de proprietários para gestores de 
distribuição irá libertar os modelos de negócio e elevar o online para o estado 
de “transmissor/radiodifusor”, mudança essa que está no centro do mundo 
multiplataforma.

As empresas de televisão do futuro devem ser, portanto, organizações digi-
tais com recursos humanos com novas capacidades – conteúdo multiplataforma 
e editorial, gestão de tecnologia multiplataforma, fluxos de trabalho digitais, 
interfaces de utilizador, marcas ativas e gestão de direitos, envolvimento da 
comunidade, análise de dados, e-commerce.

Apesar da queda bastante acentuada verificada no segmento da televisão, 
acredita-se que a publicidade televisiva continuará a ser o formato dominante, 
pois não há outros meios de comunicação com o alcance ou share of voice que a 
televisão regista. Contudo também se perspetiva que a participação do fenómeno 
digital se propague por todo o mercado da publicidade, fortemente impulsio-
nado pelo crescimento contínuo da publicidade móvel e por novas métricas que 
melhor refletem o valor real. Com efeito, o setor da publicidade está a passar por 
uma reconfiguração (e não propriamente por uma crise), estando agora também 
presente nas estratégias de multiscreening. No entanto, o crescimento do digital 
não se dá simplesmente à custa das receitas da publicidade tradicional. É certo 
que os consumidores estão a ocupar muito do seu tempo a interagir com dispo-
sitivos móveis e conectáveis, mas serão necessários mais alguns anos para que as 
mudanças digitais se reflitam nas receitas de publicidade. 

Os players de televisão dita tradicional continuarão a atuar, simultaneamente, 
no meio da internet e do móvel. Assim, serviços como o OTT são meros condu-
tores de audiências e irão convergir com a distribuição de conteúdo em tempo 
real, consoante a exigência dos consumidores.

Neste contexto de mudança, perspetivam-se, de forma simples, dois cenários 
de evolução futura para o setor audiovisual nacional em geral e para a produção 
de conteúdos audiovisuais em particular:

Um cenário de continuidade, que perpetua a “aflição” vivida ao longo dos 
últimos anos, onde o abandono da política pública tem sido chave para a dete-
rioração do valor desta indústria, deixando o país cair num contexto propício à 
penetração de conteúdos internacionais através dos serviços de TV por subs-
crição, cujo quadro regulador é praticamente inexistente;

Um cenário de mudança de paradigma, à semelhança do que aconteceu nos 
países mais desenvolvidos da Europa, onde o impulso da política pública foi 
fundamental para criar forças de base para o desenvolvimento de uma indústria 
de conteúdos audiovisuais diversificada e competitiva, mesmo a nível interna-
cional, potenciando assim os recursos técnicos e, sobretudo, humanos aí resi-
dentes (que também existem em Portugal), beneficiando, em última análise, o 
consumidor e a população em geral que se torna culturalmente mais habilitada.

A designação dada ao primeiro cenário (“cenário de continuidade”) é, deveras, 
otimista tendo em conta as perspetivas de impacto das alterações revolucio-
nárias que se estão a fazer sentir atualmente no mercado televisivo. De facto, 
caso o atual quadro legislativo e regulamentar se mantenha no futuro (assunção 
um pouco irrealista tendo em conta as discussões de âmbito europeu), o risco 
da produção de conteúdos audiovisuais vir a vivenciar um declínio acelerado, 
à medida que as plataformas de conteúdos alternativas ganham seguidores em 
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Portugal, é demasiado grande, especialmente ao nível da diversidade criativa e 
produtiva existente em Portugal. Apesar de não ser concebível que as maiores 
produtoras nacionais desapareçam, nem tão pouco a necessidade de produção 
de programas atualmente líderes em audiências nos canais generalistas portu-
gueses, o grau de horizontalidade das grelhas atualmente prevalecente no país 
empobrece a diversidade cultural que muito importa valorizar.

Já a designação dada ao segundo cenário (“mudança de paradigma”) é, com 
certeza, sugestiva dos enormes desafios que se colocam para que Portugal se 
torne num país de referência (à sua dimensão) na indústria internacional de 
conteúdos audiovisuais. A mudança de paradigma pressupõe um esforço total 
e alargado de todos os intervenientes nacionais da cadeia de valor do conteúdo 
audiovisual, bem como do legislador e de todas as entidades de suporte, não 
fosse esta uma atividade e um “produto” com fortes externalidades económicas 
e sociais. Este cenário exige ainda a conceção de uma estratégia global para toda 
a cadeia de valor do audiovisual, suportada numa visão pública clara e numa 
perspetiva de longo prazo que garanta uma linha de ações de suporte estável e 
ajustada aos novos desafios do setor.

FIGURA 7. BASES DE ENQUADRA-
MENTO DOS CENÁRIOS DE EVO-
LUÇÃO PERSPETIVADOS PARA O 
SETOR AUDIOVISUAL NACIONAL
Fonte: Elaboração própria

Desafios estratégicos
- Convergência estratégica entre entidades 
públicas e entidades privadas
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- Quadro regulador claro e inequívoco
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7.  Desafios do Setor da Produção de Conteúdos Audiovisuais em Portugal

7.3. Principais desafios

O potencial de crescimento do setor nacional 
de conteúdos audiovisuais é enorme, uma vez 
que Portugal oferece uma das melhores combina-
ções preço-qualidade da Europa. O reconhecimento 
internacional da qualidade das obras produzidas em 
Portugal com recursos reduzidíssimos tem demons-
trado isso mesmo em vários formatos audiovisuais. 
Acresce o stock de talento e de capacidades técnicas 
existentes no país, bem como o seu clima e a sua diver-
sidade cultural e paisagística. Com efeito, Portugal 
cumpre praticamente todos os pré-requisitos neces-
sários para que a indústria de conteúdos audiovisuais 
existente se desenvolva a um nível comparável com 
outros países da Europa Ocidental de dimensão seme-
lhante (e.q. Holanda, Suécia).
Isso não aconteceu até ao presente fruto de um 

conjunto de debilidades estruturais fortemente 
decorrentes do quadro regulador e de incentivos. 
Ora, se não se pode atribuir à política pública todos os 
males de que sofre o setor, é incontornável concluir 
que sem o seu estímulo todo o esforço privado correrá 
um sério risco de fracasso. Sendo a base centrípeta e 
centrífuga do setor, a regulação e o sistema de incen-
tivos constituem instrumentos indispensáveis para 
estimular ao investimento e a criação de conteúdos 
competitivos, capazes de catapultar esta indústria de 
talento para o plano internacional.
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Na realidade, o setor audiovisual em Portugal 
deverá ser um dos poucos setores onde a inter-
venção proactiva do Estado, apesar de indispen-
sável, é praticamente inexistente, cingindo-se à 
definição de um conjunto de exigências pouco 
objetivas, insuficientemente integradas e em 
“circuito fechado” sobre canais e TELCOS em prol de 
uma produção minimalista de conteúdos nacionais de 
base independente. 
Considera-se, assim, que os principais desafios do 

setor nacional de conteúdos audiovisuais num 
quadro de médio e longo prazo são os seguintes:

Necessidade incontestável da viabi-
lização de um processo pragmático 
de convergência entre os poderes 
públicos e o setor privado no estabe-
lecimento de uma visão partilhada, 
com compromissos sólidos, condu-
cente a uma estratégia nacional 
para a consolidação e internacio-
nalização do audiovisual portu-
guês, para um horizonte credível 
de médio prazo (2022, combinando 
o encerramento do Portugal 2020 
e a preparação do próximo período 
de programação estrutural na UE), 
visando a afirmação em Portugal de 
uma indústria de conteúdos audiovi-
suais verdadeiramente competitiva 
no contexto mundial. Este desafio 
pressupõe, obviamente, um debate 
alargado a todos os elos da cadeia de 
valor e a todos os agentes e agên-
cias dos poderes públicos, suscetível 
de permitir a explicitação formal 
(Resolução do Conselho de Ministros 
e/ou programa de ação integrado) 
das grandes orientações e iniciativas 

assumidas pelo Estado para promover 
o desenvolvimento do setor. O resul-
tado deste processo deverá permitir 
chegar a um enquadramento regu-
lador estável e fortemente incenti-
vador de uma indústria inovadora, 
competitiva e exportadora, assente 
num consenso abrangente entre todas 
as partes.

Imperativo de uma maior valo-
rização do papel económico da 
defesa e promoção da língua portu-
guesa como instrumento de cresci-
mento da economia e do emprego 
qualificado, em plena sintonia com a 
criação de conteúdos noutras línguas, 
decisivos para a respetiva difusão 
internacional alargada. A internacio-
nalização da produção de conteúdos 
audiovisuais constitui um elemento 
relevante na própria internaciona-
lização da economia portuguesa, 
nomeadamente no que respeita ao 
turismo e às atividades de produção 
e distribuição de bens e serviços 
diferenciados, onde a visibilidade da 

incorporação da cultura, da criati-
vidade e do património constituem 
fatores competitivos determinantes 
na concorrência internacional. O 
reconhecimento do contributo do 
audiovisual para a consolidação da 
cooperação em torno da língua portu-
guesa como plataforma mais global 
de facilitação da internacionalização 
e da participação ativa nas oportuni-
dades da globalização constitui um 
desafio que deve ser prosseguido com 
firmeza.

Urgência da criação de um quadro 
regulador da cadeia de valor audio-
visual mais claro e inequívoco, 
onde as obrigações a que as várias 
partes estão sujeitas são cumpridas 
com rigor. Este desafio pressupõe 
a clarificação de diversos conceitos 
patentes no atual quadro legal, 
nomeadamente os que respeitam ao 
conceito de obra por encomenda e de 
conteúdo nacional.

Necessidade de discutir e estabe-
lecer formas de regulação sobre 
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os conteúdos audiovisuais trans-
mitidos por canais dos serviços de 
subscrição de TV e das novas plata-
formas que garantam a concorrência 
leal entre todos os canais transmi-
tidos em Portugal. É consensual, que 
a taxa de subscrição aplicada aos 
operadores de telecomunicações não 
é um mecanismo eficaz, por si só, para 
impulsionar a indústria de produção 
de conteúdos audiovisuais portu-
guesa, na medida em que a mesma se 
vê confrontada com uma concorrência 
de conteúdos internacionais, muitas 
vezes totalmente subvencionados e, 
por isso, com preços imbatíveis para 
os canais que os transmitem. 

Pertinência de se reformular o 
quadro de obrigações de inves-
timento e de transmissão de 
conteúdos audiovisuais nacionais 
independentes de modo a criar opor-
tunidades a novos players e impul-
sionar um maior desenvolvimento dos 
produtores existentes. Além de uma 
análise crítica das obrigações atuais 
dos canais generalistas portugueses, 
seja no que se refere às regras do 
jogo seja na aferição do cumpri-
mento dessas regras, é fundamental 
ponderar-se o alargamento destas 
exigências a todos os canais genera-
listas ou temáticos transmitidos em 
Portugal e mesmo às plataformas de 
serviços de VOD. Isto deve envolver, 
nomeadamente, a clarificação e 
desenvolvimento do conceito estra-
tégico de serviço público aplicável 
genericamente ao audiovisual, o 
desenvolvimento de novas formas de 
cooperação visando a promoção de 
públicos, “novos” e “velhos”, permi-
tindo um acesso muito mais efetivo e 
generalizado às ofertas disponíveis.

Necessidade da construção siste-
mática da defesa e promoção 
dos mecanismos de propriedade 
intelectual como fatores de compe-
titividade relevantes na produção 
audiovisual, o que envolve, necessa-
riamente, quer medidas de adaptação 

na gestão da propriedade intelectual 
às características do audiovisual, em 
linha com as práticas e recomendações 
da UE e da WIPO (World Intellectual 
Property Organization), quer medidas 
de melhoria da eficácia na regulação 
concorrencial das relações verticais 
envolvendo as obras produzidas em 
Portugal por produtores indepen-
dentes, alargando, nomeadamente, 
o respetivo potencial de valorização 
económica no mercado interno e 
nos mercados internacionais. Por 
um lado, os operadores de televisão 
que realizam obras de encomenda 
de conteúdos audiovisuais devem 
deter os direitos da obra em regime 
de exclusividade, mas apenas por um 
determinado período de tempo e/ou 
território geográfico, por forma a recu-
perarem o investimento realizado na 
sua produção. Por outro, os produtores 
independentes que asseguram a sua 
produção, poderiam beneficiar com 
vantagem da sua exploração econó-
mica fora de Portugal (em regime de 
revenue share), além de passarem a 
deter os direitos da obra após o período 
de tempo razoável de exploração 
económica por parte dos seus clientes 
em Portugal.

Urgência de reforçar a capacidade 
da indústria nacional de produção 
de conteúdos audiovisuais no 
mercado digital, aproveitando o 
pioneirismo das operadoras de teleco-
municações portuguesas na introdução 
de novos serviços e tecnologias nos 
seus pacotes de oferta e dos fortes e 
recentes investimentos dos principais 
operadores de televisão portugueses 
nesta área. Com efeito, o desenvolvi-
mento de conteúdos e formatos para o 
mercado digital, numa lógica coope-
rativa entre os vários elos da cadeia de 
valor, é absolutamente fundamental 
para a construção de uma indústria 
forte e moderna no futuro, seja para 
minimizar a penetração de “marcas” 
globais em Portugal seja para que essas 
“marcas” se sintam atraídas pelos 

conteúdos nacionais com objetivo de 
distribuição externa.

Necessidade de aumentar a 
inovação e a diversidade de 
formatos produzidos por produ-
tores independentes nacionais. 
Portugal tem que se assumir como um 
laboratório para projetos-piloto seja 
para a experimentação de obras seja 
na própria produção, capitalizando o 
facto de ser um mercado sofisticado 
e culturalmente desenvolvido, com 
condições climáticas e de diversidade 
fortemente atrativas para filmagens 
exteriores. Esta aposta na flexibili-
dade de conteúdos, para diferentes 
targets e com colocação do output nas 
várias plataformas disponíveis, permi-
tirá a alcançar a maior audiência 
possível (acompanhando, assim, o 
fenómeno de “TV em todo o lado”). 

Pertinência de incrementar a 
dimensão média dos produtores 
independentes nacionais, não 
descurando a manutenção de um 
leque minimamente alargado de 
pequenos produtores, garantindo 
assim a diversidade criativa no setor 
audiovisual. É, assim, importante que 
a indústria mantenha mecanismos 
de suporte ao desenvolvimento de 
produtores de diferentes dimensões 
(por exemplo, incentivar os operadores 
de televisão a adquirirem produção 
independente, os quais deverão 
preferir a contratação de produtores de 
maior dimensão, enquanto os apoios 
públicos para a inovação e produção 
terem objetivos e majorações para 
pequenos produtores) e promotores da 
realização de co-promoções entre estes 
dois “tipos” de atores.

Importância de aumentar a 
capacidade transacionável dos 
conteúdos audiovisuais produzidos 
em Portugal, no sentido de reforçar 
a valorização económica dos mesmos 
nos mercados internacionais e, assim, 
aumentar as fontes de financiamento 
para a criação de novos conteúdos. 
A criação de conteúdos audiovisuais 
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visando apenas o público português 
é uma das principais debilidades do 
setor, fator que configura uma impor-
tante limitação ao desenvolvimento de 
novas formas de financiamento para 
olear o crescimento da indústria. Se 
o facto de os direitos de propriedade 
intelectual não serem detidos pelos 
produtores é apontado como desin-
centivador de uma prática comercial 
internacional mais agressiva por parte 
destes, os resultados internacionais 
ambicionados dificilmente serão 
alcançados se os próprios conteúdos 
não tiverem aceitação nos mercados 
internacionais. É um grande desafio 

que produtores, em conjunto com 
os seus clientes nacionais, consigam 
desenvolver novos formatos e novos 
conteúdos capazes de conciliar o 
interesse do público nacional (tradu-
zido em boas audiências) com a boa 
adaptação em mercados internacionais 
específicos, identificados logo aquando 
do seu desenvolvimento.

Urgência de reforçar a presença 
da indústria de conteúdos nacional 
no âmbito das redes e catálogos de 
conteúdos internacionais, de modo 
a impulsionar o volume de negócios 
internacional do setor. A criação de 
conteúdos de qualidade nem sempre 

é sinónimo de vendas internacionais, 
mesmo que esse “produto” esteja 
especialmente adaptado para certos 
mercados. É preciso que eles sejam do 
conhecimento dos distribuidores inter-
nacionais e figurem nos seus catálogos. 
Além de ser uma estratégia que carece 
de menor esforço financeiro, é aquela 
que abre um maior número de opor-
tunidades e mercados aos conteúdos 
nacionais. A presença contínua e 
consistente em feiras e festivais de 
dimensão internacional (e.g. MIPCOM) 
é importante para responder a este 
desafio.
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A análise prospetiva acerca do setor, sistematizada 
na SWOT setorial e concretizada no estabelecimento 
dos principais desafios para o futuro sugere que se 
teçam recomendações específicas de modo a permi-
tir um desenvolvimento da indústria de conteúdos 
audiovisual nacional seguramente mais ambiciosa 
daquela que caracterizou as últimas décadas. Embora 
algumas delas mereçam uma discussão mais ampla 
no futuro, a sua enumeração é, desde já, muito 
importante para que se consiga seguir um caminho 
mais direcionado para o que designamos de “cenário 
de mudança de paradigma”.
Recomendações para as entidades empresariais

Os produtores independentes devem 
assumir, por sua iniciativa e com total 
autonomia, a tarefa de promover o 
reconhecimento pela sociedade 
portuguesa da sua atividade como 
um contributo para a construção de 
uma economia baseada no conhe-
cimento e como uma componente 
efetiva dos processos que utilizam 
a cultura, a criatividade e o conhe-
cimento para produzir riqueza e, 
desse modo, para promover talentos, 
competências e empregos qualificados 
(esta recomendação envolve o reco-
nhecimento, pelo próprio setor, de uma 
muito mais forte cooperação interna e, 
também, de uma nova articulação entre 
escala e especialização na configuração 
dos operadores empresariais);

Os produtores independentes 
deverão, neste quadro, caminhar para 
a definição de um quadro progra-
mado e global de aproveitamento 
dos incentivos públicos, nacionais 
e comunitários, nomeadamente os 
que respeitam ao desenvolvimento 

competitivo da atividade empresarial, à 
inovação e I&D, à internacionalização 
e à melhoria das estruturas financeiras 
(assume relevância, neste terreno, 
aproveitar da melhor forma os novos 
apoios à inovação audiovisual conce-
didos pelo ICA numa ótica estratégica 
e de visão de longo prazo, inclusiva-
mente pensando no potencial de valo-
rização internacional dos conteúdos à 
nascença);

Aumentar o grau de consolidação 
empresarial (aumentar o tamanho 
médio das empresas e diminuir o 
número de “nanoempresas”) que 
possibilite um maior grau de profis-
sionalização na gestão das empresas 
de produção independente e permita 
uma maior orientação das empresas 
para a valorização económica dos 
conteúdos produzidos, ao mesmo 
tempo que procuram manter um 
diálogo pouco limitativo com a compo-
nente criativa - equilíbrio entre gestão 
económica e gestão criativa;

Apesar da diferença de dimensão 

entre os produtores e os operadores 
de televisão, e independentemente de 
quem detém os direitos de proprie-
dade sobre as obras, os produtores 
devem precipitar acordos de coope-
ração e a delineação de estratégias 
conjuntas para a valorização das 
obras acabadas em contexto inter-
nacional, ou mesmo na adaptação 
das mesmas em novos formatos e ao 
mercado digital;

A reduzida dimensão dos produtores 
nacionais exige um maior espírito 
cooperativo e promotor de co-pro-
duções nacionais e/ou interna-
cionais para a criação de conteúdos 
passíveis de transmissão e venda 
noutros mercados (a capitalização de 
esforços conjuntos dos operadores de 
televisão nacionais nestes processos é 
também fundamental, numa lógica de 
partilha de risco e de fortalecimento 
do poder comercial);

Os produtores, em conjunto com 
os seus clientes nacionais, devem 
procurar desenvolver novos 
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formatos e novos conteúdos que 
consigam conciliar o interesse 
do público nacional (traduzido 
em boas audiências) com a boa 
adaptação a mercados internacio-
nais específicos, identificados logo 
aquando do seu desenvolvimento 
(i.e., os projetos devem nascer já 
com uma visão sobre o seu potencial 
internacional e devidamente servidos 
por uma estratégia de execução e 
comercialização coerentes com essa 
visão);

Os produtores e operadores 
de televisão nacionais devem 
promover relações de parceria 
muito aprofundadas numa lógica 
de cooperação permanente para o 
desenvolvimento de novos formatos e 
conteúdos, para a valorização econó-
mica dos mesmos e para a captação 
do financiamento necessário à sua 
execução;

Os apoios públicos atualmente 
disponíveis devem ajudar os 
operadores de televisão a aumen-
tarem a diversidade das suas 
grelhas programáticas e a irem 
além das obrigações de investimento 
e transmissão a que estão sujeitos 
atualmente.

8.  Conclusões e Recomendações

CAIXA 16. PROCESSO DE CONSOLI-
DAÇÃO EMPRESARIAL NA INDÚSTRIA 
DE PRODUÇÃO AUDIOVISUAL DO RU
Fonte: Elaboração própria

Segundo o estudo “Review of the operation 
of the television production sector” realizado 
pela Ofcom, os objetivos governamentais 
para o setor do audiovisual no Reino Unido 
passam por promover a diversidade cultural e 
abrir o sistema de produção a novas energias 
e vozes, estimular o crescimento das PME, 
promover a criatividade e os novos talentos e 
combater a integração vertical do mercado de 
fornecimento de programas do Reino Unido.
Para isso, o Parlamento introduziu dois 
regulamentos fundamentais que regem o setor 
audiovisual. Por um lado, implementou uma 
quota de produção independente, que asse-
gura que, pelo menos, 25% da programação 
é encomendada a produtores independentes 
e, por outro, introduziu códigos de conduta 
que os serviços públicos de radiodifusão são 
obrigados a publicar, estabelecendo assim 
os princípios que aplicam quando realizam 
acordos com produtores independentes.
O setor da produção audiovisual no Reino 
Unido sofreu alterações significativas nos 
últimos 20 anos, e em anos mais recentes 
esse ritmo de mudança aumentou. O mercado 
de produção do Reino Unido passou de 
uma indústria “caseira”, onde os produtores 
operavam numa base de subcontratação, para 
um setor muito bem-sucedido, que em 2014 
gerou 2,9 mil milhões de libras em receitas, 
das quais 30% com origem nos mercados 
externos.

Este sucesso foi facilitado pela regulamenta-
ção introduzida pelo Parlamento na Lei das 
Comunicações no ano de 2003, que permitiu 
às empresas de produção controlar e explorar 
a propriedade intelectual dos seus programas. 
Adicionalmente, permitiu que as empresas 
mais jovens e mais pequenas entrassem 
no mercado e construíssem negócios mais 
sustentáveis e criassem uma nova dinâmica 
na programação audiovisual no Reino Unido e 
nos palcos internacionais.
O sucesso do setor tornou vários produtores 
independentes mais atrativos para uma ampla 
gama de investidores, resultando, assim, em 
níveis crescentes de consolidação. Em geral, a 
consolidação levou a uma redução no número 
de empresas de produção para televisão no 
Reino Unido: o número de empresas britâni-
cas de produção de televisão passou de cerca 
de 450 em 2006 para cerca de 250 em 2014. 
No entanto, os níveis de entrada no mercado 
permaneceram elevados até hoje, o que 
sugere a existência de condições para novos e 
disruptivos players entrarem no mercado.
O estudo considerou ainda o potencial de 
desregulação completa, cujas conclusões 
apontaram para um resultado incerto e arris-
cado. Por um lado, os operadores públicos de 
televisão continuariam a poder escolher entre 
uma gama alargada de produtores exercendo 
o seu maior poder negocial. Por outro lado, 
a desregulamentação poderia levar a um 
estreitamento do leque de oportunidades para 
os pequenos produtores, o que acabaria por 
tornar a atividade dos pequenos produtores 
mais desafiante, ameaçando a dinâmica atual 
do mercado que tanto tem contribuído para o 
desenvolvimento da indústria.
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CAIXA 17. A NOVA ORIENTAÇÃO 
ESTRATÉGICA DA RTP
Fonte: Elaboração própria

A capacidade da RTP para chegar a um vasto 
e heterogéneo público e cobrir alargados 
segmentos de população que impacta, são 
fatores indicativos da sua relevância para o 
desenvolvimento social, cultural e económico do 
país. Na sua missão de serviço público, assume 
relevância a qualidade e diversidade da oferta, 
tanto na rádio como na televisão, bem como 
os conteúdos que disponibiliza online, sendo, 
por isso, considerada uma referência enquanto 
plataforma global de comunicação.
Se recuarmos à época da ditadura, até 1974, a 
RTP foi uma televisão de entretenimento ligeiro, 
tanto por questões políticas como económicas. 
Após a Revolução de 25 de abril, a realidade 
audiovisual portuguesa ficou marcada pela 
introdução do género telenovela em prime-time. 
Estes dois géneros emanciparam-se nas prefe-
rências do público português de tal modo que 
a própria produção nacional foi perdendo pro-
gressivamente diversidade. Por isso, atualmente, 
e mais do que nunca, o papel do serviço público 
é decisivo para se procurar imprimir uma maior 
dinâmica em géneros menos atrativos para as 
televisões privadas (como as séries nacionais) e 
na pesquisa por novos formatos televisivos. 
Após vários anos de variância na orientação 
estratégica da RTP, que seguia uma filosofia 
marcadamente comercial, foi com a introdução 
do Conselho Geral Independente (CGI) que se 
assistiu a uma mudança dessa orientação para 
um modelo em que a RTP é entendida como 
um conjunto de canais e plataformas que se 
constituem não apenas como um difusor mas, 
também, como um co-produtor vocacionado 
para o apoio à inovação audiovisual e promotor 
da diversidade cultural e criativa.
Segundo os estatutos da RTP, ao CGI cabe 
a escolha do Conselho de Administração da 
RTP e o respetivo projeto estratégico para a 
sociedade, bem como a definição das linhas 
orientadoras às quais o mesmo se subordina. 
Após esse passo, tem ainda que proceder à 
supervisão e fiscalização do mesmo através 
de avaliações anuais (e avaliações interca-
lares semestrais) do cumprimento desse 
projeto estratégico, sendo que o incumpri-
mento do mesmo pode levar à destituição da 
Administração.
O documento que estabelece as linhas de 
orientação estratégica do CGI prevê uma linha 
estratégica de âmbito específico relacionada 
com a produção: “Uma empresa de conteúdos 
que busca o equilíbrio entre a produção própria 
e externa”. Neste âmbito, o projeto estratégico 
deve submeter-se às linhas de orientação 
estratégica e não deve seguir uma trajetória 
comercial que seja uma mímica da concorrên-
cia, pois a missão do operador de televisão de 
serviço público é diferente da dos privados. 

Adicionalmente, com todas as mudanças a 
ocorrer no ecossistema do audiovisual e dos 
media em geral, o serviço público de televisão 
teve de apostar numa mudança estratégica, a 
qual implicou a redesenho da oferta já existente. 
Assim, a RTP passou a centralizar a sua atenção 
em formatos “não tradicionais” e que, de alguma 
forma, complementam a oferta dos serviços 
de televisão privados, passando a grelha de 
programação a incorporar formatos de séries 
e documentários, em detrimento do formato 
de telenovela maioritariamente oferecido pelos 
privados. Assim, o prime-time da RTP 1 come-
çou a caminhar no sentido da grelha vertical 
em detrimento de uma grelha de programação 
horizontal, reforçando a programação infantil e 
incentivando a criação de formatos originais, 
com o objetivo de estimular o estabelecimento 
de coproduções com vista à comercialização 
internacional. De facto, no que respeita à expor-
tação de produtos, a RTP valoriza que os pro-
dutores independentes apresentem conceitos 
e produtos em parceria com outros produtores 
ou outras televisões estrangeiras, bem como 
estratégias de difusão internacional, pois esta 
simples união abre a amplitude do mercado e 
permite a realização de vendas com um número 
mais significativo de países.
O serviço público de media procura ainda 
ser dinamizador da produção independente, 
promovendo a criação e desenvolvimento de 
conteúdos originais e inovadores provenientes 
de produtores diversificados.
Importa ainda não esquecer que a RTP, 
enquanto operador de serviço público de 
televisão, tem obrigações de investimento no 
fomento e desenvolvimento da arte cinema-
tográfica e do sector audiovisual, previstas na 
lei do cinema e do audiovisual. De referir que 
o contrato de concessão estabelece que a 
RTP deve organizar a sua estrutura interna de 
produção de forma a garantir o cumprimento 
das obrigações de serviço público, de acordo 
com o objetivo de assegurar a efetivação do seu 
papel regulador e potenciador de um mercado 
de produção diversificado e competitivo, e que 
é obrigação da RTP na produção, seleção e 
criação de programas atuar de modo a promo-
ver a indústria de produção criativa audiovisual 
independente, numa lógica aberta, transparente 
e não-discriminatória.
Desde 2014, após o fim das indemnizações 
compensatórias, os proveitos da RTP são, no 
essencial, a Contribuição para o Audiovisual 
(CAV) e as receitas comerciais, o que torna 
ainda mais importante uma gestão empresa-
rial eficiente no quadro de princípios de rigor, 
exigência e responsabilidade.
O valor da contribuição em 2014 e 2015 foi de 
2,65€ (2,81€ com IVA), tendo subido em 2016 
para os 2,85€ (3,02€ com IVA). Não obstante 
a pequena subida, o valor da CAV permanece 
ainda muito abaixo da média europeia, tendo 
apenas a Roménia e a Albânia valores inferiores: 

enquanto a média europeia é de 135€ por 
ano, em Portugal o valor da CAV ronda os 
33,7€ anuais. De salientar ainda que apesar da 
abolição das indemnizações compensatórias, 
com o orçamento para 2017 a RTP volta a estar 
dependente do Estado para a entrega do valor 
da CAV, que até então provinha diretamente da 
EDP. Ora, esta dependência face às transferên-
cias do Estado é objeto de grande preocupação 
por parte dos produtores, pois lembra anos 
anteriores em que, precisamente devido às 
indemnizações compensatórias que tardiamente 
entravam nos cofres da RTP, os pagamentos 
aos produtores sofriam um atraso muito elevado.

GRÁFICO 47. CONTRIBUIÇÃO ANUAL 
PARA O AUDIOVISUAL NA EUROPA | 2014
Fonte: EBU-MIS Licence Fee 2015 (Public 
Version)

Na sua qualidade de concessionária do serviço 
público de televisão, a RTP tem a obrigação 
legal de executar um investimento direto anual 
em obras cinematográficas e em obras criativas 
audiovisuais nacionais de produção indepen-
dente no valor de 8% das receitas anuais pro-
venientes da CAV, excluída da receita destinada 
exclusivamente ao serviço da rádio.
Do valor anteriormente referido a RTP tem 
que aplicar 25% em investimento em obras 
cinematográficas. Também se encontra previsto 
que 75% deste último montante será alocado 
para obras que venham a ser cofinanciadas 
pelo ICA, sendo que poderá estabelecer um 
montante de até 50% deste valor em “obras 
cinematográficas decorrentes de minissé-
ries ou a minisséries decorrentes de obras 
cinematográficas.”
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Recomendações para  
as entidades de cariz coletivo

É fundamental aumentar o stock de 
conhecimento sobre o setor audiovi-
sual e promover a tomada de decisão 
empresarial e política fundamentada 
através da realização de estudos e 
sessões de divulgação coletiva dos 
mesmos sobre as principais temáticas 
e os assuntos de maior impacto no 
setor audiovisual;

É estratégico organizar e dina-
mizar fóruns de debate e eventos 
de partilha de experiências e de 
casos de estudo internacionais que 
ajudem as produtoras nacionais a 
fazer o melhor planeamento estraté-
gico possível, suportado num vasto 
conhecimento sobre a atividade e o 
contexto nacional e internacional;

É muito importante assumir a 
coordenação de iniciativas de cariz 
coletivo que reforcem o poder e o 
alcance individual dos diferentes 
intervenientes na cadeia de valor, 
designadamente na promoção da 
oferta nacional nos palcos internacio-
nais, seja através da participação em 
eventos, seja na realização démarches 
diplomáticas e comerciais junto de 
distribuidores de mercados conside-
rados estratégicos;

É imperativo criar fóruns de 
concertação que permitam aumentar 
o alinhamento estratégico dos vários 
intervenientes na cadeia e criar um 
plano estratégico integrado para 
todo o setor audiovisual, baseado 
numa filosofia cooperativa e de forte 
interligação entre os vários elos da 
cadeia de valor, dada a fragmentação 
e proliferação de movimentos associa-
tivos ao longo da cadeia de valor do 
audiovisual;

É essencial partilhar de forma 
continuada as preocupações do setor 
junto do legislador e do regulador e 
contribuir para a construção de 
um quadro legislativo e regulador 
mais coerente e voluntarista, 
com os objetivos de longo prazo de 

desenvolvimento da indústria audio-
visual nacional.

Recomendações para  
as entidades públicas

Compete aos decisores políticos 
contribuir para a definição de uma 
visão ambiciosa para o desen-
volvimento do setor audiovisual 
em geral, e para a indústria de 
conteúdos em particular, assim 
como para o desenho de uma estra-
tégia de longo prazo, estabilizada 
através de acordos multipartidários 
para garantir estabilidade legisla-
tiva, incluindo um plano de medidas 
concretas a tomar;

Impõe-se a reformulação da lei 
da televisão e dos serviços audio-
visuais a pedido, especialmente 
através da clarificação conceptual, da 
simplificação e reforço das obrigações 
de transmissão de produção nacional, 
em língua portuguesa e/ou indepen-
dente, e das atuais taxas de exibição e 
subscrição;

É absolutamente indispensável 
aumentar e diversificar o contri-
buto da política pública ao setor 
audiovisual, acabando com a polí-
tica única de “Robin dos Bosques” 
(transferência de rendimento dos 
operadores de cabo e dos anunciantes 
para a produção), e introduzindo 
novas medidas de incentivos, como 
são os créditos fiscais ou dotações 
para subvenção enquadradas no 
Orçamento do Estado para aumentar 
orçamento do ICA dirigido ao audiovi-
sual para televisão;

É muito importante reforçar a 
dotação orçamental dos apoios 
públicos ao audiovisual e criar 
uma estratégia de investimento 
coerente com os novos desafios que 
se colocam a setor, através da criação 
de concursos temáticos e específicos 
que visam apoiar áreas e projetos de 
natureza restrita;

Importa estudar a possibilidade 
de tornar obrigatória a criação de 

empresa ou sucursal em território 
nacional a todos os operadores de 
televisão (canal) ou fornecedores 
de serviços de VOD que pretendam 
transmitir conteúdos audiovisuais em 
Portugal, obrigando-os por essa via às 
regras definidas para os canais gene-
ralistas e temáticos nacionais;

É relevante reconhecer e dar visi-
bilidade internacional ao cluster 
audiovisual estruturado em torno 
de Lisboa, aproveitando o protago-
nismo da cidade em termos turísticos 
e enquadrando efetivamente estas 
atividades no âmbito dos diversos 
programas de apoio público, nomea-
damente no Portugal 2020 e no Lisboa 
2020.

8.  Conclusões e Recomendações
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Anexo 1. Entidades auscultadas 
individualmente

Entidade Interlocutores Data

ICA Filomena Serras Pereira/ Paulo 
Gonçalves

16-09-2016

RTP Gonçalo Reis/ Nuno Artur Silva 23-09-2016

TVI Rosa Cullell/ Helena Forjaz 23-09-2016

SIC Luís Proença 28-09-2016

EURIMAGES/ ICA Nuno Fonseca 28-09-2016

Europa Criativa Manuel Claro 24-09-2016

Obitel Catarina Duff Burnay 07-10-2016

ERC Carlos Magno 13-10-2016

Ministério da Cultura João Pedro Lopes 18-10-2016

NOS Duarte Bruschy 18-10-2016

MEO João Diogo Ferreira 13-10-2016

Vodafone Mário Vaz 25-10-2016

UCP-Porto Ana Lourenço 09-11-2016

Anexo 2. Estudo de Caso – Brasil
CARATERIZAÇÃO DO MERCADO

O mercado audiovisual brasileiro carateriza-se 
pelo seu dinamismo e forte vocação exportadora 
desde o século passado. No início do presente 
decénio verificou-se um novo ímpeto desta dinâ-
mica. Para tal contribuiu fortemente o aumento de 
poder de compra da classe média brasileira, o surgi-
mento e a banalização do acesso a novas tecnolo-
gias e, acima de tudo, a publicação de legislação que 
regulamenta o setor da TV paga e que defende e 
potencia a atividade dos produtores independentes 
nacionais.

Em 2013, o setor audiovisual era responsável 
por 0,57% do PIB nacional, chegando a mobilizar 
cerca de 4,39 biliões de euros na economia brasi-
leira. Estima-se que este mercado, tradicional-
mente dinâmico, ultrapasse os 59 biliões de euros 
em 2016, situando-se, assim, no sétimo lugar no 
ranking liderado pelos Estados Unidos, com um 
crescimento anual projetado em 10,6%. Segundo 
dados divulgados pela ABTA (Associação Brasileira 
de Televisão por Assinatura), entre 2010 e 2015, o 
número de lares e de pessoas com TV por assinatura 
triplicou e a faturação das programadoras duplicou 
entre 2010 e 2014. A manter-se o atual ritmo de 
crescimento, segundo a ANCINE (Agência Nacional 
de Cinema), o Brasil pode transformar-se no quinto 
mercado do mundo em produção e consumo de 
conteúdos audiovisuais para cinema, televisão e 
novos media, até 2020.

Em 2011, as receitas concentraram-se especial-
mente na televisão aberta e por assinatura, mas 
a televisão por assinatura foi o segmento que se 
apresentou mais rentável e com maior taxa de cres-
cimento. A principal fonte de recursos da televisão 
foi a publicidade, tendo-se verificado que cerca de 
63% dos investimentos do mercado publicitário 
destinaram-se à TV aberta.

Com a aprovação da Lei da TV Paga, verificou-se 
um impacto positivo no que respeita ao mercado 
de conteúdos brasileiro para televisão, o que 
proporcionou condições bastante favoráveis e 
reforçou o relacionamento dos produtores com 
programadores e canais de televisão. Por sua 
vez, as emissoras de televisão de canal aberto 
aumentaram a procura de conteúdos junto dos 
produtores independentes, revelando um impacto 
positivo ao longo de toda a cadeia produtiva, bem 
como um aumento da base de assinaturas de tele-
visão fechada.
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A cadeia produtiva do setor audiovisual é muito 
pulverizada, sendo composta essencialmente 
por um elevado número de pequenas empresas. 
Em 2012, de acordo com a Relação Anual de 
Informações Sociais do Ministério do Trabalho e 
do Emprego, existiam no Brasil cerca de 21.921 
pequenas empresas com atividades relacionadas 
com o segmento da economia criativa – audio-
visual (representando 0,27% do universo de 
PME brasileiras). A BRAVI (Brasil Audiovisual 
Independente), a associação representativa da 
produção independente de audiovisuais brasileira, 
reúne cerca de 620 associados distribuídos por 18 
estados do Brasil, dos quais mais de 200 já inter-
nacionalizados, refletindo bem na sua estrutura 
associativa e na sua atividade a dinâmica destas 
empresas. Essas atividades podem estar relacio-
nadas com a televisão aberta, os programadores, as 
atividades de produção de fotografia, de pós-pro-
dução cinematográfica, de vídeos e programas de 
televisão, de exibição cinematográfica, serviços de 
dobragem, de mistura sonoplástica em produção 
audiovisual, de distribuição cinematográfica, de 
vídeo e de programas de televisão, entre outras.

O modelo de negócio base subjacente à explo-
ração das televisões distingue-se por ser de acesso 
livre ou pago (TV aberta ou TV por assinatura). Para 
além disso, existem canais federais ou estaduais 
além das televisões privadas exclusivamente de 
orientação comercial. 

A TV aberta sofreu, em 2007, um processo de 
digitalização da transmissão por radiodifusão, do 
qual resultou um aumento na oferta do número 
de canais (multiprogramação) e uma melhoria 
na qualidade do som e imagem, para além de 
ter proporcionado mobilidade e portabilidade, 
tornando a transmissão acessível em dispositivos 
móveis aptos a receber o sinal. As novas exigên-
cias do consumidor ditaram uma nova realidade 
que proporciona oportunidades para a interati-
vidade com múltiplas plataformas, como telemó-
veis, tablets e computadores. Também a difusão 
da internet de banda larga e a chegada de novos 
produtos e serviços, como a transmissão de VoD, 
têm contribuído para todas as transformações pelas 
quais a televisão está a passar.

De acordo com o relatório da ANCINE (2015), 
os principais players deste segmento de televisão 
são Bandeirantes, CNT, Globo, Record, RedeTV!, 
SBT, TV Brasil, TV Cultura e TV Gazeta. O relatório 
conclui ainda que a origem das obras audiovisuais 

transmitidas na TV aberta é predominantemente 
brasileira44, correspondendo a 83,3% (2015) do 
tempo total de programação. 

Com o surgimento da TV por assinatura, verificou-
se o aumento da oferta de canais e das audiências, 
ainda que cada vez mais segmentadas. Segundo 
dados divulgados em junho de 2016 pela ANATEL 
(Agência Nacional de Telecomunicações), o Brasil 
encerrou o mês de abril com 18,91 milhões de 
acessos de TV por assinatura, ou seja, cerca do 
dobro registado no início da década. 

De acordo com o relatório da ANATEL, a Sky e 
a NET representam mais de 80% do mercado de 
fornecedores de TV por assinatura no Brasil, sendo 
a NET Serviços a principal empresa de telecomu-
nicações do país, com 52% do mercado de TV por 
cabo, incorporando também na sua oferta serviços 
de internet de banda larga e telefone.

A internet revolucionou o modo de consumir 
entretenimento no mundo, caraterizando-se os 
serviços on demand como a maior aposta desse 
novo modelo de consumo. Depois da chegada 
da Netflix, o número de serviços de streaming45 
e download de filmes e séries teve uma grande 
evolução no Brasil, existindo hoje em dia, pelo 
menos, 13 opções diferentes, com modelos distintos 
de pagamento: SVoD46, TVoD e AVoD47.

A internet e os novos serviços de televisão dão aos 
agentes económicos a oportunidade de proporcio-
narem ao mercado produtos baratos e distribuídos 
em larga escala com custo marginal próximo a zero. 
O acesso amplo, a custo reduzido e veloz aos novos 
media é o segredo do sucesso alcançado, pelo que 
se está a tornar uma tendência diversos agentes 
económicos organizarem serviços em diferentes 
plataformas de comunicação. A própria utilização 
dos conteúdos e dos equipamentos de suporte 
apresentam as mais variadas formas. Os disposi-
tivos media móveis, por exemplo, representam uma 
forma de fruição do conteúdo audiovisual ainda 
mais pessoal do que a internet, em computadores 
pessoais ou aparelhos de televisão (também eles 
revolucionados pela smart TV).

Os novos padrões de consumo de informação  

44  Consideram-se produções brasileiras os programas produzidos localmente, 
independentemente do formato ser nacional ou estrangeiro.

45  Envio de pacotes de dados que são descodificados no computador 
quando chegam via internet. É necessária a instalação de um plugin capaz de 
interpretar e exibir os dados de vídeo.

46  SVoD: subscription video on demand (vídeo sob assinatura)

47  AVoD: advert supported video on demand
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e de conteúdos audiovisuais baseiam-se e 
alimentam, simultaneamente, mudanças organizacio-
nais e tecnológicas. As mudanças tecnológicas não 
ocorrem apenas nos equipamentos, mas também 
nas infraestruturas, na descentralização da cadeia 
produtiva, no fortalecimento dos distribuidores 
nacionais ou na atualização tecnológica dos 
serviços de comunicação audiovisual. 

Para as autoridades brasileiras, a implantação da 
TV digital (onde se inclui o processo de renovação 
tecnológica das salas de cinema) e a universalização 
do acesso a esses ambientes é um dos desafios mais 
importantes das políticas de comunicação do país. 
O Plano Nacional de Banda Larga, coordenado pelo 
Ministério das Comunicações, é o principal instru-
mento para este propósito e tem como objetivo 
prover o país da infraestrutura que impulsionará a 
penetração ampla de dispositivos móveis e internet 
com uma capacidade cada vez maior. Assim, a 
produção e a distribuição passam a ser cada vez 
mais customizadas, dando margem para o apareci-
mento de mercados de nicho.

POLÍTICAS PÚBLICAS

As políticas públicas construídas sobre o reposi-
cionamento do Estado brasileiro, internamente e 
no exterior, foram decisivas para dar efetividade ao 
ideal de inclusão social (em especial numa altura 
em que a economia crescia a bom ritmo e se assistia 
a uma evolução rápida do consumo privado na 
sequência das medidas de estímulo ao rendimento 
das famílias da classe média/baixa no tempo da 
presidência de Lula da Silva). 

A sua evolução contribuiu para uma visão 
complexa e integrada que articula diversos 
elementos: o desenvolvimento do mercado interno, 
com a ampliação da oferta de serviços e o aumento 
da competitividade das empresas brasileiras; a 
regulação do cinema, da televisão e dos novos 
media; o apoio aos novos formatos e serviços e a 
inserção internacional. Um dos principais papéis 
das entidades governamentais reside na criação de 
políticas fiscais, incentivos e políticas públicas para 
a cultura e para a indústria cultural.

O consumo doméstico de audiovisual deixou de 
ser exclusivo dos meios tradicionais de televisão, 
passando a estar acessível a partir de qualquer 
equipamento com acesso à internet. Os serviços de 
comunicação audiovisual como a TV por assina-
tura via protocolo de internet (IPTV) e os serviços 
de VoD ou webTV, que utilizam as redes de outros 

fornecedores de banda larga (over the top), têm sido 
a base para a inovação no âmbito do audiovisual.

Assim, foram adotadas algumas medidas legis-
lativas que, em paralelo com a adoção das novas 
tecnologias e o aumento da procura decorrente do 
acréscimo do poder de compra da classe média, 
estimularam a produção independente nacional, 
entre as quais se destacam: 

- A Meta 44 (imposta pelo Plano Nacional de 
Cultura) que obriga à participação da produção 
audiovisual independente brasileira na progra-
mação dos canais de televisão: 

25% nos canais de TV aberta; 
20% nos canais de TV por assinatura.
 - A Lei da TV Paga é um grande marco para o 

setor e decreta que:
os canais de TV por assinatura devem veicular no 

mínimo 3h30m de conteúdo brasileiro em horário 
nobre, sendo 50% das obras produzidas por produ-
tora independente;

em todos os pacotes oferecidos ao assinante, 
a cada três canais existentes no pacote, pelo 
menos um deverá ser canal brasileiro de espaço 
qualificado48;

pelo menos dois canais brasileiros de espaço 
qualificado de um pacote devem veicular 12 horas 
diárias de conteúdo nacional independente (Canais 
SBsR);

os produtores independentes detêm a propriedade 
intelectual das suas criações, podendo, assim, esta-
belecer um novo modelo de negócio com recurso 
aos novos canais de acesso via internet.

A Lei da TV Paga estabelece um marco regulatório 
para a comunicação audiovisual de acesso condicio-
nado ao fixar algumas novas bases e objetivos para 
as políticas audiovisuais. Esta Lei remove barreiras 
à competição, valorizando a cultura brasileira e 
incentivando uma nova dinâmica para a produção 
e circulação de conteúdos audiovisuais produzidos 
no Brasil, de modo a que mais brasileiros tenham 
acesso a esses conteúdos. Abrindo o mercado a 
novos players, a lei amplia a oferta do serviço e 
estimula a diminuição do preço final ao assinante, 
além de estabelecer a obrigação de programação de 

48  Canais de espaço qualificado são aqueles que, no horário nobre, veiculam 
obras audiovisuais de espaço qualificado (excluindo conteúdos religiosos, 
políticos, eventos desportivos, concursos, publicidade, televendas, publicidade, 
jogos eletrónicos, propaganda política obrigatória, conteúdos jornalísticos 
e programas de auditório ancorados por apresentador) em mais da metade 
da grelha de programação. Nesses canais, no mínimo 3horas e 30 minutos 
semanais dos conteúdos veiculados no horário nobre deverão ser brasileiros 
e constituir espaço qualificado, e no mínimo metade deverá ser produzido por 
produtora brasileira independente.
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conteúdos brasileiros nos canais de espaço qualifi-
cado e de canais brasileiros dentro da oferta de cada 
pacote ao assinante.

Como resultado da dinâmica criada, surgiram 
oportunidades de crescimento para diferentes 
segmentos do mercado: para os produtores, porque 
determina a procura de 1.070 horas anuais de 
conteúdos nacionais e independentes inéditos; para 
os programadores brasileiros, já que a lei induz o 
aumento da procura por novos canais brasileiros 
de espaço qualificado; e para os programadores 
estrangeiros, que terão uma proximidade maior ao 
público brasileiro.

De acordo com Mauro Garcia, da BRAVI (ver caixa 
de texto), esta lei impactou os produtores indepen-
dentes em dois aspetos muito importantes: por um 
lado aumentou os recursos disponibilizados (Fundo 
Setorial do Audiovisual) apenas para produtores 
independentes e, por outro e mais relevante, 
possibilitou que a titularidade da obra audiovi-
sual49 passasse a pertencer em, pelo menos, 51% ao 
produtor.

Com esta situação as obras audiovisuais deixam 
de fazer parte de um acervo de valor cultural que 
se valoriza apenas em função das audiências e da 
publicidade associada, passando antes a ser geridas 
como um ativo que pode ser valorizado se tiver um 
modelo de negócio bem estruturado e adequado à 
procura do mercado.

A produção audiovisual tem multiplicado os 
tipos e os formatos das obras e as suas possibili-
dades de interação com os diversos públicos. Hoje 
quem possui o controlo sobre aquilo que quer ver 
e quando quer ver é, literalmente, o espetador. O 
desenvolvimento e a crescente popularidade dos 
novos media geram novas possibilidades para a 
comercialização do audiovisual não linear, iden-
tificando-se como tendências futuras no Brasil o 
fenómeno de “transmedia”, a produção de séries, 
os novos modelos de negócio com as produtoras e 
o gaming.

FENÓMENO TRANSMEDIA – OS NOVOS 
PARADIGMAS DE NEGÓCIO

No Brasil a relação entre os produtores indepen-
dentes de conteúdos audiovisuais e as televisões 
pode assentar nos seguintes formatos: prestação de 
serviços, revenue share, coprodução, licenciamento, 
pré-venda, franquia de formato, joint-venture ou 
coprodução internacional.

A legislação para o setor é protecionista dos 
produtores independentes e da produção brasi-
leira e, ao mesmo tempo, tem em conta as novas 
realidades e tecnologias. Adicionalmente, pode ser 
organizada em três grupos: as leis de proteção, as 
leis de incentivo fiscal e as instruções normativas 
da ANCINE.

Através das leis de incentivo fiscal e suas ações 
de fomento, a ANCINE luta pelo crescimento 
do mercado interno, pela expansão da oferta e 
da procura por conteúdos diversificados, pelo 

49  É o produto da fixação ou transmissão de imagens, com ou sem som, que 
tenha a finalidade de criar a impressão de movimento, independentemente dos 
processos de captação, do suporte utilizado inicial ou posteriormente para fixá
-las ou transmiti-las, ou dos meios utilizados para a sua veiculação, reprodução, 
transmissão ou difusão.

A evolução do mercado para 
a era digital e o marco conse-
guido com a Lei da TV paga, 
relativamente à titularidade 
das obras, em que o produtor 
é detentor de, pelo menos, 
51 % da obra audiovisual, 
permitiram ao produtor a pos-
sibilidade de licenciar a sua 
criação e de remunerar-se 
com a mesma. Esta nova rea-
lidade levanta um novo para-
digma de negócio, em que o 
produtor deixa de ser apenas 
o criativo e passa a ser uma 
empresa em que cada pro-
duto é um negócio. É nesse 
contexto que as produtoras 
devem pensar em todas as 
possibilidades de derivação 
de conteúdo. Devem levar a 
audiência a fruir de diversas 
experiências com base em 
multiplataformas, buscando 
potenciar o alcance do seu 
conteúdo e criar narrativas 
que se complementem, 
procurando sempre minimizar 
custos e maximizar ganhos, 
obedecendo logicamente à 
mesma coerência criativa.
Um exemplo brasileiro que 
envolva este tipo de estraté-
gia de conteúdo audiovisual 
é o caso da série “Zica e os 
Camaleões”, produzida pela 
empresa Conteúdos Diversos 

(produtor de conteúdo audio-
visual de multiplataforma), 
tendo-se estreado na TV 
Brasil, no canal Nickelodeon e 
na TV Cultura, encontrando-
se em produção a segunda 
temporada. Além do formato 
para televisão, a série lançou 
também um CD de música, 
um DVD com episódios, 
páginas nas redes sociais, 
o livro “O Quadrado” (publi-
cado pela editora Devir), uma 
banda que suporta o Zica 
Experience com espetáculos 
ao vivo e workshops, dois 
jogos, um videoblog, um 
musical para o teatro, uma 
Rádio Zica para a web e, em 
fase de captação, um filme 
longa-metragem já aprovado 
pela ANCINE.
De acordo com dados da 
International Association of 
Broadcasting Manufacturers 
(2014, IABM) as prioridades 
de investimento dos radiodi-
fusores norte-americanos e 
europeus são dirigidas para 
viabilizar a distribuição de 
conteúdo para multiplatafor-
mas, sendo a segunda prio-
ridade os investimentos em 
gestão de arquivos digitais 
(workflow), seguidos dos 
investimentos em produção 
com tecnologia 4K.
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fortalecimento das empresas de capital nacional 
comprometidas com o conteúdo brasileiro e por 
uma maior inserção no mercado externo, por meio 
do apoio a coproduções e à participação em festi-
vais internacionais. Tal é possível devido à exis-
tência de diferentes mecanismos diretos e indiretos.

O apoio indireto estabelece-se através de incen-
tivos fiscais que permitem que os contribuintes 
tenham reduções ou isenções fiscais de determi-
nados tributos, desde que direcionem recursos, por 
meio de patrocínio, coprodução ou investimento, a 
projetos audiovisuais aprovados na ANCINE. A Lei 
Rouanet permite que pessoas singulares e coletivas 
descontem do Imposto de Renda devido, parte dos 
valores destinados a doações ou a patrocínios para 
projetos culturais. O limite anual de abatimento é 
de 4% do total do imposto devido para pessoas cole-
tivas e de 6% no caso de pessoas singulares.

A Lei do Audiovisual, por sua vez, rege o investi-
mento na produção e coprodução de obras cine-
matográficas e audiovisuais de infraestrutura, de 
produção e de exibição. A “Medida Provisória”, para 
além de fazer alterações à Lei do Audiovisual e à Lei 
Rouanet, criou dois novos mecanismos de incentivo 
fiscal: o Inciso X (Art. 39º) que permite a isenção da 
CONDECINE50, institui os FUNCINES51, e possibilita 
a existência de um mecanismo de investimento 
baseado na conversão de títulos de dívida externa 
brasileira adquiridos no exterior para aplicação no 
cinema brasileiro.

O apoio direto manifesta-se através de editais e 
seleções públicas, de natureza seletiva ou automá-
tica, com base no desempenho da obra no mercado 
ou em festivais. O Fundo Setorial do Audiovisual 
(FSA), criado pela Lei nº 11.437/2006 e regula-
mentado pelo Decreto nº 6.299/2007, é um fundo 
destinado ao desenvolvimento articulado da cadeia 
produtiva da atividade audiovisual no Brasil. 
Consideram-se beneficiários diretos as pessoas 
físicas e jurídicas responsáveis pela execução 
dos projetos financiados, incluindo produtoras 
brasileiras independentes. Já como beneficiários 
indiretos consideram-se as empresas habilitadas a 
uma conta automática do Prodav52, empresas que 
proponham investimentos seletivos em projetos de 
terceiros e os gestores de fundos de investimentos 
com participação no FSA.

Os incentivos à produção e à atividade económica 
tiveram como objetivo sustentar o crescimento 
no cinema e na televisão e, portanto, a política de 
financiamento público à produção diversificou-se. 

Agregaram-se alguns instrumentos financeiros 
importantes, tais como o Fundo Setorial do 
Audiovisual, o Prémio Adicional de Renda (PAR), 
o Prémio ANCINE de Incentivo à Qualidade (PAQ), 
os Programas Especiais de Fomento (PEF), os 
artigos 1ºA e 3ºA, além de novos incentivos para os 
FUNCINES e mecanismos de apoio às coproduções 
internacionais. Complementarmente, uma política 
de financiamento para a produção independente53 
de televisão passou a coexistir com os investi-
mentos em cinema.

Para além das políticas de financiamento público 
já mencionadas e de outros instrumentos finan-
ceiros, o Brasil apostou também noutras inicia-
tivas de fomento à atividade do setor, das quais 
se destacam : a Meta 4354 do Plano Nacional de 
Cultura, o Vale-Cultura, o TelasFórum e os Arranjos 
Produtivos Locais.

Estes fatores conjugados (a imposição de um 
número mínimo de horas de produção indepen-
dente nacional, o salto tecnológico que permitiu 
novas utilizações e a preços muito mais baixos, a 
propriedade intelectual das produções) conduziram 
a uma expansão do mercado da produção indepen-
dente brasileira. 

Nos serviços de televisão, a programação brasi-
leira é agora predominante. Enquanto que na TV 

50  Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica 
Nacional – Incide sobre a veiculação, a produção, o licenciamento e a distri-
buição de obras cinematográficas e videofonográficas com fins comerciais, 
bem como sobre o pagamento, o crédito, o emprego, a remessa ou a entrega, 
aos produtores, distribuidores ou intermediários no exterior, de importâncias 
relativas ao rendimento decorrente da exploração de obras cinematográficas  
e videofonográficas ou por sua aquisição ou importação, a preço fixo.

51  Fundos de Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional – Fundos 
de investimento de venture capital constituídos na forma de “condomínio 
fechado”, sem personalidade jurídica, e administrados por instituição financeira 
autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil, o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Económico e Social (BNDES).

52  Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Audiovisual Brasileiro

53  Segundo a Lei 12.485 uma produtora independente deve cumprir os 
seguintes requisitos, cumulativamente: 
a) “não ser controladora, controlada ou coligada a programadoras, empacota-
doras, distribuidoras ou concessionárias de serviço de radiodifusão de sons  
e imagens; 
b) não estar vinculada a instrumento que, direta ou indiretamente, confira ou 
objetive conferir a sócios minoritários, quando estes forem programadoras, 
empacotadoras, distribuidoras ou concessionárias de serviços de radiodifusão 
de sons e imagens, direito de veto comercial ou qualquer tipo de interferência 
comercial sobre os conteúdos produzidos; 
c) não manter vínculo de exclusividade que a impeça de produzir ou comerciali-
zar para terceiros os conteúdos audiovisuais por ela produzidos”.

54  A Meta 43 pretende que 100% das Unidades Federais (Estados 
Brasileiros) tenham um núcleo de produção digital audiovisual independente, 
cujo objetivo seja o de promover a produção audiovisual independente em 
todas as regiões do Brasil. Este núcleo irá desenvolver oficinas e cursos de 
formação e aperfeiçoamento para técnicos e produtores, bem como estimular  
o aparecimento de novos talentos.
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aberta, assume valores acima dos 80% do total da 
programação, na TV por subscrição são obrigatórias 
mais de 1071 horas anuais (com 3h30m diárias em 
horário nobre) de produção brasileira indepen-
dente, sendo que, em regra, excede largamente 
esse valor (alcançando mais de 12 horas diárias de 
emissão de produção brasileira nos vários canais 
“superbrasileiros” e “SBsR – superbrasileiros 
independentes”).

Esta preferência dos brasileiros por conteúdos em 
língua portuguesa levou a que empresas como o 
Discovery ou a Fox adotassem conteúdos dobrados 
em português ou novos conteúdos brasileiros nos 
seus canais.

Para além disso, nos últimos anos, emergiu uma 
nova oportunidade para os produtores indepen-
dentes associada ao surgimento de canais de 
base estadual que privilegiam conteúdos brasi-
leiros adaptados às realidades regionais e locais. 
Somam-se, assim, às receitas da publicidade (prin-
cipalmente na TV aberta), a venda das assinaturas e 
as subvenções e incentivos nacionais, os incentivos 
de base estadual, regional e local.

ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS (APL’S)

INTERNACIONALIZAÇÃO

Apesar da intensa produção e do ritmo muito 
acelerado do setor, o Brasil estando focado no 
enorme mercado interno, apresenta ainda um 
défice nas suas relações com o resto do mundo, 
importando mais produções e serviços audiovisuais 
do que exporta (SEBRAE55). Contudo, o Brasil não 
é o único país a enfrentar este fenómeno, uma vez 
que o mesmo ocorre noutros países desenvolvidos, 
como Alemanha, Austrália e Japão. 

Os filmes brasileiros apresentam baixa penetração 
no mercado internacional. Os casos recentes de 
sucesso contaram com a participação de agentes 
estrangeiros na produção ou distribuição, estratégia 
que indica um caminho viável para a reversão do 
quadro atual.

Para atacar esta realidade, estabeleceram-se 
incentivos à coprodução com países aderentes 
a acordos bilaterais (entre os quais se encontra 
Portugal, mas apenas no segmento de cinema) 
desde 2012. Estes acordos permitem o acesso a 
incentivos a projetos que contam com a parti-
cipação de agentes estrangeiros na produção e 
distribuição, mas têm restrições, impondo quotas 
mínimas de participação de artistas e técnicos.

Além disso, existem determinados critérios para 
que uma coprodução internacional seja reconhecida 
como brasileira e possa utilizar recursos públicos 
federais56. 

O incentivo à realização de coproduções está em 
consonância com a competência legal da ANCINE, 
no que diz respeito a articular-se com órgãos e 
entidades voltados ao fomento da produção, da 
programação e da distribuição de obras cinemato-
gráficas e videofonográficas dos Estados-membros 
do Mercosul e demais membros da comunidade 
internacional.

Atualmente (também devido à conjuntura 
económica), existe uma forte pressão no sentido 
da internacionalização das produções brasileiras 
que procuram cada vez mais no exterior opor-
tunidades para manter o ritmo de produção e 
de criação de valor ao nível dos últimos anos. A 
Agência Brasileira de Promoção de Exportações e 
Investimentos (Apex-Brasil) tem um papel determi-
nante neste esforço, apoiado pelo fundo “Brazilian 
TV Producers.

As iniciativas colaborativas do 
setor do audiovisual surgem 
como forma de fortalecer 
os atores da cadeia desse 
segmento. As iniciativas de 
formação de clusters, polos 
e APL constroem-se com o 
propósito de organizar ações 
colaborativas entre as empre-
sas, na procura de melhorar o 
resultado comercial, capazes 
de fortalecer e profissionalizar 
os agentes do setor. Isso 
envolve inovação, tecnologia, 
mão-de-obra capacitada e 
melhoria de fluxos de produ-
ção, de maneira a perceber o 
ambiente e a sua envolvente, 
convergindo interesses 
comuns e maximizando resul-
tados para todas as partes 
envolvidas, e assegurando o 
seu crescimento no mercado. 
Uma das vantagens do APL 
é facilitar o acesso de micro, 
pequenas e médias empresas 

a programas de gestão 
empresarial, mercado, pro-
cesso, produtos e linhas de 
financiamento, visando ao seu 
fortalecimento no mercado 
interno e acesso ao externo.
Especificamente para o setor 
do audiovisual, estes arranjos 
surgem e estabelecem-se 
como uma excelente alterna-
tiva para enfrentar questões 
como a grande centralização 
da produção audiovisual no 
eixo Rio-São Paulo, a alta 
pulverização das empresas, 
o excesso de burocracia e 
a complexidade das leis de 
incentivo. Com as iniciativas 
colaborativas, alcança-se 
uma melhor sinergia entre 
os poderes público, federal, 
estadual e municipal através 
do aperfeiçoamento das 
linhas de financiamento e a 
facilitação e desburocratiza-
ção do acesso aos recursos.

55  Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas.

56  Tais informações estão presentes, respetivamente, na medida provisória nº 
2.228-1 (de 06 de setembro de 2001) e na Instrução Normativa da ANCINE nº 
106 (de 24 de julho de 2012).
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BRAZILIAN TV PRODUCERS 

– BTVP
A BTVP é um programa de 
exportação em parceria com a 
Apex-Brasil (Agência Brasileira 
de Promoção de Exportações e 
Investimentos), criado em 2004 
com o objetivo de potenciar diver-
sas oportunidades de negócios 
para os produtores brasileiros 
no mercado internacional e via-
bilizar parcerias entre empresas 
brasileiras e estrangeiras (através 
de coproduções, vendas e pré-
vendas para canais de TV, internet 
e novos media).
A BTVP é responsável pelas 
missões em eventos internacio-
nais (tais como MIPTV, MIPCOM, 
RealScreen, KidScreen, etc) 
e também pela organização 
de eventos como os PICs 
– Programas Internacionais 
de Capacitação (como PIC 
Animação, PIC DOC e PIC 
Novos Formatos), bem como 
pela promoção de seminários no 
Brasil ou noutros países, sempre 
focados na capacitação do pro-
dutor brasileiro para o mercado 
internacional.

R IOCONTENTMARKET
Evento internacional sobre 
produção de conteúdo multi-
plataforma aberto à indústria 
de televisão e media digital. A 
edição mais recente reforçou 
a importância do audiovisual 
brasileiro no cenário global, tendo 
registado um aumento na adesão 
ao evento de 16% em relação a 
2015, o que significou cerca de 
3,7 mil participantes em 2016. Ao 
todo, o evento contou com 522 
players e oradores, 170 keynotes e 
painéis, 36 países representados 
e 1.180 reuniões de Rodadas de 
Negócios.
Durante os três dias de exposição 
de conteúdo e um dia de ativida-
des de Warm Up, foram realizados 
painéis em 6 salas simultâneas de 
programação, que contou ainda 
com amplos espaços de networ-
king, áreas de exposições e salas 
privativas para patrocinadores e 
expositores.

BRAVI - BRASIL 

AUDIOVISUAL 

INDEPENDENTE
A BRAVI é uma entidade sem fins 
lucrativos que tem como objetivo 
reunir e fortalecer as empresas 
direcionadas para a produção de 
conteúdos para televisão e novos 
media no mercado nacional e 
internacional. Através dos proje-
tos de capacitação, de ações ins-
titucionais e de parcerias sólidas, 
com o governo federal, estadual 
e municipal e demais instituições 
audiovisuais, a BRAVI é hoje 
uma das maiores e mais atuantes 
associações do segmento audio-
visual do Brasil.
A Associação agrupa 615 
empresas ativas de cinco regiões 
do Brasil, apoiando-as através de 
iniciativas como: Projeto Setorial 
de Exportação, Capacitação, 
Políticas Públicas para o setor 
e desenvolvimento do mercado 
interno.
Tem como principais objetivos: 
auxiliar no desenvolvimento do 
mercado audiovisual brasileiro, 
representar o setor em diversos 
fóruns de debate, incentivar a 
produção e novos modelos de 
negócio, analisar e estimular a 
utilização da legislação do setor, 
participando ativamente nas suas 
regulamentações e alterações; 
oferecer capacitação ao produtor 
e apoiar a atuação do empresário 
brasileiro no mercado internacio-
nal através de ações e projetos da 
Brazilian TV Producers.
De acordo com Mauro Garcia, 
a Lei de Serviços de Acesso 
Condicionado (Lei 12.485/11 ou 
Lei da TV Paga) veio alterar todo 
o paradigma do mercado audio-
visual brasileiro no que respeita, 
principalmente, aos produtores 
independentes.  
“A lei trouxe dois aspetos muito 
importantes para a regulação 
dos produtores: o aumento dos 
recursos disponibilizados (Fundo 
Setorial do Audiovisual) apenas 
para produtores independentes, 
o que alterou completamente a 
relação com a TV independente; 
a titularidade da obra audiovisual 
passou a ter de pertencer em, 
pelo menos, 51% ao produtor.”, 
refere 

Mauro Garcia.
Com estas alterações, um novo 
paradigma empresarial passa a 
existir, uma vez que o produtor 
tem uma nova preocupação com 
a gestão deste ativo – o produtor 
é alguém com conhecimento 
artístico não económico e, 
portanto, precisa de alguém 
para tratar dessa componente. 
A obra passa a ser um ativo seu 
e, portanto, pode licenciá-la e 
remunerar-se a partir dela.
Os produtores com mais sucesso 
são aqueles que oferecem um 
leque de serviços com “um pouco 
de tudo”: publicidade, TV e 
cinema (como por exemplo oO2 
Filmes, Mixer, Prodis, TV Goiânia). 
A publicidade é uma fonte de 
rendimento imediata, o cinema 
permite receitas a longo prazo, 
com a extensão no tempo da 
obra, e a TV é uma fonte de curto 
prazo, uma vez que os conteúdos 
têm vida curta porque só têm 
relação com um canal (no Brasil 
a passagem dos conteúdos para 
outros canais não é um processo 
fácil).
Antes da Lei da TV Paga, a 
transmissão em TV aberta era só 
em brasileiro, o que constituiu 
uma barreira quando surgiu a TV 
por subscrição com conteúdos 
noutros idiomas. Como tal, a 
passagem para a subscrição 
não funcionou da melhor forma, 
pelo que todos os programas 
tiveram de ser dobrados, o que, 
por sua vez, se manifestou numa 
oportunidade para os produtores 
independentes, já que existe uma 
grande defesa da língua portu-
guesa e os conteúdos locais têm 
maior audiência.
No Brasil, as fontes de recursos 
públicos indiretos abrangem leis 
federais (como é o caso da Lei 
Federal de Incentivo à Cultura), 

leis estaduais (em alguns estados 
da Federação existem as Leis 
Estaduais de Incentivo à Cultura, 
que têm por base o Imposto 
sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços - ICMS) 
e as Leis Municipais de Incentivo 
à Cultura. Estas duas últimas 
destacam-se pela incidência nos 
Estados de Rio de Janeiro e de 
São Paulo.
No que respeita ao mercado 
internacional, o Brasil aposta 
fortemente nos acordos de copro-
dução. No entanto, com estes 
acordos é apenas possível nego-
ciar com os países com os quais 
o Brasil tem acordo. No caso da 
relação com Portugal apenas 
existe acordo para produções de 
cinema, não de televisão.
A obrigação da incorporação de 
produções nacionais nas novas 
plataformas, de que é exemplo a 
Netflix, levanta questões como o 
caso da tributação, uma vez que 
se torna concorrência desleal o 
não pagamento de impostos. No 
entanto, e “tendo em considera-
ção a crescente notoriedade que 
esta plataforma tem, não é um 
mercado comprador para o Brasil, 
mas caso hajam transações, o 
produtor independente consegue 
sempre tirar algum rendimento, 
ainda que pouco, devido à ques-
tão legal de titularidade da obra”
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CONCLUSÃO

O Brasil tem uma produção de audiovisuais em 
crescente dinamismo desde os anos 90. Para tal, foi 
determinante a evolução tecnológica que permitiu 
democratizar o seu acesso por parte da maioria da 
população, o aumento de poder de compra que a 
classe média brasileira passou a auferir, a partir 
do fim da primeira década deste século, e, de uma 
forma determinante, o pacote legislativo em que se 
destaca a Lei da TV Paga de 2011, que promoveu a 
difusão de materiais audiovisuais de origem brasi-
leira de produtores independentes.

A passagem da titularidade maioritária dos 
conteúdos para os produtores fez emergir um novo 
paradigma empresarial, uma vez que os produtores 
passaram a ter uma nova preocupação com a gestão 
dos seus ativos (as obras audiovisuais) passando 
a gerir cada produto (obra audiovisual) como um 
negócio que procura assegurar a maior rendibili-
dade possível.

O mercado doméstico brasileiro é tão grande que 
as grandes apostas se fazem internamente e, apesar 
de continuar a ser um mercado deficitário face 
às produções que provêm do exterior, a produção 
brasileira é já a 7.ª maior do mundo. O dinamismo 
deste mercado depende de aspetos políticos e da 
proteção dos seus produtores, no entanto, o cres-
cimento do mercado interno e as oportunidades 
externas, potenciadas pelas próximas evoluções 
tecnológicas, apesar do clima depressivo que a sua 
economia atravessa de momento, permitem perspe-
tivar a continuação do crescimento desta indústria, 
possivelmente cada vez mais ancorada no mercado 
externo. Para isso serão determinantes os acordos 
de coprodução internacionais, fortemente incenti-
vados pelo Brasil, mantendo acordos bilaterais com 
diversos países para facilitar a produção conjunta 
de filmes e de outras produções audiovisuais.

Anexo 3. Estudo de Caso – França
CARATERIZAÇÃO DO MERCADO

O mercado audiovisual francês tem caraterísticas 
muito próprias que se prendem com a necessidade 
de atingir dois grandes objetivos: por um lado 
um objetivo cultural ligado à tradição centenária 
de preservar e divulgar a cultura francesa e, por 
outro lado, um objetivo empresarial de assegurar 
e reforçar a sustentabilidade do setor através do 
aumento da produção, em particular nos domínios 
da ficção, animação e documentário.

Trata-se de um setor que tem vivido mudanças 
profundas nos últimos anos, sofrendo o impacto 
da globalização da produção e distribuição de 
conteúdos, da introdução de novas tecnologias 
e da inovação dos seus modelos de negócio, com 
consequências disruptivas nos modelos tradi-
cionais de funcionamento do setor, desde os 
conteúdos à produção, ao financiamento e à distri-
buição, obrigando os principais atores do setor 
(produtores, distribuidores e emissores) a repensar 
e a reestruturar as suas estratégias de captação e 
manutenção dos públicos-alvo.

As alterações recentes com a introdução da tele-
visão digital terrestre e da alta definição vieram 
contribuir para um alargamento da oferta, privile-
giando a diversidade e o pluralismo. No entanto, 
verifica-se que o crescimento do mercado não tem 
acompanhado o aumento do número de opera-
dores. Por outro lado, o setor está permanente-
mente sob ameaça da globalização da distribuição 
online, tendo de se adaptar à concorrência inter-
nacional e, em particular, aos novos modelos de 
negócios, o que provoca uma forte tensão competi-
tiva com o enquadramento legal e com as regras de 
promoção de conteúdos em língua francesa. 

Até ao aparecimento da televisão digital terrestre 
(TNT – Télévision Numérique Terrestre) em 2005, 
a oferta da televisão gratuita e analógica, trans-
mitida por feixes hertzianos, esteve limitada a um 
pequeno número de canais. Na tabela seguinte 
podemos ver a evolução dos Grupos e canais de 
televisão em França e a consequente multiplicação 
da oferta. Em 2014 surgiu a alta definição (HD) 
passando a existir 25 canais. 

Em França, existem atualmente 27,9 milhões de 
lares com TV digital, correspondendo a 94,2% do 
total. Cerca de 40% dos lares franceses recebem 
sinal de televisão via IPTV, na sua maioria 
fornecido por 5 grandes players: Orange, Free, 
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SFR (Grupo Altice), Bouygues Telecom e Darty 
Telecom.

A televisão via satélite é maioritariamente digital 
e serve cerca de 34% dos lares com televisão em 
França. A televisão por cabo é recebida por cerca 
de 11,2% dos lares franceses, dos quais 3,9% 
corresponde a formato digital. A maior operadora 
por cabo é a Numéricable (Grupo Altice) sendo os 
restantes de pequena dimensão.

O mercado francês de SVoD (Subscrition Video on 
Demand) é dominado por dois players, CanalPlay 
(Grupo Canal+) e Netflix, cada um com cerca de 
750 000 subscritores, de acordo com várias esti-
mativas, sendo de destacar que a Netflix só entrou 
no mercado em 2014. Para além destes players o 
mercado conta ainda com o iTunes da Apple e com 
o Zive, lançado em 2015 pela SFR, agora SFR Media. 

Para os serviços TVoD (Transactional Video on 

Demand) existem vários operadores: Orange VoD, 
SFR, Canalplay VoD, MyTF1, FranceTV Pluzz e 
ARTE VoD. 

No mercado francês estão ainda disponíveis 219 
serviços VoD (variando em género e tamanho) e 126 
serviços de catch-up TV.

FINANCIAMENTO DA TELEVISÃO EM FRANÇA

O financiamento global da difusão faz-se através 
da publicidade, taxas de assinatura e financiamento 
público.

Em 2014, as receitas de televisão foram estimadas 
em 9 093 milhões de euros, tendo em conta os 
financiamentos públicos, as receitas publicitárias e 
as assinaturas dos canais pagos, verificando-se um 
recuo de 1,2 % em relação a 2013.

O FINANCIAMENTO DOS CANAIS DE TELEVISÃO (M€)
Fonte: CNC, 2015

Em 2014, a publicidade representou 35,4% 
das receitas dos canais, as subscrições 34,4% e 
o financiamento público 30,2%. Note-se que o 
financiamento público é proveniente das ajudas do 
CNC - Centro Nacional de Cinema, programa Media, 
ajudas regionais, IFCIC57, SOFICA58 e Crédito de 
Imposto (nacional e internacional).

A oferta televisiva duplicou em 10 anos e a sua 
componente gratuita desenvolveu-se fortemente. 
O número de canais passou de 6 a 25, entre 2005 e 
2014, e o volume horário de programas difundidos 
mais do que duplicou, passando de 102 000 para 210 
000 horas.

A audiência dos canais históricos59 passou de 
87,9% em 2005, para 64,3% em 2014, devido ao 
aumento da oferta dos canais gratuitos. Os canais 
TNT captam cerca de 20,2% da audiência, tendo a 

Financiamento 
Público

Publicidade Assinaturas Total

2004 1.935 3.267 2.895 8.097

% 23,9% 40,3% 35,8% 100%

2014 2.746 3.222 3.125 9.093

% 30,2% 35,4% 34,3% 100%

57  IFCIC - Institut Financement Cinéma Industries Culturelles

58  SOFICA - Sociétés de financement de l’industrie cinématographique et de 
l’audiovisuel

59  No panorama audiovisual francês os “canais históricos” são os grupos 
públicos France Télévisions e Canal Arte e os grupos privados: TF1, M6 e 
Canal Plus.

GRUPOS E CANAIS DE TELEVISÃO, EM FRANÇA
Fonte: CNC – Centre Nacional Cinema, 2015
Nota: 1 – Grupo Altice

Grupos em 2005 Número de 
canais 2005

Grupos 2014 Número de canais 
2014

Grupo TF1 TF1 Grupo TF1 TF1, TMC, NT1, 
HD1

Grupo France 
Télévisions

France 2, France 
3, France 4, 

France 5

Grupo France 
Télévisions

France 2, France 3, 
France 4, France 5, 

France ô

Grupo Métropole 
Télévision

M6, W9 Grupo Métropole 
Télévision

M6, W9, 6Ter

Grupo Canal Plus CanalPlus, iTélé Grupo Canal Plus iTélé, D8, D17

Grupo Bolloré Direct8 Grupo Amaury L’Équipe 21

Grupo Lagardère Europe 2 TV, 
Gulli

Grupo Lagardère Gulli

Grupo NextRadio 
TV

BFM Grupo SFR 
Media1

BMF TV, RMC 
Découverte

Grupo AB NT1 Grupo NRJ NRJ 12, Chérie 25

Grupo NRJ NRJ 12 Outros Numéro 23, Public/
LCP-NA, Arte

Outros Public Sénat/
LCP-NA, Arte
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sua evolução sido absorvida pela entrada dos canais 
TNT HD. Em 2014, os canais gratuitos represen-
tavam 86,7% das audiências, contra 13,3% dos 
canais pagos.

Em 2014, o montante total de investimento na 
produção audiovisual e de filmes, de todos os 
canais, totalizou 1,1 mil milhões de euros, enquanto 
o investimento dos canais de televisão na produção 
audiovisual apoiada pelo CNC - Centro Nacional 
de Cinema, se cifrou nos 793 milhões de euros, dos 
quais 85,5% do investimento em obras de ficção, 
documentário, espetáculos e animação foi realizado 
por cadeias nacionais gratuitas, tendo as cadeias 
pagas contribuído apenas com 11,3%60 (existem 
ainda 3,3% suportados por outros – Public Sénat/
LCP-NA, Arte).

Como se pode constatar pela análise da Tabela 
acima, e ao contrário do esperado, o aumento da 
oferta televisiva, nomeadamente através da entrada 
de novos operadores no mercado, não foi acompa-
nhado por um aumento do mercado publicitário, 
que se manteve praticamente estático no período 
entre 2004 e 2014. Como resultado, o financiamento 
público foi responsável pela quase totalidade do 
aumento global, passando a representar cerca de 
30% do financiamento dos canais de televisão 
em 2014, face aos 24% registados em 2004. Da 
mesma forma, a publicidade baixou de 40% para 
cerca de 35% no período referido e as assinaturas 
mantiveram-se quase ao mesmo nível, com um 
ligeiro aumento em valor e ligeira quebra em 
percentagem.

Saliente-se que na produção audiovisual para 
televisão o mercado é dominado por três grupos 
privados - TF1, M6 e Canal Plus (Canal+) - e dois 
grupos públicos - France Télévisions e Canal Arte. 
Estima-se que, para a globalidade do mercado, a 
produção audiovisual tenha atingido um valor de 
824 milhões de euros61, em 2014.

No que diz respeito aos filmes o valor foi de 291,4 
milhões de euros, dos quais 61,1% tiveram origem 
nas cadeias pagas, enquanto as cadeias nacionais 
gratuitas investiram 38,9%.

CONTRIBUIÇÃO DOS CANAIS PARA O FINANCIA-
MENTO DAS OBRAS APOIADAS PELO CNC (M€)
Fonte: CNC, 2015

No total, verifica-se que o setor audiovisual 
entrou estruturalmente numa época de estagnação 
de recursos ou, no melhor cenário, numa era de 
baixo crescimento.

Uma das consequências desta realidade é o agru-
pamento dos produtores em parcerias que valo-
rizam a existência de sinergias na produção e na 
comercialização de conteúdos. A luta pelo domínio 
do prime time (através dos telefilmes, sitcoms e 
outros formatos curtos) favoreceu o aparecimento 
dos grandes agrupamentos de produtores, que são 
uma resposta competitiva aos desafios de mercado, 
seguindo uma tendência internacional para a inte-
gração de empresas neste setor. 

Esta integração, ainda que nem sempre formali-
zada em processos de fusão e aquisição, criou uma 
segmentação entre grandes produtores de ficção 
(que se estima serem cerca de 20, concentrando 
uma quota de mercado de cerca de 60% das enco-
mendas) e um número alargado de subcontratados, 
o que não é exclusivo do modelo francês, nem uma 
tendência nova no setor (muito visível no segmento 
dos documentários). A única tipologia que cresce de 
forma bastante visível é a dos espetáculos, princi-
palmente os de música ao vivo.

Organizados deste modo é mais fácil conquis-
tarem “encomendas”, gerirem catálogos, obterem 
fundos e valorizarem a propriedade dos conteúdos.

Os canais históricos consideram-se os principais 
atores de “fundo” da produção inicial, pelo que 
assumem que o seu papel é o mais importante, 
tanto para o financiamento como para a exibição, 
a reputação e o sucesso das obras. Daqui resulta o 
seu desejo de manter a exclusividade da difusão de 
obras em que são os primeiros difusores durante o 
maior período de tempo possível.

60  L’économie de la télévision, CNC (2015) 

61  Etude sur le tissu économique du secteur de la production audiovisuelle, 
CSA (2016)

2005 2010 2014 Evolução
(2005-2014)

Ficção 456,8 499,3 483,9 +5,9%

Documentário 139,2 194,0 204,3 46,7%

Animação 39,7 50,7 46,7 +17,6%

Espetáculos 17,8 27,3 42,4 +137,8%

Informação 20,3 22,1 16,0 -21,0%

Total 673,9 793,5 793,3 +17,7%
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TIPOLOGIA DE ATORES – DILEMAS CLÁSSICOS 
NO FINANCIAMENTO DA PRODUÇÃO AUDIOVISUAL

Os canais gratuitos da TNT encontram-se numa 
posição mais delicada face à produção e à circu-
lação de obras, pois, por um lado, devem respeitar 
as obrigações de difusão (quotas durante todo o 
dia e horário nobre) e, por outro lado, têm, desde 
2010, obrigações de investimento na produção que 
são equivalentes aos canais por subscrição, apesar 
de terem um volume de negócios mais modesto 
(10/15 milhões de euros para os mais pequenos, 
contra 40/50 milhões de euros para os canais 
pagos). Para agravar a situação, os seus objetivos 
em termos de audiência exigem, naturalmente, 
produções de qualidade ou aquisições com valores 
muito elevados, o que penaliza gravemente os seus 
orçamentos. Quanto à produção, os canais gratuitos 
da TNT têm de investir parte do seu volume de 
negócios em obras audiovisuais patrimoniais62, de 
produção independente.

LIMITES À CIRCULAÇÃO DAS OBRAS 
AUDIOVISUAIS NUM CONTEXTO 
AUDIOVISUAL ABERTO

Existe circulação de obras, mas esta é fortemente 
limitada. Para se compreender melhor o fenómeno 
é fundamental distinguir dois tipos de “circulação”: 
a circulação dentro do mesmo grupo de difusão e 
a circulação fora do primeiro grupo comprador (e 
difusor) da obra. Adicionalmente, se a limitação da 
circulação das obras pode ser prejudicial para os 
telespetadores, autores, pequenos canais de tele-
visão, produtores e distribuidores, por que motivo é 
a circulação de obras limitada?

Em primeiro lugar, a falta de amplitude do 
mercado interno, resultante de movimentos de 
concentração ocorridos nos últimos anos, constitui 
uma limitação natural à circulação que as medidas 
reguladoras não podem corrigir.

Dentro deste contexto, os atores da TNT gratuita63 
procuram aprovisionar-se num segundo mercado 
para cumprir as suas obrigações de produção, mas 
dada a sua situação económica sentem alguma 
dificuldade em adquirir os direitos de transmissão 
de obras audiovisuais francesas.

A segunda razão para a limitação da circulação 
de obras é o facto de todos os principais canais 
difusores, tanto públicos como privados, as consi-
derarem como parte da sua identidade e, portanto, 
encararem a potencial presença dessas obras nas 
cadeias concorrentes como sendo suscetível de 
enfraquecer a sua imagem e reputação.

A este facto, acresce que as relações entre os 
principais canais e os produtores são cada vez mais 
complexas, sendo um fator gerador de tensão. 
Depois do lançamento da TNT gratuita foi reali�-
zada uma ampla reforma das relações entre canais, 
produtores e autores/criadores, introduzindo a 
negociação interprofissional com a finalidade de se 
chegar a acordos mais próximos das preocupações 
dos signatários, havendo um consenso para uma 
maior simplicidade no quadro regulamentar.

A negociação interprofissional assume uma 
importância crucial na gestão das relações entre 

62  Obra audiovisual patrimonial – Relativamente às obras audiovisuais, a lei de 
5 de março 2007, inclui a alteração do artigo 27-3° da Lei de 30 de setembro 
de 1986, sobre a liberdade de comunicação, introduzindo uma nova categoria 
de obras chamadas de “obras patrimoniais”, que incluem ficção, animação, 
documentários com forte incidência na cultura francesa; incluindo os que são 
inseridos numa emissão que não seja um telejornal ou uma emissão de diver-
são, vídeo clips ou captação e recriação de espetáculos ao vivo.

63  Grupo NRJ, RMC Découverte e Numéro 23. 

Tradicionalmente, do ponto 
de vista económico, a princi-
pal preocupação do produtor 
de obras audiovisuais prende-
se com o financiamento 
inicial das obras na medida 
em que, devido ao facto de 
trabalharem com margens 
muito estreitas, o rendimento 
que obtêm da sua circulação 
apenas cobre os custos 
gerais de produção, não lhes 
permitindo assegurar o finan-
ciamento de novas obras, 
nem o desenvolvimento das 
suas empresas.
Para muitos produtores, a 
circulação do seu catálogo 
traz-lhes retorno marginal 
em comparação com o custo 
de produção original. Para 
salvaguardar o seu equilíbrio 
financeiro, a venda de direi-
tos de redifusão é a opção 
possível para assegurar parte 
importante da sua margem 
(estima-se que, globalmente 
e para todos os tipos de 
obras - ficção, animação, 
documentário-, apenas 50% 
do volume anual de produção 
experimente uma exploração 
secundária, onde podemos 
incluir a venda dos direitos 

de redifusão).
Os distribuidores são os prin-
cipais atores na circulação 
das obras audiovisuais. A 
sua remuneração baseia-se 
no número e na quantidade 
de vendas que realiza. Na 
relação com os produtores 
têm muitas vezes interesses 
divergentes, na medida em 
que os produtores preferem 
um maior financiamento inicial 
(mesmo sacrificando direitos 
potenciais futuros), tanto em 
França como no estrangeiro 
(em caso de coprodução 
internacional) e optam por 
ceder os direitos de distri-
buição à primeira emissora 
principal que contratualizem, 
de forma a antecipar receitas.
Os difusores/emissores 
(canais históricos e gratuitos 
da TNT) têm também zonas 
de antagonismo com os 
produtores, pois um produto 
audiovisual que não é trans-
mitido perde valor, motivo 
pelo qual são levados a 
requerer a recuperação de 
direitos de difusão logo após 
a última transmissão adquirida 
pelo emissor e não no fim da 
sua janela de direitos.
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64  Definindo-se por negociação direta, entre os canais e as classes profis-
sionais do setor audiovisual, uma “zona dependente” (havendo um “corredor” 
de compromissos estabelecidos para a produção própria e para a produção 
independente) e ainda uma ”zona de flexibilidade” que permite enquadrar/bali-
zar os compromissos definidos neste processo negocial.

os diferentes atores64, estabelecendo “corredores” 
de produção própria dos canais e de participação 
da produção independente. Os acordos assumem 
força regulamentar, comprometendo os subs-
critores no período definido, destaca Jerôme 
Dechesne, da USPA (Union Syndicale de la Production 
Audiovisuelle).

ACORDO INTERPROFISSIONAL
Fonte: http://www.uspa.fr/actualites/uspa-reagit/
le-groupe-tf1-le-satev-le-sedpa-le-spect-le-spfa-

Outro aspeto que se revela extremamente impor-
tante é o desenvolvimento da presença das obras 
audiovisuais na internet.

Os agentes do setor audiovisual assumem que, ao 
desenvolverem uma oferta livre de VoD, nomeada-
mente através de TV catch-up (TVR), conseguem 
maior sucesso do que outras indústrias culturais 
na sua “transição digital”, mas não sem que esta 
tendência continue a não conseguir ultrapassar 
uma fragilidade deste modelo de negócio, que se 
prende com a valorização das obras audiovisuais na 
internet, que continua problemática.

Em primeiro lugar, nenhum site, mesmo de 
“hospedagem” ou de “partilha” de conteúdos reuniu 
sucessos significativos. A esta situação opõe-se 
o modelo Netflix, que tem registado um sucesso 
muito considerável, com uma oferta por assina-
tura de novas séries inéditas, cuja qualidade tem 
sido elogiada pelos críticos e confirmada pelas 
audiências.

A Netflix enquanto plataforma global concorre 
em França, tal como noutros mercados, com uma 
oferta de programas americanos, disponibilizando 
em streaming séries completas que os assinantes 
podem ver ao seu ritmo, gerindo direitos de autor 
e conteúdos originais de grande sucesso interna-
cional. No entanto, é de referir a preocupação com 
conteúdos produzidos localmente, de que a série 
“Marseille” é um bom exemplo.

USPA – UNION SYNDICALE DE LA PRODUCTION
AUDIOVISUELLE

A 24 de maio de 2016, o 
Grupo TF1, o SATEV, o 
SEDPA, o SPECT, o SPFA, o 
SPI e a USPA (organizações 
profissionais representativas 
dos produtores e distribuido-
res audiovisuais) assinaram 
um novo acordo de parceria 
a favor da criação audiovisual 
francesa, com o seguinte 
teor:
O grupo TF1 renova, através 
deste acordo, o seu compro-
misso a favor da criação de 
obras patrimoniais por um 
período de 4 anos, de 12,5% 
do volume de negócios publi-
citário liquido de editor;
A parte do investimento do 
grupo TF1 que será dedicada 
às obras pertencentes à 
produção dita “dependente” é 
elevada a 36%, dos quais:
Um corredor plafonado a 
26% está reservado para as 
filiais do grupo TF1; 
O diferencial de 10% 
representa uma “zona de 
flexibilidade” permitindo à TF1 
obter, em condições enqua-
dradas pelo acordo, direitos 
alargados (lineares ou não 
lineares) junto de sociedades 
de produção independentes 
em termos de capital.
A parte dos investimentos do 
grupo TF1 dedicada às obras 
relevantes da produção dita 
“independente” é de 64%. 
O acordo incide sobre um 
planeamento da duração 
dos direitos adquiridos junto 

de sociedades de produção 
nas quais o grupo TF1 não 
detenha posição acionista. 
A isto acrescenta-se uma 
otimização dos direitos não 
lineares;
As partes acordaram 
igualmente em definir as 
condições de atribuição dos 
mandatos de comercializa-
ção do conjunto das obras 
independentes;
O grupo TF1 beneficiará 
igualmente, em certas condi-
ções, de um acesso favorável 
a quotas de coprodução e ao 
direito a receitas;
O compromisso do grupo 
TF1 na criação traduz-se 
igualmente pela garantia de 
alocar uma parte de 75% 
dos seus investimentos à 
produção inédita, assim 
como também na participa-
ção reforçada nas despesas 
com os argumentos e com o 
desenvolvimento.
Estes acordos, que selam 
uma nova parceria entre o 
grupo TF1 e as organizações 
profissionais, têm por ambi-
ção permitir ao conjunto das 
partes fazer face aos novos 
desafios do setor, sustentar 
a diversidade da criação 
audiovisual e possibilitar um 
melhor equilíbrio económico 
para cada uma.

A União Sindical da Produção 
Audiovisual (USPA) defende 
os interesses de todos os 
produtores independen-
tes envolvidos na criação 
de obras audiovisuais 
patrimoniais.
De acordo com Jerôme 
Dechesne, diretor geral 
adjunto da USPA, “estas 
obras têm a especificidade e 
a força de terem sido criadas 
em colaboração estreita entre 
autores, técnicos e produ-
tores. E porque são estes 
últimos que preservam a 
liberdade e a originalidade de 
opinião, indispensáveis a todo 
o processo criativo, é que a 
USPA coloca a defesa da sua 
independência no centro da 
sua ação política”.
A USPA representa mais de 

130 sociedades de produção 
audiovisual que criam docu-
mentários originais, ficção, 
adaptações audiovisuais de 
espetáculos ao vivo, assim 
como obras audiovisuais 
patrimoniais interativas. Estas 
obras estão todas destina-
das a serem difundidas em 
todos os ecrãs atualmente 
disponíveis ou a virem a sê-lo, 
reinventando ao ritmo da 
evolução tecnológica a sua 
relação com os públicos que 
se renovam incessantemente 
e que são, cada vez mais, 
internacionais.
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Neste novo modelo de negócio a cadeia de atores 
do setor é revolucionada com a função de distri-
buição a ser globalizada, alargando-se deste modo 
o fosso para os modelos mais tradicionais, baseados 
no financiamento público das obras e na distri-
buição junto de um grande canal emissor que, por 
razões de notoriedade, preserva a propriedade inte-
lectual da obra, preferindo muitas vezes não a usar, 
mesmo que isso implique que não a está a valorizar.

Os estúdios americanos preferem reservar os 
direitos, considerando que o benefício que conse-
guem tirar a prazo da opção por difundir o mais 
rapidamente possível o conteúdo da obra em 
múltiplas plataformas e canais de difusão, é maior 
do que se optarem por uma venda à Netflix (ver 
caixa de texto), o que se afasta do modelo que tem 
sido praticado em França em que os produtores 
têm preferido, por razões de viabilidade econó-
mica, antecipar as receitas vendendo os direitos de 
difusão e cedendo os direitos de redifusão.

O desafio é, portanto, saber como o governo 
francês poderá ajudar a criar um melhor ambiente 
ao desenvolvimento de oferta de VoD para 
programas franceses, capazes de competir no 
mercado doméstico com operadores estrangeiros 
que atuam a uma escala global.

POLÍTICAS PÚBLICAS

O setor audiovisual em França é altamente regula-
mentado e complexo, incidindo este capítulo maio-
ritariamente sobre a obrigatoriedade de promoção 
de novos conteúdos, o financiamento da atividade 
de produção televisiva e o papel dos produtores 
independentes.

A regulamentação do setor possui um sistema de 
quotas que abrange as seguintes áreas: 

– quotas de contribuição audiovisual, impondo 
a obrigação de contribuição para o desenvol-
vimento da produção audiovisual nacional aos 
canais que atinjam patamares significativos de 
difusão e de volume de negócios; 
– quotas de difusão, impondo horas de difusão 
em horário nobre de obras europeias ou de 
expressão original francesa a canais com 
volumes de negócios superiores a um patamar 
definido; 
– quotas de produção independente, impondo 
investimentos das emissoras em produção 
independente, sendo esta noção algo complexa, 
embora definida por lei.

Explica-se, de seguida, como são definidas estas 

quotas que regulam o panorama audiovisual 
francês, sendo relevante clarificar que se apostou 
numa abordagem sobre a forma como o quadro 
regulamentar estimula ou inibe a competitivi-
dade do setor e não uma análise jurídica sobre as 
relações entre os agentes económicos que nele 
interagem.

O COMPLEXO SISTEMA DE QUOTAS 
DA REGULAÇÃO DO SETOR AUDIOVISUAL

A regulação é feita pela Lei 2013 – 1028 de 15 de 
novembro (atual Lei), que modifica a Lei nº 86-1067, 
de 30 de setembro de 1986 (Lei Leotard), relativa à 
independência do setor audiovisual público. Esta 
Lei é suportada num conjunto de Decretos-lei 
que regulam o funcionamento do setor, os quais 
serão referidos ao longo desta análise, para melhor 
explicar aspetos fundamentais da regulamentação 
do setor, a qual assenta sobre três pilares: as quotas 
de contribuição audiovisual, as quotas de difusão e 
as quotas de produção independente.

A obrigação de contribuir para o desenvolvimento 
da produção audiovisual – quotas de contribuição 
audiovisual - é aplicável aos canais que gastam mais 
de 20% do seu tempo anual de difusão em obras 
audiovisuais e cujos volumes de negócios são supe-
riores a 350 milhões euros.

Esta contribuição assenta sobre a receita líquida 
do ano anterior para os canais gratuitos, aos quais 
são aplicadas deduções regulamentares.

Em termos simples, no que respeita ao montante 
de investimento, estão previstos dois planos:

Um plano base, em que 15% do volume de 
negócios do ano anterior tem que ser investido na 
produção de obras audiovisuais, com uma sub-
quota a favor das obras patrimoniais que representa 
10,5% desse volume de negócios;

Um regime alternativo, com foco na produção de 
obras patrimoniais e com uma taxa de 12,5% das 
vendas do ano anterior (caso da TF1 – ver caixa 
sobre Acordo Interprofissional).

No entanto, no que diz respeito à France 
Télévisions e às especificações relativas ao inves-
timento em novas obras65, foi fixado um nível de 
obrigação elevado: 20% do volume de negócios 
do ano n-1. O contrato assinado entre o Estado e 
a France Télévisions fixou um patamar de finan-
ciamento, com um valor absoluto de 420 milhões 
de euros por ano, a partir de 2012 (superando os 

65  Decreto n° 2009-796, de 23 de junho de 2009
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mínimos legais, o serviço público tem funcionado 
como uma “almofada” para a produção audiovi-
sual, fazendo face à falta de investimento do setor 
privado). 

Por sua vez, os canais não-terrestres estão sujeitos 
a um regime menos exigente, com uma taxa global 
mínima de contribuição de 15% do total de recursos 
líquidos anuais do ano anterior e 8,5% para as obras 
patrimoniais.

Relativamente às quotas de difusão, a lei66 prevê 
uma obrigação de difusão das obras audiovisuais. A 
taxa é modulada em função do volume de negócios. 
Assim, por exemplo, os canais de televisão, cujo 
volume de negócios líquido tenha sido no ano ante-
rior igual ou superior a 350 milhões de euros devem 
difundir em horário nobre, um mínimo de 120 horas 
de obras europeias ou de expressão original fran-
cesa, com um máximo de 25% de redifusão.

Note-se que o efeito automático da disposição 
sobre a redifusão é impor aos organismos de radio-
difusão que dediquem uma parte substancial do seu 
investimento à produção de obras inéditas.

Para se ter uma ideia da complexidade do ecossis-
tema audiovisual em França, citamos como exemplo 
a regulamentação da contribuição para o desenvol-
vimento da produção de obras audiovisuais euro-
peias ou de expressão original francesa (ver caixa).

REGRAS PARA DEFINIÇÃO DAS QUOTAS 
DE DIFUSÃO

No que se refere ao apoio à produção indepen-
dente, mantém-se o padrão de considerar uma 
multiplicidade de fatores, verificando-se que uma 
parte das despesas da contribuição para o desenvol-
vimento da produção de obras audiovisuais euro-
peias ou de expressão original francesa é consagrada 

ao desenvolvimento da produção independente 
segundo vários critérios, os quais incluem: 

a detenção, ou não, e em que percentagem de 
participação dos canais de difusão no capital dos 
produtores;

a responsabilidade assumida, ou não, de índole 
financeira, técnica ou artística pela realização da 
obra;

 a consideração de percentagens do volume de 
negócios líquidos aplicadas a obras patrimoniais (ver 
artigo 15 do capítulo primeiro, do Título Primeiro do 
Decreto nº 2010-747 de 2 de Julho de 2010).

A definição de produção independente e de obra 
independente são também algo complexas, pelo 
que importa ressalvar que para ser considerada 
obra independente não basta ser produzida por um 
produtor independente, mas também ter em conta a 
“quota de independência” do canal. 

Um canal de televisão quando financia a obra, 
mesmo que seja na sua totalidade, beneficia apenas 
de um direito de difusão temporária do programa, 
e não pode beneficiar da sua eventual venda a um 
terceiro difusor (francês ou estrangeiro) ou dos 
direitos derivados (DVD, VoD, etc.). Em termos 
simples, poderá afirmar-se que, como parte da 
sua quota de produção independente, o canal de 
TV participa no financiamento de obras, mas é 
simplesmente “inquilino” por um período fixo de 36 
a 42 meses, no máximo, e para um número limitado 
de transmissões, após o qual deve devolver a obra 
ao produtor, que passa a poder comercializá-la da 
forma que desejar.

Por esse motivo, a Netflix optou por se manter 
fora do sistema, produzindo e financiando a 100% a 
série “Marseille”.

A taxa de produção independente67 para os canais 
terrestres varia entre os 60% e os 85%, depen-
dendo da natureza das obras (obras audiovisuais 
ou patrimoniais - ficção, animação, documentá-
rios com forte incidência na cultura francesa), do 
tipo de serviço de TV (terrestres/cabo e satélite, 
cinema / não cinema) e do valor do seu volume de 
negócios68.

66  Artigo 13º do Decreto nº 2010-747 de 02 de julho de 2010 

67  Fixada pelo artigo 15 do Decreto Nº 2010-747 de 02 de julho de 2010

68  Por exemplo, no que se refere à France Télévisions, o acordo celebrado 
(Decreto nº 2009-796 de 23 de junho de 2009 que estabelece as especifica-
ções da Companhia Nacional de programa de France Télévisions, aplica-se o 
artigo 48º da Lei de 30 de setembro 1986) compromete a empresa a consa-
grar 95% da sua obrigação de produção independente (vai, por isso, além das 
obrigações legalmente consagradas) e não pode deter ações de coprodução 
sobre os restantes 5% da produção independente (Secção IV do artigo 9° do 
decreto e o anexo sobre a extensão dos direitos cedidos).

As regras são definidas a par-
tir do articulado artigo 9º do 
Capítulo Primeiro, do Título 
Primeiro do Decreto nº 2010-
747 de 2 de Julho de 2010 
Os canais de difusão devem 
dedicar anualmente pelo 
menos 15% do seu volume 
de negócios líquido do ano 
anterior a despesas relaciona-
das com o desenvolvimento 
da produção de obras 
audiovisuais europeias ou de 
expressão original francesa, 
dos quais pelo menos 10,5% 
devem ser obras patrimo-
niais. No entanto, ilustrando 
a complexidade do sistema, 

verifica-se que se as despe-
sas forem inteiramente consa-
gradas a obras patrimoniais, 
esta obrigação é fixada em 
12,5%.
No entanto, para os canais 
que consagrem anualmente 
mais de metade do seu 
tempo de difusão à captação 
ou recriação de espetá-
culos ao vivo e videoclips 
musicais, com estes últimos a 
representar pelo menos 40% 
do tempo anual de difusão, 
esta taxa é fixada em 8%, 
podendo baixar para 7,5% se 
forem obras patrimoniais.
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INTERNACIONALIZAÇÃO

Depois de um longo período de quase estag-
nação, a internacionalização do audiovisual francês 
registou em 2014 um aumento significativo na 
venda de programas franceses para o exterior, tendo 
contribuído para o efeito o sucesso de séries de 
coprodução internacional.

VENDAS DE PROGRAMAS AUDIOVISUAIS 
AO ESTRANGEIRO (M€)

Fonte: CNC/TVFI

Os produtores franceses gerem bem a otimi-
zação das fontes de financiamento, apostando em 
coproduções que possibilitam também uma maior 
recetividade dos públicos locais dos países parceiros 
nestas iniciativas de cooperação. Os grandes produ-
tores podem, no entanto, vantajosamente copro-
duzir para exportação. Nada os impede de serem 
compensados pelos estúdios/plataformas estran-
geiros, embora sejam financiados pelas TV e pelos 
contribuintes franceses. 

Atualmente presta-se uma maior atenção à inter-
nacionalização dos conteúdos audiovisuais, tendo 
saltado para a ordem do dia aspetos como:

A dimensão dos grupos franceses de produção, 
em comparação com grupos internacionais e as 
ligações com o negócio de publicação, centrais para 
o crescimento;

A necessidade de uma maior internacionalização 
dos atores;

A venda de direitos e de formatos prontos a ser 
comercializados e produzidos internacionalmente 
(compensando a dificuldade de os vender com a 
produção finalizada);

A necessidade de ter uma atividade de distri-
buição especializada e integrada na estratégia 
de comercialização nos mercados externos. 
Frequentemente, é apresentado o modelo Inglês 
como boa prática das relações difusores/produ-
tores, uma vez que parece combinar uma forma 
de assunção de opostos entre um modelo alta-
mente integrado em torno de difusores poderosos 
(BBC, ITV) e um setor competitivo da produção 

independente, representando um estímulo para  
o mercado. 

O sucesso internacional de obras audiovisuais 
francesas é, em grande parte, o resultado da ativi-
dade das empresas de distribuição independentes, 
às vezes subsidiárias de empresas de produção, que 
começaram a gerir empenhadamente os seus ativos 
audiovisuais como forma de contrariar a estagnação 
do crescimento e a dimensão do mercado domés-
tico, que é partilhado por um conjunto alargado de 
operadores.

Em qualquer caso, a exportação de obras poderia 
ser um motor de crescimento significativo, pelo seu 
formato e qualidade de conteúdo, satisfazendo os 
gostos dos espetadores estrangeiros, muito mais 
acostumados a programas norte-americanos, mas 
abertos a propostas surpreendentes (ver a este 
propósito, por exemplo, os casos brasileiro e turco).

CONCLUSÃO

O ecossistema de televisão em França está virtual-
mente estagnado, encapsulado num enquadra-
mento legal insuficientemente atualizado, pouco 
ajustado à evolução tecnológica e às dinâmicas 
que gerou ao nível dos modelos de negócio e do 
ambiente competitivo global, dependendo numa 
proporção crescente de financiamento público que, 
mesmo assim, se manifesta insuficiente para asse-
gurar a sustentabilidade da produção nacional em 
geral e da independente em particular. 

Com o tempo, os produtores de ficção foram-se 
concentrando. A evolução da ficção de prime time 
dos telefilmes em relação às séries favoreceu a 
concentração dos grandes, que acumulam “enco-
mendas”, catálogo, fundos próprios e subcontra-
tados clássicos. Os ativos destes produtores podem 
aumentar à medida que as séries prevalecem e se 
afirmam internacionalmente. 

Uma distribuição especializada e bem-sucedida 
internacionalmente pode fazer toda a diferença. 
Os que o conseguirem serão os vencedores. Todos 
os outros perdem: os produtores de telefilmes 
perdem quota de mercado e margem, mas guardam 
a esperança de produzir séries; os difusores/
canais emissores, onde a audiência linear decresce, 
ganham vantagem face aos grandes fornecedores, 
impondo o seu poder negocial, quando deveriam 
estimular estratégias que captem valor pela gestão 
de modelos de negócio, baseados na valorização 
dos direitos.

2000 2012

Total (em M€) 129,3 127

Ficção 29,7 22,8

Animação 44,8 43,9

Documentário 28,3 22,8

Música, espetáculos ao vivo 3,7 4,6
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O paradigma do audiovisual é hoje substan-
cialmente diferente daquele que nasceu na era 
analógica, onde era possível impor normas ao 
funcionamento do mercado de teledifusão, com 
uma gestão administrativa da concorrência através 
de regras para a difusão e para o financiamento aos 
operadores, distribuidores e produtores, das quais 
resultaram ineficiências e perda de capacidade 
competitiva, com efeitos nefastos na sustentabili-
dade futura do setor face à dinâmica concorrencial 
global que tem vindo a emergir.

Anexo 4. Estudo de Caso – Turquia
CARATERIZAÇÃO DO MERCADO

O mercado audiovisual turco tornou-se particu-
larmente competitivo a partir de 2011, ano em que 
foi liberalizado. Em 2015, contava com quase 700 
canais de televisão distribuídos entre modalidades 
gratuitas e pagas, inseridos em 5 grandes grupos 
empresariais privados e numa rede estatal. Dadas 
as caraterísticas do país, a modalidade de TV com 
maior abrangência é providenciada via satélite (293 
canais), sendo o broadcast terrestre também muito 
importante com 205 canais locais, 16 regionais e 
25 nacionais que geram uma enorme competitivi-
dade no mercado interno, nomeadamente junto da 
captação de contratos de publicidade.

Ao contrário de outros países, dada a vasta área 
geográfica e a dispersão dos polos urbanos em 
amplos territórios, a TV por satélite é ainda o meio 
mais importante de receção de televisão na Turquia, 
de acordo com dados da IHS - The Source for Critical 
Information and Insight, alcançando mais de 70% dos 
lares. Pelo contrário, apenas uma pequena percen-
tagem de lares dispõe de televisão por cabo (6%).

Em 2015, existiam 534 licenças de radiodifusão, 
verificando-se uma evolução positiva do número de 
instituições com licença. No que respeita ao número 
de instituições com licenças de radiodifusão por 
satélite, registou-se um aumento de 67 para 374, e 
quanto ao número de instituições com licenças de 
radiodifusão por cabo o aumento foi de 61 para 160, 
entre 2002 e2015.

TOTAL DE CANAIS POR TIPOLOGIA
Fonte: Turkey Home of Contents, 2015

O número elevado de canais e a elevada concor-
rência que se gera no seio do setor da televisão 
turca e a produção de conteúdos cativantes a 
preços muito competitivos, são a garantia do 
sucesso dos mesmos. O caso paradigmático desta 
dinâmica é a produção de séries de TV que, após 
o grande sucesso alcançado no mercado interno, 
têm tido enorme penetração nos mercados 

Características Número

Broadcast terrestre Nacional 25

Regional 16

Local 205

Cabo 139

Satélite 293

Total 678
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internacionais, nomeadamente na América Latina, 
Médio Oriente ou EUA.

Todo o esforço realizado traduziu-se num grande 
aumento do número médio de horas de visio-
namento pela população turca. Naturalmente, 
acompanhando esta dinâmica, o investimento em 
publicidade na televisão teve também um incre-
mento elevado.

Na mesma medida, o sucesso das vendas de 
séries turcas induziu também o aumento das 
receitas originadas por patrocínios para a sua 
realização. As receitas geradas a partir de publici-
dade e patrocínios para a produção de conteúdos, 
com origem nacional ou externa, são geralmente 
repartidas entre broadcasters e produtores, 
consoante os termos do contrato. Na generali-
dade das situações, os produtores, independentes 
ou não, são contratados pelos broadcasters 
para a realização das séries, não sendo habitual 
deterem qualquer direito sobre a sua propriedade 
intelectual. 

O mercado de media e entretenimento da Turquia, 
segundo o estudo “Turkey– a leader in the race to 
digital media revenues in Central and Eastern Europe” 
da PricewaterhouseCoopers (PwC), apresentou em 
2013 um valor próximo de 10.500 milhões de euros, 
sendo que nesse mesmo ano a exportação de séries 
de TV turcas representou 164 milhões de euros. 
Com efeito, a produção audiovisual é hoje um setor 
muito dinâmico na Turquia e com forte orientação 
para o exterior. A exportação de séries atingiu, em 
2015, o valor de 230 milhões de euros, refletindo 
um crescimento de 40% face a 2014.

RECEITAS POR PRODUTOR | 2013-2014
Fonte: Forbes Turkey

APROXIMAÇÃO ÀS REALIDADES LOCAIS

A produção audiovisual na Turquia, inicialmente 
baseada na tradução e cópia (nem sempre legal) de 
séries, filmes e programas de sucesso noutras nacio-
nalidades, foi ganhando autonomia após a liberali-
zação do mercado. Hoje, é largamente endógena. 

A aposta na pré–produção própria na cadeia 
de valor nacional trouxe um maior acréscimo de 
competitividade à produção audiovisual de base 
nacional. A atividade de produção audiovisual no 
país tornou-se autossustentável, muito especiali-
zada e focada nos respetivos targets, obrigando os 
atores destes mercados a um grande foco na gestão 
e no preço dos seus produtos, tanto no mercado 
doméstico como nos mercados externos. 

O sucesso nacional prende-se com a proximidade 
a casos do quotidiano e com os quais os espetadores 
se identificam como é o caso de “dilemas” entre o 
bem e o mal, “problemas” morais e até mesmo da 
sociedade69.

CONTEÚDO AUDIOVISUAL

A enorme competitividade interna, fruto da 
ausência de apoios do estado e da apetência de um 
mercado de grandes dimensões, levou ao perma-
nente esforço para a contenção de custos e para 
o aumento da produtividade. Na sequência deste 
esforço, e numa abordagem lean, os programas 
piloto deixaram de ser utilizados, pois represen-
tavam uma despesa e um atraso adicionais no 
acesso ao mercado, o que demonstrou ser crítico 
para produtores que não dispunham de fácil acesso 
a recursos financeiros. Esta abordagem é antagónica 
ao que se verifica nos EUA, em que são realizados 
testes piloto como protótipos para aferir sobre as 
reações e o potencial de sucesso. A estratégia dos 
produtores turcos passa, antes, pela emissão de 
pequenas séries que, quando têm sucesso, evoluem 
para séries por vezes muito longas (tão longas 
quanto o sucesso comercial permitir). É prática 
corrente a aposta em intenso trabalho de pré-pro-
dução para possibilitar uma execução mais rápida 
na fase de produção. 

Outra consequência da forte competitividade do 
mercado diz respeito ao facto de as empresas turcas 
se terem tornado especialistas no tipo de trabalho 
que efetuam e em todas as fases da cadeia de valor. 
Em virtude desta especialização constatou-se uma 

69  fonte: “Discussing transnational format adaptation in Turkey: A study on 
Kuzey Güney”.

Nº Produtor Receitas (M EUR) Lucro (M EUR)

1 Ay Yapım 70,1 6,7

2 Tims Production 47,1 4,6

3 Avşar Film 46,4 4,4

4 MinT Yapım 45,5 4,5

5 D Yapım 43,4 3,9

6 Pana Film 39,2 3,7

7 Gold Film 35,3 3,4

8 Focus Film 32,5 5,6

9 Erler Film 27,3 2,6

10 TMC Film 23,2 2,3

TOTAL 410,0 41,9
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surpreendente melhoria da qualidade de produção 
(ex. elementos de cinematografia, escrita de 
argumentos, elenco, entre outros), imediatamente 
reconhecida em diversos mercados internacionais.

Para além de todo o valor inerente ao contexto 
envolvente das séries e potencial individual envol-
vido, existe também uma forte aposta na gestão de 
projeto e na articulação entre os vários departa-
mentos e intervenientes na produção de conteúdos. 
O objetivo é acrescentar valor ao seu desenvolvi-
mento. Tendo por base casos de sucesso noutros 
países, os produtores defendem que esta articulação 
origina uma maior e constante motivação durante 
os períodos de trabalho e que, desta forma, todos os 
departamentos funcionam como um só e de forma 
espontânea, tornando-se assim mais produtivos.

Apesar dos esforços, as melhorias registadas 
vieram aumentar os custos de produção, tendo-se 
assistido à procura continuada de alternativas com 
um custo de produção mais baixo, proporcionando 
a realização de programas de entretenimento 
que apresentam uma estrutura de custos redu-
zida e também são bem-recebidos pela população 
(representam entre 15% a 20% em horário nobre, 
contrapondo com os 60% das séries). O baixo preço 
(a par da crescente qualidade) tem constituído um 
argumento competitivo poderosíssimo das produ-
ções turcas, o qual pode chegar a 25% ou 50% do 
preço das suas congéneres nos EUA ou da América 
Latina. 

Apesar de existir produção independente no 
mercado turco, a grande maioria das produções de 
sucesso estão associadas a produtoras de conteúdos 
integradas nos 5 grupos empresariais atrás refe-
ridos, existindo assim uma verticalização significa-
tiva na cadeia de valor nacional do audiovisual. 

POLÍTICAS PÚBLICAS

O quadro legislativo para os media na Turquia 
encontra-se definido na Lei nº 6112 de 15 de 
fevereiro de 2011, onde se define o enquadramento 
sobre a rádio, televisão, TV on demand e o quadro 
regulamentar para os organismos de radiofusão 
e entidade de supervisão (Conselho Supremo de 
Rádio e Televisão - RTÜK). A Lei Nº. 6112 fornece 
à autoridade reguladora e de supervisão os meios 
necessários para planear a radiodifusão digital, para 
iniciar o leilão de atribuição de espetro e recolher as 
taxas de utilização das emissoras analógicas, tendo 
sido um instrumento essencial para a expansão do 
mercado, tal como o conhecemos hoje. 

A política pública foi determinante neste percurso 
de sucesso comercial turco. A Autoridade para a 
Concorrência, a direção geral da publicidade na 
imprensa (BIK) e o Alto Comissariado da Rádio 
e Televisão (RTÜK)70 têm um papel essencial no 
funcionamento do mercado e na atribuição de 
incentivos. Os incentivos diretos na Turquia estão 
reservados para as produções cinematográficas. A 
ausência de subsídios para o audiovisual dirigido à 
televisão é, em parte, compensada pela publicidade 
oficial que aloca os fundos provenientes da coleta 
referente a 3% da publicidade gerada à publicidade 
da administração pública. No entanto, segundo 
o estudo da TESEV (Turkish Economic and Social 
Studies Foundation), apoiado pela UE, este serviço 
regulamentado por lei privilegia os grandes grupos, 
não tendo contribuído para a emergência e desen-
volvimento de produtoras independentes.

As políticas públicas foram determinantes 
para a expansão do mercado audiovisual e, por 
meios diretos ou indiretos, contribuíram para a 
enorme competitividade que se gerou no seu seio. 
Esta competitividade foi responsável pela inces-
sante procura de diferenciação e de eficiência 
que levou à adoção de formas de trabalhar e de 
técnicas próprias que induziram a sua enorme 
competitividade.

INTERNACIONALIZAÇÃO

A política de internacionalização da produção 
audiovisual turca tem sido um sucesso, principal-
mente em séries, fator que contribui para a segunda 
posição no ranking das exportações de dramas de 
TV, seguindo-se aos EUA. 

De facto, o seu sucesso foi aumentando, simul-
taneamente, com as melhorias na qualidade de 
produção, ao nível dos elementos de cinemato-
grafia, da escrita de argumentos, do elenco, entre 
outros, sendo estas, a par da manutenção de preços 
muito concorrenciais, consideradas como fatores de 
sucesso na exportação de séries turcas.

No setor, é usual recorrer-se a atores estrangeiros 
famosos (principalmente no cinema), apostando-
se igualmente em cenários e enquadramento das 
séries em regiões aprazíveis e locais exóticos. 
Verifica-se ainda, como noutros países, uma 
tendência para a realização de coproduções, que 
dão acesso direto à grande distribuição e à partici-
pação constante e patrocínio de grandes eventos da 

70  Órgão turco de censura de conteúdos 
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indústria de conteúdos, como foi o caso do MIPCOM 
de Cannes em 2015, parcialmente dedicado à 
produção turca.

O processo de venda a potenciais interessados 
é por vezes longo. Apesar de não se ter verificado 
apenas um tipo de estratégia para a conquista dos 
mercados externos, existem casos em que a única 
opção foi abrir (ou comprar) empresas sucursais 
nos países de destino. Exemplo disto é a produ-
tora “Tims Productions” que, após um período de 
contacto com parceiros/clientes, abriu recente-
mente uma “sucursal” para realizar coproduções e 
penetrar de forma mais rápida no mercado dos EUA.

TIMS PRODUCTIONS

AY YAPIM - PRODUTORA

A internacionalização na indústria audiovisual 
turca é recente mas tem-se verificado de forma 
consistente, sendo, por isso, abordada como uma 
estratégia de penetração sustentada dos produtos 
turcos nos mercados internacionais e para expansão 
destes em novos mercados, como por exemplo, a 
Europa ocidental.

CONCLUSÃO

O mercado audiovisual turco cresceu de forma 
exponencial nos últimos anos. Para o facto contri-
buiu a abertura do mercado à iniciativa privada e a 

concorrência feroz que desde aí se gerou interna-
mente devido ao grande número de canais exis-
tente, ainda que sob o controlo de alguns (poucos) 
conglomerados empresariais que garantem o 
financiamento e o crescimento das iniciativas de 
cada canal.

Inicialmente baseada na tradução e cópia (nem 
sempre legal) de séries, filmes e programas de 
sucesso noutras nacionalidades, a produção audio-
visual turca foi ganhando autonomia após a libera-
lização do mercado. Hoje, é largamente endógena. 

Desenvolveram uma forma de trabalho integrada 
que permite alcançar elevados padrões de quali-
dade, utilizando atores internacionais, mantendo 
mesmo assim preços muito abaixo da concorrência. 
A agressividade do mercado interno é a motivação 
para a manutenção contínua de um esforço de 
aumento de qualidade sem descurar a produtivi-
dade e a eficiência da produção.

Utilizando várias estratégias, que nunca 
passaram pelo financiamento público ou por 
apoios diretos à exportação, as empresas turcas 
têm realizado um esforço muito grande de interna-
cionalização, tendo conseguido alcançar atual-
mente o segundo lugar nas vendas internacionais 
de séries (logo atrás dos EUA).

Fundada por Timur Savcı em 
2006, ano em que produziu 
o seu primeiro projeto (lon-
ga-metragem), “First Love”, 
realizado por Nihat Durak, 
que cativou as audiências e 
os críticos.
A primeira série de televisão 
foi a “Daydreamers” (surgiu 
após um período de dez 
meses de produção). Entre 
várias séries que obtiveram 
um papel importante/popular 

no mercado, destaque para 
a série “Magnificent Century” 
que começou a ser produzida 
em 2011, foi transmitida em 
46 países, atingiu os 200 
milhões de espetadores e 
protagonizou um recorde 
ao nível do orçamento de 
produção.
Até ao momento, a Tims 
Productions produziu inúme-
ras séries de televisão e cinco 
longas-metragens.

A produtora Ay Yapim iniciou 
a sua atividade em 2005 com 
a sua primeira produção. 
Desde então, tem produzido 
diversas séries de televisão 
que marcam a ultima década 
do horário nobre da televisão 
turca.
Algumas das produções, 
como Ezel, Aşk-ı Memnu 

and Son, foram adaptadas 
para países da Europa e da 
América e para a Rússia.
Ao fim de onze anos de 
atividade, a Ay Yapim con-
tinua a ser conhecida por 
criar histórias fascinantes e 
excitantes sobre a vida real 
das pessoas.
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Anexo 5. Consolidação empresarial na 
produção audiovisual no Reino Unido

O estudo “Review of the operation of the tele-
vision production sector” realizado pela Ofcom 
faz uma revisão abrangente do desenvolvimento 
recente do setor audiovisual no Reino Unido, do 
qual é possível encontrar alguns pontos de inspi-
ração para a construção de uma estratégia bem-
sucedida de desenvolvimento da indústria audio-
visual em Portugal. São as ideias desse estudo que 
procuramos reproduzir, de forma selecionada, neste 
estudo de caso ao longo dos parágrafos seguintes.

O ambiente de transformação no setor da 
produção de conteúdos audiovisuais está latente, 
mas ainda existe um potencial de mudança 
significativa que pode ocorrer na próxima década, 
voltando a desafiar os modelos de regulação nos 
serviços públicos de radiodifusão do Reino Unido. A 
realidade nacional deste país tem sido fortemente 
marcada pela consolidação e aquisição de algumas 
das maiores produtoras do país por parte de corpo-
rações de media globais.

Os objetivos apoiados pelo Estado passam por 
“promover a diversidade cultural e abrir o sistema 
de produção a novas energias e vozes; estimular o 
crescimento das PME; promover a criatividade e os 
novos talentos; e combater a integração vertical do 
mercado de fornecimento de programas do Reino 
Unido”.

Para isso, o Parlamento introduziu dois regula-
mentos fundamentais que regem o setor audio-
visual. Por um lado, implementou uma quota de 
produção independente, que assegura que, pelo 
menos, 25% da programação é encomendada a 
produtores independentes e, por outro, introduziu 
códigos de conduta que os serviços públicos de 
radiodifusão são obrigados a publicar, estabele-
cendo assim os princípios que aplicam quando 
realizam acordos com produtores independentes.

O setor da produção audiovisual no Reino Unido 
sofreu alterações significativas nos últimos 20 anos, 
e em anos mais recentes esse ritmo de mudança 
aumentou. O mercado de produção do Reino Unido 
passou de uma indústria “caseira”, onde os produ-
tores operavam numa base de subcontratação, para 
um setor muito bem-sucedido e que em 2014 gerou 
2,9 mil milhões de libras em receitas, das quais 30% 
com origem nos mercados externos.

Este sucesso foi facilitado pela regulamen-
tação introduzida pelo Parlamento na Lei das 
Comunicações no ano de 2003, que permitiu 

às empresas de produção controlar e explorar 
a propriedade intelectual dos seus programas. 
Adicionalmente, permitiu que as empresas mais 
jovens e mais pequenas entrassem no mercado e 
construíssem negócios mais sustentáveis e criassem 
uma nova dinâmica na programação audiovisual no 
Reino Unido e nos palcos internacionais.

Em 2001, 11 de cerca de 500 produtores geraram 
receitas superiores a £10 milhões e apenas 2 
faturaram mais de £50 milhões. No final de 2014, 
aumentou para 33 o número de produtores que 
faturaram mais de £10 milhões, e para 11 os 
produtores que obtiveram receitas superiores a £ 50 
milhões. Para além disso, emergiram 5 produtores 
com receitas que ultrapassaram os £100 milhões.

O sucesso do setor tornou vários produtores 
independentes mais atrativos para uma ampla 
gama de investidores, resultando, assim, em níveis 
crescentes de consolidação. Em geral, a consoli-
dação levou a uma redução no número de empresas 
de produção para televisão no Reino Unido: o 
número de empresas britânicas de produção de 
televisão passou de cerca de 450 em 2006 para cerca 
de 250 em 2014. No entanto, os níveis de entrada 
no mercado permaneceram elevados até hoje, o 
que sugere a existência de condições para novos e 
disruptivos players entrarem no mercado.

As alterações no setor da produção precisam de 
ser entendidas num contexto mais amplo de duas 
dinâmicas especiais do mercado em constante 
mudança: oportunidades globais crescentes e 
mudança nos hábitos de consumo e visualização de 
conteúdos.

Os operadores de serviços públicos de radiodi-
fusão continuam a ser os agentes que mais enco-
mendas fazem a produtores, mas também estão a 
enfrentar vários desafios. Embora o setor multi-
canal e os novos operadores como a Amazon e a 
Netflix estejam a aumentar o seu investimento na 
produção inglesa, os serviços públicos de radiodi-
fusão continuam a representam a grande maioria 
das encomendas de novos programas.

Excluindo o desporto, os 4 serviços públicos de 
radiodifusão do Reino Unido (BBC, ITV1, Channel 4 
e Channel 5) foram responsáveis por 85% do inves-
timento total em novos programas, no ano de 2013. 
Esta realidade mantém-se estável desde 2008, ano 
em que a contribuição era de 91%. Assim, o dese-
quilíbrio do poder negocial pende para o lado dos 
serviços públicos de radiodifusão, sendo amortizado 
pela regulamentação em vigor.
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O mandato dos serviços públicos de radiodifusão 
é indubitavelmente o fator mais importante para 
garantir que os programas refletem a cultura e as 
comunidades do Reino Unido, bem como as suas 
nações e regiões, dado que são as encomendas dos 
serviços públicos de radiodifusão que garantem que 
os novos programas continuam a refletir as identi-
dades culturais do país.

No entanto, entre 2008 e 2014, verificou-se um 
declínio no investimento em programação por parte 
dos serviços públicos de radiodifusão de cerca de 
£400 milhões, em termos reais. Embora os serviços 
públicos de radiodifusão tenham de compensar parte 
desta queda por causa das mudanças nos custos de 
programação e no próprio horário da programação, 
isso levou a um declínio no número de encomendas 
por parte de alguns operadores, nomeadamente nos 
géneros considerados de risco. A Ofcom, no estudo 
“Review of the operation of the television production 
sector”, não encontra evidências de esse outcome 
tenha surgido por falta de talento ou de criatividade 
da indústria audiovisual nacional. Ao invés, a redução 
das encomendas dos serviços públicos de radiodi-
fusão centrou-se muito em géneros e formatos de 
risco (maior incerteza em relação à audiência que 
podem captar) e que são, portanto, comercialmente 
menos atrativas.

Os serviços públicos de radiodifusão também 
beneficiaram da aquisição de produtoras do Reino 
Unido por parte de grandes empresas de media. Os 
novos proprietários têm permitido a estas produ-
toras o cofinanciamento e o fluxo de caixa de 
projetos em conjunto com os serviços públicos 
de radiodifusão, ajudando assim a reduzir a 
proporção do custo total de produção que os 
serviços públicos pagam.

A maioria da consolidação que ocorreu deve-se ao 
facto de as produtoras independentes terem sido 
compradas por empresas que também controlam 
as emissoras do Reino Unido. Este é o caso de 4 das 
7 maiores produtoras adquiridas por empresas de 
media estrangeiras. Como resultado, estas produ-
toras já não satisfazem a definição de produtor 
independente qualificado. Assim, estas empresas 
deixam de estar abrangidas pela regulação e tanto 
elas como os serviços públicos passam a poder 
negociar os termos comerciais numa base perfeita-
mente livre.

Como estas empresas não se qualificam no âmbito 
do atual regulamento, as mesmas não podem ser 
consideradas para efeitos de quota de produção 

independente. Como apenas 5 das 10 maiores 
produtoras são independentes, a quota de produção 
continua a fornecer uma proteção eficaz para os 
pequenos produtores.

Foi considerado um número de opções para a 
reforma. O ponto de partida do estudo tem sido o 
de evitar uma regulação ainda mais detalhada e 
complicada, mas antes procurar promover a nego-
ciação na indústria, considerando a ação regula-
dora como último recurso. O estudo identificou 
duas opções que podem merecer uma análise mais 
aprofundada: restringir a definição de produtor 
independente e reformar os direitos e o share de 
receitas entre serviços públicos de radiodifusão e 
produtores.

Se uma das grandes preocupações remete para o 
facto de que os grandes produtores serem inade-
quadamente protegidos pelo regime regulatório, 
uma resposta apropriada seria a de limitar a 
definição de produtor independente. Poderia, por 
exemplo, ser introduzida uma dimensão limite para 
assegurar que, no futuro, apenas se qualificavam 
os produtores de PME. Esta opção maximizaria a 
oportunidade disponível para os pequenos produ-
tores de modo a garantir que novos operadores 
continuem a entrar no mercado.

A questão de como os direitos e as receitas são 
partilhados entre os serviços públicos de radiodi-
fusão e os produtores é particularmente complexa, 
e os autores têm uma forte preferência para que 
este objetivo seja atingido por via da negociação 
comercial. No entanto, continuam abertos a 
evidências quanto ao facto de aspetos particulares 
do regime regulatório estarem a prevenir as nego-
ciações comerciais desequilibradas, ou poderiam 
ser melhor concebidos de modo a facilitar tais 
negociações.

O estudo também considerou o potencial de 
desregulação completa, mas o resultado é incerto 
e arriscado. Os serviços públicos de radiodifusão 
continuariam a poder escolher entre uma gama 
alargada de produtores exercendo o seu maior 
poder negocial. Por outro lado, a desregulamen-
tação também poderia levar a um estreitamento do 
leque de oportunidades para os pequenos produ-
tores, o que acabaria por tornar a atividade dos 
pequenos produtores mais desafiante, ameaçando a 
dinâmica atual do mercado que tanto tem contri-
buído para o desenvolvimento da indústria.

Apesar de a televisão em direto permanecer 
extremamente importante para os consumidores, o 



fenómeno de catch-up TV por via da internet está a 
ganhar público de forma crescente, em particular na 
faixa etária mais jovem. Em 2014, 10% do total de 
espetadores adultos (com mais de 16 anos) estavam 
inseridos nos segmentos de programas on-demand 
ou de vídeos online.

Atualmente, o consumo audiovisual por via da 
televisão em direto (ou seja, o programa é visua-
lizado no momento em que é transmitido) por 
parte de espetadores com idades compreendidas 
entre os 16 e 24 anos de idade corresponde a 50%, 
enquanto na faixa etária 25-34 anos o contributo 
sobe até aos 61%. 

A emergência de novos concorrentes, como a 
Netflix e a Amazon Prime, que oferecem serviços 
diretamente através da internet, capacitando os 
consumidores de uma escolha mais diversificada, 
torna o mercado muito mais competitivo. 

Quando a Ofcom iniciou o estudo em 2006, o 
padrão de consumo de televisão era muito dife-
rente do atual. Muitas pessoas dependiam ainda 
da televisão analógica e a disponibilidade para a 
aceitação da internet era reduzida. As tendências 
que têm impactado o setor da produção audiovisual 
para televisão incluem uma maior escolha de canais 
por parte do consumidor, um declínio na visua-
lização linear e um crescente consumo online de 
conteúdos.

Este é um contexto de rápida evolução das neces-
sidades do público e rápida evolução da indústria, 
a qual deve ter estratégias contingentes de modo 
a responder de forma célere aos desafios que tão 
rápido emergem.

Em resposta à mudança no comportamento do 
consumidor, os serviços públicos de radiodifusão 
têm garantido novos direitos aos produtores, 
incluindo direitos para o uso de programas em 
portfólios de canais para acesso não-linear através 
de serviços online de catch-up, bem como direitos 
que permitem aos produtores produzir conteúdos 
em mais dispositivos ou entre outras formas de 
novos media, como é o caso das redes sociais 
(Facebook e Twitter).

A procura por novos programas por parte dos 
serviços públicos de radiodifusão continua a ser 
o principal motor gerador de receitas do setor de 
produção no Reino Unido.

De um modo geral, o setor da produção externa no 
Reino Unido cresceu rapidamente, transformando-
se numa indústria bem-sucedida ao nível mundial.

O sucesso do setor tornou os produtores 

independentes mais atrativos para uma série de 
investidores, resultando em níveis crescentes de 
consolidação. Esta consolidação teve três efeitos 
distintos:

Um menor número de produtores a operar num 
mercado mais concentrado. Em termos de receitas, 
os 10 principais produtores representam atual-
mente cerca de 66 % de todas as receitas dos produ-
tores atualmente, face aos 45% registados em 2003;

Aumento do grau de integração entre os opera-
dores de televisão e os produtores. Cinco das dez 
maiores produtoras são agora controladas por 
grupos económicos com operadores televisivos;

Aumento do nível de propriedade estrangeira: 
desde 2008, os principais grupos de media dos EUA, 
como a NBC Universal e a Warner Bros, têm adqui-
rido várias empresas de produção no Reino Unido. 
Atualmente, sete das dez maiores produtoras do 
Reino Unido são propriedade de grandes corpora-
ções de media estrangeiras.

PRINCIPAIS CONCLUSÕES

Existe uma tendência de consolidação de 
empresas através da aquisição de produtoras de 
conteúdos por parte de grandes grupos de media, 
de modo a controlar os direitos e a beneficiar das 
receitas crescentes do mercado de produção de 
televisão;

Uma regulação que suporta a indústria de 
produção audiovisual independente e que simul-
taneamente estimula a criatividade é um sistema 
que funciona bem. Pelo contrário, a ausência de 
regulação tem efeitos imprevisíveis e pode colocar 
em risco a diversidade e criatividade da indústria 
audiovisual;

Deve ser promovida a partilha de direitos e de 
receitas dos conteúdos através de negociação entre 
as partes que evite a intervenção pública nas rela-
ções comerciais entre produtores e operadores de 
televisão (ou outros detentores de direitos);

Reforçar a políticas orientadas para as PME que 
fomentem o empreendedorismo e a dinâmica de 
entrada de novos negócios no mercado.
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O presente estudo, contratado pela Associação  
de Produtores Independentes de Televisão (APIT), 
tem como objetivo principal a análise da realidade 
que carateriza as atividades de produção de conteúdos 
audiovisuais em Portugal (sempre que possível, 
com foco especial na realidade dos produtores 
independentes para televisão), considerando ainda 
âmbitos setoriais mais alargados, designadamente,  
a cadeia de valor do produto audiovisual, o setor mais 
amplo dos media e entretenimento e as indústrias 
culturais e criativas em geral. 
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